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EXPEDIENTE
Assinaturas:

Particulares e oficiais:
Ano . 	
Semestre . 	

Para funcfonarios públicos:
Ano 	
Semestre	 	
Número avulso 	
Número atrasado 	
e Mais 100 réis por exercido decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer
data, serão pagas por semestres ou anos integrais terminando

-k heuipi e a da de Janne ou 31 de dezembro sem direito á remessa
ae números atrasados.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os fundo-
narios públicos devem apresentar ou comunicar o pedido de
renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa.
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 das do novo periodo,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionarios públicos, que descontam
em folha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras. 	 •

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermedio
das coletorias federais mesas de rendas e alfandegas, poderão
ser encaminhados diretamente á Imprensa Nacional, sem in.
terferencia das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionarios públicos são ex-
tensivos aos estaduais e municipais, dêsde que, provada a qua.
lidade façam o pagamento adiantadamente.
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DECRETO N. 22.565 — DE 21 DE MARÇO DE 1933

ransfere, no orçamento do Ministerio do Trabalho, Indus-
Fria e Comércio, para 1933, dotações das verbas 2', 5' e
5', destinadas a pessoal e material, e dá outras provi-
dencias.

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta,"
dos Unidos do Brasil, tendo em vista as disposições dos an-
tigos 27, 28 e 29 do regulamento anexo ao decreto n. 22.2,44,
de 22 de dezembro de 1932, e art. 80

'
 do decreto ri. 22,32e

de 6 de janeiro de 1933. e usando da faculdade que lhe ,Éon-
fere o art. 10 do decreto ri. 19.398, de 11 de novembro de
1930. decreta:

Art. 1.° Ficam transferidas para a verba 9' — Inspeto-
rias Regionais — art. 80 do decreto 11. 22.320, de 6 de la-
meiro de 1933, as seguintes dotações, na importancia total de
1.327:5008000;

Para a consignação Pessoal, I — Pessoal permanente,
eub-consignação n. 1:

Da verba 5°, cion,signação Pessoal, InOetorias do De-
partamento, sub-consignação n. 4: 427:2001000.

Da verbo 5', consignação Pessoal, III — Serviço de Pro-
teção aos Indios — Inspetorias — sub-consignação ri. 2
134 :4001000.

Da verba 5°, consignação Pessoal, I — Diretoria Geral, Pes-
soal variavel, sub-consignação n. 5: 51:400,5000.

Da verba 5', consignação Pessoal, III — Serviço de Pro-
teção aos Indios. sob-consignação n. 3: 138:3001000.

Da verba 5', consignação Pessoal, II — Localização de
Trabalhadores, sub-oonsignação n. 1: 36:3008000.

Interior Exterior

608000	 968000
30$000	 48$000

485000	 78000
24$000	 398000

$300
8400
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Da verba 6', consignação Pessoal, III — Delegacias —
sub-consignação n. 3: 28:200$000.

Da verba 2', consignação Pesaoal, 111 — Pessoal contra-
tado, bub-consignação n. 4: 80:000000.

Para a consignação Pes.sual, 11 — Pessoal variavel e gra-
tificações regulamentares, sub-consignação ns. 2 e 3:

Da verba 5°, consignação Pessoal, II — Localização de
Trabalhadores, sub-consignação n. 1: 212:700000.

Para a consignação Material, sub-consignação n, 1:
Da verba 5', Material, 1— Diretoria Geral e Serviço de

Povoamento, sub-consignação n. 1 — Material permanente;
45 :000000.

Para a consignação Material, sub-consignação n. 2—Ma-
terial de consumo:

Da verba 5°, cnnsi prnação Material. 1 — Diretoria Geral
e Se aviço de Povoamento. aiib-cansignação ri. 2 — Material
de consumo: 30:000.000.

Da verba 5°, consignação Material. Til—Serviço d2 Pro-
teção aos Indios, sub-consignação n. 2 — Malerial dc coo-
sumo: 30:000000.

Para a consignação Material, sub-consi guação n. 3—Di-
versas deapaaas:

Da verba 5'. consignação Material, I — Diretoria Geral
e Serviço de Povoamento, sub-consignação ri. 3 — Drversaa
despesas: 100:000000.
• Da verba 5°, consignação Material, III — Serviço de Pro-
teção aos Indios, aub-consi .gnação n. 3 — Diversa despesas:
1 i :000000.

Art. 2." O pe:.. soal permanente das Inspetorias Regio-
nais, a que se refere o ar. 10 do decreto ri. 22.241, de 2?
de dezembro de 1932, será confituido corno aagua:

Ord. Glad.

t5	 Inspetores	 regionais. 12:800 6 :400a
5	 Inspetores	 de	 imigração. 8 :0a0a 4:000$
8	 In terpret 	 	 6:100$ 3:200a•
2	 Interpretes	 auxiliareS 	 2:4014

17	 Auxiliares. 	 	 4 :8008 2:400$
2;	 Auxiliares	 fiscais 4:000$ 2:000$
15	 Porteiros	 arquivistas.

3	 Auxiliares	 datilografes 	
3:200
3 :200$

1:60o:a
1:600a.

1	 Auxiliar	 de	 estatistica 4:8008
2	 Auxiliares	 de	 eatatistica. 	 	 3:6ofw
a	 Auxiliaras de	 astarkt ira. 3:000i
3	 Auxiliares	 da	 astatistira.. 2:400a

16	 Serventes embarcadores 	 	 3:600$

Art. 3.° A dotação 4estinada ao pagamento de que teta
o titulo II — Pe s soal variavel a gratificações re gulamenta-
res ,, ara. do 31.2:700 .!4 , assim distribuida:

Para paTarnrfflo ele inensalisfaa. diariata.s, opOrarios,
ainda de a l a ara subf iirõos. gratificacõrs f` (liarias por ser-
viços extraordinarios fára da Ode: anna.sooanon.

Auxilio para farrinin e nta. dois iab e riii-,-de s . ir-teitoreles
R uxiliareP. port e iros arrmivi s la s, Os.-rd-voa-1(2s iliabereadores.
razão rir 150$ s p rnP z (7-ai s para cada ma 1? inculca-too.

Ari. 4.° .1s	 ria reasnarã o Material fi-
carão cora as seguinte s 	 n. 1 -- Material perimi-
u p nt e — 75	 . 2 —	 41,, consumo	 90 :000$;
• n . a .___ Diveraa a despesas — 19 n :000$0nu,

krt., 5.° Thyvnearo- s e ri.: disoosieõe:.-	 iamdrário.
Rio de ,Taneirii. 21 de março de 1933. 112 0 da Irldepert-

eia e 45° da Republica.
GETULIO 1:MIGAS.

l000ujra 11 dro Salgirden
oswiddo Arailhu.

DECRETO N. ??.(.11 — ri í na AB".11, DE 1933

Abre (io	 ()!:, etc Pibli a	 er,:dif„
pra! rI 200:0Cti f.) para i. PI yr,,.•ão	 ,:)/7riLs. 

de Maceió

t31 pfa da ., ,a‘arlia	 da Remai!
1,:nidos do i_ *	 ;`	 ,
art.	 1" .10 ,a . ,-raia	 .	 11
riucroia:

aaaa	 .
an jéa

(300:000000) para ocorrer ás despesas de estudos e trába-
lhos preliminares para a construção do porto de Maceió, no
Estado de Alagoas.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1933, 1120 da independencia
e 45° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Fernando Augusto de Almeida Brandão.
encarregado do expediente na au-
saneia do ministro da Viação.

IMMI••nn•

DECRETO N. 22.618 — DE 5 DE ABRIL DE 1933

GETULIO VARGA s.

astraldo Aran.ha.

DECRETO N. 22.611 — or 5 DE ABRIL DE 11)33

Créa um lugar de datilógrafa na Secção de Figeaiisaraão
consignações em folha

O Chefe do Govèrno Provisorin da Republica dós Estai
Unidos do Bra g il. usando das atribuições nue lhe
art. 1" do derreki i. 19.3v8, dr, 11 de novembro de
resolve crear um lugar de datilógrafa na Secção de Fica
zação do consignações CM folha. com a gratificação 3:,ersi:
de 3008000 (trezentos mil réis', correndo a despesa por
da quota de fiscalização de que trata o ari	 deucto
n. 21.570, da 27 de junho da 19'32.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1933 112° da Indepolt.----
e 45° da Republica.

V•ROAP

amoldo Arena a.

DECRETO N. 22.618 — DO 5 DE ALrui. DE.

Suprime o.	 Coleioria dos Remias red.'rais ); 11 (9.¡Átt

todo de s. Paulo

O Chefe do Governo Provisório da 1-1
fados Tinidos do Brasil, usando das atribuições --eoatidr,
art. 1 , do decreto n. 19.398, de 11 cie •noveinhro (IC

Resolve suprimir a 1' Coletoria das hen,
capital do 'Estado de

abr,1	 i9:1:1,	 f	 I

ay uaa/cio Artkni. (2,

4

Total
288:0000M

GO :000000
76:8001,000

:40013000
122:400$000
162:000000
72:00~00
1-4:400000

800 O00
7:20~00
9:0~0
7:?0W00

57:ii0000

895:800$000

Gr&c.. mais dois lugares de fieis do • tesoureiro do selo da Ra-
cabedoria do Distrito Federal, e dd outras ps'avidencia:s

O Chefe do Govèrno Proaisorio da Republica dos Estadias
Unido?. do Brasil, usando das atribuições que lhe canfére
art. 1' do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, ,,e
decreta:

Art. I." Ficam areados mais dois lugares de fieis do fe-
soura:ro do saio da Recebedoria do Distrito Federal, com 4.-,s
a'enciment,os doa atoais, fa4rnicio-se. em consequenaia,
distribuição das quotas estabelecidos pela respectiva tabela
orçamentaria.

.Art. 2." Para atender ao pagamento do ., vencimentos de-
vidos, no corrente ano, aos dois fieis de que trata o artigo an-
terior, fica aberto. ao Ministerio da Fazenda, o crédito espc
eia! de 24:396$000 (vinte e quatro contos, trezentOs e. noaell'a
e seis mil réis).	 •

Art. 3.° Os cargos ora areados só poderão ser provido
por funcionario em disponibilidade. de livre escolha .do .re.-
Pectivo tesania,iro.

Riu dr Janeiro. 5 de abril de 1933, 112° da Ifidepenlenc,
e 45' da Republica,

•



:te/eidu
	

DIA1110
	

de 1933	 6995 

DECRETO 'N. 22.619 — DE 5 oz ABRIL DE 1933

Isenta de impostos e taxas fsderctis o gado vacum importado
pela fronteira, destinado ao consumo das populações do
Territorio do Acre e do municipio de Manáus, Estado do
Amazonas

\O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-
tadoe Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no
art. /1° do decreto . n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e
atenctendo ás considerações feitas pelos Interventores Fe-
derai no Estado do Amazonas e Territorio do Acre, decreta:

rtigo unicc. rica con8edida isenção de quaisquer im-
posto e taxas federais ao gado vacum importado pela fron-

e destinado ao consumo das papulações do Territorio do
do miniicipio de Manáus, Estado do Amazonas; re-

s as disposições em contrário.
o de Janeiro, 5 de abril de 1933, 112 0 da Indepen-
e 45 0 da Republica.

DECRETO N. 22.626 — DE 7 DE ABRIL DE 1933

Dispõe ' sôbre os juros dos contratos e dá outras providencies

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Considerando que todas as legislações modernas adotam
normas severas para regular, impedir e reprimir os excessos
praticados pela usura;

•Considerando que é de interesse supenior da econemia
-do país não tenha o capitel remuneração exagerada .impej,.
(lindo o desenvolvimento das classes produtoras:

- Decreta:
Art. 1. E' vedado, e será punido nos termos desta lei,

estipular em quaisquer contratos taxas de juros superiores ao
dobro, da taxerlegal (Cod . Civil; 	 n. 1.062) .	 .
. § 1.° ESeqie laxas não excederão de 10 % ao ano si os

• contratos (orem garantidos com hipotecas urbanas, nem de
8 % ao ano se as garantias ferem de hipotecas rurais ou de

• penhores agrico/as.
§.2.° Não excederão igualmente de 6 Te ao ano os juros

• das obrigaeões expressa e. declaradamente contreidas para
financiamento de trabalhos agricolas, ou para compra de ma-,
quinámos e de utensilios destinados á agricultura, qualquer

,., mie seja a modalidade da divida, desde que tenham garantia

J
e real.

j	 § 3. A taxa de juros deve ser estipulada em escritura
,?•	 pública ou escrito particular, e não o sendo, entender-se-á que

y ! ae partes .ficerdaram nos juros de 6 % ao ano, e contar da
\,-4 4 data da propositura da respectiva ação ou do protesto carn-
es. hW.

Art. 2.° E' vedado, a-pretaxto de_comiesão; receber taxas.
maiores do que as permitidas por esta lei.

Art. 3.° As taxas de juros estabelecidas nesta lei entrarão
ena vigor com a sua publicação e a partir desta data serão apli-
caveis z os contratos existentes ou já ajuizados.

Art. 4.° E' proibido contar juros dos juroe: esta proibi-
40 não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos
liquides em conta corrente de ano a ano.

. Art. 5.° Admite-se que- paia móra dos juros contratados
estes sejam elevados de 1 % e não mais.

Art. 6.° Tratando-se de operações a prazo superior a (5)
seis IflêSPS, quando os juros ajustados forem pagos por ante-
cipação, o cálculo deve ser feito de modo que a importancia

,'desses juros não exceda á que produziria a importancia li-
Aieida da operação no prazo conveacionado, ás taxas maximas

- .que esta lei permite.
Art. 7.° O devedor poderá sempre liquidar ou amortizar

a divida quando hipotecara ou ei gnoraticia antes do venci-
mento, sem sofrer imposição de multa, gravame ou encargo do
qualquer natureza por motivo dessa antecipação.

§ 1.° O credor poderá exigir que a amortização não seja
inferior a 25 % do valor inicial da divida.

§ 2.° Em caso de amortização os juros só serão devidos
sobre o saldo devedor.

Art. 8.° As multas ou clausulas penais, quando convencio-
nadas, reputam-se estabelecidas para atender a despesas judi-
ciais e honorarios de' advogados, e não poderão ser exigidas

quando não fer intentada ação judicial para cobrança da res-
pectiva obrigação.

Art. 9.° Não é valida a clausula penal superior á impor-
tancia de 10 % do valor da divida.

--Art. 10. As dividas a que se refere o art. 1°, § 1°, in-fine,
e 2°, se existentes ao tempo da publicação desta lei, quando
efetivamente cobertas, poderão ser pagas em (10) dez presta-
ções anuais iguais e cotinuadas, si assim entender o devedor.

Paragrafo unico. A falta de pagamento de uma prestação,
decorrido um ano da publicação desta lei, determina o venci-
mento da divida e dá ao credor o direito de excussão. -

Art. 11. O contrato celebrado com infração desta lei é
nulo de pleno direito, ficando • assegurado ao devedor a re-
petição do que houver pago a mais.

Art. 12. Os corretores e intermediarios, que aceitarem
negocies contraries ao texto da presente lei, incorrerão em
multa de cinco a vinte contos de reis, aplicada pelo ministro
dá Fazenda e, em ,caso de reincidencia, serão demitidos, sem
prejuizo de outras penalidades aplicaveis.

Art. 13. E' considerado delito de usura, toda a simula-
ção ou prática tendente a ocultar a verdadeira taxa do juro
ou a fraudar os dispositivos desta lei, para o fim de sujei

-tar o devedor a maiores prestações ou encargos, além dos
estabelecidos no respectivo título ou instrumento.

Penas — Prisão por (6) seis meses a (1) um ano e mul-
tas de cinco contos a cincoenta contos de reis:

No caso de reincidencia, tais penas serão elevadas ao
dobro.

Paragrafo unico. Serão responsaveis como co-autores o
agente Q o intermediario, e, em se tratando de pessóa jurídica,
os que tiverem qualidade para representá-la.

Art. 14. A tentativa deste crime é punivel nos termos
da lei penal vigente.
- Art. 15. São consideradas circunstancias agravantes o
to de, para . conseguir ,aceitação de exigências contrárias a

esta lei, valer-se o credor da inexperiencia ou das paixões
do menor, ou da deficiencia ou doença mental de alguem,
ainda que não esteja interdito, ou de circunstancias aflitivas
em que se encontre o devedor.

Art. 16. Continuam em vigor os arts. 24, paragrafo
na. 4 e 27 do decreto ri. 5.746, de 9 de dezembro de

1929, e art. 44, n. 1, do decreto n. 2.044, de 17 de deezm-
Lro de 1908 e as disposiçõesdo Codigo Comercial, no que não
contravierem com esta lei.

Art. 17. O governo federal baixará uma lei especial,
dispondo sôbre as casas de empreetimos sôbre penhores e
eungeneres.

Art. 18. O teór desta lei será transmitido por telegra-
ma a todos os interventores federais, para que a faça'm pu-
blicar incontinenti.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário.".
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933, 112° da Independen-

eia e 45° da Republica.
GETULIO VARGAS. 	 •

Francisco Antunes Maciel.
Joaquim Pedro Salgado Filho.
Juarez do Nascimento Fernandes Tavora.
Oswaldo Aranha.

DECRETO N. 22.621 — DE 5 DE ABRIL DE 1933

Dispõe sôbre a convocação da AssembWa Nacional Consti-
tuinte; aprova o seu Regimento Interno; prefixa o nd...
mero de deputados á mesma e dá outras providencias.

Prosseguindo na ação preparatoria da volta do país ao
regimen constitucional, .0 Governo sente-se no dever de de-
terminar várias providencias, referentes: á convocação da
Assembléa Nacional Constituinte; ao número de deputados
que devem compe-Ia; ás garantias e ás , imunidades dos mes-
mos, desde o, momento em que recebam diploma; á fixação
do subsidio; ás regras indispensaveis ao funcionamento das
sessões, dentro do metoefo e da ordem.

Deteve-se o Governo, mais demoradamente, no estudo
do linniero dos representantes — assunto que vem sendo ob-
jeto de atenção desde os primeiros anos do regimen republi-
cano, e, não obstante, contintia com o mesmo aspecto que lhe
deram os constituintes de 1890.

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha
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Foram esses constituintes que inseriram na lei basica
brasileira os seguintes preceitos, como paragrafos do ar-
tigo 29:

"O número de Deputados será fixado por lei na
proporção que não meei:lerá de uni por setenta mil
habitantes, não devendo Ude número ser inferior a
quatro por Estado.

Para esse fim, mandará. o Governo Federal pro-
ceder, deede já, ao receneeamento da população da
Republica, o qual será revisto deeenalmente."

Apesar do imperativo de laia disposições e de um cui-
dadoso recenseamento, praticado tio Paia, lia pouco mais de
uma ("ceada, o número de deputudoe não foi modificado, fra-
cassando todas as tentativas que surgiram nestes trinta anos.

Em 1931, a primeira comissão legislativa nomeada pelo
Governo para elaborar a reforma eleitoral, fez apenas unia
pequena alteração para mais no número dos repreeentantes

Assembléa Nacional, em relação ao total antigo. Tal altera-
ção, porém, não subsistiu no trabalho da comissão eevisora

Codigu Eleitoral, ficando a soluço ao arbitrio do elovarno.
Em novembro do ano passado, começou os seus traba-

lhos a Sub-Comissão incumbida de elaborar o ante-projeto
aanstitucional. Os concidadãos qu'e compõem essa corpora-
ção, além de brilhantes cultores de direito público, foram, em
sua maioria, parlamentares; outros conhecem fundamente o
problema, por força de altos cargos que exerceram na Ca-
mara dos Deputados. Logo, nas primeiras sessões, tratou a
Sub-Comissão do Poder Legislativo, cujo capitulo foi redi-
gido sem demora peia ausencia de discordancias maiores,
que, entretanto, surgiram e, de modo intenso, quando chegou
o momento de se lixar o número dos deputados á Assembléa
Nacional e de estabelecer outros aspeto da sua composição.

Em face dessa disparidade de opiniões, o Governo achou
de melhor alvitre manter o atai-a-giro, isto é, o eriterio
'tradição, feara a representação política na Assembléa Nacio-
nal, Cem a mesma distribuição pelos Estados, acrescentando
dois deputados para o territorio do Acre, em obediencia ao
Codigo ET, eitoral, que deu direitos politicos áquèle territo-
rio, e quarenta para a representação das associe.çoes profis-
sionais, a que alude o Codigo Eleitoral, no seu art. 142.

Não parece prudente ao Governo escolher, desde já, a
dela exata da instalação da Assembléa Nacional, deante das
ineertesas em torno da apuração, sobre cuja demora diver-
gem as opiniões, entre as quais algumas ha sobremo*, pes-
sunistas. Por isso, prefere aguardar a comunicação do Tri-
bunal Superior da Justiça Eleitoral. dc estar terminada
aquela operação, para fixar a data referida, com a brevidade
alossive/.

Sendo, entretanto. peovavel que, nos Estados de molho-
eria s meios de, comunicações, haja, mais cedo, a,emi de-doma-

dos, é neceseario decretar, desde logo, as imunidades dos
(leitos e determinar outras garantias e direitos /103 mem-
bros da Assembléa Nacional, afim de que os candidatos te-
nham conhecimento prévio desses direitos e dos deveres
consequentes.

Julgou o Govérno de bom conselho reunir tudo isso em
um Regimento Interno, para a Assembiéa Nacional. imeres-
eindiv&, no momento cm que as sessões preparatoehe eno
eer processadas sob um metodo inteiramente novo para o

. A seim considerando,
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-

dos Unidos do Brasil, .usando das atribuições que lhe confere
n art. l • do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Art. I°. A Assern%bl éa Nacional Constituinte será convo-
cada por decreto especial, que deverá ser baixado dentro de
trinta dias após comunicação do Tribunal Riperwr de Jus-
tiça Eleitoral, de estarem terminados os trabalhos de apura-
ção das eleições.

Art. 2.° A Asmblea. Nacional Constitninte terá pode.
res para estudar e vetar a nova Constituição da lim,oblica dos
Estados Unidos do Brasil, devendo tiritar exclusivameree de
assuntos que digam respeito á respectiva elaboração, á apro-
vação dos átos do Governo Provisorio e á eleição do Presi-
dente da Republica — feito o que se dissolverá.

Art. 3.° A Assembléa Nacional Constituinte c...empe-ir-se-á
de duzentos e cineoenta e quatro deputados, sendo duzentos
e quatorze eleitos na . fórma prescrita pelo Codigo Eleitoral
(decreto n. 21.076. de 24, de fevereiro de 193 .2'i e assim dis-
tribuidos: Amazonas, quatro; Perde sete; Maranhão, sete;

Piauí, quatro; Ceará, dez; Rio Grande do Norte, quatro; Pa-
relha, cinco; Pernambuco, dezesete; Alagdas, seis; Sergipe,
quatro; Baia, vinte e dois; Espirito ajaulo, quatro; Distrito a
ifederal, (eu; Riu de Janeiro, dezesete; Minas Gerais, trinta.
e sete; São Paulo, vinte e dois; Goiaz, quatro; Multo Grosso,
e:natio; Paraná, quatro; Santa Catherine, -quatro; Rio -Grande
do sul, dezeseis; Terilorto do Acre, dois; — e quarenta elei-
tos — lia forma e em datas que serão reguladas em decreto
posterior — pelos sindicatos legálniente reconhecidos e pelas
aseoeiaçõee de profissões liberais e as de funcionarmos
cos existentee nos termos da lei civil.

Art. 4'. Os membros da Assemblea Nacional Constituinte
terão as garantias consignadas no Regimento abaixo, que.
fica aprovado e entrará em vigor, desde logo, na parte apli-
cavei aos direitos, garantias e deveres dos deputados diploma-
dos.

Art. 5." Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de abril de 1933, 112° da ludependen-

eia e 45" da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes Maciel. -
Joaquim Pedro Salgado Filho.
Augusto 'ansiei° Espirito Santo Cardoso
A. de Mello Franco.
Oswaldo Aranha.
litarez do Nascimento Fernandes Taeora.
.Wa.shington Ferreira Pires.
Protogenes P. Guimarães.
Augusto Fernando de Almeida Brandão,

Encarregado do Expediente do Ministerio
da Viação e Obras Públicas.

DECRETO N. 22.631 — DE 7 DE ABRIL DE 1933

Prorroga até 15 do corrente o prazo para inscrições eleito-
rais, no Disérito Federal

O Chefe do Govérnia Pnovisorio dá, -Republica dos Es-
tados Unidos do Brasil:

Ceando das atribuições que lhe confere o art. 1° do de-
creto ra 19.308, de 11 de novembro de 1933, e,

Considerando que a interpretação do Tribunal Superior
de Justiça Eleitoral, quanto á data do encerrainfent.o do pe-
riodo de inscrições, determinado pelo decreto mi,2z.5GO, de

março último, impedirá que unia grande .1dosa øe tu-

tki-tiziOs já qualificados pos,Auri concorrer, na ii¡ btau,) Federal,
ás eleições da Asseanbiéa Nacional Constituinte;

bica:reta:
Art. I.° Fica prorrogado, no Distrito Federal, até o dii4.

15 do corrente, o perneio a que se reiere o art. .1° do de-
creto ti. 22.560, de 20 dai março do corrente ano.

Art. '2.° O presente decreto entrará em igor . na data. ce
sua publicação; revogadas as dieposieões em contrario.

Itá) de Janeiro, eia 7 de aipril de 1933,. I la° - da ladepen-
delicia e 45" da Republica.	 •

Gemia° VARGAS:

, Francisco Antunes Maciet

11n11weeme,

EXPOSIÇÃO DE MOTIVO:

;Senhor Chefe do Govérno Provisorio:
Este ministerio, por portaria de 4 de setembro de 1'e31,

cm obediencia á deliberação de V. Ex., nomeou uma eo-
lniseão, tia qual fizeram parte representantes dos Mirusiy-rio,
da Fazenda, Marinha e Viação o do Banco do Brasil, para
etstudar a situação da Conipaulim Nacional de Navgação COs-

beira e empresas anexas, perante o Govêrno e aquele
Desobrigando-se dessa incumbenuta, u .comissão

sentou uni reialorio da situação economico-finance	 tja-
qu:4as empresas, fazendo-e acompanhar vinte e guete,
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clamações do mesmo grupo de empresas, propondo para cada
uma delas as soluções constantes dos processos, que se rea
sumem no seguinte:

1. Ocupação de navios no periodo da revolução;
2. Contrato dais obras do dique flutuante "Affonso

Penne";
3. Pagamento de premios pela construção de 4 "outters"

e 2 navios tanques;
4. ?alta de trabalho de construção naval, nos estaleiros

da ilha do Viannà;
5. Pagamento de subvenções, em atrazo;
6. Transbordador de carvão;
7. Contrato de construção do navio escola;
8. Convenio para o fornecimento de carvão á Estrada de

Ferro Central do Brasil, 1917-1920;
9. Cessão, por emprestimo, do vapor "Santa Maria";
10. Contrato da Navegação do Estado do Maranhão;
11.Atrazo de pagamento de contas cros diversos Minis-

terios;
12. Pagamento dos debitas por serviços prestados a di-

versas repartições;
13. Fornecimento d.e 60.000 toneladas de carvão á Es-

trada de Ferro Central do Brasil;
14. Falta de pagamento de obras executadas no Tesouro

Nacional e na ponte da illha de Willegaignon;
15. Companhia Brasileira Carbonifera de Araranguá:
16. Sobrestadias dos vapores com carregamento de car-

vão para a Estrada de Ferro Central do Brasil, em 1919;
17. Constrocão do ceies em Porto Alegre, no Estado do

Rio Grande do Sul;
18. Pagamento de premio pela construção do "Itaguasstl:
19. Pagamento das obras executadas na cabrea."Marechej

de Ferro";
20.Pagamento da renda de sua frota, pela execução do

contróle de navegação em 1917;
21. Convenio de fretes em 1931;
22. Execução do contrato das obras dos cruzadores. "Bata"

e "Rio Grande do Sul";
23. Pagamento de transporte de numerario do Banco

do Brasil;
24. Rescisão do contrato, para concertos em navios da

Armada.
Transmitindo a V. Ex. todos esses relatorios, bem como,

em restituição, a carta de 25 de julho de 1931, com o des-
pacho de V. Ex. inicialmente aludido, tenho a honra de
sugerir a convenieneia de ser o caso resolvido por arbitra-
mento no Ministerio da Fazenda, por se tratar de assunto de
ordem economico-financeira que interessa a varias Minis-
terios.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933. — Fernando Augusto
de Almeida Branda°, encarregado do expediente na ausenciis
do ministro da Viação.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por .dec,retos de 4 ,do corrente mês, foram nomeados na

Inspetoria do Trafego da Policia Civil do Distrito Federal:
Primeiras fiscais, os segundos Carlos Jeezar de Souza,

Luiz Gonzaga da Silve e Agenor Pereira Fortes.
Segundos fiscais os guardas do 1' classe, Manoel Alves

de Oliveira, Antonio Simões e José Arnaldo.
Guardas de 1' classe os do 2', Manoel João de Barros

Lobo. João Borges Monteiro, Mar.oel Borges, Evilasio Teixei-
ra Mendes, Levy da Silva Florião, José Ferreira Marques e
José Fagundes de Souza.

Guardas de r classe, Arishicles Theodoro e Henrique
Borgongi no .

— Por decretos de 4 de abril, foram exonerade-

MAÇÃO Do RIO GRANDE Do SUL

Município de Santa Vitória do Palma,

Ajudante do procurador da Republica, Wrginio Rodri-
gues de Araujo Castro.

Município de Coxim

2° suplente. Oscar José da Costa; 3° suplente, Joaquim
de Oliveira Coelho e ajudante do procurador 'da Republica,
José Simondi.

— Por cleoretos de 4 de abril, foram nomeados:

SECÇÃO DE MATO GROSSO

Município de Coxim
1° suplente, João Ferreira de Albuquerque; km suplente,

Joaquim Cesario da Silva; 3° suplente, Pedro Nunes Fontou-
ra e ajudante do procurador da Republica, Ovidio Coelho Lo-
reto.

SECC,,ã) DE MINAS GERAIS

Municipio de Ipanema

1° suplente, Edmundo Ociebrecht; 20 suplente, Franciaco
Teixeira, Pinto: 3° suplente, Sebastião Balbino de Lacerda e
ajudante do procurador da Republica, Pedro Maximiano
Pinto.

SECÇÃO Do RIO GRANDE Do SUL

Município de Santa Vitória do Palmar

1° suplente, José Lopes Arnoni; 2° stiplente, Artur Cres-
po de Lemos; 3' suplente. Francisco Alexandrino Florio e
ajudante do procurador da Republica, Pedro Americo Vae-
ques.

Mitusterto da Viação e Obras Públicas
(*) Por decreto de 31 de março de 1933, de actirdo com

o art. 121, letra a, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, foi
concedida aposentadoria que pediu, a Felippe Luiz Delduque,
no cargo de agente especial da 2' Divisão da E. P. Centra/ do
Brasil (N. 5.544-33).

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Comissão Legislativa

SUB-COMISSÃO DE NATURALIZAÇÃO — ENTRADA
E EXPULSÃO DE ESTRANGEIROS

PARECER Do RELATOR GERAL DA 15r SUE-COMISSÃO, DR. HAROLDO
VALLADÃO, SoBRE AS SUGEPTÕEs APRESENTADAS AO ANTE-pRo-

JETO DE ENTRADA E ExPULS.Ão DE ESTRANGEIROS

I — Ao ante-projéto foram feitas criticas na imprensa e
apresentadas numerosas sugestões.

II — Antes, porém, do seu exame convém salientar, de
modo claro, o espirito que norteou a sub-comissão,

Ela visou, desenvolvendo orientação do direito vigente,
escolher para o Brasil imigração assimilavel e sã, fisica, men-
tal, moral, intelectual e economicamente.

Esta politica imigratoria, iniciada pela nossa lei 4.247,
de 1921, é hoje seguida, sem discrepancia, por todos os povos
cultos, especialmente nos países do novo e do novíssimo con-
tinente.

Haja vista a legislação inglêsa (Alien Order, 1920, com
as modificações até 1925), a do Canadá, Australia e Nova Zn-
landia (leis 1.901-/.925, 1.910-1924, 1908 e Repertoire (lu
Droit International, Lapradelle et Niboyet, vol. 7466, 7): a
dos Estados Unidos da America do Norte innnigration
Rule,s of January 1, 1930, publicação oficial, com as emendas
até 1931, da legislação vigente, verdadeira consolidação de to-

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções. .
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dos os atos respectivos, leis de 26-2-1885, 19-X-1888.
28-4-1902, 5-2-1917. 19-5-1921, 26-5-1921, etc....); da Ac..-
gentina, lei 817 de 19-X-1876. e decreto 21-12-1923:; da Vene-
zuela, lei do 1C-7-1925, eseção II; as recentissimas leis do
Pero.. 7-X-191 t e 27-4-1932, e do Uruguai, de 19-7-1932.

Não tivesse a orientação adotada como tem, O mais so-
lida justificativa na defesa dos intecesses da raça e da coleti-
vidade, e ainda assim, ela se imporia para obstar tirasse o
11 sendo,sendo, como unico pais sem controle imigratorio, o depó-

sito de todos ús estrangeiros rec:.;sados pelos outros países...
O grande espirito de Migii,-ii Couto, mais uma vez tornou

agora para tema de seu discorso no aniversario tia Academia
:Nacional de Medicina, O Jornal de 2 de junho do corrente aluo,
a necessidade inadiavel de estabelecer uma rigorosa ficat-
.ição dos imigrantes que procuram o territorio nacional, fa-

/_endo entre outras as seguintes considerações:

"Nci problema geral da imigração se contém mol-
tiplos sub- : problemas, que dizem respeito do lado dos
imigrados não só as suas qualidades físicas e mentais,
o são e o doente, o morigerado e o turbulento, o abste-
mio e o cario, o trabalhador e o mendigo, o pactTico . e. o
guerrei:o, os que pelos seus antecedentes chegam com
juista ambição do trabalho e os que trazem o animo
Cella° da conquista, etc., etc.; com sua quantidade
tal ás vezes que transforme a imigração em migração.

, Salta aos olhos o perigo desta concurrencia que corres-
ponde a uma guerra invasiva sem ao menos a gloria da

1 derrota, e equivale a uma ocupação branca, qualquer
I que seja a côr dos ocupantes. Para evadir essa con-
juntura, pensa Chester Rowel. da California. só um ca-
minho reto: para lá antes de começar. Em 1923, em
llarrit . anek, pequena cidade de 60.000 habitantes de Mi-

gim, os residentes poloneses reclamaram em brados,
na praça pública, urna administração polone'sa, o atas-
Limenio da policia do Estado, o uso exclusivo da sua

'"- lingna e a elimirr.ção de todos que não fossem polacos.
Não ha muitos anos em certos municiplos de Santa Ca-

V arina.  er a s.p.yousido:sa_eass. tuas& spartuguêss nas .escolasss
Do lado dos países receptores ha a circunstancia im-
restante da competição no trabalho entre os naturais,
com os seus dire i tos adquiridos de nascença, e os adve-
nas, que os abandonaram na sua terra natal. Para só
eitar urna opinião eu escolho a do presidente Wilson:
"O pito das instituições dernoeraticas demanda do nosso
povo instrução. inteligencia e patriotismo, e o Estado
!em a -obrigação imperiosa de o proteger 'contra urna
roncurrencia injusta e insustentavel."

"A necessidade e a urgencla de unia solução inspi-
rada re,saltani da propria natureza da questão, porque
nos encontramos no mesmo angustioso dilema da Aus-
tralia: ou o suieidio nacional ou a existencia nacional."

Nem outra coisa pleitsia a maioria dos escritores que no
Brasil teem tratado o assunte. cem() Carlos Martins, Uma polí-
tica de imigração; Xavier de Oliveira, Da profilaxia mental dos
imigranPs, in "Arquivas Brasileiros de Higiene Mental, vol. V,
paga. 16 e seguintes, etc....,

O lado do plroblema que se prende ao amparo do traba-
lhador nacional não pôde Lambem ser deseurade,
explica o decreto do Govêrno Provisorio n. 19-18'2, de 12 de
dezembro d-s- 1930, revigorado eia 1931 ale dezembro do eue-
rente ano, limitando temporariamente. e sare cerías sande.
OCS excepcionais. a entrada de imigrantes.

III — Justificada, assim, a politica imigratoria a que o
Brasil não se pôde furtar, seio grandes peri,,)s para a nacio-
nalidade. estabelecida essa or i entação gerai do ante-projeto,
é necessario tambem salientar como se procuraram defender
os direitos dos estrangeiros que se destinam á nossa piaria.

Só quem nunca viajou r:le sconhece a situação de construa-
gimento com que na hora do desembarque se submetem os re-
cemvindos á fiscaliza rão das autoridades portuariaS, principal-
mente em lugares, que não constituem para o vapor, fim de
viagem, e onde êle se demora poucas horas, como Rio de 'Ja-
neiro e Santos.

A ordem de não desembarque, para quem saiu do estran-
geiro com destino ao pais, com sua vida ordenada para tal fim,
com seus documentos visados pelos consules brasileiros, em-
fim, o avistar a terra para onde vai, tocá-la e não poder
entrar, não só decepciona profundamente, corno póde repre-
sentar uma verdadeira injustiça.
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fira \ tio imito, não permitia mater i alt i hmto qualquer recurso
admlnirativo 011 P:bliciario c o ct.rtitugeiro sesuia viagem
revoliado,	 ventas vezes cem razão...

A deficieseia de nossa tegislas. ão seless o as s ento. a exis-
ti-eleja nos serviços aí is. di egulamentos divergentes, o
exame ia indo por não admissivel o desembarque provisorio,
es abusos e excessos inevità-veis, tudo concorria para que fos-
sem praticadas grandes injustiças... E, o que é mais grave,
sem "qualquer recurso...

O ante-projecto procurou obviar a estes males, estabele-
cendo que o "visto" do t:onsul Brasileiro, importa "presum-
ção" em favor da entrada do estrangeiro, e que, portanto,
quando impugnado pelas autoridades portuarias. daria ao seu
portador direit, de recorrer ás autoridades administativas su-
l n iriores ou ás autoridades judiciarias. e o de pleitear a en-
trada provisoria, quando possivel o isolamento ou detenção
em lugares apropriados, e tenham sido previamente garanti-
das, mediante deposito em dinheiro ou fiança idonea, as des-
pesas de repatriamento, artigos 8 e 9.

Defesa dos interesses nacionais e justiça para os estran-
geiros, tal foi, portanto, a orientação do ante-projecto.

Há, é certo, outro aspecto da questão, qual seja o dos
sentimentos do humanidade que pedem o amparo e a prote-
ção dos individuos fracos, doentes, incapazes, sem qualquer
distinção de credo, de raça, de origem, etc.

A relevamcia destes nobres sentimentos. se justifica a w.--
sisiencia a todos os que habitam o territorio nacional, está
visto que não poderia prescrever a adopção do mesmo prin-
cipio em nrôl dos estrangeiros que se acham fóra do pari,
deslocando assim, para o Brasil o onus de urna assistencia
universal.

IV — Das criticas feitas ao ante-projecto pela . imprensa
tivemos conhecimento de um éco do Jornal do Brasil de 18
de março de 1932, um editorial do Correio da Manhã, sobre o
titulo Leis de Imigração, de 8 de maio de 1932, 4 pagina, e
um artigo do ilustre jornalista Dr. João de Lourenço publi-
cado no Economista, que não nos foi possivel obter, sabendo
porém, pelo seu autor que ali se defendo a necessidade de fa-
cilitar o mais possivel a irnigraçção,

O comentario daquele jornal é completamente favoravel
ao ante-projeto como se vê adeante:

"EnVada e expulsão de estrangeiros:
A Confissão legislativa de naturalização, ha dias

assinou, Uni ante-projeto de entrada e expulsão de es-
trangeiros. O nosso sentimentalismo até agora impediu
que no ,„ defendessernos energicamente de elementos
indesejaveis. Au contrario dos Estados Unidos, que tem
sabido fechar seus portos a individuos que não sejam
elementos interessantes, de qualquer maneira para o
país, nós ternos permitido que entrem no territorio na-
cional pessoas expulsas corno perniciosas á ordem por
outros países.

O ante-projeto, pondo de partr pieguismos, que
se não justiifram PTTI assuntos de tamanha relevancia,
trata da proibição de elementos indesejaveis sendo IV
uma rninucia verdadeiramente notavel.

Com essa defe , a inteligente e energica só podere-
mos lucrar. Livrar-nos-emos assim lambem dessa mul-
tillão de cegos e aleijados, que vindo de fóra, vem exer-
cer no Rio, sob as vistas indulgentes da Policia a ren-
dosa industria da mendicancia. O artigo em que se
permite ao Governo "estabelecer a exigeneia de urna
conlrieuição de entrada e da posse de quantia minima
suficiente para as primeiras despesas no territorio na-
cional". é inteligente, pondo cobro definitivamente no
abusos de certos individaos que saltam no Rio sem di-
nh eiro, e que para se manterem recorrem ó. caridade
publica."

Do editorial do Correio da Manhã, transcrevemos os it..
guintes trechos:

"Leis de imigração
O ante-projeto, apresentado á Comissão Legislativa

do Ministerio da Justiça, sobre a entrada e expulsão de
estrangeiros no territorio nacional, contém alguns pon-
tos que realmente o colocam, em situação superior ás
leis similares, que até hoje vigoravam aqui sobre esse
thema. Si iór aprovado, terão as autoridades encaere-
gadas de exercer a vigilancia sobre os passageiros do
procedencia estrangeira, tanto as saiaitarias, quanto as
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policiair., maior capticd.de de decidir de sua sorte. g.)
M U' ate I pitesente data vinha impedindo a vigilancia
dos funcionarios dos portos, era exatamente a confusão
decorrente da existencia de varios regulamentos contra-
ditorins dos quais alguns até exorbitavam das atribui-
ções concedidas pela Lei..."

"Nas leis antigas havia dois pofitus que a atual
procura sanar; o primeiro é o facto de sómente se con-
siderar imigrante o passageiro de segunda e terceira
classe. De acôrdo com o ateai ante-projeto, todo o es-
tranee iro que venha domiciliar-se no Brasil está su-
jeito á fiscalização, tal qual como se faz, aliás nos Es-
tados Unidos da America do Norte. Apenas, muito jus-
tartiente, ela encara de um modo mais liberal, conce-
dendo-lhes facilidades de desembarque, os turistas, os
que venham no desempenho de mis.sões temporadas,
não precisando acrescentar que aos diplomatas e repre-
sentantes estrangeiros, são concedidas as regalias habi-
tuais no direito das gentes, dispensando-os de quais-
quer formalidades vexatorias. O segundo ponto se re-
fere á mulher que procura o Brasil para viver e tra-
balhar. Até hoje, a nassa legislação vem cercando os
imigrantes do sexo feminino de medidas vexatorias in-
compativeis comj a sua dignidade e com os nossos fóros
de civilização. Sem o abono de um representante do
sexo oposto, a mulher, sobre a qual o Estado fazia re-
cair a presunção infamante de incapaz de exercer ati-
vidade licita para inantér-se, era sumariarnnete impe-
dida- de desembarcar. O novo projeto, marcando sem
duvida um grande progresso sobre a legislação ante-
rior, exige apenas do sexo feminino é mesmo que re-
clama do homem para sua integração na familia brasi-
leira, isto é, a prova de que exerce profissão licita,
pois, como consta aliás de um paragrafo desse mesmo
ante-projeto, "O simples fato de viajar desacompa-
nhada não constitue presunção de que a estrangeira
venha ao pais para entregar-se á prostituição". Não se
compreende realmente que á mulher imigrante não se
concedam as prerrogativas que o sexo fraco vem con-
quistando em toda a parte, e que aqui -já mereceu o
acolhimento devido no recente projeto de lei eleitoral."

V — Das sugestões apresentadas, é de justiça destacar as
que foram enviadas pelos ministros Bento de Faria e Rodrigo
Octavio, Juiz Waldemar Moreira, Inspetor da Policia Mariti-
ma, .Dr. Oscar Coelho de Souza, diretor da Defesa Sanitaria
afaritima e Fluvial, Dr. João Pedro de Albuquerque, Dr.
:Heitor Bracet do Ministerio da Justiça, Dr. Moacyr Briggs do
155inisterio do Exterior, etc...

Delae todas a unica que em que se faz uma referencia ao
espirito geral do ante-projeto é a do eminente Ministro Ro-
drigo Octavio:

"Aliás meu sentimento pessoal seria pela limita-
ção dessas . restrições ás de manifesta necessidade. Bem
sei que na hora atual os Estados procuram dificultar a
entrada do estrangeiro. Tal, porém, não é semente na
defesa da saúde publica e individual, mas principal-
mente na defesa do trabalhador nacional, para elimina-
ção da concurrencia. Entre nós, este aspecto do pro-
blema ainda não se apresentou. Pelo contrario, a imi-
gração estrangeira, é, para nosso pais, uma necessidade
vital. Aliás, esse fechamento da porta aos estrangeiros,
como está sendo adotado, mesmo em relação a Estados
que podem, por suas condições naturais, acolher po-
pulações que sobram em outros Estados, -póde contri-
buir para a permanencia do mal estar que por toda parte
se vem manifestando. Eu quereria que o Brasil não
acompanhasse esse movimento, que nele, salvo certas
circunstancias defensivas de condições fundamentais da
saude e da vida social e individual, todos pudessem en-
trar livremente. 0 - remedio da expulsão corrigia o mal
da entrada, por ventura, inconveniente."

"Estas considerações são sem duvida, de ordem
pessoal; aqui as registro apenas como marca da since-
ridade de minhas observações sobre o ante-projeto. Os
eminentes membros da comissão saberão certamente
encontrar o melhor meio de resolver o'caso."

Mas, como se vê, Mo proprio reconhece que 0al seu ponto
de vista se acha em desacórclo com as idéas dominantes em
todos os povos, e aliás propugnadas pelos modernos tratadistas
do assunto. t-

Passando	 detalhado das ;tigestejes vamos
acompanhando a ortn1 dos artige,-; do ant,e-

proj!.!;.o, um a tini.
VI(	 Bólire o artigo primeiro o ministro Rodrigo Os lave)

aini se manifestou:
"Quer-me parecer que o art. I" deve desaparecer.

Nele se lê: "á preente lei re g ula 'a entrada e extnliA0
de estrangehus no Brasil". isso não pót-le ser consi-
derado dispositivo de lei: á sim p lemente a sua emenia,
nue, segundo a praxe geral, deve ser mencionada antes
do texto, definiudo-o.''

A sugestão, data venia, não pócle ser acolhida. O artigo
em causa 'tem sua explicação.

A entrada e a expulsão de estrangeiros no Brasil se
achavam dispersamente reguladas através dos quatro serviços
que superintendem o assunto: Serviço Consular, Saúde do
Porto, Imigração e Policia Maritima.

Dai, os graves inconvenientes apontados na exposição de
motivos do ante-mojete, ns. I, II, III, onde se disse:

"A lei era deficientissima; continha sôbre a mete-
ria apenas o art. 10 com urna referencia para abranger
os casos de expulsão do art. 2. ; e os decretos, regela-

• mentos, instruções e praxes de nossas autoridades,
pôde-se afirmar vieram a constituir uma nova legis-
lação • a respeito, em muitos pontes util, noutros in-
justificavel. "

"III — Tendo examinado todo aquele material re-
ferido e visto pessoalmente como funciona o serviço
do desembarque de estrangeiros, procurei no ante-pro-
jecto aproveitar da meteria regulamentar os princi-
pios gerais e basicos que me pareceram justos e de
acôrdo com os interesses do país, e que deviam por sea
propria natureza fazer parte integrante da respectiva
lei. Da mesma fórma proscrevi as práticas injuridicas,
e perniciosas e busquei evitar ficasse margem para sua
infiltração futura.,'

O ante-projeto vem portanto, centralizar os principies
fundamentais sôbre a mkeria; o seu espirito foi estabelecer
unidade, onde havia dispersão.

Buscou-se evitar ficasse o assunto de novo regulado des-
barmonicamente por aqueles vários serviços.

E toda lei que visa estabelecer assim uma unidade, pro-
cura, desde logo, delimitar com rigor o seu campo de apli-
cação.

Foi o que fizeram entre nós, para citar apenas duas das
nossas mais importantes leis, uma, recentissima, o Codigo Civil
e o Codige Eleitoral, no respectivo art. I°.

Dir-se-á que u fim colimado seria obtido pela "ementa
da lei".

Mas, entre nós, a ementa nãó possue, em absoluto, valor
suficiente para tal fim.

Não é discutida, votada, aprovada ou rejeitada; é posta
apenas na secretaria de uma das Casas do Congresso, como diz
Aurelinu Leal, Theoria o Prática da Constituição Federal, pá-
gina 819. citando aliás o Regimento Interno da Camara, arti-
gos 213, 246 a 250.	 .

Em nossa técnica juridica a ementa da lei não possue,
assim, uni valor decisivo para o interprete.

Nem a ela se refere a nossa lei de Introdução do Codigo
Civil, que estabeleceu alguns principios gerais de hermeneu-
fica, nem os nossos autores lhe dão importando. decisiva.

Haja vista a lição do ilustre Carlos Maximiliano:
"324 — Os titulos, as epigrafes e as rubricas da lei

em conjunto, ou de capitulo ou paragrafo não fazem
parte, propriamente de norma escrita, não foram dis-
nticlos nem votados, não contém uma regra explicita.
Entretanto, foram presentes aos legisladores e aceitos
como accessorios da lei, destinados a indicar a ordem
e a correlação entre as suas partes.

Deve presumir ser a epigrafe oportuna, expressiva,
regular; na falta de argumento solido em contrário,
admite-se que apenas compreende o objeto exato da
norma, e, portanto, serve para deduzir to sentido e o
alcance desta.

Entretanto a lei não se equipara a um manual
teorico; a disposição das suas meterias não é feita com
o rigor escolar. Muitas vezes o titulo figurou no pro-
jeto e é mantido apesar de haver o Con-
gresso dilatado, ou restringido os termos das disposi-
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ções primitivas: daí resulta a necessidade de atribuir
ao texto um alcance mais amplo, ou Mais estreito, do
que a epigraphe parece indicar.

Pelas razões expostas, o Wel° ajuda a deduzir
os motivos e o objeto da norma; presta, em alguns
casos, relevante serviço á exegese; auxilia muito a ma-
mona, é facil de reter, e por éle se chega á lembrança

• das regras a que se refere, porém, oferece um criterio
inseguro; o argumento da rubrica é de ordem subsi-
iiaria; vale menos do que os outros elementos de herme-
leutica, os quais aplicam diretamente ao texto em sua
Integra." (Hermeneutica e Aplicação de Direito, pági-
na 282, n. 324.)

O proprio eminente autor citado declara em nota ao texto:
'Distanciaram-se da verdade os dois mestres que

se colocaram em extremos opostos: Mertin negava qual-
quer valor ás epigrafes relativamente á interpretação,
Cujacio chamava-lhes — clavas legum", "chaves da lei".
(Galdara, op. cit. n. 138, Berriat Saint-Prix, op. cit.,
n. 80.)

No mesmo sentido se manifestou, em abril de 1922, o pa-
recer de uma comissão especial, no Instituto dos Advogados,
composta dos ilustres Drs. Castro Nunes+ (relator), Solidonio
Leite e Levi Carneiro, declarando-se ali:

"Em outro acordão que decidiu controversia sus-
citada pela aplicação de dispositivo concernente ao re-
cebimento da apelação, enxertado no corpo de um de-

creto legislativo, exorbitando da mataria anunciada na
eme?" doutrinou o Tribunal, abandonando a arguição,
que a "epigrafe não faz a lei". Nessa jurisprudencia
apoiou-se o Conselho Supremo da arte de Apelação,
na correição a que procedeu, em 1916, sdbre a distribui-
ção dos leilões, para a venda dos bens em falencias, re-
•elindo a alegação de provir da lei orçamentaria nú-
mero 3.070 A, de 1915, a inovação legislativa" (na Rev.
Supremo Tribunal, III, 1 parte, pag. 466 — IV, pági-
na 193 — XI. pag. 115.)

Cumpre salientar que essa jurisprudencia da nessa
Suprema Corte se pôde considerar pacifica. Outros
julgados a documentam (apud. O Kelly, Man. da
Jurispr. Fed.) E os acordãos acima apontados assi-
nalam expressiva unanimidade."

Este parecer foi aprovado pelo Instituto dos Advogados
em sessão de 17 de maio de 1923.

Dos acórdãos citados do Egregio Supremo Tribunal cum-
pre destacar o que se encontra na Revista do Supremo Tri-
bunal Federal, vol. IV, pag. 193. cuja ementa é a seguinte:

"A epigrafe de um decreto não faz lei."
A epigrafe ou ementa da lei não tem, portanto, em nosso

direito, o valor decisivo que se lhe procura dar.
Relegando, como se pretende, o dispositivo do artigo 1' do

ante-projeto, para constituir a respectiva "ementa" não se
atinge. com eficiencia o fim ali visado.

VIII — Sõbre o artigo segundo muitas foram as sugestões
apresentadas, e vamos examiná-las em detalhe.

Quanto ao n. I, a Saúde do Porto propoz a seguinte re-
dação:

"Is— aleijado, mutilado inapto para o trabalho ou
apresentando lesão organica em grau adeantado."

que assim justificou:
"Muitos aleijados ou mutilados são pessoas perfei-

tamente aptas ao trabalho, podendo ser aproveitadas
em grande número de profissões artisticas ou indus-
trias e mesmo liberais: ourives, relojoeiros, escultores,
professores, empregados de eseritorio, etc. 6' necessaria
é que apresentem documentos idoneos de que exercem

, uma dessas profissões."
. Sare o assunto dispõe a Lei Uruguaia promulgada apds

a organização do ante-projeto:
"bis que par defeetos lisicos e vicias esganices

congenttes e adquiridos, no mantegan integra su capa-
eidad general de trabajo. Podrà no obstante observasse
tina tolerancia de veinte por dento (20 %) tomando
por base Ia legislaeion de *ocidentes del trobajo."

A Doa visa. de preferencia„ neste assunto, a capacidade
fmtwail dia 1, e não a sua capacidade especial.

	

tl y	 401 O

	

0	 a gureek por execiplo,. falta um braço ou uma
mama oisaas exikillentleirentle„ ~roer deter nalinadniSi proffissões„
,Crafa IIV49494 meu ~P.

Aqui no Brasil as grandes companhias já adaptaram, como
no estrangeiro, certos serviços para serem entregues aos em-
pregados nas condições do art. -I°, n. I.

Não é só.
Para os proprios excluidos pelo incurso ,n . II do mesmo

artigo 'cegos, surdos-mudos" ha ocupações especiais, produ-
ção de vassouras, elleaderiliii; :i 0 de	 ri»;. pei • ailte a auaís eles
não podem ser considerados, -irmo %1;	 o trabalho".

A admitir, assim, a incapacidade especifica, a capacidade
para seu trabalho, como propoz o nosso ilustre Presidente
Dr, Levi Carneiro, não	 poss'vel oll . lar a entrada de todos
aleijados, mutilados, etlgos, surdos-mudos, e etc..

Os imigrantes excluidos pelo o. 1.1 são individuos que,
além de não convir sobre o ponto de vista eugenico, tem sua
capacidade iirofissional muito restrita.

Os empregos que no Brasil existem para aleijados, muti-
lados, cegos, etc., são em número mui reduzido, e que devem
ser de preferencia reservados para os que aqui vivem.

O imigrante, nas condições citadas, tendo' assim urna ca-
pacidade limitada, ficará exposto com a perda de seu emprego
de um momento para outro, a precisar do auxilio público.

A orientação da lei uruguaia, nos parece aceitavel, aten-
dendo como atende á capacidade geral e aceitando uma tole-
rancia de 20 %, tendo em vista a tabela de incapacidades da
legislação de acidentes no trabalho.

Proporia, assim, a seguinte redação para o inciso:
"Aleijado ou mutilado, admitida uma tolerarida

de 20 % sobre o grau médio da tabela de incapacidades
anexa ao regulamento da lei de acidentes no trabalho."

IX — A Saude do Porto alvitrou tarnbem substituir a
expressão" lesão organiea que o invalide para o trabalho" por
esta "lesão organica em grau adeantado".

A redação do ante,projéto foi tirada do proprio Regula-
mento da Saude Pública, art. 1.409, letra . a, vigente: trata-se
justamente de um caso que não constava quer da lei n. 4.247,
quer do regulamento da imigração.

Procurou-se aqui impedir, tambena a entrada do imi-
grante com sua capacidade profissional restrita.

Mas ha individuos portadores de lesões organicas que têm
aquela capacidade integra, e, assim preferimos a seguirH
redação, destacando, porém, o assunto para um inciso espeela,
n. II:

"Que apresente lesão organica com insuficiencis
funcional."

X — O número II que passará a ser n. III, deve ser mar-
tido, alterando-se a redação de -"cego, surdo-mudo" para "cega
ou surdoemudo", para ficar uniforme com o n. I e outras
incisos.

XI — Quanto ao n. III, que passará agora a ser o n. IV,
a Saude propôs, sem apresentar justificativa especial, fica5.c
assim redigido: "atingido de qualquer afecção mental ou ner-
rosa que o impossibilite de trabalhar".

Não podemos concordar com a última parte "que o h:-
possibilite de trabalhar" pelos motivos já expostos: a proibi-
ção visa a capacidade geral e atende a outros interesses Je
defesa da raça e da coletividade.

Achamos, porém, que a redação do ante-projéto, rem-
dução do Regulamento da Sande Pública, art. 1.409, letra 4,
deve ser alterada, no sentido de abranger especies que esca-
param, quais sejam casos de afecção nervosa e de nevrose.,
que, técnicamente, não se confundem com afecção mental, Inas
que devem, Lambem, obstar a entrada do estrangeiro.

Ainda o . Traisè de Thérapeutique Pratique publicado sotr
a direção do professor Albert Robin. mantem o vol. IV, sota
o titulo: Maladies du Système Nerveux, Nevroses et Maladies
3/entales.

Alvitramos assim fique o inciso, agora sob o n. IV, 1:.)in
a seguinte redação: "atacado de afecção mental, nevross ,sa
molestia nervosa".

XII — E' de toda a eonveniencia, ainda, estabelecer uma
proibição especial para os toxicornanos que não se pdticm
compreender, quer nesse inciso, quer no atual inciso IX, sern
uma interpretação forçada.

Teremos, assim, um novo inciso de n. V: "toxicarna.s".
XIII — Sobre o atual inciso n. IV, que passará a n. VI,

foi pelo ministro Bento de Faria e . pelo juiz Waldemar Mo-
reira apresentada uma sugestão no sentido de ser suprimida
a palavra "grave" na expressão "rnolestia contagiosa grave".

Alegou-se que basta a possibilidade de propagação do mal
para obstar a entrada do estrangeiro, e que a infecção Juzee-
tive? de ser contagiada, embora sem perigo para (piem a sofra,

1
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pk.Sc'e revestir o caráter de gravidade para 'outros ou agravar-
lhes, 'a-ande, pondo em risco a .propria existeneia. .

lia, porém, uma confusão entre a molestia contagiosa que
impede o desembarque, de que trata o ante-projélo, a que é
grave como, por exemplo, o traelsoma, e aquela que apenas
exige. um breve isolamento come o sarampo, :escarlatina, etc.
que , é benigna, não deve. em absoluto, tornar o soá portador
indesejavel.	 •

O isolamento temporario do3 estrangeiros portadores
destas- moleetias contagiosas constitue meteria de higiene e
se acha 'expressamente previsto no Regulamento da Saude
Pública arLs. 1.410 e 1.411.

XIV — Quanto aos atuais incisos V e VI o ministro Rodrigo
Oetavia, Propõe sejam englobados e se acrescente a ressalva
estabelecidas nos tias. 11, 12 n. II e III e 13.

• Aceitamos, a sugestão quanto a englobar os •dois incisos,
mas quanto a referencia, a fazer aqui, teria harmonicamente
de ser feita nos outros incisas a que é tamisem aplicavel e
tornaria o •texto legal muito carregado de referencias, sem
imperiosa . necessidade.

-.:-Deverá., portanto, ficar, um só inciso, com o n. VII, assim
redigido: "menor de 18 e . maior de 60 anos".

XV — Sobre o inciso n. V11, , çue passará' 4 ser o n.‘
é de conVeniencia • acrescentar a redação atual o seguinte:
a ,ois a:posse de bens suficientes para se manter e á sua

'fa roi I ia," . ,• •
• ricarg,.:'assim, admitidos o3 'estrangeiros Mie aqui se quei-

rasn radicar vivendo de suas rendas. •
XVI	 receio manifestado pelo Dr. Moacyr Briggs do

ficar embaraçada a imigração das carentes mais assimilaveia
e eficientes, com a proibição de entrada de analfabetos, não
proaede:.

• ¡São' os proPrios países de emigração; como . Portugal, que
fazem leia visando especialmente impedir a saída de iletra-
dos...

- O Brasil irá, assim, satisfazer oS desejos dos países do
emigração ao mesmo tempo que seleciona os seus imigrantes,
conio ó' fizeram os Estados Unidos, o Canadá, a AuStralia, u
Mexico, a Afriert do Su", etc.

• E' tima seleção necesearia para o bem da nossa coletivida-
de, seu desenvolvimento e progresso. Êsse inciso que é o atual
o. VIII. passará á ser o n. IX.

XVII. O atual n. IX passará a n. X e o atual n. X ser4
O -aceita a sugestão do ministro Rodrigo ()devi° para
se acrescentar ao inciso a expressão: "salvo se o áto da ex-
pulsão, tenha sido revogado" trocando apenas a palavra
"tenha" por "tiver".

• XVIII. Sabre o atual inciso ri. XI que se tornará XII
o midistro Bento de Faria manifestou-se no sentido de ah
incluir a nocividade aos interesses da Republica, nos ter-
mos do preceito constitucional vigente (Constitukko Fe-
deral, art. 72, R. .33) para a expulsão.

• Nos inciso em causa se procurou. não excluir o. indivi-
sluo de idéas nocivas á ordem pública ou á segurança na-
cional, mas sim de conduta manifestamente nociva.

A nocividade á ordem pública ou á segurança nacional
é` um ...criterio generico, universal, adotado por todos os
povos.

A novieidade aos interesses da Republica é mais res-
trita, mais variavel, só apuravel aPós a estadia entre nós do
individuo.

Dai ter permanecido no ante-projéto apenas Como causa
de expulsão, art. 14, n. I.

XIX. Finalmente ó n. : XII do art. .1° passará a ser
XIII.
XX. O art.' 30 do afite-projeto deve ser mantido.

• Já vem da : lei n. 4.247, art. 1°, n. 3, é dos principais
países de 'imigração como Estados Unidos, Canadá, Mexico,
etc. Os exsessos e abusos a que 'a proibição pbderia abrir
margem ficáram coibidos pelo paragrafo unico do inumo
arti go. Parece-nos que seria conveniente apenas alterar o
corpo do artigo para dizer onde está "com o fim de entre-
gar-se á prostituição" o seguinte "cora o fim manifesto de
entregar-se á prostituição".

Relegar a meteria como possivel de compreensão nos
termos amplos do n. IX, agora X, do art.• 2°. é deixar nova-
ine.nte	 arbitrio , das autoridades, com os defeitos existentes
já apontados. .	 •
• , xX1, Sobre, as art,s, 4° e 5* e ministro Rodrigo Octavio'sie

manifestou uo sentido de englobá-los num só e com a seguinte
redação, que .os altera no tundo tambern:
• "O . Govértto poderá, quando as circunstancias nacionais
o requeiram: 1 — Limitar ou suspender a entrada 'no terri-
todo nacional de imigrantes em geral, ou restringir a de-

terminadas raças ou origens; II — Exigir -a prova •da • 0085C
de quantia prefixada, minium, suficiente para as primeiras
despesas no territorio nacional.

Sentimos divergir do eminente mestre. Os assuntos são
diversos e devem ser tratados em artigos autonwrios:

Nas duas alterações feitas, uma vai muito longe, é a
que admite a possibilidade de suprir a imigração em tierul,

outra fica muito aquem, é a que não permite a cobrança
de uma taxa de entrada..

Se os internaciottalistas admitem ao Estado o direito de
suspender a imigração é apenas quanto a individuos per-
tencentes a determinadas raças ou origens; a suárensão glo-
bal da imigração pôde ser consideresia uma violação do
proprio direito internacional (vide autores c obras citadas
ne ri. I da Exposição de Motivos do Ante-Projeto, em especial
Isay, Recuei' des Cours, ri. 5, pag. 461, e as decisões do Ins-
tituto de Direito Internaciafial na sessão de Genebra cai
1892).

Quanto á taxa de entrada a Saúde, do Porto apresentou
justo uma sugestão radicalmente contrária; pleiteia que o
art. 5° se 'modifique no mntido de ao envés de 'facultativo
se tornar obrieatorio o estabelecimento polo Govêrno dá uma
quota de entrada.

Ess;,,a' quota existe em varies países corno nos Estados
Unidos, (llead Tax), Australia, etc.' e o ante-projéto . dei-
xou-a para ser estabelecida pelo Govèrno, quando os inte-
resses nacionais o requererem. 	 . •

É uma solução intermerbaria e que nos parece atende
por completo' ao problema. 	 •

O Dr. Moacyr Briggs propõe que se estabeleça dêsde
já nos arts. 40 e 50 que ficam resalvados os 'casos do art.12;
mas entendemos que isto deverá ser feito pelo Govêrno
quando usar da faculdade que lhe é conferida; mesmo terá
talvez de distinguir entre varios númeres daquele art.- 12.

XXII. Sôbre o art. 6° assim se exprimiu o -ministro Ro-
drigo Octavio:

"A primeira parte do art. 6° deve ser suprimida.
A intervenção dos- consules no estrangeiro só se pôde
manifestar tio • visto dos passaportes, para o que terá
de fazer as verificações precisas. Mas fiscalização do
embarque de passageiros nas fronteiras, portos e uso-
eiromos seria impossivel, não só porque não teriam
pessoal Para isso, como porque Estado algum admitiria
tal 'fitasalização dentro de seu territorio."

O intuito da frase: "A fiscalização da 'presente lei caberá
nas fronteiras, partos e aerodromos de embarque, * ás . autori-•
dades consulares brasileiras", não foi, em absoluto, pretendei.
que os nossos consules exercessem naqueles locais. atribuições
diversas daquelas . que lhes são conferidas expressamente pelo
art. 7°, isto é, de visar os passaportes e demais documentos
do estrangeiro que demanda o nosso territorio. 	 ,

E' o aoeso atual Regulamento de Passaportes que. consa-
gra estas atribuições aos consides nos portos de embarque
e o ante-projéto apenas esienden-as de modo expresso, gs cida-
des, quer nas fronteiras, quer onde exista aerodromos, para
maior facilidade dos proprios estrangeiros.	 •

Esta fiecalização da lei de entrada, feita atravez do visto
nas documentos, é praticada em todos os .paizes pelos 'cone
sules, havendo um verdadeiro acerclo Lucilo das nações a res-
peito.

Onde as atribuições dos consules ou outras autoridades
nacionais no:estrangeiro não poderiam chegar, sena um enten-
dimento prévio com as autoridades locais, seria no exame:
pessoal dos imigrantes, em especial do ponto de vista da sande,
etc.

Todavia para evitar mesmo decepções aos imigrantes,
países como os Estados Unidos e (nitros, entraram em com-
binação com as' ilações de emigração, sendo assim permitido
o respectivo exame por funcionarios do "Bureau of Immigra-
tion", incluálve médicos.

A redaçãa do art. 60 parecendo um pouco generioa
sua primeira parte, embora seja corretamente entendida com
a restrição do art. 70, lembra-nos, todavia, a conveniencia,
para o nosso Govérno, de estabelecer ajustes .no sentido dos
feitos pelo Govêrno Norte-Americano, facilitando, assim mais
ainda a boa corrente imigtatoria. 	 '

XXIII— Na primeira parto de art. 7° se estabeleceu s
obrigatoriedade do visto pelas autoridades .00nSulareS .bra'si-
leiras, do nassaporte, com a prova de identidade (fotografias
idade, nacionalidadr, naturalidade, filiação, estado
fissão, impressões digitais e ca.racteristieds ressaais):

Si do passaporte não constár, como muitas vezes acon
leve, todos exsudes elementos de identidade, será pelo consul

1
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exigida a competente prova; só assim ficará devidamente or-
ganizada no consulado a respectiva ficha de identidade, muito Octavio:
necessaria, e que o projeto de nosso Regulamento de Passa-
portes prevê no seu art.. 56.

Ainda quanto a esta parte do artigo declarou o eminente
ministro Rodrigo Octavio:

"No art. 7" eu proporia a substituição por cidadania
da expressão — nacionalidade — que se emprega geral-
mente como sinonima de naturalidade.

A regulamentação do problema da nacionalidade
exige que se faça a distinção perfeita entre cidadania.
e naturalidade, cie modo que a subordinação legal de
um individoo ao Estado, num áto público, êsse indi-
viduo se declare, por exemplo de nacionalidade porta.
guêsa. Isso não deve significar mais do que esse indi-
viduo nasceu ein Portugal. A nacionalidade corresponde
3 uma situação de fát.o, que não poderá mais ser mu-
dada. O individuo podê ter a nacionalidade portuguesa
e ser cidadão brasileiro. Proporia, pois, que as expres-
sões que se leni no art. 7°, nacionalidade e naturalidade,
sejam substituídas por naturalidade e cidadania."

E' cem grande pezar que ternos, mais uma vez, de disoor-
dar, do eminente mestre.

A naturalidade é que corresponde a lugar do nascimento,
a uma situação de fáto que não pôde ser alterada.

Um individuo poderá ser natural de Paris e ter a nacio-
nalidade brasileira, ser mesmo brasileiro nato.

Mas com a nacionalracide já. a situação é diversa: pôde
mudar e efetivamente muda atravez da vida humana. Signi-
fica o laço juridico que prende o individuo ao Estado.

Nesta relação a cidadania visa de preferencia o laço po-
talco.

E' a lição do proprio ministro Rodrigo ()atavio em sua
brilhante conferencia Em terno do problema da nacionalidacU,
que se elicontra publicsala no Arquivo Judicicirio, vol. II, pa-
ginas 179/180 e onde se lê:

"Na ordem fisica, tais jurisdicionados, nos países
de organização monarquica, eram denominados subdi-
tos, expressão de que sua correspondente democratiea,
cidadãos, não Ode ter a mesma amplitude, por corres-
ponder, na acepção de atividade política."

..•
"Cidadão, diz-se propriamente daquele que, perten-

cendo a urna naidonalidade, por nascimento ou ' natura-
lização, é adiniinio	 exereicio dos direitos politicos,	 Busca esta modificação não só deixar o visto da Poliria
do antigo direiH da cidade, de onde lhe vem o nome, para o último lugar, como deve ser, mais ainda facilitar a
por derivação do baixo latino, eiviiadanus." 	 caracterização do clandestino, do que entra no teritorio 1:a-

cionai sem o referido visto, atendendo, assim, em parte, d.
E' verdade que ele afirma adeante que a nossa técnica sugestão do Dr. (.1car Coelho de Souza.

constitucional foi imperfeita e tornou a palavra cidadão —
smonimo de nacional.

Iklas, como se vê, comparando os arts. 69 e 71 § 1° da
Constituição Federal, ali se emprega a palavra cidadão Lambem
no sentido do que chamava a Constituição do Imperio cidadã(
ativo, isto é, nacional com direitos politicos.

Daí as grandes eontroversias doutrinarias existentes no
assunto, em pról da aceitação entre nós de um significado ou
outro e de que nos dá noticia ampla Moreira de Azevedo no
seu belo livro, Ensaio sobre a Nacionalidade, na. 23 e 28.

Preferimos, portanto, manter á vista das dúvidas existen-
tes, a orientação do ante-projeto que é técnicamente perfeita.

O perigo de se confundir nacionalidade com naturalidade
não se verifica. desde que o estrangeiro terá que declarar,
distintamente, uma cousa e outra na ficha de identidade.

Isso seria possivel com o atual Regulamento de Passa-
portes que só exige declaração de nacionalidade; mas já no
projélo de reforma deste regulamento se exigem as duas
ousas:

Nacionalidade — Lugar do nascimento.
O ante-projeto mais corretamente usou a expressão na.-

ruralidade, em vez de luoa,r do nascimento; foi tambem a ex-
pressão preferida pelo Codigo Eleitoral. art. 38, n. 2•

Empregando no texto as palavras cidadania e naturnlidilale.
que se poderiam abrir dúvidas quanto a se o primeiro termo

abrangia apenas os nacionais ou Lambem Os que estivessem
no ,góso dos direitos politicas.

XXIV. Ainda no art. 7° ponderou o Ministro Rodrigo

"Os artigos, 2°, que passará a ser 1°, e o 3° con-
tém principios verdadeiramente salutares, aceitos por
muitas legislações, mas que, si forem observados a-
risca, terão de por nossos cones em sérias e, ás ve-
zes, insuperaveis dificuldades."

"Como dispõe o art. 7" do ante-projeto, o consui,
para visar o passaporte do estrangeiro que quer vir
para o Brasil, deve exigir a prova das circunstancias
enumeradas nêsses artigos e algumas ha de verificação
Muito dificil, como a de conduta nociva á ordem pú-
blica e a de costumes imorais."

A redação é a seguinte:
11 ...antes de conceder o visto aquelas autoridades

exigirão provas de que o portador respectivo não se
encontra em nenhuma das hipoteses previstas nos ar-
tigos 2° e 3° da presente lei, salvo as exceções dos ar-
tigos 12 e 13. Os documentos comprobatorios serão
tambem visados."

Reconhecemos a desnecessidade de ficar rigorosamente
estabelecida como obrigação dos consules a exigencia daquelas
provas.

O que se deve estabelecer é que não serão visados os
passaportes dos estrangeiros, que se acharem nas condições
previstas, podendo os consules, todavia, exigir os documen-
tos comprobatorios que forem necessarios, como atestados
medico:, folha corrida, etc.

Teríamos, assim, como novo texto:
"...aquelas autoridades deixarão de conceder o

visto si o portador estiver nas condições previstas nos
arte. 2° e 3°, salvo as exceções dos arts. 11, 12 e ízi,
da presente lei, devendo exigir os documentos coni-
probatorios necessarios, como atestados medicos, fci-
lha corrida, etc. Os referidos documentos serão tan-i-
bem visados."

XXV. Não sofreu crítica o art. 8°, devendo perznanevr
qbal se acha no ante-projeto.

XXVI. No art. 9°, que não foi objeto de sugestões, pro-
pomos alterar, onde está "...as autoridades da Saúde PL'O.
Mica, da Policia e da Inspetoria de Imigração" por "...as eu-
oridades da Saúde Pública, Inspetoria de Imigração e Po4

'feia, que si os acharem satisfatorios, deverão aPtr o reares....-
tive visto..

XVII. Não procede a observação feita pelo Dr. Moacyr
Briggs, quanto ao art. 10, redigida nos seguintes termos: •

"O art. 10 parece merecer revisão importante. Os
portos do Brasil abertos ao comércio internacional de-
vem. para todoS-6:7; efeitos, ser tratados com igualdade.
Contraria esse principie a designação de portos, onde
possam entrar estrangeiros e portos vedados ao acesso
dos mesmos."•

_a um equiVoco to ilustre consul.
Não ofende, em absoluto, qualquer princípio do Direito

Internacional, a designação de determinados portos para en-
trada de. estrangeiros.

Ninguem rnafs ciosa era. liberdade do comércio internado-
nal do que a Inglaterra; no entanto, sua lei vigente sóbre
assunto, já citada, declara textualmente;

"Approved 2 (1) An alien (not being a ssaman
coming froni outside Lhe United Kingdom Mal)
not land in the United Kingdom elsewhere than at an
approved port.

Provided that at a p-drt other than an approved
port (a) ati alien searnan may land with the leave of
an immigration officer, and (b) .any other alien May
in special cireunsiances be permitted to land by the
Secretary of State.

(2) For the-purposes of this order Lhe poiLe spa.
cified in lhe Second Schedule to this order shall wi-
thin the limite defined therein be approved porte.
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(3) The Secretary of State may by order add any
port to the list of approved porte, or remove, any ap-
proved port, and prescribe ar atter the limita of any
approved port, and this Order shall thereupon have
effect accordingly."

• • •

Second Schedule
List o! approved Ports.

London
	

Glasgow
Dover
	

Leith and Granton
Folkestone
	

Tyrie Porta
Southampton	 Hutt
Plyrnouth
	

Grimsby
Bristol
	

Harwich
Cardiff •	 Cympone, Air Stations
Liverpool
	

•2,roycton,	 Stations
Cricklewood, Air Stations.

• , tambeni preceito da lei norte-americana, referida,
"Rifle 9, Subdivision A, port of entry for atiens", e de varam
outros países de imigração. como Canadá, Australia, etc..
• O intuito da medida é facilitar a fiscalização da lei de
entrada, manifesto como é que ti Govêrno Federal não poderá
ter funcionados da Saúde Pública, Inspetoria de Imigração
u Policia, em todos os pontos da fronteira, em todas as cida-

des e portos em que soja possivel o desembarque de um as-
- ~piro.

Aliás, nas obras dos tratadistas mais modernos se admite
que os Estados possam determinar os portos de entrada de
estrangeiros, sem ofender com tal procedimento qualquer
principio de Direito Internacional.

Nêsse sentido, para só citar um trabalho especializado,
i,asta compulsar o curso sare RegImen de Portos de R. LAUN,
publicado no . "Reoueil de l'Academie de Droit International,
vol.' XV/56, onde se lê:

'"II faut attacher une importance particulière à
la question de savoir si le libre accès des navires res-
treint la liberte de l'Etat côtier d'interdire rentrée, la
sortie et la passage de personues determinées ou l'en-
trée, la sortie et le transit de marehandisses determi-
nes. Cette question doit être résolue par ia negative.

• Sinon, le principe du libre accès des navires ferait
complètement échec aux bis de l'Etat."

• Finalmebte já existe no Regulamento da Imigração, em
vigor, um dispositivo semelhante, que vem sendo observado

.desde .1925, art. 7° do decreto 16.261, de 31 de deezmbro de
t924.

Ainda sob outro ponto de vista, o constitucional, a lição
• lios nossos mestres. quer BARBALII0 quer AURELINO LEAb, nos

comentarios ao art. 8° da Constituição Federal, não se opõe
ao.,estabelecido no ante-projeto, sendo que o último teve oca-
sião de assim se manifestar:
• "A disposição da Constituição Americana é a mes-

ma. e, comentando-a, diz Ordronaux: "Esta disposição,
entretanto, não exclue o poder de escolher entre por-
tos particulares, para fazê-los portos de entrada. O
Congresso, para poder beneficamente exercer esta atri-
buição, deve dar preferencia a certos portos de um Es-
fedo sôbre os de outro baseado na população, comércio
e necessidades geograficas." (ORDRONAUX. CoNerrrumo-

. NAL LEuistariox, pag. 228. Teoria e Prática da Consti-
tuição Federal Brasileira, Parte Primeira, pag. 126)".

XXVII. Para o art. 11 propes a Saúde do Porto o texto
adeante:

"Art. li. A's mulheres casadas quando em compa-
nhia de seus maridos ou que se dirijam para a compa-
nhia dêstes, desde que já residentes no Brasil, aps meno-
res, quando em companhia de seus pais, aos maiores de
60 anos, viajando em companhia de sua "familia, fica

• dispensada a prova dós requi,sites de idade e a do exer-
cicio de profissão licita."

qne assim .justificou:
• ".Nota: — E' muito frequente na prática o caso

de mulheres que se dirigem ao nosso pais a chamado de
seus maridos, vindos anteriorn•tente, para tratarem da
vida em melhores conclieões do, que aquela que gozam
ali sua terra natal..?

Julgamos aceitavel a sugestão, mas preferimos dar outra
forma ao artigo:

"Art. 11. As mulheres casadas, quando acompa-
nhadas dos respectivos maridos, os menores, quando em
companhia de seus pais, os maiores de 60 anos, chefes
de familia com três ou mais membros admissiveis por
esta lei, ficam dispensados da prova dos requisitos dos
na. V, VI e VII do art. 20.	

•

Paragrafo unico. Picam igualmente dispensados
de tal prova as pessoas acima enumeradas, quando vie-
rem ao encontro de marido, pais, ou familia já resi-
dente no Brasil."

Quanto ao maior de 60 anos preferimos o criterio da re-
cente lei uruguaia, art. 8°, reduzido apenas para três o nú-
mero de membros admissiveis, da familia de q'ue êle é chefe.

XXVIII. Sôbre o art. 12 se manifestaram o Ministro Ro-
ma) OGTAVIO, quanto ao n. III e ao paragrafo unico, e o
Dr. MOAGYR Bamus, quanto aos ne. I e II e a extender a exce-
cão ali estabelecida Lambem aos religiosos, de ambos os sexos.

Este artigo é muito importante porque vem determinar
es que não são considerados imigrantes. Os criterios variam
muito e o ante-projeto resolveu abandonar o da lei vigente
baseado na classe em que o estrangeiro viaja, que era passível
dos maiores abusos, desaconselhado por todos os executores da
lei, e que com os vapores de classe unica tem provocado ulti-
mamente grandes celeumas.

Preferimos o sistema norte-americano, canadense, alis-
a alieno, segundo o qual todo estrangeiro é imigrante, salvo
as exceções previstas.

Tais exceções são as constantes dos na. I, II e III do re-
ferido art. 12.

Pareceu ao Dr. Moacyr Briggs que os estrangeiros refe-
ridos no n. 1 devem ficar isentos tambem do controle da
Saude Pública e da Policia; quanto á primeira entendemos
que é generiea por sua natureza e não póde ser dispensada, e
quanto á segunda constará apenas do visto regulamentar, que
o proprio Regulamento de Passaportes rocem-organizado por
uma comissão() de que êle fez parte, estabeleceu no seu
art. 49 § unico.

Estamos de acórdo em incluir ao n. Ti os religiosos de
ambos os sexos, alterando-se do seguinte modo a redação:

• "II — Que vierem ao Brasil para os fins de religião,
estudo, etc."

De acôrdo com a modificação já feita no art. 7 deverá
ser substituida a parte que diz no n. TI 'dispensados estes
para concessão do visto em seu passaporte da prova de não
estarem incluidos nos casos do art. 2.° na. I, II, V, VI. VII e
VIII" por esta outra "cujos passaportes poderão ser visados
ainda que os portadores estejam nas condições previstas nos
ns. I, II, VI, Vil e VIII do art. 2.° da presente lei".

Dado o novo texto do art. 7.° fica sem objeto a obser-
vação do Dr. Moaeyr Briggs quanto á exigencia de provas de
não estarem tais estrangeiros nas condições dos na. IX, X,
XI e XII do art. 2"

Sôbre o n. III assim se pronunciou o ministro Rodrigo
Octavio:

"Parece, em relação ao n. III do art. 12, que a
exigencia do depósito de quantia para assegurar as
despesas de repatriamento, não deve ser necessaria mas
facultativa a juizo do Consul. Seria certamento redi-
cuia exigir que um banqueiro conhecido, turistas de
notoria fortuna e pessoas em condições semelhantes,
que viessem ao Brasil em viagem de negocio, passeio
ou turismo, fossem obrigados a fazer um depósito
minimo para o seu eventual repatriamento..

Quanto ao § unico dêsse artigo e pelos mesmos
motivas, tambem me parece que a exigencia devia ficar
ao criterio das autoridades, e não imperativamente
obrigatoria."

e mais radical foi o Dr. Moacyr Briggs:
"Não parece que se deva exigir, para os que vierem

a negocios, passeio ou turismo, no momento do visto
no passaporte ou na ocasião do desembarque, depósito
algum para despesas de repatriação."

Como ;:e vè dos termos do n. III o ante-projeto visou
s r,bretuclo facilitar a entrada dos que vêem ao Brasil em
viagem de negocio, de turismo ou de prazer.

n
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Neste sentido foi muito mais liberal que a maioria das
leis dos paizes de imigração, admitindo como admitiij expres-
samente, a entrada, naquele carater, dos proprios individuos
aleijados, mutilados, cegos, surdos-mudos, sem prova do exer-
cicio de profissão, analfabetos.

A lei norte-americana, por exemplo, exclue os estran-
geiros, analfabetos e em outras condições, sem indagar se são
ou não turistas, se vem ou não em viagem de negocios ou
de prazer, etc.

Tendo facilitado assim, sobremodo, a entrada de estran-
geiros quando em viagem de negocios, prazer ou turismo, foi
o ante-projeto obrigado, para evitar uma burla aos seus
dispositivos, a estabelecer a exigencia do art. 12 n. III fine,
isto é, depósito no momento do visto de quantia minima,
suficiente para as despesas de repatriamente caso se deixem
ficar no territorio nacional, além do prazo que tenham decla-
rado nele pretender permanecer.

Certo a lei norte-americana não estabeleceu obrigatoria-
mente caução igual, mas dispõe que a mesma poderá ser
exigida e no valor de $500.00, sempre que o estrangeiro não
convença plenamente a autoridade de estar visitando os Es-
tados Unidos temporariamente como turista ou temporaria-
mente por motivo de negocio: ou recreio.

o que dispõe a Subdivision G §§ 1. • e Z., da Rule 3,
onde se lê:

"In case where an alien claims to be visiting Lhe
United States temporarity as a tourist or temporarily
for business or pleasure, if Lhe examining officer is
satisfied beyond a doubt of Lhe applicant's staius,
may temporarily admit such alien, if otherwise admis-
•ible for a reasonable fixed period, under no eireuns-
tances to exceed one year, on condition that such alien
shall matutam n such status of a non immigrant. during
bis temporary stay in Lhe United States and volun-
tarily depart therefrom at the expiration of lhe time
fixed and allowed."

"Where Lhe examining officer is in doubt as to the
sdien's claimed status as a non immigrant under sub-
division 2 of section 3 of the immigration act of 1924,
such ellen shall be held for examination in relation
theretoby a board of special inquiry, which board may
temporarily admit suai aliem if otherwise
for a reasonable fixed perioci. under no eiremitstances
to exceed one year, on condition that such ellen shalt
maintain such status of non immigrant during his tem-
porary stay in Lhe United States and voluntarily, clepart
therefrom at Lhe expiration of Lhe time allowed: Pro-
vided, that such board may, as a condition precedent
to such temporary admission, exact bond in the sum
of $500 conditioned that alien shall maintain such
status as a non immigrant during bis temporary stay
In Lhe United States and shall voluntarily depart the-
refrom at the expiration of the time fixed."

Ainda sobre o assunto dispõe recentissimo decreto do
Wruguay, de 6 de outubro de 1932, o seguinte:

"Los viajeros, eu general ,comprendidos los turis-
tas, intelectuales, periodistas, artistas y commerciantes
extranjeros que vegan con pasaje de segunda o temera
clase o (Alises equivalentes, deberán, para desembarcar,
probar su °alidade de tales y presentar su pasaje de
retorno.

Tratandose de pasajeros de ultramar pocirán de-
sembarcar aunque no tengan pasaje de retorno simpre
que demunstren poseer recursos proprios sufficientes
para su subsistencia durante un afio.

Cuando aleguen el proposito de permanecer eu el
pais por un tiempo menor de un afio, podrán desem-
barcar probando que disponen de recursos propios sufi-
cientes para ello y dejando su documentación deposi-
tada eu la Dirección de Immigración hasta tanto pre-
senten el tiasaje de retorno.

Los viajeros no argentinos, procedentes de la Ar-
gentina sea qual fuere ia categoria de pasaje em que
vinnirem, deberán presentar boleto de retorno o justi-
ficar que tienen recursos propios por el termino de
um ano."

É de ver, portanto, que embora facilitando como se pro-
cura facilitar a entrada, de turistas, de viajantes de recreio
ou de negocios, não é possivel deixar de atenaler ás possiveis
fraudes das disposições legais.

Hoje em dia ha navios para turistas, de classe unica, e
até só de segunda ou terceira classe, e permitindo como per-
mite a lei que entrem com tal carater cegos, surdos-mudos,
mutilados, analfabetos, etc. não era possivel deixar de esta-
belecer medidas que impedissem abusos e urna verdadeira
violação dos intuitos visados pelo ante-projeto.

Todavia, parece-nos possivel atender á sugestão do mi-
nistro Rodrigo Octavio, que aliás coincide com o sistema da
lei norte-americana, aceitando a seguinte redação para o
referido n. III:

. "III — —Que vierem ao Brasil por prazo não ex-
cedente de um ano, em viagem de negocios, passeio
Ou turismo, aos quais será permitida a entrada ainda
quando incidam nos casos do art. 2°, os. 1,
e VITI; na hipotese, pois, de estarem compreendidos
em alguns dos referidos incisos do art. 2°, deverão de-
positar no momento do visto quantia minima sufi-
ciente para as despesas de repatriamento caso se dei-
xem ficar no territorio nacional além cio prazo que
tenham declarado nêle pretender permanecer. As autori-
dades poderão igualmente exigir o depósito si não fica-
rem plenamente convencidas do earatér turistieo, recrea-
tivo ou de negocios da viagem empreendida".

Não vemos, porém, necessidade da supressão do para-
grafo unhe) do artigo, ou de torná-lo facultativo.

Seria com estabelecer uma desigualdade injustificavel,
contribuir ainda para incentivar a fraude aos preceitos do
ante-projéto.

Todavia, para maior clareza e compreensão do disposi-
tivo propomos o seguinte texto:

"Paragrafo unicp — Os estrang.eiros referidos no
n. III, deste artigo. que desejarem ficar no territorio
nacional, devem submeter-se a fisealiução da Inspe-
toria de Imigração, provando a s)ia toimissibilidade
nos termos da presente lei".

XXIX — O art. 13 do ante-projéto. que não foi objet.?
de nenhuma observação, deverá permanecer como se acha .

XXX — Na redação do ante-projeto revisto devem ser
atendidas as modificações feitas, especialmente quanto aos
incisos do art. 2', nas referencias a ele feitas pelos tkrts.
12 e 13.

XXXI — Sôbre o espirito geral do ante-projeto na parte
referente á expulsão de estrangeiros, apenas se manifestoe
Ministro Rodrigo Octavio, para depois de transcrever .e
da Constituição sôbre a meteria, art. 72,	 :33, declarar:

"Esse texto foi interpretado pelo Supremo Tr:_
bunal em termos cujo liberalismo não se refletiu eri
toda sua extensão no ante-projéto".

Não é procedente a critica do eminente. mestre.
O ante-projéto acompanhou e até ultrapassou o libera-

lismo do Supremo Tribunal na materia. pois favorece o ex-
pulsando, com a faculdade que outorgou ao mesmo, de s..r.
defender na policia (paragrafo unico do arte 15). vedou rie,
Poder Executivo tornar efetiva a expulsão criamento estive,-
sem pendentes os recursos interpostos e permitiu sempre e
intervenção do Poder Judiciario no assunto, quando a lei
n. 4.247, vigente, estabelecia o recurso ora para esse podee
ora para o Podei. Executivo, privativamente.

XXXII — O Ministro Rodrigo Octavio propõe substituir.
a expressão "Governo" por "Poder Executivo" nos arts.
15 e 18, suprimidas tambem no 1 0 deles, as palavras "y'r
decreto".

Embora, cio nosso direito se empregue TpllitaS VC70,
o termo "Governo" no sentido de Poder Executivo, e dimi-
nuta como seria qualquer duvida a respeito sendo o mesma
empregado num áto legislativo, todavia, para maior clar 7e
do texto. concordamos com a sugestão.

Propomos alterar o inciso n. II do art. 14, incluindo
após a palavra "entrou" o seguinte: "ou permaneceu" pua
abranger assim Lambem o estrangeiro que apezar de ter'
trado segundo os preceitos legais, se tenha deixado ficar em
desacórdo com o que se acha na lei estipulado.

XXXIII — Sobre o inciso n. III desse artigo se mani .e?,s-
tou o Sr. Ministro Rodrigo Octavio:

- "Permitir a expulsão de quem seja condenadr no
Brasil á pena superior de 1 ano de prisão.
desmesuradamente a faculdade de aplicar castigo tão
severo. Um ano de prisão é pena que pSde, ser lar-,

t
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posta pela pratica de grande número de delitos de
gravidade tão secundaria que a pena de expulsão
perderia a sua justificativa que assenta na ordem pú-
blica e nos interesses da Republica!"

"Eu proporia a supressão do n. UI e seu para-
grafo unico".

A lei vigente no seu art. 2°, V, enumera os crimes que.
tornam o estrangeiro passivel de expulsão sem cogitar em
absoluto da pesa em que haja o mesmo incidido. Assina um
individuo condenado a 6 méses de prisão por crime de furto,
ali previsto, 'pôde ser expulso.

Em vez de adotar tal criterio preferiu o ante-projéto
outro, o da pena, dado o fato de ser sempre incompleta a
enumeração dos delitos, sujeitos aliás a continuas modifica-
ções legais. Tedavia proporiamos substituir a expressão
"por crime cuja pena seja" pela seguinte "a pena", ficando
mais liberal ainda, substituida que foi a pena abstrata pela
pena concreta.

XXXIV — Ao artigo 15 do ante-projeto se liga a sugestão
apresentada pelo Dr. Reitor Braeet, do Ministerio de Justiça,
nos seguintes termos:

"Conduido o processo administrativo da expulsão,
a autoridade policial o remeterá ao Ministerio da Jus-
tiça e Negocios Interiores para estudo e consequente
parecer sobre a conveniemia ou não de expulsão do
alienigena. Em caso positivo será expedido o respectivo
decreto, incumbindo á Secretaria de Estado da Justiça
e Negocios Interiores fazer as comunicações a res-
peito."

A sugestão trata de meteria regulamentar e assim pa-
rece-nos que o texto do artigo deve se mantido.

XXXV — O ministro Rodrigo Octavio propõe a seguinte
redação para o artigo 16:

"A expulsão Será- pronunciada por decreto presi-
dencial de que se dará cópia ao expulsado, que dela
passará recibo."

E assim justifica:
"Ao art. 16, como já indiquei em linhas ateima, eu

acrescentaria a exigencia de passar o expulsando re-
cibo da notificação do decreto de expulsão. Além de
constituir tal prática um elemento de segurança do in.
dividuo fulminado por tão grave pena, e correspon-
dendo aie que se faz nos processos criminais em relaçãe
ao libelo, é tambem elemento de garantia do Estado
porque é comum que individuos processados por ha-
verem voltado ao Brasil, sem ter sido revogado o ato
de expulsão, se defendam alegando que não tiveram
conhecimento da expulsão. Em dois casos, aliás, essa
defesa conseguiu ser provada e prevaleceu, nos acale-
Mios de 4 de maio de 1931 e 10 do corrente !Me de
outubro, respectivamente, na apelação criminal u. 742
(ainda não publicado) processos d eque fui relator.

Estamos de pleno acArdo com a sugestão e propomos seja
adietada com pequena alteração:

"A expulsão será ordenada por decreto presiden-
cial, publicado no Diario Oficial e dele se dará cópia ao
expulsando, mediante recibo, si estiver preso."

Em oonsequencia o § 1° do mesmo artigo deverá ficar
cem a seguinte reda.ção:

"Bete poderá recorrer dentre de cinco dias pari
a autoridade que ordenou a expulsão, e dentro de
quinze dias para o Poder Judiciario. Não estando
preso, ésses prazos começarão a correr da data em que
o decreto, se tornar exequivel no último domicilio do
expulsando, de acórdo com o disposto no art. 2° da
lei de introdução ao Codigo Civil."

O ministro Rodrigo Octavio propbs a seguinte redação
para e 2' do art. 16:

"O reei/reei ao Poder Judiciado far-se-á por pe-
tição de "b-abeas-eorpus", ao Supremo Tribunal Fe-
deral, no qual a defesa limitar-se-á ã legali-
dade do áto no ponto de vista de ser o expulsando real-
mente estrangeiro e da capitulação dos dtos a éle atrie
buidos nos termos que autorizam a expulsão."

Quanto a fôrma do recurso ao Poder Judiciado seri
objeto de um novo artigo do ante-projeto, e quanto á meteria,
objeto do mesmo recurso, a redação atual:

"No recurso ao Poder Judiciado a defesa não po-
derá discutir a conveniencia do áto governamental mas
apenas a sua constitucionaildade ou legalidade."

abrange justamente os fins visados pelo eminente jurista:
"Por certo a expulsão do estrangeiro é ato entregue

ao arbitrio do Executivo. O arbitrio, porém, deve ser
limitado á conveniepcia ou oportunidade da medida.
Quanto á legalidade do áto. quanto ít . capitulação das
atividades atribuidas ao expulsando, dentro dos termos
em que a expulsão possa ser decretada, trata-se em que
ao Executivo não se pôde reconhecer arbitrio, cabendo a
apreciação dele, sem restrições, na alçada do Poder .Tu-
diciario. Essa é a jurisprudencia do Supremo Tribunal
que por varias vezes, conhecendo de habeas-corpus,
requisitou, para apreciação, o processo em que se ba-
seou o áto da expulsão, havendo em diversos cases con-
cedido a ordem. No habees-eoepus n. 23.429, acórdão
de 15 de junho de 1929 (Diario . da Justiça de 10 de ou-
tubro de 1930) de que fui relator, resolveu o Tribunal
que "se ao Poder Executivo cabe ajuizar livremente da
conveniencia da expulsão, seu arbitrio pôde estender
a livre capitulação do que se entenda por individuo pe-
rigoso á ordem pública ou nocivo aos interesses do
Estado, pois, tratando-se ai de interpretação de termos
constitucionais, ao Supremo Tribunal Federal, com-
pete, em caso de dúvida. pronunciar-se a respeito."

Sobre o § 3° do mesmo artigo não foi apresentada ne-
nhuma sugestão, e deve ser mantido tal qual se acha. A
emenda do juiz Waldemar Moreira para estabelecer a
pena de nulidade do ato governamental quando executado, em
desrespeito ao mesmo §3. d disperisavei, decorrencia mani-
festa da disposição estabelecido,.

XXXVII — Sobre o artigo 17 declarou o juiz Waldemar
Moreira:

"O art. 17 do ante-projeto reproduz o art. 6° da
lei 4.247, de 1921... Parece-me, data venta,, que o sis-
tema atual não ó aconselbavel.

Além de demasiadamente longa, em flagrante con-
tradição com o sistema francês, a pena de prisão esta-
tuiria pela citada lei é urna s6. Ora, a variedade das penas
é uma necessidade por todos reconhecida, mesmo que
se trate de uma só fórma de delito, visto como a pena
tem que se adaptar ás diversas categorias de delinquen-
tes". (P. Barreto, "Queseões Criminais", pag. 4õ).

E o ministro Rodrigo Octavio sugere na ultima linha
do artigo, a substituição do verbo serei por poderá.

Aceitando as sugestões, propomos nova redação para o
artigo:

"O estrangeiro expulso que voltar ao pais antes de
revogada a expulsão, ficará, peia simples verificação
do fáto, sujeito á pena de 6 a 18 méses de prisão, após
o cumprimento da qual poderá novamente ser expulso".

Devem tambem ser atendidas ais sugestões dos ministros
Bento de Faria e Rodrigo Octavio para se precisar no para-
geaf o único do artigo a quem compete na Justiça Federal e
julgamento do crime, si ao Juri, si ao Juiz Federal de Secção,
acabando com as dúvidas existentes, e que têm provocado
debates no Supremo Tribunal Federal.

Alvitramos ,portanto, o seguinte texto:
"O processo e julgamento neste caso serão da

competencia dos juizes federais, nas respectivas
secções".

XXXVIII — No art. 18 é de se atender á sugestão do
ministro Rodrigo Oetavio substituindo a palavra Govérno por
Podei,. Executivo.

XXXIX. Para Atender a uma sugestão do ministro Ro-
drigo Octavio propomos a °reação de um outro artigo, que
deverá ficar entre os de n. 17 e 18, onde se estabelecerá a
fôrma do recurso ao Poder Judiciado, permitindo a éste ex-
pressamente a requisição do processo administrativo, facili-
tando amplamente a defesa com o recurso sumarissimo do
habeas-corpus, mas atefidendo tambem á justificação que a
autoridade executora da lei pretenda dar do seu áto.

Eis o. novo texto :
"Os recursos ao Poder Judiciado concedidos piei

esta lei, serão processados como pedido de habeas.
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corpos, ouvida sempre a autoridade, que poderá com
as suas informaçõee apresentar quaisquer provas.

Paragrafo dnico. O Poder Judiciario, quando jul-
gar conveniente, requisitara quaisquer documentos

sabre o caso, inclusive o processo administrativo".
Ficou assim, ai, compreendido o recurso, que o ante.-pro-

éto da no art. 9 aos estrangeiros cuja entrada fôr vedada.
NI.. lainamente ha a ponderar as. sugv,.;.ões do li. ue,-

.or 13rac-1- sôbre o requisito de resideneia, e do ministro
Oclavio e do Dr. Moacyr Briggs sôbre a constituição

ic Ponde, brasileira — como mutivois para isentar o estran-
a..eiro da expulsão.

eioento á eesidencia do estrangeiro no territorio nacional
Po r maior ou menor espaço de tempo, não deve constituir
motivo para obstar a sua expulsão; assim sa orientou. come
iii ,anerearees na exposição de motivos ao ante-praielo. o

art. 72 da Constituição reformada, e outro não é e
Cl	 Hoiado pelas maia . recentee legislai:15es 'e convenções

internacionais (Conferencia de Havana, 28 de fevereiro cie
1928, decretos os. 5.647, de 7 de janeiro de 1929, e 18.956.
de 22 de outubro de 1929).

Quanto ao fato do estrangeiro ser reisado com mulher
brasileira ou ter filhos brasileiros, timila?m não pôde ser
impeditivo da expulsão.

Esse fato, como residencia prolongada, devem ser apre-
ciados para facilitar a naturalização do estrangeiro; assim
se orienta o ante-projéto sôbre naturalização. .

apezar de ler mulher brasileira, filhos brasileiros e
aqui estar residindo a muito tempo, o estrangeiro quer CCM--
finam . a ser estrangeiro, "não se naturaliza breaileiro", então,
fique sujeito, em todas as suas consequeneias, ás , disposições
da !I de entrada e expulsão de alienigenals.

Não ha necessidade dá concessão de regalias espec1al4
.para 03 estrangeiros que tendo a faculdade de se tornar bre-
sileiaos, dela não se utilizam.

Rio de Janeiro, 6 d9 dezembro de 1932. — Dr. Haroldo
Teixeira Valladilo, relator geral.

Direkpria da Jusno

Segunda Secção

Expecalente de 6 de abril de 1933

Por apostila feita no decreto de 7 de
'earereiro ultimo, foi declarado que é
rajalme Pereira da Cruz o nome do
icienii fl uido] . do Instituto de Identifica-
ao e Ea, tai istica Criminal da Policia Ci-

vil do Distrito Lef;.eral, a quem se re-
iére mesmo decreto, e não como se
encontra escrito.

Requerimentos despachados
Jole Rodrigues Simões, Caetano Rien-

te e Luiz Felippe Saldanha de Meirel-
les. — Deferidos.

Imprensa Nacional
Expediente de O de abril de 1933,

Oficios:
N. 1.295 — Ao Sr. inspetor do Exer-

cicio de Meaeicina, fazendo aprtsentar o
paginador Macrino Fernandes Machado
afim de ser submetido a inspeção de sau-
de, para aposentadoria.

Requerimentos despachaloa;
Alcides Dorningues Neves, Clauclionor

Lourenço Pinheiro, Ifildebrando Claudio
Monteiro. Washington Sampaio Guterres
e Oswaldo de Mazamão. — Certifique-
e.
Alberto Vieira Nunes. — Certifique-

se e averbe-se.
Jorge Feliciano da Costa. — Idem.

João Venoso Cordeiro. — Idem, idem.
Arthur Pinheiro. — Idem idem.
Antonio Campos, Alvaro de Mattos Ro-

drigues Filho e Melicio Nunes. — Cer-
tifique-se.

José dos Santos Pinheiro. — Certifi-
que-se e averbe-se.

Gabriel de Almeida. -- Hem.
Antonio Sebastião dos Santos. —

Idem, idem.
Hildebrando Moreira. — Certifique-

E e .

Expediente de 7 de abril de 1933
Oficies;
N. 1.296 -- Ao Sr. Dr. juiz Eleito-•

ral da 6' Zona, remetendo cópia do re-
rmerin . n ento de everino Ferreira da
Silva em que o mesmo apresenta razi-Je.
por que se inscreveu, como eleitor, nas
5' e 6' zonas eleitorais.

n-•n••

N. 1.297 — Ao Sr. contador geral 4;3.
Republica. remetendo a guia do reco-
lhimento feito ao Banco do Brasil da
receita arrecadada no dia 3 do méa cor-
rente.

N. 1.298 — Ao Sr. secretario do Ser-
viço Sanitario do Estado de São Paulo,'
remeteniO dois talões sendo um refe-
rente -á assinatura anual do "Diario Ofi-
cial" e outro á aquisição de coleções de
leis — 60.671-33.

N. 1.299 — A' Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes do Amazonas e
Acre, remetendo um conhecimento rela-
tiva á venda de numeros do "Diario
Oficial" e comunicando quais os exem-
plares que foram enviados. — 30.344-
33.

N. 1.300 — Ao Sr. esc:ri-vão da Co-
letoria Federal de São Gotardo — Minas
Gerais — Informando sobre a aquisição
de obras á venda na 'tesouraria, solici-
tadas em carta de 8 do Ines findo. Pro-
cesso F. 20.732,

N. 1,301 Ao Sr. agente da Estação
Pedro H — Solicitando o transporte cie
3 caixotes, contendo livro e impressos
para o Tribunal Regional Eleitoral de
São Paulo. -

N. 1.302 — Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional de Saude Pu-
blica — Solicitando inspeção da. sandd
para o compositor especial, Ricardo Be-
nedieto dos Santos, para efeito de apo-
sentadoria. M. 70.371133.

Requerimentos despachados

Clodoaldo dos Santos. — Certifique-se
e averbe-se.

Drirval Benigno do Nascimento e
Francisco Goulart Guimarães. — Certi-
fique-se.

Olavo Ferreira Pacheco. — Certifi-
que-se e averbe-se.

Sebastião Custodio da Luz e Emma
Ferreira Neto. — Idem idem.

Clovis Cunha. — Certifique-se.
C.acilda Pereira de Souza. — Certifi-

que-se e averbe-se.
Eze.quiel dos Santos. — Certifique-se.
Ilatoldo Sampaio Guterres. — Idem.
0 !Cl e	 r	 .	 Averbe-se

Olympio P•l'eira Pacheco. — Certifi-
que-se o que constar.

— Ideio idem.
Manoel Gomes da Silva. — Não ha

vaga.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a março de
1933 	  371:005$900

De 1 a. 3 de abril de 1933	 7 :442$10e

Total 	  378 e448$3
Em igual perí	

0
odo de 1932 32,6 :12(4910

Diferença para mais em
1933 	 5,2 :327$38 i

imprensa Nacional. 4 de abril d.e .193a
— O tesoureiro, G. i:atratnhy. — Cor-
fere. — O 2° oficial Honario Leal. --
Visto. Em 5 de abril de 1933. --e Ma-
chado Junior, pelo chefe da Diviisão de
Controle.

•nn••nn"..../.0.1.11nn••••-•nn•

Nlinisterio do Trabalho, In

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira seeção .
.EXPEDIENTE DO SR. anNisTao
Dia 29 de março de 1933,

Processos despac h adoa :
Sindicato dos Enfermeiros Terrestre',

pedindo seu reconhecimento, de . aeôrde
com o decreto n. 19.770, de 19 de marca
de 1931. (DOE. 159-S-933.) —
a carta de teconhecimento.

Sindicato dos Fmnnegado se Operai ias
do Estado de P-eraarnbueo. pedindo .ieo

• reconhecimento. de wrltrdo com o cle,cre-
to n. 19.770, de 19 de março de

39-l-S-932.) — Arquive-se.
Sindicato dos Operarioa Tecelões iia

Fábrica de Tecidoe Sergipe Industaiai,
pedindo seu reconhecimento, de aci,NA,
com o decreto n. 19.770, de 19 de mur ça
de 1931. (D.N.T. 521-S-932.) —
nizem-se por profissão. Telegrafe-se ao
inspetor regional para incentivar • osso
ato.

Sindicato dos Trabalhadores em "1'far-
temerias e (lasses Anexas. comunic
a suspensão do trabalho, durante 48 ho-
ras, em sinal de protesto contra a alei:tido
da firma Alw.s Lamas. (D.N.T. 105-S-
933.) — Arquive-se.

Federação do Trabalho'dd Distrit) Fe-
deral, solidando seja cassada a .caufa, de
reconhecimento c'eneedida	 Sindicato
das Carregadores e Ewacadore.:..,..	 Cole.

— Aperts,e—:e ao
proces,so outro 501)1 ,0 o -;.ssunte.

Sindicato Unitivo do 	 Opera.i.., do
Instituto Proliaeional 'Coelho e a-aipos,
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com séde em Aracajú, Estado de Sergipe,
pedindo seu reconhecimento de acôrdo
com o decreto n. 19770, de 19 de março
de 1931. (D.N.T. 236-8-933.) — Orga-
nizem-se por profissão.
• União dos Operarios e Empregados no
Serviço de Agua e Esgoto da Cidade de
Aracajd, Estado de Sergipe, pedindo seu
reconhecimento de acôrdo com o decreto
n..19.770,' de 19 de março de 1931. (D.
N.T. 49-U-933). — Organizem-se por
profissão.
, Sindicato de Operados e Trabalhado-
res de Castanhal, com séde na cidade de
Castanhal, Estado do Pará, pedindo seu
réconh.ecimento de acórdo com o decreto
n. 19.770, de 19 de março de 1931. (D.
N.T. 181-8-933.) — Concite-se a que se
organizem por profissão. Faça-se expe-
diente telegráfico.

• União dos Trabalhadores Gráficos de
Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul,
pedindo seu reconhecimento de acôrdo
com o decreto n. 19.770, de 19 de março
de. 1931. (D.N.T. 149-S-933.) — Sim;
raça-se o necessario expediente.

Epiphania Pinto e outros. comunican-
do que se afastaram do Sindicato dos Em-
pregados e Operarias das Companhias de
Energia Elétrica e Linha Circular da
Bata e que fundaram o Sindicato dos
Operarios em Gera/ de Bondes e Energia
Elétrica da Baia. (D.N.T. 198-S-933.)
— . Ao inspetor regional.

• :Inspetoria do Departamento Nacional
do Povoamento em Vitória. Estado do Es-
pirito Santo, enviando cópia do momo-
rial de Sindicato dos Operandos em Docas
'e ArmatenS de Café, dirigido ao secreta-
rio da Fazenda do Estado e atinente a
medidas pleiteadas pela referida asso-
ciação de classe. (D.N.T..1.512-932.) —
Faca-se e expediente, como opina o De-
partamento Nacional do Trabalho. (O
parecer é o seguinte: "Lembrando a can-
venieneia de ser solicitada a atenção do
Sr. interventor no Estado do Espirito
Santo sobre a preferencia de serviço pe-
dida: submeto ao esclarecido despacho de
S. Ex. o presente processo.")
: Sindicato dos Motorneiros da Compa-

nhia Cantareira e Viação Fluminense,
Pedindo uma solução para o seu pedido
de reeonheeinSento. 2a1-933.)
—Ciente; .wrqu ivess e .

Diretoria Geral de Contabilidade
O diretor geral da Diretoria Gehl de

Chtabilidade da Secretaria de Estado
dos Negocies do Trabalho. Industria e
Comercio:

Resolve, ile actardo com o artigo 64 do
Regulamento apresado pelo decreto nu-
mero 19.975, de 12 de maio de 1931,
suspender por 30 dias o ajudante de en-
carregado eletricista desta Secretaria de
Estado, João Tupynambá de Albuquer-
que.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933. —
Edgard de Mello.

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

• Dia 4 de abril de 1933
Aviso.
N. 2-C-92 — Ao consultor geral da

•Republica — Transmitindo o processo
relatIv A consulta feita pelo diretor
geral do Departamento Nacional do

•Poveaffiento sobre a concessão de licen-
ças ao pessoal assalariado, diarista e
contratado, afim de ser emitido parecer
• respeito.

mamo OFTC1TAL

Dia 5
Requerimentos despachacto:s

II. 112-L-932 Leon .Soltz, ex-1n-
terprete auxiliar do Departamento Na-
cional do Povoamento no Estado do Rio
Grande do Sul, pedindo pagamento de
seus vencimentos no periodo compreen-
dido de 1' de abril a 27 do julho de 1932.
-- Como parece á D. G. C. — Diz o

diretor geral de Contabilidade: "O ins-
petor auxiliar Leoa Soltz foi suspenso
pelo Sr. ministro (despacho de fls. 6)
em 31 de março de 1932 e demitido por
decreto de 27 de julho do mesmo ano
(fls. 40), e como não houve nenhum
ato anulando essa suspensão, não tena
ele, de acôrdo com o que dispõe o arti-
go 65 da Regulamento da Secretaria de
Estado, direito aos vencimentos que re-
quer"

N. 162-A-933 — Bacharel Alviin Ra-
mos de Mello, inspetor regional no Es-
tado do Espirito Santo, pedindo paga-
mento de diarias. — O afastamento dos
inspetores das sedes das Inspetorias é
vedado, salvo ordem expressa do Minis-
terio. Indeferido o pedido pela,nexisten-
eia dessa ordem.

Dia 6
Avisos:
N. 2-0-93 — Ao ministro da Educa-

ção e Saude Publica — Dispensando a
auxiliar de r classe da Inspetoria de
Aguas e Esgotos, Juli s ta Rufino Alves,
posta á disposição ii (e Ministerio e
louvando-a pelos serviços prestados du-
rante o tempo em que serviu nesta Se-
cretaria de Estado.

N. 2-C-94 J A' auxiliar de 2' classe
da Inspetoria de Aguas e Esgotos, Julie-
ta Rufino Alves — Comunicando que re-
solveu dispensar a sua colaboração nes-
ta Secretaria de Estado e louvando-a
pelos serviços prestados a mesma.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 5 de abril
Requerimentos despachados

N. 61-R-933 — Ricardo Sampaio
Brito, porteiro desta Secretaria de Esta-
do, pedindo permissão para gozar as
suas férias interpoladamente. — Defe-
rido.

N. 71-1,-933 — Luiz Vallandro So-
brinho, 3' oficial desta Diretoria Geral,
fazendo identico pedido. — Deferido.

Aditamento ao dia 31 de março
Oficies:
1-C-469 A — Ao diretor geral do De-

partamento Nacional do Povoamento —
Comunicando ¡que o Sr. ministro re-
solveu suspender a gratificação que vi-
nha sendo abonada aos membros da co-
missão encarregada do arrolamento do
material existente no ifisentro Agricola
Santa Cruz.

Dia 4 de abril
1-0-501 — Ao mesmo — Comunican-

do que o salario mensal do zelador da
Fazenda da Piedade é de 4008000_

Dia 5 de abril
2-0-502 — Ao diretor da Secretaria

do Tribunal de Contas — Prestando in-
formações relativamente á comprova-
ção das despezas efetuadas á conta do
adiantamento da importancia de róis
633:0008000, recebida do Tesouro Na-
cional pelo oficial pagador do Departa-
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mento Nacional do Povoamento, Ernesto
de Andrade Braga.

1-0-503 — Au diretor da Secretaria
do Conselho Nacional do Trabalho —
Comunicando que o Sr. ministro re-
solveu conceder a ajuda de custo na im-
portant:ia de 1:500s000 ao inspetor de
Caixas de ,Apos.entaduria e Pensões,
Francisco de alatlos Vieira.

2-C-504 — Ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Povoamento — Re-
metendo as portarias de contrato de
Adolpho Calmou e Joaquim Chefim.

Circulares:
2-C-505 — Aos diretores das Repar-

tições subordinadas a este ministerio-
Remetendo uma relação dos inspetorea
regionais deste ministerio, com as res-
pectivas sédes.

1-0-506 — Ao diretor da Despeza Pu-
blica — Remetendo a folha de paga-
mento do lavador de carro desta Secre-
taria de Estado, Antenor da Silva Ama-
ral.

Dia 6 de abril
2-0-507 — Ao diretor geral do De-

partamento Nacional do Povoamento —
Remetendo o processo relativo ao adian-
tamento da importancia de 10:0008000
recebida pelo engenheiro chefe da Co-
missão Fundadora do Nucleo Colonial
S. Bento.

2-C-508 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Povoamento —
Remetendo a portaria de contrato de
Candido Barbosa Prates.

1-C-509 — Ao consultor geral da Re-
publica — Remetendo, afim de ser
emitido parecer a respeito o processo re-

lativo á petição que fazem Manoel Mar-
tins de Medeiros, patrão de lancha do
Departamento Nacional do Povoamento
e outros, no sentido de lhes serem pa-
gas importai as glosadas na folha da
pagamento de diarias por serviços ex-
traordinarios.

1-0-510 — Ao diretor' gerai do De-
partamento Nacional do Trabalho —
licitando seja remetida, em relações se-
paradas, a discriminação por empenho
das despezas realizadas durante o mea
de fevereiro ultimo naquelle departa-

mento.
Dia 6 de abril de 1933

Oficies:
Circular:

1-C--511 — Aos diretores das Repar-
tições subordinadas a este Ministerio
prestando informações sobre requisi-
ções de passagens.

2-C-512 — Ao diretor geral do De-
partamento N. do Povoamento, autori-
zando, de ordem do Sr. ministro, a for-
necer passagens da estação de Barão de
Mauá a de Campos ao zenalor da Fa-
zenda da 'Piedade, Antonio Rodrigues da
Costa e familia.

Ministerio da Guerra
O ministro de Estado dos Negacies ia

Guerra, em nome do Sr. Chefe do go-
verno Provisorio, resolve aprovar 091
quadros que a esta acompanham de efe.s
tivos de instrução para as unidades dai
exercito ativo, no primeiro semestre
corrente ano, sendo que, Para a arma de,
aviação, os respectivos quadros serão,
estabelecidos após o decreto de reorga-
nização da dita arma. Rio de Janeiro
30 de março de 1933. — General Espi
Mo Santo Cardoso.

•
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. 1 . ir .,	 VII	 i urn	 batalhão	 de	 int'antaria.	 tipo	 III,	 e	 uma

i•i.J1,11.1,::,/,:l 	 c \trailusucrarial 	   2 4 9 30 6 54 1 2 300 1	 	 2 6 1 3 15	 1
Tipia VIII	 (dois batalhões de infantaria, tipo III, e urna

• . panhia	 extranumeraria) 	   2 8 18 60 12 108 2 4 600 1	 	 2 6 1 4 20	 1
Tipo	 IX	 (trés	 hata:1,5e . s	 de infantaria,	 tipo	 III,	 e uma .

er• mr,.::11,h	 extrannincraria). 	 4 12 27 90 18 162 3 6 900 1	 2 6 1 $ 25

Tipo 1	 (urna companhia de fuzileiros e unia de metralha.
deras e	 uns so.:lotão extranumerario) 1 2 3 12 6 18 1 2 120 .... 1 I 3 1 1 E

Batalhão	 de	 caçadores à	 'T ipci II	 (duas companhias de inzile:ros e uma de metro.
p,,locas e uni pelotão extranomerario).... 	 1 3 6 21 6 36 1 2 210 ••• 1 1 3 1 1 5	 1

!	 '1 ipo III	 (troa companhias de luzilerros e uma de metra•
Ihadoras e um pelotão extranumcrario) 	 1 4 9 30 6 $4 1 2 300 ••• 1 1 3 1 1 5	 1

,

Escoltas 	  (	 De Recião Militar 	 .......
1	 De	 Brigada de Infantaria 	

.... .....• •.. 1 1,.... 2
1
........
.0.... fe.r.

10 •••• ••••• •••• •••• •••• •.•• •••• ••••

_

RESUMO

Vinte e cinco bata1h5es de caçadores, tipo II (10, 20. 3•. ie, 6°.	 '8°, 9•4
10•, 130, 140, 15 0, 16°, 180, 19°, 200, 21°, 22°, 23°, 24°, 25°, 260,
270, 280 e 29°) 	 	 11.500

Um batalhão de caçadores, tipo III (17 0) 	 	 601
Sete regimentos de infmitaria, tipo V (7°, 8°, 9°, 100, 11 0, 120 e 130 ) 	 	 6.454
Seis regimentos de infantaria, tipo VI (1°, 20 , 3•, 4°, 5° e 6°) 	 	 7.932
Três escoltas de Região Militar (das 6 •, 70 e 8°) 	 	 39
Nove eacottas de Brigada de Infantaria 	 	 63

26.221)

4
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OBSERVAÇOES

O 17 6 batalhão de caçadores destacará, permanentemente, em Pôrto Murtinho,
uma companhia de fuzileiros, que será substituida de quatro em quatro meses, fi.
eando extinto o contingente dessa localidade.

Nas mesmas condições acima. o 164 batalhão de caçadores destacará uni pelotão
para S. Luiz de Caceres.

(a) 'Frase para praças.

(b) Sete . Tara praças.
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NOTA—O batalhão -escola disporá mais dos seguintes sargentos az tiiices para
a conservação dos carros de combate:

Um 1* sargento inecanico;
Um 2* sargento mecanico;
Um 30 sargento ajustador.
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GESERVAWES

ea 2•, 3•, 4• e 5• regimentos de cavalaria divitioaario texto tua de seus medi-deites dastaeada sia ..de das ~ativas Regiões, auateatando-se•Ikee, no efetivo
amima %tad" opas, abeis (contador, de sasIdc, seleiro•eocreciro e clarim.).

• •	 ?• e . .,f 1,•.

. #	 )

•



Sabado-8
1•1••••••••n•nn••••n••n••n=1,

1) A 1-1ro OFTr,TAT. Abril de 13 7013
-4

,
ÇAS VIATURAS-

TIPO ANI¥AIS

cial i s ias Empregadas Artif ices•
De sela

•

.
6

"4
6

..ti 44
ill
Z 2".a

•

2	 -ba

o
2 .-‘2..,5: e
o --

"
.... -

°

.

.2,

E
11Tr•	 2
n-.r.,
E,..,

.:,.,,

p.o
•-•

e
.

5
,0
t=

,..,

e

O

.g'

.5,,,,

2

g
2
CL

.

zn

.12

" ã,,,,
á

g
o
NO

.

,,s

2rán

o

2

,,,,.
g r.„

O.g.

•A •

e
ill

4

Ti,
u
74,c:o
Z

A
t

ti)

4

rj
' t.
-o
25,o
,..
g
.,
62

"

l.e
o

' ". 5o
8

2....U
b.,

'"g,

2
4):,,,t..,
2

.2a.
Pj4_.

b)• 	f,,	 c,

"2•	 1.!
O

'4'
a

-8

.
2
p.,,,
2

.8
-2
..,
-
.5
...
.2

"3g

„C
- .t1
o
-
-,
c
2./

`''''' '.4
'4'.¡.4":

:5
'''''
..04

o

g
".2'V

h,'
2

.o,,
.1,-
u 2

 ... o
'g

( ' .'zi
....

,,,

A
e

•-c:

1":
.1..

1....

2
f.,
,.33‘ . 3

to,
.2

,15
e

2
.1.....:
o

. É.
4 4
-

2
.8

:.....
g
'à
..".
.-

,.•o,,

'g
t
,y,
o

o
•

o
o

*

..-:
2
.a

•

2
A

-
k.

'Fi ,,•
t-1,,,,

en	 '

5

C•4

r,

(12(1)

2 g

5
24

O'
rda

VI

2 A
"Cl l.'a .t.,

:-.
C/1

43'

l.l •

:.

. g
'Cl
4

'((2

.‘il:
13
.i:
P4

1
P
."

th

0.-
,,,'
e

ir4

 g

'S
-g
O-

2
 '2'

E"-il
tro

A
.,
o
-2
c.)

2
•Ll
t),
ti1••••

4
o
O

"?.,U

2
.'
•Ij
"ii
v)

2
"
..g
•-e
ch

2 2e.'
"g 113
o
L"
t4

15
••

 o.
•.,§'
o

2
"
4
75'
cf,

2
•	 ''...
:.,'
t,

0-,

2
rol
o

.2
c.)

2
"i
-g

cn

-S,'
to
O.

c..,

2

4
',5
Cl)

„T
;_,
o
k,

r,
'.-'•

Cl
o°

aa

, o

5'2
2

,..)	 ,r,,

- -7 1=.
.r.	 .§.o o. d

74	 ,,	 (,'
7,7;	 5:-.

,

'.-7...

o
s

°

:r.
4.",

,.:	 ,-...•
, o

;	 c.,	 c,	 o
4,	 c21 q	 ;-•

.. .. .. .. .... ..	 ..	 ..	 , . ..	 .... .. ..
.. 1 17 111 ..	 .. .. 2 2. 13 10 ., 2:

.. ,	 .. 1 153 1 1	 1 ..	 .. .. 3 h 149 10	 8 171

.... .. 3 1 .. .. .... .... .. .. .. .. .... 1	 1	 1 .. .. 1 18 1 11 ..	 .. .. 3 2 ,	 12 1 l,	 . . 26

...• •• 15 4 .. .. .... .... .. .• .. .. .. .... 1	 1	 1	 1 2.... 1 3 .. .. .. .. 1 81 1 1	 1 ..	 .. .. : 8 77 10 12 101

1 1 '6 4 1 t 1 1 2 2 1 1 2 1 ..	 1	 1	 1 2	 1 •. .. 1 1 .	 1 1 181 2. 1	 1 1	 1 I ( 13 751..., 106
1 1 6 4 1 1 1 1 2 1 1 1 2	 1 •.	 1	 1	 1 2	 .1 .. 1 1 1 .	 1 1 1.00 1 111 1 1 ( 15 91 l.... 122

. '
I 1 32 13 1 1 1 1 2 1 1 1 21 2	 3	 3	 3 6	 1 27 1 11 1 . '3 ns 3 :	 3, '1	 1 1 12 51 301 ."1' 29 9)

1 1 43 18 1 1 1 1 2 1 I 1 2	 1 3	 4	 4	 4 8. 1 3 11 1 1 .1 1 4 471 .' 4 4 4 1	 1 1 15 41 4 su 13 .2 i 567

1 54 23 1 1 1 1 2 1
,

"	 1 1 4	 5	 .5	 5 10	 1 4 15 1 1 1 ,	 1 5 624 5 5 5 1	 1 1 18 51 599 58 36 74*

1 1 65 28 1 1 1 1 31 1 1 1 5 66 	 • 12	 1 5 19 1 1 1 1 6 777 6 6	 6 1	 1 1 21 61 748 68 42 921

'	 o
I 1 32 13 1 11 1 21 1 1 2	 12 3336 1 2 7 1 1 .1 ,	 1 3 334 3 3	 3 1	 1 1 12 31 34 58 2) 415

1 43 18 1 1 1 1 2 1 1 1 2	 1 .3	 4	 4	 4 8	 1 3 11 1 1 1 1 4 487 4 4	 4 1	 1 1 15 41 466 48' 20 583

1 1 54 23 1 1 1 1 2 ."	 1 1 1 2	 1 4	 5	 5 10	 1 4 15 1 1 .1 1 5 640 5 5 5 1	 1 1 18 51 615 .58 36 760

1 1 65 28 1 1 1 .• 1 2 1 1 1 2	 . 1 5	 6	 6	 • 12	 1 5 19 1 1 1 .1 6 793 6 .6	 6 1 '-1 1 21 61 764 68 aí •937

'
.. .. .. .. .. .. .. 17 .. ..	 .. ..	 .. ..	 ..... 10 l7.	 ..	 '.27

RESUMO

Quatorze regimentos de Cavalaria Independente, tipo Tf ..-..-.-... ,-...,..,.. 6. 594
Doie reginsentos de cavalaria divisionarios, tipo III (1° e 30) 	 1.280
Tres reaímentos de cavalaria divisionarios,. tipo II 	 (2% 4° e 50) 	 e 1.461
Trés escoltas de Divis5es de Cavalaria 	 ..	 51
Escolta da 10 Região Militar 	 , 	 _	 .....	 •• • • ~o • 23
Escolta da	 arciinscrição Militar... ...... ,• •:••••• k..• é a,	 -91,ii. • • • qii• cw•
Cabos a acrescentar aos esquadrées eir.,;a•Cadoe.,7,..,a......9.e..~..

17
141

•

r



it114	 Salbado 8
	

DIT n ir, tr,"1 •kt
	

Abril de 1933-

.A.12VTZ

De fileira Especialistas

1 . .

DISCRIMINAÇÃO

E,.os
e.	 L,- -o
.' .

V.
-e
El E.

''.;:...-.:,

"..9
..;,
t',

Ir	 V

7.4
J,

.::.

.
...9	 r.
SZ	 . ;:"."

'''	 -

È
.

,y	 „
1::	 =

C' et

-5
7;

'

e	 'n-e,
TE,
L:

17 i 7á .1:51
G	 ,..,

''Á

E.	 :141 !,,.1
e,

'u ..$

,. z 5 5 E E al C -ò E ;,-,-
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; S,-,ção	 de	 combate. 	
Secção de cornando e trem de combate de bateria 	
Liateriii	 !duas secções de combate e uma de comando e

irem	 de	 combate) 	 •	 •	 1 B	 1	 2	 2	 1	 .. 8	 23 ..	 .. ..	 ....
•Artilharia	 montada... .	 : S, i .-'1 .)	 n 	 , I :.;.nunieraria. 	r_.,,.	 .	 -	 -	 -	 -	 •,p: , -,	 t!re ,. baterias e urna secçao extranutneraria) 	 1	 3 3	 3	 6 4	 26 24	 60 .. I	 1 2	 ....	 3 416 3	 ..	 1	 6 . . I ..	 ..	 .. ..	 1 4	 ....

13.,ie,,:t	 ['Ni ri, numeraria 	 1	 .. ..	 ..	 . . . . .	 ..	 .. ..	 .. ..	 1 ,	 1 2	 1	 ..	 ..	 .. ,.	 1	 ..	 ,.	 1 11 12 12 1	 1	 4	 1
1	 0.)	 (dois	 grupos	 e moa	 bateria	 eiztrasiui.teraria) 	 	 5	 6 6	 6 12, 12 8 4 48	 120	 1	 3 6	 1 6 8 52 6	 1	 212 1 11 12 12 I 3 12	 1
l.-io_çc,	 extranunicraria	 de grupo	 unico	 de	 regimento de I

arti t 'iaria	 montada 	 1	 .. ..	 .. ..	 .. 1	 2 ..	 ....	 1	 1 2	 1 .... 1	 4 •.	 1 1	 .. lin 13 12 1	 I 4	 1
Grupo	 unico	 Cie	 regimento	 de	 artilharia	 montada	 (três

1 1 11baterias	 e uma seeção	 extra.numeraria) 	 I	 3 3 3 6 6 4 2 24	 60 1	 1 2	 1 3 4 16 3	 1 1	 6 12 12 1	 1 4

Peca	 155	
PC.,;1I O '",.	 ,

Sec-.::.0	 1.1.5 	

Se...-. 	 10S

Si ...-o de comando e trem de combate de bateria 155 	 ••
SC, i.à0 de comando e trem de combate de bateria 105 	 ..	 1 1	 1 ..	 .. 1 .. ..	 .... ..	 .. ..	 .... 1 1	 4 1 .• ..	 2 •	 •	 .. .•	 .. •.	 •. I..	 ....
Bzt, i-ia 155 (duas secções de combate e uma de comando

Artillmuía	 pesada. e	 trem	 de	 combate) 	
Bateria 105 (duas secções de combate c uma de comando,

e	 trem	 de	 combate) 	

1

..	 I

1	 1

1	 1

2 2

2 2

1 ..	 8	 28,

1 ..	 8	 20

..	 ..

..	 ..

..	 .....

..	 ....

1

1

1	 4

1	 4

1 .. ..	 2

1 ..	 ..	 2

..	 ..

..	 ..

..	 ..

..	 ..

..	 ..

..	 ..

..	 .. ..

..	 ....
Sccçnn	 extranurneraria
,.1Grupo	 duas baterias 105 e uma 155 e uma secção extra-
	 	 1	 .• ..	 .. ..	 .. 1	 2 ..	 .... ..	 1 2	 1 ..., 1 4 ..	 1	 1	 .. ..	 .. ..	 .. 1	 1 6

flutuei-alia) 	 1 3 3 3 6 6 4 224	 68 ..	 1 2	 1 3 416 3	 1	 1	 6 ..	 .. ..	 .. 1	 1 6
Grupo (duas baterias 105 e uma secção extranumwaria). 1	 2 2 2 4 4 3 2 16	 40 ..	 1 2	 1 2 3 12 2	 1	 14 ..	 .. ..	 .. 1	 1 6

Peça 	
Sec. cão de	 combate 	

., ..	 .. 1 ..
1	 1

..	 ..	 2	 7

.. ..	 4	 14
..	 ..
..	 ..

..	 ....
••	 ....

....

....
.•	 ..
..	 ..

..	 ..	 ..	 ..

..	 ••	 ..	 ..
..	 ..
..	 ..

..	 ..

..	 ..
.•	 ..
••	 ..

..	 .

..	 ..
Secção extranumerarta de bateria 	 (secção de comando e'Artilhan'a	 a	 cavalo.... trem	 de combate e elemento da secção extranume-

raria	 do	 grupo) 	 1 1	 1 ..	 .. 1 ..	 ..	 .... ••	 1 2 .... 1 2 8 1 ..	 1	 2 .	 .. .•	 .. ..	 1 2	 1
Bateria (duas secções de combate e uma de comando e

trem	 de	 combate) ... 	 1 1	 1 2 2 1 .•	 8	 28 .•	 1 2 .... 1 2 8 1 ..1	 1	 2 ..	 .. ..... ..	 1 2

Peça 	  .. ,.	 .. 1 .. .. ..	 2	 5 ..	 .. ..*	 .... .... ..	 .. ..	 ..	 .,.	 .. ..	 .. ..	 .. ..	 .. ..	 ....
Secção de combate 	 .. ..	 .. 1	 1 .. •.	 4	 10 ..	 .. ..	 .... ... ..	 .. ..	 ..	 ..	 .. .•	 .„ ..	 .„ ,,.	 .. ....	 ....
Secção de comando e trem de combate 	 ..	 1 I	 1 ..	 .. 1	 ..	 ..	 .... ..	 .. ..	 .... 1 1 4 1 ..	 ..	 2 .•	 .......• .• ..	 ....

Artilharia	 de	 dorso... Biii, ria	 (duas secções de combate e uma de comando e
trem	 de	 combate 	 •.	 1 1	 1 2 2 1 ..	 8	 20 ..	 .. ..	 .... 1 1	 4 1 ..	 ..	 2 ..	 .. ..	 .. ..	 .. ..	 ..

Secçâo	 extranu meraria. 	 1	 .. ..	 .. ..	 .. 1	 2 ..	 .... ..	 1 2	 1 .... 1	 4 ..	 1	 1	 .. ..	 . .. .. 1	 1 6	 1
Grupo	 (duas baterias e urna secção extranumeraria) 1 2 2 2 4 4 3 2 16	 40 ..	 1 2	 1 2 3 12 2 1	 1	 4 "...• ..	 .. 1	 .1 C .

.	 .
" Secção	 extranumeraria 	 1 .. ..	 .. ,.	 .. 1	 2 ..	 •• .. ..	 1 2	 1 .... 1	 4 ..	 1	 1	 .. ..	 .. ..	 .. 1	 1 4	 I

Bateria de artilharia montada 	 •.	 1 1	 1 2 2 1 ..	 8	 20 ..	 .. ..	 .... 1 1	 4 1 ..	 ..	 2 ..	 .. ..	 .. ..	 .. •	 •	 - ..Grupo do regimento de , )(ateria	 de	 artilharia	 a cavalo 	 ..	 1 1	 1 2 2 1 ..	 8	 28 ..	 .. ..	 .... 1 1	 4 1 ..	 ..	 2 ..	 .. ..	 ., ..	 .. ..	 ..,..
artilharia	 mista.	 i I;,,t,ria	 de	 artilharia	 de dorso	   1 1	 1 2 2 1 .•	 8	 20.. .. ...... 1 1 4 1 ....	 2 ..	 .. ..	 .. ..	 ..... ..	 ....

Grupo (uma secção extranumeraria, uma bateria de arti-
lharia montada, uma de artilharia a cavalo e urna de
artilharia	 divisionaria) 	 1 3 3 3 6 6 4 2 24	 68 ..	 1 2	 1 3 416 3	 1 1	 6 ..	 .. ..	 .. 1	 1 4

Bateria de dorso do re- j Secção de contando e trem de combate 	 1 1	 1 ..	 .. 1	 .•	 ..	 .... ..	 .. ..	 .... 1 I	 4 I ..	 1	 2 ..	 .• ..	 .. .•	 1
Mtnento de artilharia
mista,	 destacada	 em 1

..
Bateria (duas secções de combate e uma de comando e

'oão Pessoa, trela	 de	 combate) 	 1 1	 1 4 .. 1 ..	 8	 20 ..	 .• .•	 .... 1 1	 4 1 ..	 1	 2 ..	 .. ..	 .. .. •

OBSERVAÇÕES

— Nos 40, 50, 60, 86 e 90 Regimentos de Artilharia Montada, apenas terno
efetivo os los grupos que serão comandados por tenentes .coroneis e terão um major
como sob-comandante; os estados-maiores dêsses grupos serão os do proprio Regi-
mento; não terão, porém, fiscal administrativo devendo as funções dêste ser desem-
penhadas, cumulativamente pelo sub-comandante.

— Em todos os Grupos de Artilharia a Cavalo apenas ficarão com efetivo as
las baterias devendo ser dotadas dos órgãos de serviço (Intendencia, Saúde e Vete.
Ninaria) necessarios á vida de cada uma como unidade isolada.
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ece

e.
RESUMO

le e 2 0 regimentos de artilharia montada (685 praças cada um) 	 	 1.370
los grupos dos 4°, 5", 6°, 8° e 9° regimentos de artilharia montada

(368 praças cada uru) 	 	 1.840
. 1 0 grupo de artilharia pesada (duas baterias de 105 e uma de 155) 	 	 335
2° e 3° grupos de artilharia pesada (duas baterias de 105 -243 praças

cada um) 	 	 486
las baterias dos 1 0, 20, 30, 40, 50 e 6° grupos de artilharia a cavalo

(12? praças cada um) 	 	 762
1 0 , 3 0, 30, 40 e 5° grupos de artilharia de dorso (277 praças cada um) 	 	 1.385
Grupo do regimento de artilharia mista 	 	 362
Bateria do regimento de artilharia mista, destacada em João Pessoa 	 	 1.17

6.657



21 61.?,..ti 3
i	 I

14 1) .. 8.1 t 11 11	 2	 1 ...... 1 1	 3	 3)1 ..1 1 1: 2, 2 (3', 1 ' ..'..	 '(4) 4  $I16 i. g , j,
I	 I	 1	 'I 	 .	

I	 .
I .	 i	 .1	 •	 •	 •

I I, , -•	 .:
l' 1,....... I I

1	 1 
1	 •	 ;I	 ,

;

.... I .. 18.
1 !**1 . 'I .	 .. v•—!•• n

1 1 .. 11 11, 11 ..	 ....	 ••',•• •• 1 •1 •••• 1" 	 ;1	 1....

....i....1 1	 1 1 .. ..	 1, 2	 1

i	 i!
6	 II 4 21 4! f ' 2-	 I s 1 2	 8	 8 ' S I M' '4

ONU,	—

7016 Seba.do
	

DIARTO OFICIAL
	

Abril de 43:4

PRA

be fileira
	

1

	

lispe

,.1

Hg%

•":"'J-j ''7;

á 21 á

1

1 -': j 1 ?	 11'	 ,s,,	 111 1 I ii,	 ..A

	

,.•	 ti	 ;	 1
1	 I	 .	 I	 1	 it	 :	 1	 •

its T,'• ;f:j ',.,	 y.	 :	 i r', a '	 .
I t .k-.',1).'i

••¡,•	 ,..t.'' ,.,...	 •,-;	 e Ê	 -1:1P-5'.	 "'Ã.	 ,	 .'2' 'I	 ir."'I	 i	 -,
DISCRIPAINAUC

	 1Se4to eatratiereraria, 	

(órgãos de cornando e trem de 1 1	 ..

.. H
‘,
•

Paleta moa-, Bactojbaàee 	
tàda (2)•• `'	 com

ti ro
 ando.	 bateria de

tiro e trem de	 1 4

4 ..

1 1	 1	 9

1	 9 .., 241

Orgaos de. contando e trem de
Iate ri , d.	 combate 	 ,	 1

Bateria
dkenge (4"'"	 4(ecotiu% n do, 	 bateria de ".

4
1

,	 tiro e trem de cyrabate.)..., 	 	 1 4 1 1.	 1	 9 ..24

Ce PE.VTOltiSiOnIME•flt0 	 	 1
Gffillp0 (9ettç10 extrmurneraria, duas baterias

....	 1	 1	 /

~atai" uma bateria de do, so e coluna ;
oSe reaprovfedosamento) 	 . 	  512 3 3 1	 4 27	 1,72!

,t..,s	 ,..:.„,,,	 t..	 -.-, ;;0, t,, I ., i2 . ?? ':.-;	 •:'..	 :.'..:	 .,,,,?.„,,i
!t-?...Gi,z	 ,. 1	 4.	 •	 ' .,n• " ''' ' 4, 	 1	 n.:.•..a .5.1-:,:“

-. 
S. , . E --::: i

, --..	 ..,,,	 ,	 — --•:!:!-..-...
t'l!..,',-á.

,

--g. 5,..2,,'31€:	 ,5',u	 s. s'LJ 	..-,'=',	 s	 t'	 e -='..  

i E	 11,4'',;-;	 b` li',iY•,,,V'..,.A'Ji	 ..'--:.
•.,..-:	 ....‘i,,...,

..., H?,  
:•;

,,, ., .	 . •:.::.. Iri45 t1;1	 i4'14.,,
--‘" ,....•

-E, i'. z. ..:. ...!..,,
..

1,!!!
"74	 "-; :.?.;	 , ,̀!, ' .'-*! !.i ,.	 i s- rÉ,r-25	 '2 7.i .2 '21,"e	 1 .,'	 O	 :: -% •‘;1••.; ::, T,	 ',a.z, -,,,	 ..,. .•!......	 ... •

r, 	 ...; .r.j.:L;	 ' .-. 1	 •.•'.
:.-: -4,	

1:1	 . . . .1. ..	 ;.,	 ..-.	 ..-	 .-. n .-	 . -

,....• '....' 'A	 `A	 tr. ;1)10.. 0., lcr: ri.	 1.:/.1	 :/.'" cr.,	 1 .-:- 1 ,:-,	1,-,	 E.	 ,.....i."..) -..., "... , C..) ; '.-..	 '..... .'..., r...., :i.	 ..1: ..j..'..f.; T.
f,' '-; 7,	 '-.,"	 '.' '7, I i.." s r.	 ''	 I.'"2' le.̀ "'" iI í",1‘ "2 It' 2	tnI 	 -,=.1-; --"' '. 7-4I -• '-',-,'..,I'-''-

S' "E• ã g..--"• 9' ' , 2'	 e	 O	 '2 2 2 1 'HO	 2. :-.1•,i21.n."

RP.,,,S11240

Sartseittoa..•,,,,„,..— • ,,••	 ,1••••• •••••• • wy.•• ••••••	 70
Cabos 	 	 .....	 •••••1n0•••••••••••~••• •n•• • • • . '••• 	 69	 626 nra4;as.

• •	 ••	 • •	 487 1•_ •	 ato • on.).• • n 

Animais	 	 ....... • • • •-• • • • • •	 632
74 (sr)Vultextz	 •	 •



Sabado 8
	

MATITC.- OFTC,TAL
	

Abril de 1933 7017

MSCOI.,.A. •

ÇAS
VIATURAS

(carguei(cargueiros na Bia. Dorso)
ANIMAIS 

cialistas Empregadas Artif ices

•

De sela

,.,2
' ", , ia

o
Is

5
o 2.-

,o

"43
Ui

•a•

...,
O'

o8
‘ ''O0 5'

a p
V

"

g

 o
'à.
OE
2

e
8 2

É
....

,,,
.."-:
•s'2.

..2" 5
g, ''?..	 o.

2
ac?

-g
-g
o

.

.0
>E
g.

.
.

.
t
..i:
o

—

o
g,,,
-

â
g
a:

•E .5à
9 e
M `g

12
2El	 . '..i

2
is,

.=o

.r.,
8

o"	 ..
..i;	 8
E 41

p.
..c,
E8

.
2 2

0,
2
1.:

r,
2
e

-
O'

,„
2

3

en
.9.
3 2, E

e 41.:j
f,
3 50

„,
2. 2
E

,o
P- '"'

P. "e-
t-'..	 P.
8 á

e

' g -=-'
" b.

.2.,'
°	 ..

15
to 1... ;,..,.	 • ....

0.
*L9.". 	 5 I}

.9
É 2 4 '. ..' .0: :4 1''+ ' g: S' 8 ' '	 11 :x"' , ,.:'' '''21'-''.1-"'-'.1.2

.... o —
rd

....

E	 'A
to	 o>

,g	-cs
2	 .2
-o'	 -o'
22	 u)

3
.2

-6
4
-e'
u)

" g
2 2
:-.5	 -g
E o
r.	 tf

a.,	 co)

'
2

-g
Z
ni"to

g
2

4-4
ti
11E.

E
2

...-.
8
tiI,

"
g

....-.
8
t1E,

'	 .-
2,2

.i.-:	 a
8 O
ti feE. c.)

j'-„'
g
a
O

'Po(..)

.943
s g

...o

.,1 . fj

-o' -0"to cn

.	 .,
2 2
'il .t.'
=	 2.}
tf C

Cr1 E-.

.,

2
i.-...	 p.
S.
2-0 -E

E-$

ti	 is,1--,
.."'	 Laa	 .,,
0 2

.
00

j.,
8 2
. .0
2 4 ,,,	 .(.) cn

a 2
2 20 .0
4 4
. o

cn cn

,4É	 ri
2 2.0 .0
4 4
. o

C / 3 cn

,1 :g
2 2-g .0
-. 4
. .

cn cn

,-.t.,:e
E.
O
E.

e.u
II,

.
`8,'a,,.?,
4

.17
o 31

9
,.-141

A

.2
E0(24

--p:
A

c • 4
.ii	 2o .C.)

g
"
''

9L'I	 to>

u
a;

E
P.	 k;
8 g,-.	 e•S';.• zO

.1!.
ou.

50.
"ü
.
-'
1,A

5.'n	 '..'

- -
2 . g.
J'-'.	 '--,'
jj, ,.4
.1 4

4,

g	 ..,
,J.
g	 5-'
i.	 O

t-, 	E-,

z.1
°
E. d

i:-i'

a
°.
r.
etP.)

.,2
-
O
A

a	 -

0 O
M	 i•-n

.. 84 ......	 	 .... 2 1	 1 1	 1	 1	 1 .... .... ..	 .. ..	 8 11 56 30..	 97

	 	 .... 1 ..	 1 1	 1	 2	 1 1 1 ..	 .. ..	 9 .1 23 43 ..	 64

.'.	 ... ... 1 .. .... .... 1 1..	 2....	 3.. 1 .. . .. . 1	 1..	 2 21 2.. l, 135 4	 6	 1 1..	 1
-

1	 1	 2	 1 1 1 ..	 .. ..	 2C 4 39 106 , .	 149

	 	 ......	 .... 2)	 ..	 1 1	 1	 2	 1 (2) ( 3) ••	 • • •	 •	 (7)	 6 1 15 22 7	 45

3 6 .... 52	 61
..	 .... •• 1 .• •	 • •• •.•• 1 1 ..	 2 ....	 3 .. 1 .. ..., 1	 1 ..	 2 2 1 2 .. I.	 .. 152 (28)	 22)	 (3) 2)	 :.	 1 1	 1	 2 1 (2) (2,) ..	 .. .. (59)	 6 4 21 22 59	 106

4	 1 0 2 2 .. (6)1 (6) 1 .. 1 ..	 ^	 2	 2 4 ..	 1 1 .. ..	 1	 2 ..	 1 2 1 1 2 120 	 6	 1 ....	 ..	 1 1 1 5 1 1 .... 1 1 1	 20 7 28 96.. 131

4	 10 2 5	 11	 1 4 4	 1	 9(7) 213 4 3 1 1 .	 3	 1	 8 4 8	 1 4 2 626 (28)	 8(22) 181(2) 3 (2)4	 1	 5 5 512 1 (2)3 (3)2 1	 1 1 59)74 30 183 360 59 632

n _____ 1

OBSERVAÇÕES

(2) Efetivo de. guerra completo.
(2) Provisoriamente, a organização dessa bateria é prevista, tanto quanto pós.

fel, analnea em pessoal á da bateria montada, visando tornar homogenea a ergam.
são definitiva do Grupo-Escola.

(3) Esclarecedor-observador.
4) Das turmas de reconhechnento. observação e ligação.

(5) Um dos 3os sargentos esclarecedores-observadores.
(6) Aprovisionador do trem de estacionamento.
(7) Do trem de estacionamento.

NOTA — A acrescentar na categoria de em pregados da senão extmantunearias
tmt 2° sargento, um 3 9 sargento e dois soldados da secção mobilizadora.
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•ckwe, 	 1	 I .. 1	 1 4	 40 .. ..	 .. .. ..	 ••	 .... ..	 .... ..	 .. 1 . I 1
Steç,t , .	 dc	 el,,I;t1,do	 e	 trent	 de	 emol.:rue 	 	 .	 1 ..	 . ..	 .... .. ..	 4 .. ..	 ..	 .... ..	 1 1	 7 1 .. ..	 .... .... .. ..	 .. ..i...
(.'..mb.:!1•	 dt-	 sapad,wes	 (duas	 ft,CC , 	 de	 1.. apadores	 e i

•	 UM., 'e	 inale e trem de combate) 	
S,_eção	 de	 teie'.o	 	  I..	 ..nistas 1	 1 2	 18 .• ..	 .. .. ..	 ..	 .... ..	 .... I .. .. .• ...	 .... .... .. ..	 .. ..	 ..
::C^CÇã ., 	 de	 radiotelegraiis-tas 	 .	 	 ..	 1 1	 :. ..	 .... .. ..	 4 .. ..	 ...... ..	 1 1	 1 10 1 .. ..	 .... .... .. ..	 .. ..	 ..

1 .	 h. o	 Secçe, de e.	 Ui 	 e trem de comiitç. ll	 d e	 eng e.	 1F•a;C.,	 ,.,1,:l	 d..,	 trimsnnssões	 (fies	 a:Cs:a:Ó,	 11(`	 telti , 1t,,
lniuhrUl.	 ..	 1nina . e radia e uma de contando e trem de combate)

e trem de conibal'è 	

5 4

I

13	 70 .• ..	 4 .. ..	 ..	 .... .•	 1 1 10 5 ..

3 1

1

..	 .... .... .. ..	 .. ..	 ..

d..- •,..mioneiros	 (dms	 secções	 de p.-m: .neires	 e
uma	 ,-: e	 ando	 e	 trent	 de	 titt 1co m	 ca,mb

1	 ..	 ....i....
610 O

1 11. 1	 1	 6	 1 11... .. 0	 1 2	 1 1 2. 1	 1211, 	Si .	 ,',.,	 ,•	 n ,1,11.12 . ' Tarja. 	

t	 1.5at.-Wda...;	 (iiina	 Cia.	 de	 sapadores,	 uma	 de	 pontoneiros,
.,

l
unta dt	 transmissões c	 uma secção	 extranumeraria) 1	 3,11 12 31	 220 1 112 1	 1	 6	 1 1	 "" 36221 1 2	 1 1 2 1	 1 2	 1

C.mu,,nitia	 .',e	 sap_.dores	 (duas	 secçi . es	 de	 sapadores	 e
urna de cornando c trem de combate) 	

z•	 batalhão	 de	 enge-	 Ct,n,N..hia	 de	 transmissões	 (duas	 secções d,	 telefonistas,
charla.	 urna de radio e uma de comando e trem de combate) .•	 1	 4	 316 52 .• ••	 4 ..	 ..	 ..	 .... ..	 1	 119 4 .. ..	 .... .... .. .„. ..	 ..

.7xlranunteratrid	 	 i	 1	 ..	 ..	 ..
Ila:Illr..-ro	 (moa	 einurinh(a	 de	 saparbires,	 urna	 de	 ivaus-

..,....
I

1 1 . 116 	 1 ..	 ...	 ..	 3 10	 1	 1
I

1 2 1	 1 1	 1	 ,

.

missões	 e	 urna	 secção	 ettranutrieraria) 	 	 /.	 2	 6	 518 132 1 1 8 1	 1	 6	 1 ..	 2 2 j2017	 1, 1	 1 1 2 1	 1 1	 1

Coill,..,:tal)i:a	 de	 transmissões	 (duas	 secções	 de telefonistas,'
1 10. 4 ..L	 ....Uma de radio e urna de contando e ti-em de combate) ..	 1	 4! 310 52 .. 4 ..	 .	 ..	 .... .. .... .. ..	 .. ..	 ..

Sceçi , o.	 de comando e trem de combate de companhia de
pontoe iros. 	n

Companhia de pontoneiros (duas secções de POnt,-MeVOS e l
l

•	 I	 •• j•	 • •• I •• • • i • • •	 • » • •	 • •	 . •	 ....... 1 1,24	 1 • • ••	 • ••• •• • • •• •	 •	 •• ••	 • •	 '
unia de comando e trem de combate Ia) 	 1 24 3 .. ..	 .... .... .. ..	 .. ..	 ..

3. 'batalhão	 de	 enge-	 Secção	 de	 telefonistas	 da Cia,	 montada de transmissões
nhana-	 .	 Seeção	 de	 radiotelegrafistas	 da	 companhia	 montada de

..	 ..	 1	 1 41	 24 .. ..	 . ..	 ..	 ..	 .... ..	 .... ..	 .. 1	 ... ..	 ,... .... .... •	 , „„	 ..

,	 transmissões 	 1	 1 5	 22 .. .•	 .. ....	 ••	 .... ..	 .... •... 1	 ...

Sueca°	 de comando e trem de combate da companhia
inontada	 de	 transmtissõse 1110 1	 . . . .	 , , , ,	 „ , , „ ,, , • .

Cia, montada de transmissões (uma secção de telefonistas,
uma de radio e uma de comando e trem de combate)

. 2*11	 31
...

.9.	 -4- G. .. .. .....•	 32 .. ..	 ..	 .. ..	 .. ...• .•.• .. ..	 1
m

o

on

Seão	 extranunteraria 	Be,
atalhã	 (urna Cia. de transmissões, unia cie pontoneiros,

1	 ••1.......... 1 1	 ., 1	 1	 6	 1 1	 .... .	 3 10	 1 /	 1,	 1
i

2 1	 1 1	 1

uma	 montada de transmissões e uma secção	 l'Actr.) 1	 3110 13129	 178 1 1	 8 1	 1	 6	 1 1	 :." 341 20 1 1	 1 1 2 1	 1 1	 1

C . .mpanitia de tmnsmissties	 (duas secções de telefonistas,
unia de radio e unia de comando e trem de combate)

ç
..	 1 4 3 10	 53 .•.. 4 ..	 ..	 ...... ..	 1. 1 1 10 4 .. .	 ...„ ,„„„ • 

4*	 batalhão	 de	 ene-	 :uri:mirra de pontoneiros (duas secções de pontoneiros eCo
nharia.	 uma de comando e trem de combate) 	 1 4 6 10	 70 ..1.. 4 ....	 ••	 ....I.. 11 1 42 3.. ...„ .... .,	 .... •. ..

S,,ikçao	 ei..tranumeraria 1	 .. .	 .. ..	 ....	 31 1	 .. 1	 1	 6	 1' 1	 .... ..	 3	 0	 1 1	 1 1 2 1	 1 1
Ilitall . i	 (uma companhia	 de transm(ssões, unia de pon-

toneiros	 e uma	 secção	 extranumefaria) 	 1	 2 8 920 122 1 I1	 8 1	 1	 6	 11 2 2 55 17	 1 1	 1 1 2 1	 1 1

;	 Companhia	 de	 sapadores	 (trés	 seccjes	 de	 sapadores	 e
6*	 batalhão	 de	 enge- 5	 unta de cornando e trem de combate) 	 ..	 1 3	 3 1.2 120 ..	 .. 4 ....	 ..	

...•	 .
.	 1 1 7 4 .... .... .••• ..	 .

•nharie	 }	 Seeção	 estranunierark 	 	 1	 .. ..	 ..	 .. .,.. 1 1 .. 116	 1.1 ....	 .. 4 10	 1 1	 1 1
,..
l 1	 1 1

I,	 Batalhão (três companhias de sapadores, uma secção radio 2
e unia extranumeraria) 	 1	 310 1(140 376 1 112 1	 1 6	 1 1	 3 325 23	 1 1	 1 1 1 1	 1 1

5° batalhão de engenharia (4 CM.	 Sap.,	 1	 Sec. radio e	 1	 F:xtr.) 	 1	 4 13 13 52 4V6 1116 1	 1 ) 6	 1 1	 4 4 32 27	 1	 1	 1 1 2 1	 1 1	 1

- - _

(a) Cada secção de pontoneiros d.
toldados de fileira.

RI:

10 batalhão de engenharia

	

2* batalhão de engenharia 	

	

3* batalhão de engenharia 	

	

4° batalhão de engenharia 	

	

5* batalhão de engenharia. 	

	

batalhão de engenharia 	

a
111,re• win.n. 	. .
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Esta companhia destaca: 1 1 0 sargento, 7 2os sargentos, 22 ges sargentos,
24 cabos e 26 soldados, para a formação do contingente da Diretoria d,e Uma-
delicia da Guerra.
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DTARTP ()MIM.	 Abril de 1933

13XPED ENTE DO sn. miNisTan

Dia 31 de março de 1933
Ao Sr. ministro fie Estado dos Ne-

gocios da Fazenda solicitando o paga-
mento, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio Grande do
Sul, da quantia de 1 :284.$320 á Rache.
Cassa] & Comp. (Aviso n. 277).

—Ao Sr. chefe do Estado Maior do
Exercito, declarando:

Que as vagas no Colezio Militar de
Porto Alegre, resultantes dum aumento
permitido á dotação orcamenlaria, de-
vem ser preenchidas -súmente pelos can-
didatos que sejam coniribuintes;

Que fica transferido pora 1934, a ma-
tricula no Curso de Revisão de Estada
Maior do major Manoel Tibuircio Ca-
valcanti;

— Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando:

Que o capitão Vrancisco avaleanti
de Albuquereue é posto á disposição do
Ministerio da Justiça e Negocies inte-
riores, para servir em ,omissão no Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal;

Que a designação do tenente-coronel
João Bernardo Lobato Filho, para o Es-
tado Maior do Exercito. foi por conve-
niencia absoluta do serviço.

— A Sr. comandante da 1' Região Mi-
litar, declarando que, tendo permitido a
alunos do Ginasio santo macio a matri-
cula no Tiro de Goerra do mesmo Gi-
riasio, indeoenclentemeWe da idade exi-
gida, uma vez constatada em inspeção

peevia de :ilude que o candidato possúe
a robustez fisica compativel com o ser.
viço militar, deve o citado comandante
providenciar para que possam ser sub-
metidos aquela inspeção pela Junta de
Saúde da mesma região, os candidatos
que forem apresentados pelo reitor do
referido instituto.

— Sr. diretor de Saúde da Guerra,
declarando:

Que é autorizada, no corrente ano, a
matricula no Curso de Aperfeiçoamento
do Serviço de Saúde do Exercito do te-
nente-coronel Amorico de Magalhães
Gees e capitão Carlos Alberto Quadros,
do Serviço de Saúde da Força Pública
do Estado de Minas Gerais;

Que é autorizada a admissão, de acor-
do com o art. 40, de Regulamento do
Quadro de Enfermeiros, aprovado pelo
decreto n. 21.141, de 10 de março de
1932, de quatro enfermeiras, em comis-
são. com os vencimentos corresponden-
tes ao primeiro posto do dito quadro
(30 sargento), todas diplomadas pela Es-
cola da Cruz Vermelha Brasileira, sen-
do: para a Policlinica Militar, D. Mar-
garida Magarão Machado e D. Jandira
Condeixa de Azevedo: para o Hospital
Central do Exercito, D. Cacilda Maia e
D. Denair Silveira Costa. A despesa
correrá á conta da verba 13` Soldos, eta-
pas e gratificações de praças — Consi-
gnação Pessoal, etc., devendo ser feita
a redução das vagas, afim de não serem
admitidas enfermeiras que excedam á
dotação orçamentaria.

Requerimentos despachados:
Alberto Gomes Moreira Filho, tenen-

te comissionado, do 2° R. I., oursanOer
e G. A. A., solicitando reconsideração
do despacho exarado em seu requeri-
mento, nó qual pediu matricula 'na Es-
cola de intendencia. — Como pede.

Alfredo Baptista, soldado do 3° R. I.,
solicitando pagamento de diarias. — In-
defecido, ein ;vista da informação da
F. C. A. G.

Antonio Vicente de Albuquerque, Sol-
dado do 3' R. I., solicitando asilanien-
to. — Como pode.

Antonio Xavier da Costa, 1° oficial
da extinta Diretoria de Intendencia
Guerra, solicitando dois mèses de licen-
ça para tratamento de saúde, a ,partir
do 4 de março do corrente ano. —
Concedo.

Adindo Araujo Vianna, 1° tenente;
servindo no F. C. - A. G., solicitando
pagamento de diferença de gratificação.
— Indeferido, por falta de apoio legal.

Bartholomeu João Baptista Soares, 2°
tenente reformado do Exercito, solici-
tando melhoria de vencimentos. —
delerido, de acórdo com o parecei. da
D. G. C. G.

Ernesto Camargo de Figueiredo, -2°
tenente comissionado, solicitando retifi-
cação de decreto de refórma. — Nada
ha que retificar.

Estevain Varela, cabo do 14° E. C.
solicitando asilarnento. — Deferido. •

Guilherme Weichert, solicitando pa-
gamento da quantia de 1:0726500. --
Indeferido, em vista das infofrmações.

Luiz José Martins Penha, general da.
divisão graduado reformado, solicitar.
do pagamento de diferença de soldo.
— Não tem amparo legal.

Manoel Gregorio da Silva, soldado do
17° B. C., solicitando asilamento. —
Como pede.

Milton Magno de Figueiredo, .operaro
do Estabelecimento de Fardamento e
Equipamento, solicitando 90 dias de
eença para tratamento de saúde. —
Como pede.

Othelo Villasbèras, 20 tenente, servir.-
do no 10° R. C. I., solicitando cance-
lamento de duas prisões. — Indefe-
rido. -

Pedro Ribeiro da Costa Junior, capi-
tão medico de 2' classe de la Linha,
solicitando promoção ao posto de ma-
jor. — Aguarde reorganisação de qua-
dro de oficiais da reserva.

Tito Ribeiro, 2' sargento radiotele-
grafista do 17° B. C. adido ao 160 B.
C., solicitando nomeação para radiote-
legrafista auxiliar especialista de is
classe. — Sim, si houver vaga.

Departamento do Pessoal da Guerra
Requerimentos despachados

José Ribamar Flaviano Corréa, r ser-
gento do 10° B. C., pedindo transferen-
cia para o 24° B.C. — Indeferido per
falta de vaga.

Lidio Alves Carreiro, soldado da. E.
Av., pedindo transferencia para a I' Cia.
Adm. — Transfiro, de acórdo coei as
informações dos comandos interessados.

João de Medeiros, cabo da 1° Cia. Adm.,
pedindo transferencia para o Contingen-
te do Serviço Ferro-Viario do S. C. S.
M. — Indeferido por falta de vaga na
Escola Militar.

Horacio Batista de Lima, soldado !'e.i.-
rador do 1° R.I.C.D., pedindo teêaa-



ferentes á retificação da reforma- do
.vice-almirante, Antonio Ri% do oli-
veira Sampaio, pelo mesmo requerida.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.206 —Solicitando provideoei n JS

no sentido de ser distribuido. siD e le ga-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no 1-
tudo cio Rio Grande do Norte. á cota
da verba "22 — Munições de b..ra

•Consignação Pessoal — Sub-consiwia-
ção n. 1", do orçamento vigevtc o;.sk!
Ministerio, o credito na importuociu do

:095O00, afim de atender ao paga-
mento de etapas de janeiro a tint•i-lb:a)
do corrente ano, a D. Maria de hour-
des Seabra Soam, esposa do ex-mari-
nheiro nacional, cabo. asilado.
Marques Cardoso, que reside rooloele
Estado.

N. Na escriturão da Direts,ri::
Fazenda deste Ministerio foi
com p et e nte anulação na verba aciToa
aludida.

Ministerio da Erjuação •

e Saúde Pública

Gabinete do En9enbeiro
GABINETE DO ENGENWETPA

EXPEDIENTE DO ST. E:NGEN11 :111;0 1)0 MI-
NISTERIO

Dia 7 de abril de 1b33
Ao Sr. ministro:
N. 426 M Rein'eendo o oreamento

relativo tis estantes de peroba env o :-n-
za,la. coro norkls de correr envideaea•
das. de acordo com as plantas anexas.

Diretoria Geral de Educação

EXPEDIENTE Dei SR . MINISTRO

Sabado 8	 nrAmo	 Abril de_1933 7027 

teiro Moutinho do serviço do Arsenal
de Marinha do Rio de Janeiro.

N. 1.267 — 1. Declaro-vos, para os
devidos fins, haver resolvido designar
o contra-almirante chefe do Estado
Maior da Armada, os diretores gerais
das diretorias do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro, de Engenharia Naval,
de Navegação, de Aeronautlea, de Fa-
zenda, da Escola de Guerra Naval e o
capitão • de Mar e Guerra, Marro de Pau-
la Guimarães, como representante da
Diretoria da Marinha Mercante, para,
em comissão, sob a presidencia do di-
retor geral de Navegação organizarem
as .bases para creacão de cinco Distri-
tos Navais ou Prefeituras Marítimas
com séde nos seguintes Estados: Pará,
Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro,
Santa Catarina e Máto-Grosso. •

2. A Comissão poderá escolher o lo-
cal mais conveniente para as 'sédes em
qualquer um dos Estados citados ou
propór outros em substituição aos re-
feridos, confórine a conclusão a que
chegaram os estudos efetuados.

3. Cada membro da comissão teia
plenos poderes para designar qualquer
oficial do Departamento sob sua or-
dem, para auxiliá-lo nos estudos ou
qualquer'outro serviço relativamente ao
assunto da referida comissão.-

4. Junto ao presente aviso se en-
contra um exemp.lar do projeto de Re-
gulamento das Prefeituras- Maritimas,
anexo ao rei -á-toá° apresentado ao Pre-
sidente dá Republica de então, pelo al-
mirante Manoel José Alves Barbosa,
ministro da Marinha em 1898, que po-
derá servir juntamente .Com os traba-
lhos deixados pela Missão Americana
sobre o assunto, com o subsidio ao es-
tudo que a comissão irá elaborar.

ferencia•para o batalhão escola.	 In-
..deferido por falta de vaga.

••	 _Gentil Amazonas da Silva, sargento
, ajuatante reservista, pedindo reinclusão.

-- Requeira separadamente o que de-,
. seja.

Argerniro Ferreira, pai do sorteado
Eleodoro Ferreira, incorporado ao 13°

'E.C., pedindo exclusão das fileiras do
Exercito, de sáu filho. -- Aguarde o li-
cenciamento de seu filho de acôrdo com
a informação do camando do 13° E.C.

• Ataide Pereira Guimarães, soldado do
- ° BC., pedindo promoção ao posto de

cabo. — Indeferido, em face da infor-
mação - do comando do 2° 11.C.

Tiago Rodrigues do Carmo, musico de
• 3" classe do 17° B.C., pedindo conta-
' gem de tempo de serviço para efeito de
- reforma. — Indeferido por contrariar o

disposto no art. 49, § 4° do decreto nu-
,: 'mero 18:712, de 25-4-929.

Punho Ferrari, cabo do Contingente da
-Escola Militar, pedindo ' transferencia
.para -um contingente 'especial da 8° R.M.
— Indeferido em face da informação do

• comandante da E. Militar.
• Cleudionor Matos Capinan, 2° sargen-
to do 1° B.E., pedindo • transferencia

• para o Parque de Aviação Militar. —
•- Transferido, de, acôrdo com .a informa-
. çãe da G-1..

..Gumercindo Gonçalves Mártins, pe-
' •dificio exclusão do serviço 'militar. por

ser -arrimo de familia. — Seja exeluido
'ao terminar o 1° periodo de inscrição, de

. eeôrdo com o art. 125 do R.S.M.
Luiz Felipe Berbigieri, 2° tenente em

• canyissãn do 7° R.I., pedindo exoneração
..db cargo de delegado da Junta de Alis-

• amento Militar da cidade do Rio Pardo.
• Indeferido, á vista da, informação

dá G-6.
José. Ferraz de Oliveira, 1° tenente,

• servindo na 4° C. 11., pedindo recondu-
- cão dó 'cargo. de delegado da 4° C. R. —

Indeferido, á vista das informações.

•• Ministerio da Marinha

;Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de abril de 1933
'Xo •Sr. diretor geral do Pessoal:

• N. 1.259 — Designando o capita°
- . tenente Gastão Monteiro Moutinho para

exercer as funções de delegado da Ca-
..,..ejtania dos Portos do Estado de Santa
-eCatarina, em São Francisco e o capitão
tenente. Aydano de Faria para as de

• imediato do contra-ttutpedeire "Mato-
Grosso".

N. 1.260 — Dispensando o capitão
tenente Q M, Mario des Trompwsky
veamento das funções de instrutor do
Ensino Pratico . e de chefe de Maquinas
que, aahmulativamente, vem exercendo

Estolas Profissibilais e o capitão
•."teriènte maquinista, Rubem Casar de

Oliveira do serviço do Estado Maior da
Armada.

N. 1 . .261' — Designando o capitão
fr tenente . maquinista, Rubem Casar de

Oliveira .para exercer as fl.' neões de
;there de maquinas nas Escolas, Profis-
.':sl'onais.

— Dispensando o .capitan
'tenente Aurelio Linhares das funções de

e'• delegado da Capitania dos Portos do
Esiado de Santa Catarina. cru São Eran-
Cisco e e capitão. tenente Gastão Mon-

—Ao Sr. diretor gera/ de Aerouau-
tica:

N. 1.265 — 1. De acórdo com o que
propuzestes no oficio adriça referen-
ciado, declaroevos, para os devidos fins,
haver resolvido crear mais uma secção
sob a denominação de "Secção de Me-
teorologia", incorporando-a a essa Di-
retoria.

2. A nova secção terá como notação
— M. T. — e será auexaua, a iii,.4aao
de Vôo (D. A. 3), ficando-lhe atribui-,
das a direção e a fiscalização dos ser-
viços de metereorologia, sendo assim
alterado o artigo 11 do Regimento In-
terno parta essa Repartição, aprovado
pelo aviso n. 766, de 2 de março de 1931
e o seu pessoal será o seguinte:

Um oficial aviador naval — •Encar-
regado dae Secçã,q;

Um AE-MT, auxiliar da Secção e
cujas atribuições acham-se em anexo
com o grafico demonstrativo (anexo a). EXPEDIENTE DO SR.. DIRETOR GERAL

Requerimentos elesp ubá(' os
José Carlos da Silva Faecini, pedindo

retificação de nome. -- Defer:do.
Rudá Brandão Azambuja, solicitandn

matricula condicional no 6' ano do
curso ,naedico da Faculdade Fluminefi-
se de Atediem. -- Indefrido, em raeri
das informações.

Oswaldo Borrshonati e Alberto Benve-
gim', pedindo transferencia. Compa-
reçam á Delegacia Fiscal fiai Belo 'Ho-
rizonte. afim de revalidar o selo.

'Camilo Paulo Cury, edinlo r e t ie. -
çião de nome. -- Deferido.

Euiza Castro, pedindo registro da pias-
fessona.	 Dpflesfflo.

Requerimentos fiv**9:ChaVIOS

Durval de Castro Guedes. so!is'ilando
matricula gratuita na Focal jade • r'

Medicina da Baia. -- Ao Causei/ia TL--
cairo administrativo da Faculdate r' o v!
resolver . ° assunto. to,; termos d0 al,go
103 do de'.	 9. P.,5 1

Boaventura Ribeiro da Cunba. enb-
citando validade vara os Pxames
mesmo prestadas em Semiaariu, sc'el
de obter matricula na 14.'aculdad di,
reito do Pará. -- Os paremres sfo con-
trários, não posso atender.

3. Para as estações abaixo menciona-
das, óra resolvo aprovar a seguinte lo-
tação:

Estação de 1' classe:
1 (um) SO-MT.
3 (três) AE-MT:
3 (três) PE-MT.
Estação de 2° elasão:
3 (três) AE-MT.
3 (três) PE-MT.
4 .. Outrossim, recomendo-vos não seja

Peita, por conquanto, nenhuma alteração
no quadro do pessoal subalterno de
Aviação.

— Ao Supremo Tribunal Miiitar:
N. 1.263 — TransInitindo, para con-

sultar. com o seu- parecer, os .papeis ro-
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Conselho Nacional de Educação

ATA TAQUIGRAFICA DA OITAVA SESSÃO DA PRIMEIRA REUNIÃO
ORDINARIA DE 1933, REALIZADA EM - 11 DE FEVEREIRO
DE 1933

Presidencia do Sr. capitão Dulcidio Cardoso, diretor geral de
Educação, tendo como secretdrio o Sr. Dr. America La-
cambe.

Conselheiros presentes: Professor Leitão da Cunha, Rey-
naldo Porchet, Joaquim Amazonas, Samuel Libanio, José
Glimpio da Silva, Guerra Blessmann, Isaias Alves, Delgado de
Carvalho, João Simplicio, padre Leonel Franca. almirante
Amorico Silvado e marechal Marques da Cunha.

O Sr. Presidente — Havendo número legal, está aberta
a sessão. Vai ser iida a ata da sessão anterior. (E' lida e
aprovada a ata da sessão anterior.)

Passa-se ao expediente.
O Sr. Joaquim Amazonas: (Lendo)

CoMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E CONSULTAS

Parecer n. 29

O Diretorio do Centro dos Estudantes de Direito, de
Porto Alegre, dirigiu ao Sr. Ministro da Educação e Saude
Pública um memorial, datado de 13 de maio de 1932, no
qual, dizendo-se o interprete dos sentimentos de todos os
estudantes do Direito do pais, pedia fosse modificada a lei
em vigor, no sentido de mandar aplicar aos estudantes de
Direito o mesmo regimen de exames adotado para as Fa-
culdades de Medicina, sendo tidos como promovidos ao ano
superior todos os que tenham média igual ou superior a 6,
nos exames parciais, sujeitos a exame final os que tenham
média superior a três e inferior a 6, considerando-se inha-
bilitados os com média O a 3.

Esse memorial, depois de ouvidas as diversas secções do
então Departamento Nacional do Ensino, foi mandado arqw-
v19a3r,2.por, 	 despacho do então Sr. Ministro, de 5 de agosto de

Posteriormente, em 10 de setembro do mesmo ano de
1932, o mesmo Diretorio, por oficio ao mencionado Sr. Mi-
nistro, reclamou contra a demora da decisão impetrado por
aquele memorial, naturalmente por ignorando de já se achar
o mesmo arquivado desde agosto. anterior, ofício em que de-
clarava reiterar as sugestões feitas na q uele Peça.

Esse oficio, de 10 de setembro, que, assim, devera ter
o destino imediato dirigido para o arquivo, por já ter sido eo-
/ucionado . ou despachado o pedido anterior e a que se referia,
é que vem agora ao Conselho Nacional de Educaço.

E' evidente não çaber aos estudantes a iniciativa de re-
forma das leis do ensino, e só por isto, justo foi que o me-
modal se tivesse mandado arquivar, como o foi.

Além disto, si o oficio submetido ao conhecimento da
Conselho, pedia a decisão esperada sÔbre aquede memorial.
e si a mesma já havia se proferido, evidentemente não tem
mais objeto, não havendo o que resolver, nem deferir.

A Comissão, portanto, opina no sentido de que o processo
em estudo seja arquivado.

Sala das sessões, em 8 de fevereiro de 1933. -- Joaquim,
Amazonas, relator. — Raul Leitão da Cunho. — João Simpli-
cio, vencido, com voto em separado.

"Julgo anti-republicano hoje Ma do rue hontem a re-
cusa de a teução ao Toemorial de um Diretorio Acadenuco so-
bre assunto. conju gado ao interesse público, de interesse es-
pedal para a sua classe.

Demais a resolução de mandar arquivar uma petição que
o Sr. ministro da Educação submete ao est Min do Conselho.
sob fundamento de que o antecessor. sem compeeencia legal
para resolver o assointo, mandara arquivar uma petição ante-
rior que vinha acompanhada déese memorial, poderá ser to-
mada como uma manifestação de .1e9wimer dOste Conselho
para com o mesmo ministro.

E' preciso não confundir a iniciativa legislativa de re-
forma de qualquer lei com á iniciativa de opinião no sentido
de provocar essa reforma.

A iniciati nTa de opinião, mais propriamente a' indienão
ou a manifestação de necessidade de reforma ou de formação
de qualquer lei é um direito que cabe indubitavelmente a
todo o brasileiro.

E. aos Diretorios Academicos rujas organizações e repre-
sentações legais foram timidamente esboçadas pela lei de
ensino, cabe o direito de solicitar' quaisquer reformas na
gislação respectiva.

A disposição da letra Il. do art. 93 do Estatuto das Uni-
versidades Brasileiras, diz caber ao corpo discente dos Ins-
titutos Universitarios O direito de — constituir a.ssoria0c°
de classe para a defesa ac interesses gerais. E o assúnto em
debate é de interesse para a classe academica de Direito •e
sua defesa deve ser respeitada no direito de petição.

Assim sendo. propor,lio que: .seja estudado o pedido de
Diretorio Academie° da Facidda4 de Direito de Perto
gre e encaminhado ao Sr. ministro la Educaç,ão areeedueee
que for tomada pelo Conselho.

sala das Sessões, em 1. 1 ,de fevereiro de 19:33.- Jody
~40t>"ew

COMISSÃO DE LERISLAÇÃO E CONSULTAS

Parecer n. 28

"A Comissão de Legislação e Consultas, estudando a in-
dicação ri. 2, deste ano, apresentada pelo Sr. Marques da
Cunha, em que propõe o acrescimo de mais um paragrafo
ao art. 9°, e um outro, paragrafo unico, ao art. 14 do de-
creto n. 20.179, de 6 de julho de 1931, é de parecer:

Quanto ao § 4° proposto ao art. 9°:
O dispositivo proposto, cuja meteria, aliás, já é resolvida

peio Govérno, em aviso ministerial, de 9 de maio de 1932,
é deficiente, em se referindo unicamente á Inspeção preli-
minar, nada, dispondo -quanto ao caso de ser negada a ins-
peção permanente. Por outro lado, em sua parte final, é
•Mooveniente, porque deixa ao puro arbitrio do Conselho de-
terminar um prazo dentro do qual possa ser repetido o pe-
dido indeferido.

Assim, si o Conselho marca o prazo de 2 anos, para,
deoarrido Me, ser o pedido repetido, póde tombem marcar o
prazo de 30 dias, o que é contrário á intenção, em vista do
proponente, e aos interesses do ensino. A regra estabelecida
deve ser uma só, e abranger ambos os casos de inspeção, pee-
manente ou preliminar. Por isso, a Comissão, entendendo
eme a solução deve, de preferencia, constar da lei e não de
um aviso ministerial, propõe um substitutivo ao paragrafo
Proposto, nos seguintes termos:

d§ 4.° O instituto a que .fôr negada á inspeção pre-
liminar ou permanente, fica inhibido de repetir o pe-
dido, até 2 anos depois daquela decisão negatoria."

Quanto ao paraarafo unico, proposto ao art. 14:
Parece de todo inconveniente indicar ou determinar o

conselho o prazo que deve durar a suspensão da fiscalização,
tuna vez que deve durar até que estejam removidos definiti-

' vatnènte os motivos que a determinarem.
Por Qutro lado, é tambem inconveniente que fique por

largo tempo um instituto, a que tiver sido imposta a sus-
pensão da fiscalização em uma posição indefinida; nem fis-
calizado, por estar a fiscalização suspensa, nem com esta
cassada, apesar de não providenciar sôbre á remoção dos mo-
tivos determinantes da suspensão. Convém, pois, fixar um
prazo, dentro do qual o instituto se rehabilite, de modo a
voltar a ser fiscalizado. ou. não o fazendo, ser a fiscalização
Cassada definitivamente.

Com èsse intuito, a Comissão propõe ao paragrafo unico
proposto, o seguinte substitutivo:

Paragrafo unico. Si passados 6 meses de suspen-
são, a fiscalização permanente, não tiverem sido re-
movidos os motivos determinantes da mesma, 'voltará
o processo respectivo ao Conselho Nacional de Educa-
ção, para resolver sebre a cassação definitiva."

ala das ClomissõeS, em 11 de fevereiro de 1933. —
.r...61rn Amazonas, relator. — João Simplicio, vencido. — Raul
Le(t44?. 4g=_Ciolku _
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O Sr. João Simplicio — (Lendo)

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E CONSULTAS

Parecer n. 30

"A Escola de Engenharia de Juiz de Fóra pede que a
prerrogativa de que gosava, em virtude do disposto no artigo
30, da lei n. 3.354, de 6 de janeiro de 1918, seja aplicada aos
7ístudantes que terminaram em 1932 os seus cursos, porque a
verificação, mandada proceder por despacho de 8 de outubro
de 1932, para os fins do artigo 19 do decreto n. 20.179, de
í de julho de 1931, e os efeitos, que dela decorrem, são de-
morados

O art. 30 'da lei orçamentaria acima citada diz: -
"Os diplomas conferidos pela Escola de Engenha-

ria de Juiz de Fóra são reconhecidos validos para os
efeitos do decreto n. 3.001, de 9 de outubro de 1880."

O êsse decreto n. 3.001, de 9 de outubro de 1880 ,, ai re-
aixido declara:

"Os engenheiros ciVis, geografos, agrimensores e
os tachareis formados em •matematica, nacionais ou
estrangeiros, não poderão tomar pósse de empregos ou
-comissões de nomeação do •Govèrno sem apresentar
seus hitulos de habilitação 'cientifica."	 -

Achando-se em inspeção a Escola de Engenharia de Juiz
de Fóra, parece conveniente aguardar-se o relaterio do Ins-
petor, nomeado, para então debater-se amplamente o a.sstina
to "

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de 1933.— João Sim-
plicio, relator.— J. Amazonas.— Raul Leitão da Cunha.

Indicação

"Proponho que os trabalhos das Comissões seja feito da
seguinte fôrma:

Distribuido o processo a um dos membros da Comissão,
esse funcionará como relator, considerando-se os outros dois
membros como revisores. •

Ao último revisar caberá a entrega do processo á mesa
do Conselho, afim de que seja dado o mesmo para a ordem
do dia.— João S'implició."

O Sr. Joaquim, Amazonas — Parece-me que não é neces-
serio acrescentar cousa alguma com referencia á primeira
parte do parecer, porque a conclusão a que chegou a ilustre
comissão é no sentido de ser concedida a-transferencia. Esta
claro, porém, que esta será para aqueles que a requererem. O
que não era possivel, absolutamente, era proibir essas trans-
ferencias, de modo a que, si dentro de oito dias (e até lá o_
Conselho talvez não funcione mais) fosse negada a inspeção
pretendida atualmente pelo Mackenzie College, ficassem os
alunos impedidos de requererem a sua transferencia naquela
óptica. Quando o Conselho, em abril ou junho, viesse a lhes
conceder o direito de transferencia, já teriam perdido o ano.
Concede-se o direito de transferencia e os alunos ficam com a
liberdade de requerê-la ou não.

Desejo refeairame, portanto, especialmente, á segunda
parte. Penso que não foi por alguns dos ilustres membros do
Conselho compreendido exatamente o pensamento da comis-
são. Esta: em sua conclusão, segundo o meu modo de enten-
der, absolutamente não pretendeu impar para os exames de
dezembro de 1932 regimen diverso dos de todos os institutos
de ensino no Brasil, de acôrdo com o decreto de 5 de dezem-
bro, que coneedeu tudo, mandando passar por média, por fre-
quencia, por cousa nenhuma afinal. A comissão pretendeu
apenas o seguinte: como tudo isso sé tinha feito no Mackenzie
sem fiscalização, os alunos diplomados nessa ocasião não ti-
nham maiores direitos do que os das escolas oficiais ou equi-
paradas. Como não tinham fiscalização alguma, deviam ser
submetidos a exame para poderem ter seus diplomas regis-
trados. A questão é, pois, a do -registro do diploma. O Maeken-
zie College poderia expedir livremente os seus diplomas, mas
o Departamento Nacional do Ensino recusaria o registro, por-
que os exames finais, realizados em dezembro, não tinham sido
fiscalizados.

O Sr. Marechal Marques da Cunha — Os alunos não são
responsaveis pela desequiparação da Escola.

O Sr. Joaquim Amazonas	 Não é possivel mandar re-
gistrar o diploma sem formalidade alguma. Durante 10 anos
o Mackenzie College pretendeu a equiparação por intermediq

Ç9.4404.9., 0-0_11g~ 4R. ggki11.4, _~.3~4 RoPs.~-1201i,

que não queria de modo algum se submeter á legislação bra-
sileira. Em 1923 arranjou uma lei que o Presidente da Re.
pública que deixava o Govêrno e o que o assumiu tiveram
acanhamento de sancionar. Fot precise deixar decorrer e
prazo legal e ser sancionado pelo Vice-Presidente do Senado.
Foi uma lei especial, que reconheceu o Mackenzie College.
ao mesmo tempo a Escola Politécnica de Pernambuco.

Como disse, os Presidentes não tiveram mão para assinar
• o decreto, mas as injunções politicas de São Paulo foram tais

que não lhe puderam negar sanção. Foi, assim, promulgado o
decreto pelo Vice-Presidente do Senado, pois o Presidente da-
quela Casa legislativa Lambem recusou-se a assiná-lo. Foi
desta fôrma que o Mackenzie Gollege entrou no regimen de
equiparação. Dai por diante o Conselho Nacional do Ensino, o
Conselho Superior do Ensino e o Conselho Nacional de Educa-
ção afirmaram todos os anos que o fiscal era inepto, que não
cumpria os seus deveres. Provou-se tudo isto perante tais
Conselhos. Sómente em 1930 é que se conseguiu uma censura
a esse fiscal, como consta de uma carta que escrevi, de bordo,
ao professor Reynaldo Porchat, que estava na Europa.

Conforme informou o ilustre professor Leitão da Cunha,
o pensamento contido no parecer não é o de sujeitar esses
alunos a exames especiais ou a exames diferentes dos que se
fizeram nos outros institutos. Apenas eles obtêm o seu di-
ploma no Mackenzie College de acórdo com o decreto de 5 de
dezembro de 1932, e vem com esse titulo, que foi obtido sem
fiscalização, validá-lo num istituto equiparado ou oficial, da
mesma fôrma que aquele que consegue um diploma no es-
trangeiro. Que exigiu a comissão, apenas? Que não fosse o
exame inferior ao do último ano do curso. Si o aluno não
quizer, de modo algum, submeter-se a esse exame de sufi-
ofenda, concedeu o parecer ainda uma valvula: matricula-se
no último ano, sem mais formalidades. O parecer, portanto, é
extremamente liberal.

O Sr. Presidente — Passa-se a ordem do dia. Antes de.	 -iniciar a meteria constante da ordem do dia, tenho a satis-
fação de deálarar aos Srs. membros do Conselho Nacional
de Educação que o Sr. Professor Joaquim Amazonas, cor-
respondendo ao apêlo que fizeram em sessão anterior, em
que denunciou fatos graves verificados em relação a um es-
tabelecimento do norte da Republica, esteve, em meu Gabi-
nete de trabalho esclarecendo-me perfeitamente sôbre as ir-
regularidades referidas. Como o apêlo foi feito em sessão,
tenho o prazer de agradecer tal-Miem de público ao eminente
professor o auxilio inestimavel • aue prestou á Diretoria Ge-
ral de Educação.

Ordem do dia

Tem a palavra o Sr. Professor Leitão da Cunha, relator
do parecer n. 10, da Comissão de Ensino Superior, sôbre o
pedido de transferencia dos alunos da Escola de Engenharia
Mackenzie College.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presidente, o parecer nú-
mero 10, está assim e (Lê o parecer n. 10, apresen-
taao em 31 de janeiro). b parecer está assinado pelo relator
e pelo Sr. Professor Miguel Couto. O Sr. Reynaldo Porchat
fez a seguinte declaração:

"Com restrição, pois, o Makenzie Gollege nunca
foi um estabelecimento equiparado, tendo estado sem-
pre dependente da condição, que não realizou, para ser
equiparado. Entretanto, como o Govêrno o considerou
equiparado, e manteve um inspetor . em exercido nó
estabelecimento, é de equidade a conclusão do parecer.
em favor da pretenção dos alunos."

O parecer, portanto, pôde ser considerado unanime. O
Sr. Professor Delgado de Carvalho pediu vista do 'processo
e apresentou um vOto escrito, que seria de vantagem fosse
lido antes de se iniciar a discussão.

O Sr. Delgado do Carvalho (lendo) :

Substitutivo ao parecer n. 10

1) \Acho justissima a pretensão dos 136 alunos do Mac-
kengie 'College, que, em novembro, pediram transferencia
rara institutos oficiais equiparados, baseando-se na cassa-
ção da regalia que desde 1923 vinha gosando o referido ins-
tituto.

2) Acho, entretanto, que. ha dois pontos diferentes aki
.f.:oneiderari,
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b) o i?iterèsse ao ,stelieleeiatento livre, que durante
mais de meio eeculo veni presamde serviço ao

3) Não me parece que o eao) possa ser resolvido sem
um exame minucioso das diferentes categorias de alunos que
pedem transferencia.

4) O parecer em di cusão estudou o caso dos alunos em
curso de estudo,,, e exige, muito criteriosamente que seja
feito uma adaptação a s eecial para cada caso concreto. Serão,
pois. em realidade, 130 caso , de adaptação,

5) Acredito que esta traneferencia, garantida aos alunos,
seja coisa rapida. mas a s ua edaptação cio outros "coleglos
trará dificuldades e delongas. Dos 136 casos muitos serão
julgados de modo pouco favoraveis aos direitos dos alunos
e talvez alguns deles ainda venham para o Conselho.

6) Nestas condições. julgo mie at'ritt nr eferkel (Ida
adaptação se désse no proprio estabelecimento, onde. por urna
razão didatica facil de compreender, seria ela feita de modo
menos prejudicial.

7) Quanto aos diplomados em 1932. reputo urna injustiça
submeté-los á urna prova de sufieiencia que não foi exigida
dos seus colegas nos unimos 10 anos, simplesmente por lhes
faltar uns poucos mêses de curso equiparado.

8) Nestas condiçõea, penso que o parecer não é sufici-
entemente liberal em suas conclusões. A transferencia con-
cedida a 136 estudantes não const,i tlIC para éles senão a aber-
tura de unia porta para uni caminho cheio de tribulações
técnico-administra 1 ivae

9) Quanto aos interaases do instituto Mackefizie, a ques-
tão se apresenta de uni medo diferente: em vez de como iode
o parecer ema solução favoravel aos interêsses do ensino
nacional, resulta e rriclamore s a injuetiça.

10) Em primeiro lugar. referido estabelecimento me-
rece todo o leees ene e reeenhecanento do pais OilOr formou
gerações e gerações de engenbeires. Representa em nosso meio,
uma colaboraeão educaciunal de uma Nação. Além disso
constitue hoje um valioeiseinio patrimonio de um va-
lor que reputo superior a 15.000 contos e que tem funcio-
nado regularmente de ackdo com as normas de sua funda-
ção. Durante a recente revolução prestou grandes serviços
aos nossos feridos.
• II) O fáto do Conselho ter um tanto apressadamente
encaminhado ao Govêrnn urna proposta cio cassação da equi-
paraeão. fundada em dadns juridicos discutiveis não é sufi-
ciente para que seja hoje tentado aniquilar o estabelecimen-
to, privando-o de três quartas partes de seus alunos. Nin-
aliem, entre nós. deseja destruir o Instituto Markenzie,
tretanto, seria o resultado a que chegaria a transferencia
imediata.

la'r Aliás. esta transferencia imediata não é justificavel,
pois, como repete o parecer, foi requerida por recusar-se á
Diretoria a solicitar a fiscalização previa ao Govêruo da Re-
publica. -

13` Si não tivesse entrado êsse requerimento do insta-
t,do Mackenzie, para ser equiparado e sujeitar-se ás normas
de nosso ensino. obedecer as leis do pais, se conformar a Io-
das as nossas justas exigeneas, a transferencia seria jutifi-
cada, mais não é o caso: um pedido de inspeção preliminar
equivale a uma promessa de . obediehcia e submissão.

14) Assim sendo, Passo a propor a seguinte emenda:
Respeitar a redação da primeira parte do parecer, su-

primindo-se apenas a letra c (que não corresponde mais á
realidade dos fatos).

Substituir a segunda parte do parecer péla seguinte re-
dação: "Parece, portanto, que aos alunos matriculados nesta
Escola seja permitida a transferencia para estabelecimentos
oficiais equiparados, no caso de ser negada á Escola de En-
genhri Mackeizie o pedido de inspeção preliminar, ora apre-
sentado pela sua diretoria ás autoridades federais, respeita-
das ás concessões obtidas pelo decreto n. 22.167, de 5 de
dezembro de 1932."

"Os diplomados em 1932, terão os seus diplomas válidos
na forma doa que foram anteriormente expedidos pelo mes-
mo instituto de ensino, gosando igualmente das concessões
obtidas pelo decreto n. 2.2.167, de 5 de 'dezembro de 1932."

E' ésse o substiletive que desejo apresentar ao parecer.
porque sou tavoravel á transferencia dos alunos. Respeito
Lodos Os direitos dos educandos.. sob vondição, pulem. de não
ser prejudicado uni estabelecimento do valor do Colegio
Mackenzie.

O Sr. Presidente — Está em discussão o parecer.'
Justificaram eles o seu pedido; a) com o fáto ..de se -terem

matriculado nesse instituto na suposição de que • os exames
e demais provas seriam validos; 6) com a falta de solução para
o caso que lhes dizia respeito no proprio decreto que cass.a.ea
ae regalias do reconhecimento á escola em aprêço; e) -com a
circunstancia dêsse 'estabelecimento de eneino não catar -dis-
posto a pedir o restabelecimento da cassada regalia .. A essas
três alegações dos requerentes o relator não deveria deixaiade
fazer referencia.

Diz o voto em separado que a proposta de ser feita ada-
tação em cada caso concreto iria importar na creação de 130
casos, que são 136 os signatarios da petição. Disso discorda e
relator porque a adaptação seria apenas sobre cada qual
anos do curso, de modo que seriam, no maximo, para 5 anos,
• adatações e não 136.

As divergencias maiores que interessam os alunos
Ma e kenzie College dizem reapeito ao ensino secundado, mas
isso não interessa ao caso atual. (/ que interessa é a situação
dos alunos na Escola de Engenharia nome em que se encon-
tram e que serão transferidos para outras escolas com a adap-
teção exigida pelas 'eventuais diferenças existentes na sedação
respectiva.

Diz ainda o voto em separado que concorreremos para.
teehar o Mackenzie College se transferirmos êsses alunoe.
Seria lamentavel que a intrangigencia da administração alêsee
instituto acarretasse essa consequencia, mas que tem o Con-
selho com isso? Os alunos solicitaram a transferencia erik
não devemos negar asse direito, porquanto não deveriamae.
encampar a responsabilidade de lhes ter cortado a-carreira.

a. outra alegação feita no voto em separado. de que':-
e,-,cola pedira, novamente inspeção preliminar ou eventualmen-
ia equiparação, deverá justificar novo estudo de materiaearele
Conselho, mas nada conhecemos ainda sobre 'essg, novo • caso.
Os átos praticados pelos estudantes foram realizados quando
a escola não mais gosava das regalias do reconhecimento * e
queremos com êsse parecer justamente dar a esses- as =siares
garantia que teriam si a escola tivesse continuado sob . o regi-
MC da equiparação.

Si voltar e intituto a ser reconhecido, poderá continua:
com seus alunos atuais, pois estes, aos quais permitimos agoi.:1
a transferencia, não serão obrigados a efetivá-la, caso ass'ea
prefiram. Chamo a atenção do meu eminente colega; com a
devida venia do Sr. presidente, para a circunstancia de que,
si a equiparação voltar a ser •concedida á 'escola, os aluno,
poderão transferir-se livremente, quando entenderem, desde
que se subordinem ás exigencias da adatação:

O Sr. Joaquim Amazonas — Independentemente de qual-
quer concessão.

O Sr. Leitão da Cunha — De modo que a concessão feit:
agora em nada prejudicará a situação da escola; -apenas
terá concorrer para diminuir o número de aluo-os, mas iaà,
temos o direito de prejudicar os interesses dos estudantes, peie
simples circunstancia de talvez acarretarmos prejuizoa mate-
uiais ao colegio, que deveria sei.' o maior interessado em zele:
a sua economia interna.

No momento era o que tinha a dizer.
O Sr. Delgado de Carvalho — Sr. Presidente, quando fale

dos 136 casos que seriam apresentados. de tido, pensei cou!
esses casos seriam agrupados por ano, ito e, por séries. 'Peee
lenço ao ensino secundado e, por conseguinte, .não estou bele
ao par do que se passa no ensino superior. Vefia porém. (pe,
os meus ilustres colegas do ensino superior quando examina:
o programa do Colegio Mackenzie dotado de todos aquêike
cursos, com nomes internacionais.achain -no um tanto ceai -
alindo; me parece que ha, como na Escola Americana.•iaee
certa liberdade de escolher deteuminados cursos e de .cieiao
certos outros facultativos. Assim sendo haverá para cada ire
doe 130 alunos uni caso especial. Mas, dizem. que. tem o
selho com isso? Suponho que uni coleado ê fornaado peio:
S .,:',11 .S professores e pelos seus alunos. Saindo éstes ultime
desaparece o instituto, porque as paredes ft 1 IS professores na-
dão para constituí-to. Então, não temos nada com iam)? Ni»
possuo mentalidade jurídica para poder responder como dese-
jaria, mas basta um pouco de bom senso. Não considero o
Conselho apenas UM aplicante da lei. Os interesses superioi.o.
do ensino no Brasil estão lambem entre as suas .atribuiço,,
e não podemos restringir as nossas decisõesomieam.ente á aaai.
cação do artigos da lei. Insurjo-me abertamente contra isso.

O Sr. Leitão da Cunha — Temos de sér. aqui com o enela
ou com o estabelecimento? 	 •

O Sr. Delgado de Carvelho — Com ambos, O estabele.. -
! i tem° e o ensino. na Minha grande eimplicidade. cena:Alie ;
ema e a neesnra coisa. A lei talvez faça distinção, mae ua o

••
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acredito que possamos cuidar aqui . do ensino sem haver esta-
belecimentos para executar as leis e os planos que propomos
'ao Governo. Falar em planos aqui, até parece ironia. Até
agora não propuzemos plano de especie alguma. Queria refe-
rir-me aos planos que poderiamos ter proposto mas nunca
propuzemos. Apanhamos apenas êsses livrinhos e pomo-nos a
discutir artigo por artigo, afim de aplicá-los aos institutos. Isso
para mim não tem interesse algum. Enquanto não começar-
mos a ver o ensino sob o ponto de vista de educadorss. tere-
mos apenas aqui uma alta burocracia, isto é, a intromsasáo do
"espiritual no temporal". E' o que tçmos feito até agora.

Quando pedi num dêsses itens do meu substitutivo que
a adaptação fosse feita no proprio instituto, encarei a possibili-
dade de ser concedida a equiparação. Estou absolutamente
de acôrdo com, o parecer da Comissão, caso não seja concedida
a . equiparação; masa si esta está para ser concedida, dentro
oe alguns dias, digamos de uma semana, ou mais, não vejo
realmente porque iriamos imediatamente decidir sobre ocaso.
Então esses rapazes esperaram desde noveffibro até hoje e
nao podem esperar mais 48 horas? Parece-me tudo isso extra-
ordinario. Sei que não ha aqui espirito nenhum de perse-
guição ao Colegio Mackenzie mas, á primeira vista, não é esta
a impressão que se tem.

O Sr. Marechal Marques da Cunha ,-, Sr. Presidente, pedi
a palavra para fazer ligeiras observações sobre o assunto, por
isso que, em tese, estou de perfeito acôrdo com o parecer da
douta comissão, por isso que ela resolveu de conformidade
com a natureza da petição feita pelos estudantes. E a reso-
lução desta Comissão foi a de dar aos estudantes a faculdade
de se poderem transferir, caso assim o entendessem. Lem-
bro-me de que, quando aqui foi discutida a questão da Es-
cola de Engenharia Mackenzie College, as irregularidades
apontadas foram de tal ordem, que o Conselho resolveu una-
nimemente propôr a cassacao da equiparação. O Mackenzie
College compareceu a êste Conselho do mesmo modo que aqui
deveria comparecer qualquer instituto de ensino. Não tive-
mos a menor prevenção contra êle; estudamos apenas o caso
em si e o Conselho resolveu propôr essa cassação. Recordo-
me lambem de que aqui, por motivo analogo, esteve o 'pro-
cesso referente á Escola de Farmacia e Odontologia de São
Paulo, sobre a qual já existiam pareceres antigos. Voltando
o.caso ao Conselho, o relator leu o seu parecer extensivo e,
come conhecedor da meteria, nos demonstrou que o caso era
jtistamente o de cassação da equiparação.

Foi o que se fez:
No caso presente, acho que a Comiss'Ns solucionou per-

feitamente o assunto, estabelecendo a faculdade dos alunos
se transferirem. Os que não o quizerem fazer ficarão na es-
cola, sofrendo os onus do não reconhecimento dos seus' di-
plomas. Si a escola, como disse o ilustre relatos., voltar a ser
equiparada nada impede que os estudantes retornem á mes-
ma, solicitando nova transferencia.

Vou, porém, mais longe e não estabeleço condições para
estes ou aquêles alunos e, assim, formulei um substitutivo á
parte final do parecer, assim redigido: (Lendo)

Substitutivo
"Proponho que aos alunos da Escola de Engenharia do

Mackenzie College do curso efetuado em 1932, sejam sim-
plesmente aplicadas as disposições do decreto n. 22.167, de
5 de.dezembro ultimo e consequente transferencia." — Joa-
quim Marques da Cunha.
. 9 Sr. Almirante Americo Silvado — Sr. Presidente, não
pretendia falar porque pensava que a questão não era tão
complicada, e animei-me sobretudb por ver que a linguagem
do Mestre, está ganhando terreno.

A questão do Colegio Mackenfe é uma demonstração coa-
creta do principio positivista que exige a liberdade absoluta
do . ensino. E a razão é esta: o poder temporal, que é o °a-
vêm°, composto dos poderes executivo, legislativo e judicia-
rio, não tem competencia para resolver esses assuntos.

Votei a favor da cassação da equiparação do Mackenzie
Ccalege de -acórdo com a lei, e fiz uma declaração de voto na-
quela ocasião. Já que o instituto queria ser equiparado, ti-
nha de se colocar dentro do regimem legal. Essa cassação
prejudicou aos alunos que não teem culpa alguma do que se
passa: Já disse aqui que o aluno é a anima vilis de todas as
experiencias didaticas, bem como seus pais. Gostei muito do
voto do Sr. professor Delgado de Carvalho, porque, quem
falou mais foi o coração de S. Ex., entusiasmado por estas
'questões espirituais. Aceito o parecer da Comissão com res-
trições.

Tinha preparado até uma emenda suprimindo a segun-
da:argilas 4o parecer. Contra o Mackenzie College ha incon-_

testavelmente uma certa prevenção por causa da concurren-
cia. Ora, considero a concurrencia como um dos elementos
do aperfeiçoamento do ensino, desde que houvesse a supre s

-são do privilegio do diploma e a liberdade completa. O
nhor Francisco Campos, na justificação da reforma univ.
sitaria disse: "A concurrencia é o maior dos incentivos
aperfeiçoamento humano. Ha de se-lo logicamente, no en-
sino. A reforma não a esqueceu entre as medidas destinadas
a manter elevado o nivel didatico dos institutos de ensino
superior". Entretanto, faz-se um sistema justamente em
sentido contrario. A minha emenda é a seguinte: (Lendo)"

"Onde convier:
... aplicando-se, por equidade, aos alunos que fizerem

o curso, em 1932, a doutrina do decreto n. 22.167, de 5 de
dezembro do dito ano, que atinas' a todos os demais alunos
de cursos superiores no Brasil."

Sala das Sessões do Conselho Nacional de Educação, em
11 de fevereiro de 1933. — Amorico Brasilio Silvado.

Seria uma injustiça que se exigisse dos alunoa do Ma-
ekenzie College cousas que não se exigiram dos outros. Sou
contrario ao deereto de 5 de dezembro, inas não fomos ouvi-
dos sobre isso. Êle é lei hoje, sobretudo na situação politica
atual. Parece-me que a emenda que tomei a liberdade de
apresentar resolve perfeitamente o problema.

O Sr. Delgado de Carvalho — Sr. Presidente, dizia o
professor Joaquim Amazonas, em sessão do Conselho Nacional
de Educação, de 23 de abril de 1932, a proposito da Escola de
Engenharia de Pernambuco, que aquele instituto não podia
ser prejudicado pelo pouco caso que o inspetor fazia de suas
obrigações, a ponto de apresentar relatorios deficientissimos.
Acho que poderiamos aplicar a mesma teoria á Escola de En-
genharia do Mackenzie College, que sofreu a desequiparação
sem ser ouvida a sua diretoria, apenas diante do parecer
apresentado á Escola Politécnica pelo meu ilustre colega dou-,
ter Mario de Brito, que não era nem o fiscal do instituto nem
inspetor especial. Era apenas urna pessóa mandada pela Es-
cola Politécnica para uma função inteiramente diversa, como
a da traraferenaia de alunos. Tomamos, porém, como cavalo
de batalha, esse seu relatorio. Votei então dizendo que, se fi-
casse provado que o Mackenzie College não se queria subme-
ter ás leis do ensino e não desejava ser equiparado, estava de
ackdo com o parecer. Poucos dias depois, obtinha justamente
a prova de que haviamos praticado a maior das injustiças. A
diretoria da Escola não sabia de cousa alguma, nem podia sa-
ber, pois o relatorio que nos servira de base para aquela de-
cisão tinha sido o do Dr. Mario de Brito. O Dr. Mario de
Brito relata ali a entrevista que teve com o fiscal do Macken-
zie College, Dr. Tiberiçá, e mostra que ele não estava abso-
lutamente ao par das /eis federais, que as ignorava, e, por
conseguinte, não podia colaborar de modo util no cumpri-
mento das leis pelo estabelecimento.

O Sr. Reynaldo Porchat — Quem disse isto?
O Sr. Delgado de Carvalho — O Dr. Mario de Brito de-

clara que o Dr. Tiberiçá, não estava em condições de orientar
a direção do Mackenzie College. Ora temos aqui o artigo 14
do decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931, que diz: "Per-
derá, temporaria ou definitivamente, a regalia do reconheci-
mento, o instituto livre que não fizer o deposito anual para o
serviço de inspeção, ou 'deixar de cumprir as disposições le-
gais ou cometer quaisquer outras irregularidades graves, ve-
rificatTas as duas ultimas hipoteses pelo inspetor do instituto
ou por inspetor especial, cabendo ao Conselho Nacional de
Educação decidir, em cada caso, si a perda do reconhecimento
deverá ser temporada ou definitiva".

Ora, n'eas tivemos nenhum relatorio nesse sentido do fis-
cal: Ele não estava em condições de o fazer. Foi mandado uni
inspetor especial? Não. Nestas condições foi violado pelo Con-
selho Nacional de Educação o art. 14 do decreto n. 20.179.

O Sr. Joaquim Amazonas — Mas o parecer favoravel à
cassação foi baseado no relatorio do inspetor, de 1930. Ha
apenas referencia ao relatorio do professor Britto. Além
disso o Conselho não Nele revogar o decreto do Govêrno cas-
sando a equiparação. Si o Conselho não decidir agora os alu-
nos não se podeaão transferir êste ano para outras escolas.

O Sr. Delgado de Carvalho — Peço a V. Ex. que releia
a minha proposta. Diz ela: "Seja permitida a transferenciã
para estabelecimentos oficiais ou equiparados, no caso de ser
negada á Esabla de Engenharia alackenzie o pedido de inspe-
ção preliminar". Diz o relatorio do Dr. Mario de Britto:':
"Entrevista COM o inspetor: Encontrei-me com o Dr. Tiberioá'
no hotel em que se hospedava, onde conversamos por largo!
tempo. Verifiquei Z)go de inicio que S. S. não está ao par dal
atual organização ao ensino oficial; não soube explicar sufi.
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cientemente porque o Mackenzie possue em seus cursos disci-
plinas com nomes diversos dos das consignadas na lei, porque
não realiza exames vestibulares, nem dispõe de conselho
técnico-admioistraliao, etc. Declarou S. S. que fez a adapta-
çao de ackdo cora o que veiu publicado no Diorio Oficial fe-
deral, mas é faeil verificar si ha equivoco na asserção".

Nestas condições, aplico simplasmente ao caso em 'debate
as palavras do douto profcsoer Joaquim Amazonas.

O Sr. Joaquim A MC:701MS — 1)-vemos peosar que oa ins-
titutos não são dirigidos pelos. fiscais. os diretorea devem sa-
ber qual é a lei, afim de reagirem si o fiscal quizer obriga-los
a qualquer absurdo.

O 8r. Guerra Wessman?? — Sr. Presidente. acho que a
questão em (Poaias do -eonaellea Nacional de Educação o exclu-
sivamente o pedido de transferencia doa alunos para as escolas
oficiais ou equiparadas, une! vez que foi cassada a equiparação
da Eacol.«le Engenoaria Maclaeuzie College. Nestas condões,
entendo que já deveria ter feito parte n !o decreto que cassou
a equioaaied'io o destino que deviam tomar os abano.-3 ali ma-
triculades, porque o Governo federal, quando fiscaliza ou los-
peciona aio estabeleoileento, asaume tatu-bem perante oo alunos
uma gomada responsabilidade. Os estudantes matriculam-se
Lesses estabelecimentos de ensino confiantes de que poder Ou
terminar ali o curso. Por uma irregularidade qualquer, de
que eles; não teern culpa alguma, a equiparação é CaSdaih,
e não podem ficar com a carreiro prejudicada. Acho mie na
propria lei onde .se cassa ou se suspende a equiparação se
deve cogitar 'do destino dos alunos, e no meu ponto de vista,
é relativamente tardia a waniteAaetio do Conselho quente a
este caso. Entendo que os alunos devem ser transferidos. O
parecei- da Gotniseão autoriza a transferencia mas não obriga
os estudantes a requere-la. Si esse instituto, amanhã ou depois,
voltar a ser inspecionado e os alunos continuarem a ter a
'confiança que nele depositavam antes da cassação da equi-
paração, poderão prossegui- seu curso ali. Mas mesmo que
lhe seja ~cedida a. inspeção, si eles não tiverem confiança
no cumprimento fiel e integrai das leis da República rolitliaaa
ao ensino pela diretoria do MsOituto, tombem terão o direito
de não se trausferirem. Esta O a primeira pada do parecer
da Comissão.

Quanto á segunda paate, considerando que os cursos, do
julho em diante, em todas a, cocotes oficiais ou equiparadas
do Brasil, com rarissimas excepçOes, só para aquelae situadaa
muito oliatarries lia Capital da República, foram todos irre-
gulares (o (lolegio Niiiekeiraio foi inspecionado ata o Ines de
judio): entendo que, pel.e toes- ( tu ouateo nudeo do aulas D os-
teeiures, podem-ia perfeitameme autoalzar o registro desses
diplomas, iiid'peiidutcmat'iit& iP qualquer exame. Ésse é o
meu mode de peosar. Assoa alunos tiveram apenas trés ot:
gruda-o meses de aulas soai inspeção. Já tinham realizado
provas parciais. Fui diapoitaado pele decreto tudo, como disse,
o professor Joaquim Amidenae. E' justo, pertanto, que se
dispense tombem lodo a esses alunos. Por isso, voto pelo
registro do diploma sem outra formalidade.

O Sr. almirante it ri CO Silvado Sr. Presidente, o se-
nhor Guerra Blessmana esta de pleno acôrdo com o meu ponto
de vista, porque aqui acrescentei ao primeiro periodo o se-
guinte: "aplicandu-ae, por equidade, aos alunos que fizeram
o curso em l9O2, a doutrioa tio decreto n. 29.167, de 5 de
dezembro do dito ano, que atingiu a todos os demais alunos
Mis cursos superiores no Brasil". Do modo que, sendo aprovada
..e.sea emenda, está resolvido o problema.

- O Sr. João Simplicio — Presidente, votarei pela pro-
posta do professor Delgado de Carvalho. Regeitada essa, vo-
tarei pela emenda do Sr. almirante Arnerico Silvado. Regeitada
a emenda, votarei, forçosamente, pelo parecer.

Acho, Sr. Presidente, que o voto do Sr. Delgado de Cai'-
velho não foi inconsequente, como disse o Si'. Leitão da Cunha,
e. sim, subsequente. O parecer está baseado no falo da dire-
tooia da escola, em apoeço, não querer solicitar o restabele-
cimento da equiparação, e issu deixaria os alunos na situação de
porderem Os rseidos anloricdea, se lhes não fosse concedido o
direito á tellesferencia que pleiteiam.

O Sr. professor Delgado de Carvalho diz que a escola
quer o restabelecimento da equiparaaão. O Diario Oficial. cio
que sou leitor, ainda hoje, apresenta uma consulte que V. Ex.,
Sr. Presidente, fez ao ministro da Educação, pela qual depre-
endo que o Colegio Mackenaie deseja a equiparação. Portanto,
alguma coisa ha de positivo em caminho. Voto a favor da
vropoata do Sr. Delgado de Carvalho, porque ela satisfaz aos
direitos dos alunos e do coligiu. Acho que o Mackenzie College

uma instituição que toeira o Beasil. Trata-se de um grande
aerviço que os norte-americanos teem prestado ao nosso pais.

Acho que a proposta do Sr. almirante America Silvado
merece de nossa parte uma especial consideração. Uma das
Unções do Conselho é promover o maior contato entre os
institutos técnicos cientificos e o ambiente social. Si houve
qualquer divergencia entre esse instituto e o ambiente, diga-
mos, governamental, devemos fazer desaparecer esse motivo,
porque, parece-me, que, entre o ambiente social de São Paulo
e este instituto, ha o maior acterdo. Basta ver o desenvolvi-
mento que tomou este estabelecimento em poucos anos. Boje
e um instituto de notavel valor. Gomo disse, votarei pelo
substitutivo do Sr. Delgado de Carvalho. Si eate fôr rejeitado,
votarei pela emenda do Sr. Ame.rico Silvado, e, si a emenda
fôr tombem rejeitada, votarei, em último caso, pelo parecer.
Pediria, portanto, preferencia para a votação nesta ordem., ,

O Sr. Reynaldo Porchat — Sr. Presidente, como membro
do Conselho Superior do Ensino e do Conselho Nacional do En-
sino, tenho acompanhado de perto a vida do Mackenzie College.
Aqueles Conselhos manifestaram-se sempre contra a oficiali-
zação imposta pelo Governo, Tendo Conselho Superior dg
Ensino negado a equiparação requerida pelo Mackenzie Gol-
lege, este instituto, apadrinhado por politicos de então, coa-
seguiu do Condreseo Legislativo Federal urna lei coucedendo,
condiaionalmente, a equiparação. Essa lei, como lembra o
douto colega, professor Joaquim Amazonas, foi redigida de
ta) fórnta que ninguem a quiz sancionar. Os presidentes da
Republica Epitacio Pessea e Arthur Bernardes deixaram- .¡ue
se passasse o prazo legal, para que a mesma fosse promulgada
pelo Vice-Presidente do Senado. Posta cru -vigor esea lei, .era
natural de o Mackenzie College, tendo adquirido tão grandes
vantagens da legislação do pais, porque a lei dizia que lhe
concedia a equiparação desde que se subordinasse ás leis do
ensino, fosse precipitadamente preparar-se para conseguir
logo a equiparação por parte do Conselho Nacional de En-
sino. Passaram-se, porém, muitos anos e, todas as vezes que
aparecia o caso do Mackenzie College no Conselho .Nacidnal do
Ensino, havia debates e o relatorio do inspetor era rejeitado,
considerando-se que o Colegio Mackenzie não estava satis-
fazendo ás exigencias legais. E ficou assim, dessa estado,: o
caso do Mackenzie Colleg,e, sem haver solução alguma du-
rante o tempo da velha republica, até que agora na nova
Republica, tendo o Mackenzie College vindo ao ConSeilio Na-
cional de Educação, aflui de colocar-se dentro da legislação
atual, foi demonstrado categoricamente que ele ainda não- ec
tinha posto nas condições legais. Apareceu mesmo, aqui tio
Conselho, uni folheto impresso onde estava fartamente, ex-
posta a situação do Mackenzie College, folheto esse no emal
o peoprio instituto declarava que não pretendia pedir a equi-
paração porque a sua organização não permitia que se • eo-
locasse de acordo com a:s exigencias da lei do pais. Varios dee
Sas. Conselheiros possuem esse folheto. O proprio Mackenzie
tedioso declarava que não-se podia colocai' dentro da organi-
zação brasileira porque a situação da sua instituição o proibiue
visto como ela provinha de um donativo feito nos Estados
Unidos, sob condição. Então foi por ieso, só por não estar de
acórdo com a lei, cassada a suposta equiparação do Mackenzio
College. Não foi ato ligeiramente praticado ou praticado com
injustiça. Foi a providencia mais justa deste mundo. Desde
que todos os institutos de ensino nacional se tem colocado de
acordo com a fórmula estabelecida pela lei, desde que o Ma-
ckedzie College ha dez ou doze anos não observa as leia do
ensino, a consequencia era inevitavelmente aquela. Eis por-
que o Conselho Nacional de Educação resolveu unanimemente,
com pleno conhecimento de causa, que fosse cassada a suporta
equiparação, e eis porque o Sr. ministra da Educação aprovou
essa medida. Digo, a suposta equiparação, porque, naqualidade
de advogado e jurista que sou. tenho muito cuidado de guar-
dar a minha nomenclatura, a minha técnica profissional. Por
isso, no meu voto ao parecer da comissão, declarei que só con-
cordava na conclusão do parecer por motivo de equidade e não
de justiça. Por motives de justlea os alunoa não tinham direito
a coisa alguma. Por motivos de equidade, por essa benevo-
lencia natural que as injunções humanas eu-caril, os alunos são
contemplados. para que não percam o seu tempo. Essa boa
fé com que caem os alunos, nessas questões de equiparação,
nem sempre pode ser aceita. A situação do Mackenzie Colleçe
ha muito tempo vem sendo debatida no Conselho Nacional
.Ensind, de modo que era público e notaria) que esme institute-
não estava em boas condições e que os certificados, portanto
não estariam livres de contestações. Os alunos podiam ee Ma--
teicular na Escola Politecnica de São Paulo, valiosissimo as-
tebelecimento. ou na Escola Politecnica do Rio do Janeieo.
notavel instituto. Preferiram, porém, o Macketizie Collogo,
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porque alguma vantagem viram no estudo nesse colegio. Em-
bora concorde que se lhes conceda, por equidade, a medida
proposta no parecer da comissão, entendo que não se lhes
pôde dizer que estavam livres e puros de qualquer rnalicia,
no curso, que fizeram nesse colegio, objeto de constantes de-
bates no Conselho Nacional do Ensino. E' preciso dizer, fran-
camente, aqui, que o Conselho Nacional de Ensino, bem como
o Conselho Superior do Ensino e este Conselho Nacional de
Educação nunca tiveram a menor animadiversão contra o
Mackenzie College, que é, incontestavelmente, um grande es-
tabelecimento e merece toda a consideração, muito particular-
mente de minha parte.Quem o fundou foi um saudoso ministro
protestante que foi meu professor e a ele devo o infinito por
motivos particulares de famiha. De modo que sou o mais in-
suspeito possivel para falar sobre esse colegio. Tenho, no
corpo docente, inumeros amigos. Por isso, não poderia nunca
falar mal desse estabelecimento. Elee é, como disseram os
Srs. professores Delgado de Carvalho e João Simplicio, um
excelente instituto.-Mas, entre o ser um excelente estabeleci-
mento e o estar dentro dos moldes da lei, vai uma grande di-
ferença. Temos, em São Paulo, um notavel instituto de en-
sino profissional, talvez o melhor do Brasil, o Liceu de Artes
e Oficies, mas nada tem o Governo com o mesmo. Ele funciona
por si e nunca se aproximou do Conselho, para solicitar qual-
quer regalia.

O Sr. João Simplicio — Mas quem cerou essa situação
pecial para o Mackenzie College foi a lei, foi o Conselho ou foi
o Departamento Nacional do Ensino? Porque a lei não permitia
aquilo que o colegio gosava.

O Sr. Reynaldo Perchat — Quem ceou essa situação para
e Mackenzie College foi ele proprio. A lei Maximiliano, re-
vogando a lei Rivadavia, permitia as equiparações.

A Escola de Engenharia Mackenzie College (não propria-
mente o Colegio Mackenzie de Ensino Secundario) pediu a
equiparação. O Conselho Superior do Ensino negou, unani-
memente, a concessão dessa regalia, por se ter provado que o
estabelecimento não estava de acôrdo com a lei. Ficou ai nas-
cida a situação do Mackenzie Colege; nascida e terminada.
Mas o Mackenzie College conseguiu uma lei em que se dizia
que ficaria equiparado se se sujeitasse ás leis do ensino.
Abriu-se, de novo, a questão do Mackenzie College. Ele, porém,
nunca se sujeitou a coisa alguma. De modo que, por não haver
cumprido os deveres que a lei impunha, não foi equiparado.

O Sr. João Simplicio — Desejaria que V. Ex. lêsse o de-
creto legislativo referente ao Mackenzie College para mostrar
(sue a obra de deturpação ,foi do Conselho.

O Sr. Joaquim Amazinas O decreto n. 508, de 29 de
outubro de 1921, diz: "Fica equiparada aos estabelecimentos
oficiais a Escola de Engenharia Mackenzie College, de São
Paulo, desde que se submeta ao regimen de fiscalização e se
lecione todas as disciplinas dos cursos oficiais." E ele não

O Sr. Reynaldo Porchat — Todos os pareceres apresen-
quiz fazer nada diso.
tados pelas °emissões do Conselho Nacional do Ensino de-
monstraram que o INIackenzie College não se tinha submetido
ás determieações do decreto. V. Ex. poderia mandar busca-
los. São inumeros. Verificaria, assim, que o Mackenzie Col-
lege não se submeteu ás .condições impostas. De modo que é
preciso que fique bem claro que, nem o Conselho, nem o ora-
dor, tèm qualquer animadiversão pelo instituto. Quando São
Paulo esteve em revolução, o Maekenzie foi um excelente
hospital de sangue, socorrendo os feridos, como outros ins-
titutos tambem o fizeram. De modo que não ha uma palavra
contra o estabelecimento. O que se fez por falta de observan-
cia da lei, e só sob este ponto de vista é que discutimos e re-
solvemos aqui no Conselho. Os alunos do Colegio Mackenzie,
cuja cassação foi determinada por decreto e, portanto, é fato
consumado, vieram pedir ao ministro uma medida de bene-
volencia. A comissão de Ensino Superior resolveu opinar pelo
deferimento do pedido. Nada mais natural. Sou o mais rigoroso
e concordei com a comissão, por equidade. Neste caso, parece-
me que ha toda a conevniencia em que se vote pelo parecer
da comissão. A proposta apresentada pelo Sr. Delgado de Car-
valho vai trazer complicações difluis de resolver, mesmo por-
que está um tanto dependente de urna possivel equiparação.
Não podemos cogitar, aqui, em plenario, de possiveis equi-
parações. Si o instituto pretende a inspeção, ha de vir ao Con-
selho, porque esta, de acôrdo com a legislação vigente, não 60

poderá obter de outra fôrma. E' preciso que se note que o
regimen discricionario, não consiste em fazer-se tudo o que se
quer. Consiste em obedecer-se a leis que se estabelecem. O
poder diseridonario promulga uma lei unguento esta está

em vigor, ele é obrigado a regular-se de acôrdo com o text6
da mesma. Si o poder disericionario quizer afastar-se dela,
pôde reformá-la. Emquanto a lei não fôr reformada, o poder
discricionario tem a obrigação de remeter os papeis referen-
tes ao Mackenzie College a este Conselho, para que emita pa-
recer a respeito. Assim, não se poderia resolver de acôrdq
com a ,proposta do Sr. Delgado de Carvalho e, por isto, prefiro
votar pelo parecer da Comissão, não aceitando tambem a do
Sr. almirante Americo Silvado, porque parece-me que a sue.
gestão contida no parecer da comissão solve a. questão de
modo categorico e simples. Eis porque dou o meu voto á con-
clusão do parecer.

O Sr. Almirante Brasilio Silvado -- Sr. Presidente, o
parecer da Comissão resolve a questão, não ha duvida algu.
ma, porém, que ha néle falta de precisão, dando lugar a in-
terpretações diferentes. O Sr. professor Joaquim Amazonas
falou na .intenção do parecer. Aprendi com Dante que de
lidas intenções está calçado o inferno.

O Sr. Joaquim Amazonas — Disse que a intenção estava
clara e manifesta.

O Sr. Almirante Brasilio Silvado — De maneira que esse
voto dado com todas as bôas intenções amanhã é interpre-
tado de modo diverso, porque não se fala positivamente no
ano de 1932. Foi, por isso, que acrescentei aquela oração e
suprimi o segundo periodo.

O Sr. Presidente — Está em votação o parecer n. 10.
Atendendo ás indicações feitas e ás divergencias havidas, a
votação será dividida em duas partes.

Em primeiro lugar o Conselho vai resolver sobre a transe
ferencia dos alunos da Escola de Engenharia do Mackenziek
College para institutos oficiais ou equiparados.

Os Srs. que concordam -que seja concedida a transfe,
rencia pura a simples, queiram ter a bondade de conservarsí
se sentados. (Pausa.)

Foi aprovada.
Quanto á segunda parte, temos um aditamento apresem

tado pelo Sr. almirante Americo Silvado e consubstanciado
tambem no substitutivo apresentado pelo Sr. marechal Mar-
ques da Cunha. O substitutivo do Sr. marechal Marques da.
Cunha está redigido nos seguintes termos: "Proponho qua
aos alunos da Escola de Engenharia do Mackenzie College, do
curso efetuado em 1932, sejam simplesmente aplicadas as
disposições" do decreto n. 22.187, de 5 de dezembro ultimo e
consequente transferencia".

O aditivo do Sr. almirante Americo Silvado é o se-
guinte: "... aplicando-se, por equidade, aos alunos que fi-
zeram o curso em 1932, a doutrina do decreto n. 22.167, de
5 de dezembro do dito ano, que atingiu a todos os demais
alunos de outros cursos superiores no Brasil".

Por consemiencia, o parecer propõe que os alunos for-
mados sejam submetidos a um exame de revalidação.. As
duas emendas sugerem que a esses alunos seja aplicado o de-
creto n. 22.167.

Vou pôr em votação, em primeiro lugar, o substitutivó
apresentado pelos Srs. almirante Americo Silvado e mare-
chal Marques ,da Cunha.

0Sr. Leitão da Cunha (para encaminhar a votação) —
Sr. Presidente, desejo dar unia expricação para nos enten-
dermos bem. O que o decreto n. 22.167, de 5 de dezembro
de 1932 permitiu, foi que os alunos fossem promovidos ao
ano seguinte por frequencia existente ou obtida posterior-
mente, durante a prorrogação das aulas e que, tambem, pelo
,mesmo processo, terminassem o curso respectivo. Não deo
mais do que isso. Se é isso, o parecer já resolve o caso, por-
que declara que os alunos serão transferidos, no ano em que
estiverem, feita a adatação neccsaria, e faz lambem referen-
cia aos diplomas concedidos, exigindo apenas uma prova de
suficiencia, porque esses diplomas foram expedidos por um
instituto que, no momento, não era fiscalizado. Nada tem a
ver com isso o decreto n. 22.167. -

Se o Conselho pretende dispensar os diplomas d aprova
de suficiencia, não deverá procurar apoio em decreto. A
adaptação exigida é a prevista na lei, aplicavel a todos os
casos de transferencia, com o decreto n. 22.167 ou sem êle,
para a acomodação dos exames, de acôrdo com a seriação res-
peitada nos institutos de proveniencia e de destino. É essa
a restrição do parecer. -

Ha materias que, num instituto de ensino, são lecionadas
em unia série e, noutros, em série diversa. Os alunos que se
transferirem e não tiverem pre s tado exame de mateeja le-
cionada em ano anterior no e ,, Inbelerirocuto do destino. de-
verão sujeitar-se a esse exame a;:ies de serem definiu.,
mente matriculados. O dem to n. 22.1(37. com todos OS seus

artigos, com toda a sua excessiva liberalidade, nau tem, poi4
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aplicação RO caso. Apenas permitiu On os alunos fossem
promovidos, dispensados de qualquer Irovit de habilitaerio,
per simples fieglICIlda, e; paca os q 4 não tivessem ainda
trequencia, fossem prorrogadas as au para que eles a pu-
dessem conseguir.

O Sr. lsaiae Alves — O colegio ião pode provar que os
alunos tinham froquencia?

O Sr. Leitão da Cunha — Oles irão transferido- . no ano
em que se encontram. Se o que se Iretende com 'sie debate
e dispensar a adeetação, com aux 5o do decreto mi. 22.167,
sroda um desproposito.

, O Sr. Joaquim Amazonas — alunos de 1932, pelo pa-
recer, são transferidos para outra escala no ano em que es-
Voa iipeind sujeitos ás provas de suficiencia.

O Sr. Leitão da Cunha — Não poderiamos. amparados
pelo decreto i.22.17, dar validade a esses diplomas. Se o

oneetho. entretanto, qiiizer considerar validos os diplomas,
pode faze-to, mas não invocando o decreto n. 2. 1 . Ah
Porém. Mie alem de exoridtaemos pretendendo dar a'idade

dpilcmas expedidos por um instii isto livre sem fiscalização,
seriamos ,neoerentes, peie, iriamos deliberar em contrario ao
que N'otamos. Ha poucos dias, a prOposito das modificações
aconselhadas para o famoso artigo 22.

O Sr. Guerra Blessmann. — Sr. Presidente, acho que O

Conselho Nacional de, Educação não exorbitará de suas funções
si conceder aos diplomados aquilo que já concedeu, de acorde
com a legislação do último fim de ano, aos matriculados, para
a promoção. Os alunos que estavam matriculados em qual-
quer das séries de qualquer dos estabelecimentos de ensino
oficiais ou equiparados da República, foram promovidos, em
virtude do decreto citado, para o ano seguinte. Quanto aos
nue estavam no último ano, que se fez? Deu-se-lhes o diploma.
Não foram submetidos a nenhuma prova de suficiencia. Si o
Conselho tem poder para mandar promover os alunos da Es-
cola de Engenharia do Maekenze College, que em julho esta-
vam ali matriculados, não pOde exigir, por outro lado, (sul
es rapazes que terminaram o curso percam um ano de estudo.
Acho que eles devem ser transferidos dentro da lei que re gu-
la o easso, isto é, para o ano imediatamente superior, fazendo-
se naturalmente a adaptação indispensavel e neeessaria, como
lembra o parecer. Assim voto para que a transforencia se
faça de acórdo com a primeira parte do parecer da rooli=ão

e, pelo mesmo mutivo, voto para que sejam reconhecidos os
diplomas expedidos no fim do ano passado, pela Escola de
Eus-p ilharia do Mackenzie College.

O Sr. /saias Aires — Voto no mesmo sentido do ilustre
professor Guerra Blesemann.

O Sr. Presidente — De acerdo com os esclarecimentos
feitos para encaminhamento da votação, pelos Srs. profeesores
Leitão da Cunha e Guerra Blessmann, parece que o aditivo
dos Srs. almirante Amerieo Silvado e marechal Marques da
Cunha, deveria ser modificado, no sentido de serem aceitos
Os diplomas o não que seja extensivo aos diplomados o decreto
n. 22.167, conforme demonstrou o Sr. professor Leitão da
Cunha. Está pois em vetação a indicação para que sejam
aceitos os diplomas expedidos em 193? pelo Mackenzie College,
naquela ocasião equiparado e agora instituto livre, indepen-
dentemente de revalidação. Os senhores que concordam coro
a concessão dêsse favor, queiram ter a bondade de conservar-
se sentados. (Pausa.) Foi aprovado por 7 votos contra 5.
Votaram a favor da indicação os Srs. conselheiros João Sim-
plicio, Delgado de Carvalho, Guerra Blesernann, mbaiechal
Marques da Cunha, padre Leonel Franca, Isaias Alvos e atine_
rente Americo Silvado, Votaram contra os Srs. conselheiros
Leitão da Cunha, Joaquim Amazonas, Reynaldo Porchat, Sa-
nmel Libanio e Jocsé Olimpio da Silva.

Tem a palavra o Sr. marechal Marques da Cunha, relator
do pafecer n. 17, da Comissão de Regimentos, sobre o regi-
mento interno da Escola Politécnica da Baia.

O Sr. marechal Marques da Cunha — Sr. Presidente, este
parecer, um pouco longo, já foi lido. O regimento em apreço
(teta., realmente, muito bem organizado, com todos os porme-
nores e minucias. Tem-se a impressão de que o estabeleci-
mento 4 excelente. Algumas referencias fcitas no parecer a
diversos pontos do regimento não teem grande importancia.
Tia, porém, dois pontos em que êle difere do dos demais esta-
belecimentos superiores, quér oficiais, quer equiparados. O
primeiro é o que se refere ao Conselho Técnico Administrativo.
For motivas que o estabelecimento procurou justificar, o Con-
selho Técnico Administrativo foi dividido em dois, um técnico
e outro administrativo. Realmente, não ha, na lei, nada a
respeito dêsse desdobramento. Parece-me não se ofereceu
aqui nenhum caso em que se apresentasse um instituto pro-

pondo tal medeia. Consultando a lei, porém, vê-se que ela
admite, variantes quanto á administração dos institutos doe
universidades; estaduais e livres. Essas variantes referem-se
á existencia do Conselho Técnico Administrativo, á investidura
uo diretor e á constituição da congregação. Si a lei quizesse
se referir á conei ituição do conselho diria: "Constitaição do
Conselho Técnico Administrativo e da Congregação". Trata-se,
assim, na) da constituição do Conselho, mas da sua exietencia.
A .Comisseo assinou unanimemente o parecer. Todos os seus
membros acham que é poeeivel esse desdobramento, mas é
necessario que o Conselho firme doutrina a respeito. Entre
outras coisas, diz o parecer que o Conselho Técnico Adminis-
trativo) é, por sua natureza, um orgOo duplice, com funções
técnicas e administrativas. Não ha, portanto, inconveniente
para o ensino que, em vez de, um só orgão, existam dois.
Alem disso, a medida proposta pela Escola Politécnica da Baia
promana de um compromisso entre a estidla e o instituto
mantenedor, que, naturalmente, exerce uma certa função admi-
nistrativa. Encontramos entre outros dispositivos o seguinte:
"O diretor da' escola será escolhido peta Diretoria do Instituto
Politécnico de uma lista de três professores catedraticos, eleitos
pela Congregação, por maioria absoluta de sufragios dos mem-
bros presentes". E' a mesma disposição que existe nos esta-
belecimentos oficiais, em que a escolha é feita pelo Estado.
A Congregação elege três professores e o Govêrtio escolhe um
dentre êles. Lá, a Congregação indica três professores e o
instituto mantenedor escolhe mu dentre eles. Pelos estatutos
publicados no Diário Oficial da Beta vê-se que a escola será
dirigida pelo Conselho Administrativo, polo diretor, pela Con-
g,regaceo e pelo Conselho Técnico. O Conselho Administrativa
tem suas ordens de atribuições, umas- que lhe são privativas
e entras, que exerce concomitantemente com a Congregação.
Diz o Regimento: "O Conselho Mministrathei constituir-se-á
do seguinte modn: a) de três professores eleitos pela Di-
retoria do Instituto Politecnien; b) de três professores cate-
draticos que não ferem membuiSs da Diretoria do Instituto
Politeceico, eleitos pela Congreg1140: c) de um representanteda Associação dos Diplomados da Escola, quandsa legalmente
constituida, que tenha por fim cooperar no seu desenvolvi-
mento material, e intel e toal. urna vez concretizados asses obje-
tivos, a juizo da Congregação." Veireie, assim. quo membros
sossee instituto fazem parte do Coneelho Administrativo. Por
tudo isso, creio que o Conselho de Educação não porá dúvida
em aceitar essa variante. Si a lei permite a supressão dempleta
do Conselho Técnico Administrativo, é natural que não proíba
tombem o seu desdobramento, em dois Consiáhos, caso isso
possa constituir uma variante regional, e caso o exijam as con-
dições especiais cm que se encontra a escola em face do insti-
tuto mantenedor. Um outro ponto, diz o parecer, que, não
havendo Conselho Técnico Administrativo, ou, por outra,
achando-se Me dividido em deis não é justo que haja 1)re--
ensinei:feia um eribre o outro. Não se deve estabelecer uma
hierarquia. Assim, de onde deve sair n substituto do diretor ?
Do Conselho Administrativo ou do Consenso Técnico ? Pare-
ce-mo que não. NO caso em que existe Conselho Técnico 'Adrui-
nistrativo, quer no estabelecimentos oficiais, quer nos equi-
parados, que admitem esse Conselho tal como se acha na lei,
o substituto do dire:or é n membro do magisterio mais antigo,
que faça parte do Conselho, mas, no caso em que e'sse Con-
selho não exista, o que a lei permite como uma veriante, ou
no caso em que o Conselho seja biparti' ' , corno no caso ver-
tente, parece mais natural que a investidura do substituto
do diretor seja feita do mesmo medo porque se faz a do di-
retor. O diretor me de uma lista triplico, eleita pela Con-
gregação. Parece logicat que o substituto do diretor seja esco-
lhido do mesmo modo. Diz o regimento: "de maneira intei-
ramente semelhante á escolha do diretorse procederá quanto
á do vice-diretor," Não ha, na lei, o nome de vice-diretor.
Mas, esSmo se trata de mu membro eleito para substituir o di-
retor, parece que lhe cabe muito justamente o titulo de vice-
diretor. Por tudo, isso a comissão conclue do sorride modo:

"A' vista das razões aduzidas, julga a Comissão abaixo
firmada poder ser aprovado o regimento interno da Escola Po-
litécnica da Bafa, nos termos dos decretos n. 19.851, de 11 de
abril de 1931 e n. 20.179, de 6 de julho de 1931, firmando ao
mesmo tempo esto Conselho si assim o deliberar, a doutriela de
ser permitida a inn instituto livre, de ensino superior, a va-
riante relativa ao desdobramento do Conselho Técnico Admi-
nistrativo, bem como a que se refere á investidura do substi-
tuto do diretor com a. designação de vice-diretor."

O Sr, Presidente — Está em discussão o parecer n. fo.
Si não houver quem peca a palavra, passa-se á votação. Gs
senhores que o aprovam, queiram ter a bondade de conser-
var-se sentados. (Pausa.) Está aprovado, unanimemente.
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Tem a palavra o Sr. professor Joaquim Amazonas, relatos
do parecer ri. 25, da Comissão de Legislaçãe e Consultas, saibre
o Liceu Alagoano.

OSr. Joaquim Amazonas — Sr. Presidenete, o parecer é
o seguinte: (Lê o parecer n. 25, apresentado em 9 de . feve-
reiro.)

O Sr. Presidente — Está em discussão o parecer. Não
havendo quem peça a palavra passa-se 4 votação. Os senhores
que o aprovam, queiram ter a bondade de conservar-se sen-
tados. (Pausa.) Está aprovado, unanimemente.

—
Tem. a palavra o- Sr. Joaquim Amazonas, relator do pa-

n+e,cer n. 24, da Comissão de Legislação e Consultas, sôbre o
recurso interposto pelo engenheiro Augusto Beltrão Perneta.

O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. Presidente, o parecer é
o seguiate: (Ld o parecer ti. 24, apresentado em 9 de feve-
reiro.)

O Sr. Presidente — Está em discussão o parecer. Não
havendo quem peça a palavra passa-se á votaras). Os senhores
que o aprovam queiram ter a bondade de conservar-se sentados.
(Pausa.) Está aprovado, unanimemente.

Tem a palavra o Sr. professor Guerra Blessmann, relator
do parecer n. 27, da Comiasãsa de Regimentos, saibre o Regi-
mento Interno da Faculdade de Earinacia e Odontologia" Dou-
tor Washington Luiz",

OSr. Guerea Blessntann — Sr. Presidente, o parecer é o
seguinte: (Lê o parecer a. 27, apresentado em 9 de fevereiro.)

O Sr. Presidente — Está em discussão o parecer. Não
havendo quem peça a palavra, passa-se á votaçãftd. Os senhores
que o aprovam, queiram ter a bondade de conservar-se sen-
tados. (Pausa.) Está aprovado, unanimemente.

,
Teen a palavra o Sr. professor Guerra Blessmann, relator

de parecer n. 26, da Comissão de Regimentos, sabre o Regi-
mento Interno da Escola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hanemaneano.

O Sr. Guerra Blessmann — Sr. Presidente, êsse Regimento
interno foi apresentado ao Caansollio Nacional de Educa-
ção fdra das normas habituais. E' um folheta— o régimento in-
terno da Faculdade de Medicina da Universidade do Rio
de Janeiro, — cheio de correções feitas a tinta fencarnada.
com supressão de titulos. pedaços de paginas cortadas, ou-
tras coladas; etc. De modo que a maneira irregular por
que foi apresentado este Regimento deu á Comissão a mais
triste impressão e esta transcreveu exatamente a informação
do terceiro oficial da Diretoria Geral de Educação. em que
elle assinalava a dieplicencia com que a administração da Es-
cola apresentava á autoridade superior um projeto de Re-
gimento interno. Apezar disso, a Comissão entrou no estudo
do • Regimento e verificou que o despacho mandando cum-
prir o parecer numero 156, de 1932, da Comissão de Legis-
lação e Consultas, não foi cumprido. O paeecer dizia que

Escola poderia continuar com as cadeiras relatilvas ao
ensino da homeopatia, uma vez que as mesmas constassem
de um curso de especializaçao ou de aperfeiçoamento' No
Regimento, porém, essas cadeiras figuram como obrigatorias
no curso normal. A Comissão chama a atenção para este
ponto.

Diz a Comissão: "quanto á aiine.a ti, que se refere á
intredução tla ensino completo da homeopatia numa Es-
cola equiparada e fiscalizada pelo Govêrno Federal, julga a

Comissão que poderá ser adiressivel desde que seja feito
n I P aceedo ria o despacho acima ditado do Sr. ministro,

so l ução aventada pelo parecer ia 156, de 1932. isto é, como
curso anexo ou de especializarão, .ou pela creação de ca-
deiras facultativas, distribuidas pelas diversas série do
curso normal". A Comiesão lembra este outro alvitre por-
que, obedecendo ao que determinava o parecer da comissão
anterior, só os inclividuea apaulados que tivoasein ter.-/
minado o seu curso podiam fazer o de especialização da
homeopatia, ao passo que, si as niateidas figurarem dentro
do cure° normal, eles . oderão fazer dentro de mesmo a sua
especialização progressive e, quando terminureen o curso,
tendo frequentado essa e cadeiras, poderão ter o titulo, si :)
ambicionarem, de medicos horneopatas. Ehi relação ao Ins-
tituto Hanemaniano, para saber o que lhe cabia relativa-
mente á Escola de Medicina e Cirurgia, a Comissão solicitou
que fossem anexados ao processo os Estatutos daquele Ins-
tituto. Estes foram- acompanhados de um oficio (10 diretor
da Escola, que dazia que tinham morrido alterações impes-
tas pela atual lei do. ensino. Os estatutos enviados são de
1924, e nenhuma alteração se encontra nos mesmos. Assim,
a Comissão não pôde julgar essa parte. E' verdade que, ne
titulegs V, relativo á Administração da Escola, foi acrescen-
tado, no Regimento, um capitulo onde se lê, textualmente:
"Ao Instituto Hanemaniatio, constituido na fôrma de seus
Estatutos, como instituição ereadora e mantenedora da Es-
cola, cabem Lambem as atribuições estabelecidas neste Re-
gimento, referentes + a parte administrativa. A Comissão
conclue do seguinte modo":
- "Torna-se necessario que disposições bem redigidas e

perfeitamente saapressas, tanto nos Estatutos da instituição
mantenedora, corno no Regimento da Escola, doem a co-
nhecer ao Conselho, de modo positivo, o que a cada um com-
pete. Pelo exposto é de parecer á' Comissão que o folheto
impresso de maneira pouco satisfatoria e regular apresen-
tado á consideração do Conselho Nacional de Educação, não
pdde ser- aprovado".

Está assinado unanimemente.
• O•. Joaquim Amazonas — 'Sr. Presidente, peço que

se mande devolver sitaplesmente o Regimento Interno, para
que a Escola requeira novamente em termos, mandando para
cá unia cousa que possa ser examinada. E' uni despauterio,
mandar folhas riscadas dessa maneira ao Conselho.

O Sr. marechal Marques da Cunha — A Escola que
passe a - limpo o Regimento e volte, querendo.

.0 Sr. Joaquim Amazonas — Proponho o seguinte substi-
tutivo á conclusão: "devolva-se o projeto de Regimento In-
terno, da Faculdade de Medicina e Cirurgia do Instituto Ha-
nernaniano para que seja passado a /impo, e volte, então, ao
conhecimento do Conselho".

O Sr. Presidente — Não havendo quem peça a palavra,,
está em votação o substitutivo do Sr. Joaquim Amazonas.
Os senhores. que o aprovam, queiram ter a bondade de con-
Iservar-se sentados. (Pausa). Foi regeitada.

Está em votação' o parecer. Os senhores que o aprovam,
queiram conservar-se sentados. (Pausa). Foi aprovado, con-
tra o voto do Sr. Joaquim Amazonas. •

Estando exgotada a ordem do dia, declaro encerrada
a sessão, convocando outra para segunda-feira, 13, do cor-
rente, 4s 1a horas.

(Levanta-se a sess-elo).

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Secretaria Geral
Diretoria do Expedienk

Expediente de 6 de abril de 1933
Solicitaram-se providencias:
Ao juiz Eleitoral da 2' Zona, no sen-

tido de ser retificado para Cicero José
de Lima, o cidadão qualificado sob o
n. 2.557, no Boletim. Eleitoral, n. 21,
de 3 de novembro do 1932. (Oficio E.
1.08).

— Ao mesmo, no sentido • de ser
qualificado para fins de alistamento
eleitoral, a guardiã de saude da Ins-
petoria dos Serviços de Profilaxia, Ma-
ria da Aparecida da Gama Lima. (Ofi-
cio E. 1.010) .

— Ao mesmo, no sentido de serem
incluidos no Boletim Eleitoral, para
fins de alistamento os nomes dos médi-
cos João Caetano da Costa e Joeelyn
Ferreira Fraga, que não o foram, no
Boletim Eleitoral, n. 8, de 18 de ja-
neiro do corrente ano, entre os médi-
cos da Ins petoria de Marinha Mercante,
qualificados por despacho de 31 de de-.
zembro de 1932. (Oficio E. 1.014).

— Ao mesmo, no sentido de ser re-
tificado para Aldeniar .Muniz Serpa o
nome do funcionara? da Inspetoria dos
serviços de Profilaxia, que, por enga-
no, saiu Adhemar Muniz Serpa, qualifi-
cado sola o n. 2.622, no Boletim Elei-
toral n. 21 de 3 do novembro de 1932.
(Oficio E, 1.017).

— Ao mesmo, no sentido de serem
qualificados para fins de alistamento

eleitoral, os médicos, dentistae e far-
maceuticos, constantes da relaeão que
envia, que prestaram as respectivas de-
claraçae-s por intermedio da Inspetoria
de Fiscalização do Exercicio da Medi-
cina. (Oficio E. 1.019).

— Ao diretor geral de Assistencia
Municipal, no sentido de ser internada
11.0 Asylo para a Velhice Desamparada,
por não apresentar no momento, mo-
lestia que Justifique sua permanencia
no Hospital D. Pedro II, a indigepte
Antonia da Conceição. (Oficio E.
1.018)

— Ao chefe de noticia do Distrito
Federal, no sentido de ser esta Dire-
toria Geral informada, quanto aos três
funcionarios da Chefatura de 'Policia,
que se apresentaram ao diretor do La-
zareto da Ilha Grande, para ali proce-
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derem a inetalação de uma estação ra-
dio-telegrafica, sem estarem providos
de uma apresentação legal. (Oficio E.
1.015).

Restituiu-se:
Ao 1 coletor das Rendas Federais da

Capital de S. Paulo, com informação
prestada pela Inspetoria de Fiscaliza-
ção do Exercicio da Medicina a consul-
ta feita a essa Coletoria pela Nestlé and
Anglo-Swiss Gondensed Milk Co. sobre
a incidencia no imposto de consumo,
como especialidade farmaceutica dos
produtos de sua fabricação. (Oficio E.
1.011).

Agradeceram-se:
Ao Sr. Tifo Lopes Pincele — Tegu-

cigalpa — Republica de Honduras, C.
A. a comunicação da posse do Dr. Or-
donez Dias, nomeado para diretor ge-
ral de Saude Peiblica daquele pais.
(Oficio E. 1.016).

— Ao diretor do Serviço de Biblio-
teca de Publicavies do Institruto de Me-
teorologia. Hidrometria e Ecologia Agri-
colas, a remessa de mepas de elementos
meteorologic.oe referentes ao mès de
fevereiro último.	 (Oficio E. 1.009).

INSPETORIA DE PISCALIzAc AO DO ExEs.crers
DA MEDICINA

Requerimentos despachados
Dia 1 de abril de 1933

N. 1.429/33 — Luiz Tupy de
Cardoso. — Deferido.

N. 546/33 — Maxim() ei Comp.
'deferido.

N. 547/33 —
deferido.

N. 548/33 —
deferido.

N. 631/33 — Joaquim
bosa.	 Deferido.

N. 628/33 — Joaquim
bosa. — Deferido.

N. 629/33 — Joaquim
hosa..— Deferido.

	

N. -671/33	 Albertino
beiro. — Deferido.

N. 672/33 — Atbertino
beiro. — Deferido.

(N. 668/33 — João Baptista Guilar-
ducei. — Deferido.

	

N. 673/33	 João Baptista Guitar-
ducei. — Deferido.

N. 974/33 — Lourenço Leone. —
Compareça nesta inspetoria.

N. 709/33 — Jorge Leite da Fonseca
e Silva. — Deferido.

N. 493/33 — Luitpold-Werk. — De-
ferido.

N. 491/33 — Luitpold-Werk. — De-
ferido.

N. 490/33 — Luttpold-Werk. — De-
ferido.

N. 489/33 — Luitpold-Werk. — De-
ferido.

N. 268/33 — Momsen & Harris. —
Compareea nesta inspetoria.

N. 492/33 — Luitpold-Werk.
ferido.

Dia 3
N. 904/33 — Francisco Antonio Gi-

foni. — Deferido.
N. 906/33 — Francisco Antonio Gi-

foni. — Deferido.
N. 922/33 — Francisco Antonio Gi-

- Deferido.
N. 934/33 — Francisco Antonio Gi-

foni. — Deferido.
N. 2.022/32 — Abilio Augusto Durão.

— Deter:ida.:

N. 1.101/33 — Joaquim Marcelino
Coelho. — Compareça nesta inspetoria.

N. 695/33 — Momsen ee Harris. —
Compareça nesta inspetoria.

N. 846/33 — Lineu Sanches.
tifique-se.

N. 907/33 — Francisco
foni. — Deferido.

N. 924/33 — Francisco
foni. — Deferido.

N. 916/33 — Francisee
foni. — Deferido.

N. 1.131/33 — Antonio dos Santos.
— Deferido.

N. 419/33 — Hamilton Assumpção
Ramos. — Deferido.

N. 420/33 — João Rezende Conceição.
— Compareça nesta inspetoria.

N. 418/33 — Bastes, Camelo & Com-
panhia Limitada. — Compareça nesta

-inspetoria.
N. 654/33 — Scott & Bowne, Inc. of

Brasil. — Compareça nesta inspetoria.
N. 421/33 — Bastos Canino & Com-

panhia Limitada. — Compareça nesta
inspetoria.

N. 422/33 — Hamilton Assunção
Ramos. — Deferido.

N. 423333 — João Rezende Conceição.
— Compareça nesta inspetoria.

N. 935/33 — Francisco Antonio Gi-
foni. — Deferido.

N. 799/33 — Oscarina Ferreira Car-
doso. — Deferido.

N. 226/33 — Ernmanoel Jorge da
Silva Porto. — Deferido.

N. 437/33 — Emmanoel Jorge da
Silva Porto. — Deferido.

N. 857/33 — João Tafuri. — Compa-
reca nesta inspetoria.

-N. 848/33 — Antonio Paulo de Souza
Irmão. — Deferido.

N. 6.375/32 — Sch.ering, Nahlbatini
A. G. c- Deferido.

(N. 1.229/33 — Philogenio Soares Lo-
pes. — Deferido.

N. 1.564/33 — Feliselóro Gaia. —
Deferido.

N . 2.093/33 — Sedy dos Reis Santos.
Extraia-ee a licença e conceda-se à

baixa solicitada.

N. 1.433/33 — Amelia de Moraes.,
— Deferido.

N. 896/33	 Francisco Antonio Ge.
foni. — Deferido.

N. 1.295/33 — João Rezende Concele
ção. — Deferido.

N. 1.363/33 — Marieta Pereira de
— Deferido.

N. 1.476/33 — Adolfo Martinez doa
Reis. — Deferido.

N. 136/33 — Millet Roux & Comp.
_ Deferido.

N. 200/33 — Joaquim Dias Terra.
Deferido.

N. 1.538/33 — Lindolf de Souza 4
— Certifique-se.

N. 705/33 — Eurico Marques Reis.
— Deferido.

918/33 — Francisco Antonio Gie
— Deferido.
D10/33 — Francisco Antnnio Gim
— Deferido.
909/33 — Francisco Antonio Crie

Toni. — Deferido.
N. 917/33 — Francisco Antonio Gie

foni. — Deferido.
N. 811/33 — Francisco Marcondes

Nabuco. — Compareça nesta Inspetoe
ria.

N. 2.379/33 — Libania Martins Pal.
eneira. — Deferido.

N. 1.531/33 — Berlinda M. Maga.
— Arquive-se.

N. 912/33 — Francisco Antonio
— Deferido.

N. 901/33 — Francisco Antonio Gee
— Deferido.

N. 782/33 — Augusto Franca Gente.
— Compareça nesta Inspetoria.

Dia 8

N. 1.003/33 — Teurval Torres.
Deferido, cumprindo as exigencias rte
gulamentares.

N. 5.20e/32 — Dr. Roberto Pallree
trini. — Deferido. depositando o sele
para a transferencia.

N. 5.207/32 — Dr. Roberto Pallebe
trini. — Idem. idem.

N. 2.508/32 — Dr. Roberto Palies-
trini. — Idem, idem.

N. 2.509/32 — Dr. Roberto Palies..
trini. — Tdem, idem.

N. 2.510/32 — Dr. Roberto
trini. — Idem, idem.

N. 2.511/32 — Dr. . Roberto Pall r se
trini. — Idem, idem.

N. 85/33 — Luciano NVerneck de .e/..
meida. — Mantenho o despacho antee
nor.

INSIPT/roRIA nz VíSCALISAÇÃO DE OENURO4
ALIINIZNTICIOS

Expediente de 5 de abril de 195,

Requerimentos despachados

N. 1.701, de Francisco Storino; nu.
mero 1.719, de José Alves Ferreira, -e
Deferidos.

N. 1.702, de José Ribeiro Filho, --e
Pede funcionar.

N. 1.716, de J. Fernandes & Torres.
— Pôde funcionar, nos termos da pe-
tição.

N. 1.781, de Alfredo Xavier Gome,.
Pede funcionar, a titulo praceei°, cum-
prindo a exigencia, dentro de trinta
dias..

Mattos

— In-

Maxim° 4e, Comp. — In-

Maximo & Comp. — In-

Duarte Bar-

Duarte Bar-

Duarte Bar-

Mareellos RI-

Marcellos IRe-

- De-

Antonio

Antonio

Antonio

Ger-

Gi-

Gi-

Cri-

Dia 4
N. 825/33 — Orestes Romano. —

Compareça nesta inspetoria.
N. 842/33 — Casemiro José de Cam-

pos e Heitor. — Compareça neste ins-
petoria.

Dia 5
N . (.100/33 _ Gustavo Adolpho de'

Lima Torres. — Deferido.
N. 996/33 — J. Ia. Smith de Vascon-

cellos. — Arquive-se.
• Dia 5

N. 1.125/33 — Josias Moura. — De-
ferido.

N. 1.631/33 — Joaquim Silva de A/-
meida. — Deferido.

N . 1.006/33 _ Conceição Gonçalves
Vianna. — Nada ha que deferir.

N. 913/33 — Francisco Antonio Gi-
Toni. — Deferido.

N. 931/33 — Francisco Antonio Gi-
foni. — Deferido.

N. 864/33 — Herlino Milhanezes
Magalhães. — Deferido.

N. 1.233/33 — Aurelio V igi-ano. —
Deferido.

N. 1.234/33 — Carlos Erba, S. A..
— Arquive-se.

N. 929/33 — Francisco Antonio 01-
Toni. -- Deferido.

N. 932/33 — Francisco Antonio 01-
Soai. — Deferido.

N.
foni.

N.
Toni.

N.
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N. 1.714; de Marcondes & Comp.
Pode funcionar,funcionar, não engarrafando para
distribuição á domicilio .e mantendo in-
tardicta a comunicação com a moradia.

1.655, de Fernandes Pontes & Ir-
mão. — Pede funcionar, mio ocupando
evni moradia o compartimento anexo.

N. 1.628, de Lino Dias do,Amorim. -r-
Cumpra as exigencias sanitarias.

N. 1.722, de Agostinho Xavier Junior.
— Facilite •a insfieção.

N..1..5.69, de Antonio Neves de Aguiar.
.s:..- Indeferido, em face da informação
baseada no art. 938 do regulamento vi-
gente.

N. 1.700, de Costa & Braz Ltua.,
n. 1.736, de Jorge Pereira Dias; is. 1.740,
de Breia) Meristany; n. 1.743; da Com-
Panhia, Leiteria LeopOldincuse; ii, 1.741,
•Ge.Manoel hodrigues da Silva; a. 1.750,

Cuneos, Comp. Ltda. — Certifi-
quem-se.

N. 1.226; de Vaz Fernandes & Comp.
Arquive-se.,

1 590 de Teixeira & Antunes. —
Atendido por trinta dias.

1.729 de Borges & Godinho. —
indeferido.

.703, de João Pinheiro:.	Aten-
dida por trinta dias.

N..1..703, de Adão Corrêa. — Aten-
dido Por trinta dias.
a N. 1.704,'de Joaquim Ramos.— Aten-
dido por trinta dias, quanta ao: isola-
mento completo da moradia.

N. 1.6-45, •r de A. Rist. — Atendido.
caso prove, em amostra colhida por esta
inspetoria, no produto a receber que a
contaminação não profern do engarrafa-
rqenttr. •

1.74.5'
'
 de Adelino Gomos:. — Não

s. e tratando de exigencias a cumprir, com
prazo4 quaiSquer,, mas, de- prescrição a
àerern continuamente ot)edecidas é inde-
ferido o recurso._	 -

Ministerio das Relações

Exteriores• •
Por portadas de 7 de abril cor-

rente:
Foi removido da Secretaria dá Esta-

do-para ,o consulado em _Bordéus o coa-
u/ de primeira classe Francisco de. Mi-

randa Mascarenhas.
Foi designado o escriturado 'contra-

tado .de segunda classe Braz Garcia de
'Souza para substituir o senhor Dorval
Marcenal de Lacerda, nomeado, para ou-
tro 'emprego, na comissão encarregada
de organizar o inventario dos bens exis-
tentes no .Palacio Itamaraty.

Ministerio da Fazenda
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional
Requerimento despachado

—Pelo Sr. diretor geral:
N. 73.371, de 1932' -,- Mozart da

canta, ex-auxiliar da Delegacia Gozai do
Imposto sobre a Renda, pedindo uma
certidão. — Satisfaça a exigencia do
parecer

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de abril de 1933
Ao Sr. ministro da Justiça e Nego-

cios Interiores:	 -
N. In — Declarando, em resposta ao

aviso n. • 258. de 6 de março findo, que,
por não terem sido prestadas peio res-
ponsavel as contas dos adeantamentos de
3:750$ e 6 :295$200, recebidos, respecti-
vamente, em 28 de setembro e 12 de ou-
tubro de 1932, deixa de ser entregue,
no Tesouro Nacional, ao bacharel • Gui-
lherme •Catramby, tesoureiro da Impren-
sa Nacional, a quantia de 6:000$ para
ocorrer ias despesas miudas, de pronto
pagamento, relativas aos mês% de mar-
ço a maio deste ano.

— Ao Sr. ministro da Marinha:
N. 31 — Remetendo, afim de serem

preenchidas formaliades recomendadas
no art. 410, do Regulamento Geral de
Contabilidade Publica, o processo relati-
vo ao pagamento de 400$, de que é cre-
dor o fuzileiro naval n. 1,374, José
Bernardo do Nascimento.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR - GERAL •

Dia 6 de . abril de 1933
Ao Sr. diretor geral do Derkartamento

Nacional de Saude Publica:
N. 26 — SoliCitando seja submetido a

inspeção de sande, 'para efeito de aposen-
tadoria, o ajudante de "porteiro da Reoe-
bedoria do Distrito Federal, Honorio
Anaelefb da Silva. •

Ao Sr. delegado fiscal em Alagbas:
Deesaranda que indeferiu, em

face do -art. 12 do-regulamento anexo ao
decreto a.. 9.S2.83, de 30 de dezembro do
1911. o requerimento em que o ex,inspe-
tor fiscal do imposto de consumo, no Es-
tado de Alagbas. Joãe Luria, pede o paga-
mento de ajuda de custo por ter -sido de-
signado. para igual COYEASSão . na B-afa.

— ;Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:
N. 53 — Deiclarande haver o Sr. mi-

istro resolvido que deve aguardar opor-
tunidade o 4° escriturarie da Alfandega
do. Salvador, Clovis Brandão Cordeiro,
que pediu sua -transferencia para 'Men-
tida lugar na Alfandega desta Capital.

N. 55 — Declarando que o Sr. minis-
tro resolveu que. em face do art. 2° da
decreto n. 21.212, de 28 de março de
1032, nada ha que deferir sobre o reque-
rimento em que o 4° escriturado da De-
legacia Fiscal na Baia, Gennaro Salgado,
pede sua promoção. a 30 e‘scriturario
outra repartição de Fazenda.

_... ao Sr. delegado fl s.ea! -no Mara-
nhão:

N. 26 — Declarando haver o Sr. mi-
nistro aprovado o ato da Delegacia Fis-
cal no 'Maranhão designando pára servir,
interinamente, como tesoureiro e fieis
de tesoureiro da mesma repartição, em
virtude do falecimento do serventuario
efetivo, o 3° e os ijuartoq escriturarias
João Pedro Guimarães Palacio, José Da-
niel de Brito Miranda, Nestor Augusto do
Nascimento e Sebastião de Mello Ribeiro,
todos da referida delegacia.

— Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 39 — Declarando haver o Sr. mi-

nistro aprovado as medidas postas em
pratica -pela Delegacia Fiscal do Pará;
em relação ás irregularidades verifica-
das na Coletoria Federal de 'Macapá, de
que resultou a demissão: a bem do ser-
viço publico. • por decreto fiP S (h marro
fi ndo. do p 4c: . ivà'n da rererida exatocia.
Milenar de MagalhãeS Costa; e, bens

assim, haver determinado seja atirada .a
tomada de contas do responsavel. Re-
metendo, ainda, de acardo com o despa-
cho do Sr. ministro, o processo referen-
te a •tais irregularidades, afim . de -ser
enviado ao. procurader. da Republica no
aludido Estado, depois de extraida cópia.

N. 40 Remetendo.o processo relati-
vo ao requerimento em' que o professor •
da Escola de Marinha Mercante do Es-..
fado do Pará, 'João Dias da Silva, recorre
do ato da Delegacia Fiscal no referido
Estado que lhe negou pagamento -.. dos
respectivos vencimentos, visto exereeer.
tambem, os cargos remunerados de di-
retor do Ginasio Paraense e de enge-
nheiro dá' Companhia • "Port of Pará",
que é -subvencionada -pelo Governo Fe-
deral, e recomendando, de acórdo com -o
despacho do Sr. ministro, seja provi-
denciado afim de que o recorrente opte,
dentro de trinta dias, por dois dos' três
cargos que vem servindo, e desista ex-
pressamente de qualquer outra vanta-
gem relativa ao terceiro cargo, em fade
do disposto nos arts. 1° e: 6° do' decreto
n. 19.576, de 8 de janeiro de 1931.

• — Ao Sr. delegado fiscal' na Paraíba*:
N. 57 — Declarando haver mandado

incluir definitivamente o Sr. Waldernar
Bezerra Cavalcanti -entre os- candidatos
aprovados no concurso para provimento
das lagares de agente fiscal do imposto
de consumo, realizado na Parafba, visto
haver sido satisfeita a extgericia cepuda
na ordem da Diretoria Geral n..108, de
17 de dezembro do ano passado.	 •

N. 58 Declarando que; 'tenào em
vista o requerimento. em que Sylyio
Henrique dos Santos pede reconsiderar
ção do ato pelo qual foi excluido da lis-
ta dos candidatos aprovadas no concur-
so para agentes fiscais, realizado- na
rafba, .resolveu manter o referido ato,
visto ter sido justa a exclusão do reque
rente da aludida lista.

— Ao • Sr. delegada' fiscal , em Pera.
nainbuco:

• N. 38 — Declarando haver o Sis • rni-
niStro aprovado o ato da Delegacia Fis-
cal em Pernambuco designando 'um con'
tinuo da mesma repartição para servir
de porteiro no arrnazem frigorifico daS
docas Ido porto do Recife, para, onde fo-
ram removidas algumas secções da re-

.ferida • delegacia.
— Ao Sr. delegado fiscal • no Rio

Grande do Sul:
N. 91 — Declarando que o Sr. minis-

tro, tendo em vista o requerimento em
que a comissão organisadora das obras
do Colegio Santa Trrezinha, sito ao
rabalde da Gloria, em Porto Alegre, Scir,
licita lhe seja permitido realizar três
sorteios anuais, anexos a loteria!, .ou
efetuados por ocasião de festivais, resol-
veu deferir o pedido, em relação ao cor-
rente ano, visto destinar-se o produtode
tais sorteios a incrementar a instrução.

— Ao Sr: delegado fiscal em Santa
Catarina:

N. 37 — Declarando haver o Sr. mi-
nistro indeferido o requerimento em que
o 2° escriturado da Delegacia Fiscal em
Santa Catarina,- .Toáo Baptista da Silva
Arêas, pede o cancelamento da- pena de
suspensão. por 15 dias, que lhe foi im-
posta por despacho ministerial de • 15
de seternbro de 1928.

N. 38 — Declarando • que ti Sr. mi-
nistro, tendo em vista o requerimento
em que o t° escriturado da Delegacia
Fiscal em Santa Catarina, Herculano
Nu nes do Freitas, reclama (mitra o fato
de não ter sido promovido a contador,
visto ser mais antigo que o seu coiega

41
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José Lupercio Lopes. contemplado com
O referido acesso, resolveu nada haver
que deferir, visto que a promoeão ao
cargo de contador não oberita'e ao prin-
cipio de antiguidade. e o funcionado em
quem recaiu a eseolint tem t o mereci-
mento preciso.	 •

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 170 — Declarando haver o Sr. mi-
nistro deferido, de aeôrde com o arti-
go 854 do Regelai-remi° Geral tie Conta-
bilidade Publica. o requerimento em que
Frederico Curio de Carvalho, nomeado
celpiot federal de Tatibatt, pede prorro-
gação. por trinta dias, do prazo conce-
dido afim dep restar a tespectiva fiança.

N. 171 — Em referencia ao vosso ofi-
cio n. 179, ,de 9 de marro ereximo findo,
com o qual eneamintet s te , o requeri-
mento, em que o paeader dessa Delega-
cia Fiscal, Octavio t.;ne:tio de Oliveira,
recorre do ato deesa nayeila repartição,
que o intimou a recolher ar, cofres pu-
Micos a importanci:, cot ee i .,e i dente ao
seu ordenado. reeebida :itirenie o perio-
do em eme esteve su s r:enso das respecti-
vas funções, deelaro-vee, peva os devi-
dos efeitos, que o sr. mio ro, a quem
foi presente o respectivo processo, pro-
feriu, em 23 do tiléS proximo findo, o
seguinte Sespacho:

O postulante foi .susp:erte-o do exercido
do seu cargo como Inc lide preventiva
ou administrativa. o que fei rovado
por este mmisterio, por diT, spaeho de 13
de janeiro tultimo, qe e o nanJou vol-
tar ao exercido do earge.

Não se trata de	 como pena
disciplinar, cujo preezo O ode exceder
de 30 dias: mas de ineeià'a preventiva
que foi alem de um ano e que traz como
conseduencia a perda tia gratificação
ou percenta gem, nos preelees termos do
inciso 2 0 :fo art. 81 do d erreto n. 15.210,
de 23 de dezembro de 1921. ao fundo-
navio atingido.

Em tais condições, o recorrente deve
ser compelido a recolher aos cofres pu-
bilres as quantias cone.epondentes á
gratificaeão do cargo oure por acaso,
haja d'ecebido durante o tempo em que
esteve afastado de suae, funções."

Contadoria Central da Republica

Expediente de 6 de abril de 1933
Do Sr. contador gelai:

Oficies:
Aos •Srs. chefes das Sub-contactorrae

Seccionais:
N. 971 — Delegacia Fiscal em Alagôas

— . Respondendo oficio ir. 15, sobre re-
messa de talões de avisos de lançamen-
tos.

N. 975 — Alfarrriti rio João Pesséa
Brasil — Solicitando providencias no
— Devolvendo o oficie e. 19. de 17 de
março ultimo, des,, delfentção.

N. 976 — Ao Se. r:ereille do Banco do
Brasil — Solicitando providencias- no
sentido de ser niforniuda esta contado-
ria si a importancia de 1:209$ já fui
Paga Por essa matriz á Alfandega desta
Capital.

N. 9r77 Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul — a.hr correções feitas
em balanços dessa delegarão.

N. 978 — Dele ia Fiscal no Paraná
— Idem, idem, idem.

N. 979 — Deleencia Fiscal em Mato
Grosso Declarando que foi alterado,
-Na lageijo com p i:ieereto zi. 4435, 00.4. g

de março de 1932, o balanço de janeiro
ultimo,Ilessa delegação.

N. 980 — Delegacia Fiscal no Ceará
Idem, idem, idem.

N. 981 Estrada de Ferro Central do
Brasil — Sobre diferença para mais ve-
rificada no balanço dessa delegação, no
salde que passa para o mès de março.

N. 982 — Imprensa Nacional — Re-
comendando no sentido de que seja Ve-
rificado nessa repartição, !quais os pedi-
los desta contadoria ainda em anda-
mento.

N. Ao Sr. diretor da imprensa
Nacional — Sobre fornecimento do livro
constante da requisição n, 18.

N. 981 — Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafos em Curitiba — Res-
pondendo oficio n, 20, remete cópia da
informação da Ill Divisão, desta conta-
doria.

N. 985 — Delegacia Fiscal no Mora-
- Remetendo extratos das contas

do Banco do Brasil com o Tesouro Na-
cional.

Ns, 986, W7, 988 e 989 — Delegacias
Fiscais nos Estados do Rio Grande do
Norte, Ceara, Amazonas e Baia. —
idem, idem.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. mnszisTrip
Dia 30 de março de 1933

Preces° 1.898, de 1933—Requerimen-
to da "A Promotora da Casa Propria Li-
mitada', pedindo autorização para fun-
cionar — Deferido. Expeça-se a carta
patente.

Dia 31

Processo n. 16.814, de 1933. Re-
querimento rio Beico de Pouso Alegre,
Limitada, pedido al.)ertura de urna agen-
cia na -Vila de Cachoeira, Estado de Mi-
nas Gerais. — Deferido. Expey-se
carta patente.

Requerimento de Irmãos Andarde de
Arceburgo, Minas, pedindp cancelamen-
to re registro (processo n. 11.381!33.
— Satisfaça a exigeficia de informação

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de abril de 1933
Oficios:
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:
N.297 — Achando satisfeita a solicita-

ção contida no oficio u. 2.037, de 22 cl.-2
março ultimo, restitue a certa° que
o arei»panhou, em que é interessado Do-
mingos Rodrignets Pinto Filho. (Proces-
so n. 16.841, de 1933).

— Ao Sr. presidente do Conselho da
Contribuintes:

N. 333 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda -a quem foi presente
o processo fichado sob n. 16.081, do
ano em curso, em que o senhor ripre-
sentante da Fazenda Publica recorro da
decisão desse coMelho constante do
acordão n. 1.389, publicado no Diário
Oficial de 2 de março ultimo, que deu
provimento ao recurso interposto por

Borghotf & Comp., contra o ato
AlhaAt48A Ski NP.	 44.~21/4 _MO"

vo á classificação de merooderias, profe-
riu, em data de 30 do referido IllêS de
março, o seguinte despacho:

"Dou provimento ao recurso em faca
das proprias decisões do C011801110 do
Contribuintes, citadas nas razões de re-
curso do senhor representante da Fazen-
da Publica."

O recurso do senhor representante
Fazenda Publica, com o qual foi acorde
o senhor ministro da Fazenda, é o se-
guinte:

'Pelo acordão n. 1,389, o ilustrado
Conselho de Contribuintes, ao julgar o
recurso n. 831, de Willy Borghoff &
Comp., entendeu de classificar no artigo
1.025. da tarifa, como utensilios para
maquinas, da taxa de $300, os aparelho
cip transmissão (roulernents á billes),
mandackis incluir pela Alfandega desta
cizpit ai lit-) ar t igo 982, sujeito á taxa de
15 "1° ad-valorent.

Essa decisão, embora unanime, resul-
tou, ao que parece do engano de ser con-
siderada como nota da tarifa, a que as
encontra junto ao alettgo 982, na Tarifa
Pratica das Alfandegas por A. Seabra,.*
que consolida apenas uma decisão afio
rninistrativa, ,sinão a opinião pessoal do
autor do livro.

Certo é, entretanto, que o objeto em
causa. utilindo até mesmo em ajrnple.4
bicicletas, não pode ser classificado
como utensilio para maquina e sim
como aparelho de transmissão ou movi-
mento, pois outra coisa não é.

Aliás, o proprio Conselho de Contr.'.
telintes. em boa hora, corrigiu nobre-
mente o equivoco em que incidira C. em
varias decisões ulteriores, pelo voto
quasi unanime de seus ilustres membros.
resolveu adotar a claSsificação dada pela
Alfandega, a objetos perfeitamente ana-
logos (recursos as. 798 e 1.227, julga-
dos na sessão de 2 de dezembro de 1932,
p iaria Oficial de 6).

Por estas razões, senhor ministro,
corro daquela decisão para a autoridade
de 'V. Expedindo o re,stabeleelmento
ate da aifanclega desta capital, por fs.
tar de acordo com a lei. (Processo nu-
mero 16.081, de 1933).

— Ao Sr. delegado geral do Imposta
sobre a Renda:

N. 77 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 9.052, do ano
em curso, em que Albertina Soares Huels
de Bacellar pede relevação da multa de
50 % lançada sobre o imposto relativo
ao exercicio de 1926, proferiu, em cata
de 30 de março último, o seguinte des-
pacho:

"Já tendo a Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda feito as deducões
necessarias ao calculo do pagamento de
imposto relativo ao exercido de 1926,
autorizo o recebimento do debito, com
redução de que trata o art. 30, do de
ereto n. 19.723, de 20 de fevereiro de
1931".

N. 78 — Solicitando audiencia a res-
peito, transmite o processo fichado sob
n. 16.786,. do ano em curso, em que 4
interessado José Fernandes Bastos,

— Ao Sr. inspetor da Alfandega- de
Porto Alegre:

N. 23 — Solicitando andieneia a res.
peito, transmite o processo fichado sob
ri. 17.772. do ano em curso, em que 4
interessado o Sindicato Condor Lid.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Rio de Janeiro:

N. 465 — Em aditamento á ordem
g., 432, de 31 de m,ar	 ú1timo dastal
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declaro-vciá, pára os 'devidos
,f his,, que a marca do volume para o qual

.chnce;dida isenção de direitos de im-
portação e demais taxas; é P. S., ao

.,egyez- . de P. L. 8., como está consignado
na rnema ordem. (Processo n. 18.500,
de 1933.)

— Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda indeferiu, por despe-

,alie de 27 de março último, a petição em
-que a Sociedade Anonima ti•raz de Nite-
rói, pede redução de direitos para o ma-
terial constante da 1 via da relação

-Junta, de vês que o rnsemo tem similar
'na endustria nacional. (Processo nú-
yrnero . 1.325, de 1933.)

N. 407 — Comunicando que o Sr. mi-
1 'listro da Fazenda, a quem, foi presente
.o-processo fichado sob n. 20.301, do ano
em curso, em que J. Chevalier Filho

-;pede o desembaraço, de acôrdo com as
• oxigencias constantes da: circular n 45,
de.8 de março último, de 500 sacos con-

•tendo enxofre emn pedra, trasidos de
, Hamburgo pelo vapor alemão "Monte
d:Sarmiento", proferiu, em data de liem-
, tem, o seguinte despacho:

-`'Permito que os volumes embarcados
• antes -da circular em apreço, antes de
desembaraçados pela respectiva estação
fiscal sejam marcados em sentido dia-

. gonal , em ambas as faces do saco, cora
, letreiros cujas -letras não sejam inferio-

?. reg a : quinze eentimetros, para gosar do
eregirnen -anteriormente vigorante. 	 /

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro,
Nacional no ,Ceará:-

N. 25 . — Restituindo o processo 11-
-. eirado sob n. 445.033, de 1932, em que,
:15, interessado José Alves Bezerra da
*-Costa, para os fins constantes do pare-
.'-cor -desta diretoria:

—. Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional na Bafar

60 — Comunicando nue o Sr. ml-
` bistre da Fazenda, tendo presente o pro-
Aesso fichado sob . 49.741, de 1925„
relativo ,a consultas formuladas pelo ta-

/ belião do termo de Bda Nova, nesse Es-
lado, Marreionillo Coelho de Sá, quanto
;& selagmen estabelecida pelo decreto nu-
-mero 14.339, de 1 de setembro re 1920.
n. 322, § 4°, tabela B, Por despacho pro-

(Y-ferido em data de 24 do março.ültiino,
mandou que se declarasse ao consulente

.Atie "o reconhecimento de filhos
timos, feito de acerdo com o art. 357,

'Codigo Civil, não incide na taxa de
11'100, referida na tabela B, § 4°, n. 3-1,
e•:arrexo ao-regulamento baixado Com o de-

Creto' n: 17.538, de 10 de novembro de
0•'192-6'."

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Paraná:

N." 30 — Comunicando que o Sr. mi-
4 ' •nistro' da Fazenda, indeí.'eriu, por des-
li paclici. de 27 de mraço úllimo, por falta

de • fundamento legal, a petição' em que
Companhia Estrada de Ferro S. Paulo

' e * Rio Grande pede reconsideração' do áto
4•••- quê . lhe recusou o pagamento da -quantia

de 24 :615$026, sendo em ouro 13 :538$264
elo:papel, 111:076$762, proveniente de

'diferença entre os direitos integrais que
Pagara, e taxa de 6 %, "ad-valorern", de
que goSa,,em face da clausular n. 70, do

- 2c.cidráto aprovado pelo decreto nu-
mero 1105 de 19 de janeiro de 1916,
Pela importação de material recebido

• erri '1517, para o custeio da Estrada de
• Perro do Paraná. de que é arrendataria.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesonro
'Nacional no Rio Grande do sul:

N'. 1 .2.2 — Restituo-vos. nos. termos do
clèspacho de • fls., .dcr Sr. ministro !;1a

1.11A1110

Fazenda, o incluso proceáso fichado no
-Tesouro Nacional sob n. 73.907, de
1932, em que é interessado Amadeu
Arioli.

—Ao Sr. delegado fiscal no Rio Gran-
do despacho de fls. 51, o processo ficha-
da do Sul:

N. 123 — Transmitindo, nos termos
cio seb n. 47.498, do ano proximo findo,
em que é interesasda a Companhia Car-
ris Porto Alègrense.

N. 124 Restituindo, de acôrdo com
o parecer desta-diretoria, o processo fi-
chado sob n. 9.606, deste ano, em que
é interessala a Companhia Energia Ele-
trica Rio Grandense.
. N. 125 — Transmitindo, de acârdo
com a informação e o. parecer desta di-
retoria, o processo fichado sob n. 58.798,
de 1932, relativo ao oficio dessa delega-
cia, n. 840, de 8 de outubro do mesmo
ano.

N. 126 —.Para o fim indicado na in-
formação e parecer desta diretoria,
transmito o processo fichado sob nu-
mero 3 ..142, deste ano, era que a firma
Alfredo Brodt & Comp., solicita a resti-
tuição de 418$800, papel, proveniente de
direitos pagos a mais pela nota nume-
ro 8.874, de 18 de dezembro de 1932.

Diretoria da Contabilidade
EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Dià 1 de abril de 1933
N. 16.718, req. de Amelia Pereira

dos Santos, de 23 de março de 1933, por
seu procurador. — Satisfaça a exigen-
eia da Sub-diretoria.

N. 16.717 — Req. de Ribeiro & Fi-
lhos corno procuradores de Olympio Lou-
reiro de Mirante, de 23 de março de
1933. — Idem.

Dia. 3
N. 17.545, req. de Luiz Caetano Gui-

marães Sobral, por seus procuradores,
de 26 de março de 1933. — Junte a fir-
ula requerente e respectivo contrato so-
cial.

Dia 4
N. 13.475, reg. de Almeida Pires

Barbosa, de 7 de março de 1933. — Sa-
tisfaça a exigencia do gabinete do dou-
tor consultor da Fazenda.

Dia 5
N. 18 . 108 Avise do Ministerio da

Justiça e Negoeios Interiores. nl 0.415,
cie 28 de março de 1933. Sobre levanta-
mento de caução, a Mayrink Veiga &
Companhia. — Selem o conhehcimento
de fls. 2.

N. 19.842, req.- de Manuel Francisco
Meia, de 21 de março de 1933. — Com-
plete com revalidação o sêlo desta peti-
ção.

• Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

;Dia 7 de abril de 1933
Precatorios despachados:
Juizo da 6° Pretoria Criminal, entre-

ga de 267-$650 a favor de Henrique José
de Amorim. — Cumpra-se.

Juizo da 6* Preteria Criminal entre-
ga de 1:000$, a favor de Henrique José
de Amorim. — idem.

Juizo da 0* Pretoria Criminal entre-
ga de 191$ a favor de Henrique José de
Amorim. — idem,

Abril de 1033 7039

Juizo da 8° Vara Criminal entrega de
500$, a favor de Ernani.Corrêa. —Idem.

Juizo da 8' Pretoria Criminal entre-,
ga de 300$ a favor de Simão Belfer.

• Juizo da 6" Pretoria Criminal entre-
ga de 300$, a favor de Ernani Corrêa.
— Idem.

Juizo da 3* Protoria Criminal entre-
ga de -400$ a favor do Dr. Carlos Co-
pertino cio Amaral. — Idem.

Requerimentos:
N. 29.723 — Companhia Industrial

Paulista. — De acordo com a infor-
mação, laudo e parecer, altere-se para
9:-600$ o valor locativo arbitrado para o
lançamento do negocio de que se trata
no corrente ano.

N. 29.778 — Alice Chaves Goulart.
— Em face do informado, altere-se para
1:080$ o valor locativo arbitrado para
o lançamento do negocio de que se ',rata
no corrente ano.

N. 29.901 — Antonio Neves. — Em
face do que afirmam os informantes.
altere-se para "barbeiro não vendendo
perfumaria" a classificação do negocio
de que se trata para o lançamento do
corrente ano.

N. 28.198 — Bernardinó Marques &
Souza. — Em face do que afirmam oa
informantes altere-se para "botequim",
a classificação do negocio de que se tra-
ta para o lançamento do corrente ano.

N. 1.910 — Antonio Gaspar. — Em
face do que foi apurado e consta dêste
processo reconsidero o despacho de 31
de janeiro de 1931, exarados ás fls. 2v.
para torná-lo de nulo efeito e mando
que se anule o lançamento feito em
virtude do mesmo. Isto feito, volte o
processo á 24 Sub-diretoria para o fim
indicado na ultima parte do pareJer de
13 de fevereiro ultimo.

-N. -5.817 — S. Guimarães & Compa-
nhia. — Indeferido.

N. 5.584 — José Sotelinho Filho. —
Idem.

N. 2.275 — Deusdedit, Ignacio da Si!
va. — Idem.

N. 4.618 — Agelina & Santolia. —
Idem.

N. 1.25-4 — Pereira André & Compa-
nhia. — Idem.

N. 1.234 — Nicolau Curi. — Idem.
N. 405 — João Evangelista de Lima.

- Idem.
N. 236 — Eduardo de Almeida. —

Idem.
N. 194•— J. Ferreira & Terra. —

Idem.
N. 4.570 — Eduardo Candry & Com-

panhia. — Idem.
N. 686 — Lamas & Companhia. —

Idem.
N. 29.976 — Abilio Arcas 454 Compa-

nhia. — Idem.
N. 29.9,63 — Carreiro as Irmão. —

Idem.
N. 29.960 — Pedro dos Santgs. --

Idem.
N. 29.796 — Pinto Foniinhas & Com-

panhia. — Idem .
N. 24.701 — Sequeira Leite & Com-

panhia. — Idem.
N. 3.081 — Americe Augusto Affon-

so. — Idem.
N. 6.028 — Manuel de Oliveira. —

Proceda-se á inscrição nos termos pro-
postos. Imponho a multa de 1 00$, mienimo da lei.

N. 30.045 — Natal Hotel, Ltd. — De.
acôrdo com a informação, laudo e pare-
cer, altere-se para 198:00%, o valor
locativo, arbikr..ago para. o lawainénto do_

4	 •



71)41) Sabado DIARM OFICIAL Abril de 4933

raegodio de que se trata no corrente
ano.

N. 25.113 -.Companhia Grande Ma-
nufatura de Fumos Veado. - Averbe-
se a mudança, fazendo-se o 'lançamento
pelo novo local sob o valor locativo de
54:000$, tendo em vista o informado,
ouvindo-se a 3' Sub-diretoria quanto ao
imposto de consumo.

N. 22.975 - R. Oliveira & Marques.
- De acerdo com a informação, laudo e
parecer, altere-se para 4:800$ o valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negocio de que se trata no corrente
ano.

N. 19.450 - Collucci & Companhia.
- De acórdo com a informação, laudo
e parecer, altere-se para 7:200$ o valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negocio de cfue se trata no corrente ano.
Quanto ao exercício de 1932 proximo
findo, indeferido por parenta a recla-
mação.

N. 1.419 - Abrahão Assaf Mersa. -
Em face do informado e tendo em vis-
ta o que consta do processo n. 1.419,
junto por linha, nada mais ha que pro-
videnciar. Arquive-se.

N. 18.692 - J. Souza & Santos. -
Nada mais ha que deferir. Arquive-se.

N. 18.122 - Francisco Machado Evan-
gelista. - Tendo sido anuladas ex-of ti-
tio as dividas provenientes de multas
por infração de falta de. mera formali-
dade regulamentar, nada ha que deferir.
Arquive-se.

N. 1.965 -- Antonio Alves da Moita.
- Em face do informado, imponho
Antonio Alves da Moita a multa de réis
50$, mínimo da lei.

N. 29.983 - Birkeland & Companhia
- De acôrdo com a informação. laudo
e parecer, altere-se para 1:4406, o valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negocio de que se trata no corrente ano.

N. 3.034 - Nagib Assad' & Compaa
nhia. - Proceda-se pela flama pro-
posta.

N. 3.494 --Nanando Pereira de Oli-
veira. - Idem.

N. 1.936 - Arlindo Pereira da Silva.
- Idem.

N. 4.002 - Zeferino José da Costa.
- Idem.

N. ama	 Horacio E. de Almeida.
- Idem.

N. 893 - A. M. Valia & Companhia.
- De acareio com o laudo e Parecer, al-
tere-se para 3:000$ o valor locativo ar-
bitrado para o lançamento do negocio
de que se trata no corrente ano.

N. 19.306 - J. J. Marinho. - Do
acaardo com o laudo e parecer, altere-se
para 7:000$, o valor loc,ativo arbitrado
para o lançamento do negocio de que
se trata no corrente ano.

N. 1.201 - Mary Purgell Carneiro.
- Faça-se a retificação proposta infor,
maoão e parecer. Quanto á restituição,
requeira em separado juntando os cer-
tificados de pagamento da taxa de pena
*agua *e 1932.
N. 336 - Antonio de Souza Nunes.

- Em face do que afirmam os infor-
mantes, altere-se para "botequim", a
classificação do negocio de que se trata
para o lançamento do corrente ano.
• N. 2.153 - Euclides Pinto Gonçalves.
- Junte-se o processo n. 18.453, de
1931.

N. 4.531 - Alfredo Braga. - Em
face do informado, oficie-se á Direto-
ria da Receita pedindo o cancelamento
da divida de que se trata.

N. 506 - Joaquim Antonio Nogueira.
Irmed,j93494_40 infPrEP40, 4.e~Par4,

2:400$, o valor loCativo arbitrado para
o lançamento do negocio de que se tra-
ta no corrente ano, retificando-se para
"gelo mercador de", a classificação do
mesmo. Quanto ao lançamento de 1932,
indeferido, por parenta a reclamação.

N. 493 - Pedro Baptista dos Santos.
- Anotada a duplicata de lançamento,
oficie-se a Diretoria da Receita pedin-
do o cancelamento da divida de que se
trata.

N. 488 Predio n. 36 da rua Bar-
ros Barreto. - Anotado o goso dagua
Por hidrometro, oficie-se á Diretoria da
Receita pedindo o cancelamento da di-
vida de que se trata.

N. 5.233 - Antonio de Oliveira.
Em face do informado, oficie-se á Dire-
toria da Receita, pedindo o cancelamen-
to da divida de que se trata.

N. 4.998 - Arthur de Souza Cam-
pos. - Em face do que afirma o in-
formante, arquive-se.

N. 4.364 - Leopoldina Emilia dos
Reis Moraes. - Em face do informado,
oficie-se á Diretoria da Receita pedindo
o cancelamento da divida de que setrata.
N. 4.310 - Frontino Augusto. -Eu

face do que afirma o informante, alte-
re-se para "calçado, mercador de", a
clas.sificação do negocio de que se trata
para o lançamento do corrente ano, co-
brando-se a diferenca do imposto devi-
do. Imponho a multa de 50$, minimo
da lei.

N. 3.864 - Machado Ferreira & Com-
panhia. -- Anotado o goso dagua por
hidrometro, oficie-se a Diretoria da Re-
ceita, pedindo o cancelamento da divi-
da de que se trata.

N. 2.349 - J. G. Vianna & Compa-
nhia. - Faça a prova exigida dentro
de quinze dias.

EXPEDIENTE Do SR. AJUDANT)

Dia 7 de abril de 1933
Notificaadées:

N. 817 - José _Manoel Diégues, rua
das Safiras u. 252. - Mantenho o neer--
do com o paeeeer e por seus fundamen-
tos legais, o deapaello de 27 de agosto 111-
timo, exarado a fls. 3 do presente pro-
cesso.

N. 926 - José Costa. praça. Vila Souza
r.. 7. - De acôrdo com a informação e
parecer, indefiro. %antanho por seus
fundamentos legais o despacho de 27 de
janeiro ultime, exarado a fls. 3 do pre-
sente processo.

Requerimentos:
N. 5.380 - Manoel de Oliveira. -

Averbe-se a transferencia. Imponho a
Manoel de Oliveira R multa de 50$000,
minhno da lei.

N. 5.603 - lltornuldo Dutra da Sil-
veira,. - Averbe-se a transferencia.

N. 5.150 - Antonio Pacheco Teixeira.
- Idem.

N. 5.'599 - Antonio da Silva Lobo. -
Idem.

N. 5.295 - Antonio de Souza Portu-
gal.-Idem.

N. 4.919 - José Machado Faria. -
Faça-se a transferencia, independento
de a.udiencia da 3 Sub-diretoria.

N. 4.935 - Antonio Ribeiro Netto. -
Averbe-se a transferencia.

N. 5.541 - Ana Lopes de Oliveira. -
Averbe-se a transferencia, nos termos da
informação e parecer, independente do
pagamento do debito, de vez que as divi-
das ficam sob a responsabilidade do oom-

N. 4.911 - Francisco Oliveira. & Com-
panhia. - Averbe-se a mudança, de
acôrdo com a informação e parecer, sob
o valor locativo indicado.

N. 5.508 - Torres & Silva. - Auto-
rizo a transferenoia, independente do pa-
gamento do débito, de vez que a firma
sucessora é reeponsavel pelas dividas da;
anterior.

N. 534 - Inspetoria de Aguas e Es-
gotos. - Arquive-se.

N. 5.285 - Empresa Brasileira de
Publicidade.' - Proceda-se exatamente
como se propõe na informação e parecer.
Imponho á Empresa Brasileira de Publi-
cidade S. A. a cada um de seus direto-
res Victor Cal Paz e Jonathas N1111.03 Pe-
reira a multa de 100$, rninimo da lei.

N. 4.79.4 - Santos & Reginaldo. -
Averbe-se a mudança.

N. 6.577 - Constantino Pinto Coelha,
- De-se baixa para o corrente exercício,
de nardo com a informação e parecer:
Imponho a multa de 50$000, minimo cla

Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão extraordinaria a

realizar-se na segunda-feira. 10 de abril
corrente, ás 9 horas.

Serão julgados nessa sessão, além dos
que deixaram de sê-lo na de sexta-feira,
7, constantes da pauta publicada no Dia-
via Oficial de 6, mais os seguintes ria
eu rsos :

N. 2.498 - Almeida Marques & Com-
panhia - Classificação - de mercadoria
- Alfandega do Rio de Janeiro - Rela-
to'', Sr. Mario Camara.

N. 2.299 - Standard Oil Company of
Brasil - Classificação de mercadoria -
Alfandega de João Pesada - Relato%
Sr. Candido Borges.

N. 1 .519 - C. Jardim &'Comp.
Classificação de mercadoria - Alfanda-
ga do Rio de Janeiro - Relator, Sr.
Mario Camara.

N. 984 - Eduardo Hora - Diferença
de direitos - Alfandega de Florianopo-
lis - Relator, Sr. Malaquias dos San-
tos.

N. 2.856 - Industrias Reunidas F.
Matarazzo - Classificação de mercado-
ria - Alfandega de Santos - Relatar.
Sr. Xisto Vieira.

N. 1.412 - Coaluno Carioca --
Restituição de direitos - Alfandega rio
Rio de Janeiro - Relator, Sr. Otto Gd,
com vista do Sr. Malaquias dos Santas,

N. 2.547 - Industrias Reunidas E'.
Matarazzo - Classificação de mercado-
rias - Alfandega de Santos - Reltdoe,
Sr. Araujo Mala.

N. 2.310 - Saunderes & Davide --
Classificação de mercadoria - Alfande-
ga de Belém - Relator, Sr. Candica
Borges.

N. 1.627 - The City of SanCos er.
provements C. Ltd. - Relator, S.,.
Mala.quias dos Santos.

N. 2.602 - Linotypo ao Braail Saa
- Classificarão de merradoria -
dega do Rio de Janeiro - Relator. Sr.
_Araujo Maia.

N. 2.842 - Companhia Luz Steariral
- Faturas consulares - Alfandeea de
Ria de Janeiro - Relator. Sr. Otte

N. 2.372 - Januario Salerno Zainne
- Imposto de consumo - arta. 201 e
220 - Delegacia Fiscal em S. Paulo
Relator, Sr. Xisto

N. 1.273 - D. Alice de Almeida I.Irm
- Imposto de consumo - art. 219, g
letra e - Delegacia Fiscal na Bafa --
14:41or. Ar.: 440 ..4iinsto
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N. 105 — SIA. Fabrica Hurlimann —
Restituição de imposto de produção de
fosforos — Delegacia Fiscal no Paraná
— Relator, Sr. Mario Camara.

N. 2.944 — Zaidam & Irmão — Im-
posto de consumo — § 8°, do art. 112 —
Delegacia Fiscal no Amazonas — Rela-
tor, Sr. Xisto Vieira.

N. 17 — P. Pinheiro & Comp. —
Imposto de consumo — arte. 93 e 219,
§ 8° letra e, combinado com o 222 —
Recebedoria do D. Federal — Relator,
Sr. Mario Camara.

N. 2.328 — L. Marques & Comp. —
Vendas mercantfs — Recebedoria do D.
Federal — Ex-oficio Relator, Sr.
Xisto Vieira.

N. 1.321 — Wigg, Brothers — Ven-
das mercantis — Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Mario
Camara.

N. 2.141 — Byington & Comp. —
Vendas mercantis — Recebedoria do D.
Federal	 Relator, Sr. Xisto Vieira.

ACÓRDÃO N. 1.794

Recprso n. 982 A — Vendas mercan-
tis — Recorrente, ex-oficio„ Recebeció-
ria do Distrito Federal — Carmino Mar-
tuscello & Comp. — Repartição de ori-
gem, Recebedoria do Distrito Federal.

Confirmai-se a decisão recorrida, ex-
oficio, por não . estar provada a infra-.ç'do.

•
No estabelecimento comercial da fir-

ma Luzes & Comp., á rua Senador
Senador Pompeu n. 58, nesta capital,
compareceram dois agentes do imposto
de consumo, e do respectivo livro de
'Registro de contas assinadas" verifi-
caram a emissão da duplicata numero
14.163, em 31 de julho de 1930, contra
a firma êarmino Martuscello & Comp.,
estabelecida á rua Goverenador Portela
n. 70, Barra do Pirai, Estado do Itio de
Janeiro, sem que, até a data da lavratu-
ra do auto — 12 de setembro daquele
ano, tivesse sido dita duplicata devol-
vida ou paga, consoante verificações
procedidas no aludido livro, no caixa e
no contas correntes da firma Luzes &
Comp., infringindo, assim, Carmino
Alartuscello & Comp. o disposto no ar-
tigo 6°, letra a, do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926.

Aberta defesa aos autuados, com o
prazo de 20 dias, tiveram estes ciencia
do despacho da Recebedoria em 23 de
setembro, e, no' mesmo dia, apresenta-
ram ao coletor de Barra do Pirai ra-
zões fundamentadas, comprovando a
inexistencia da infração arguida.

Sustentaram que são efetivamente
freguezes da firma ,Luzes &, Comp.,
discriminando as duplicatas já pagas
desde 30 de setembro de 1929. que
anexou á defesa, acompanhadas das
competentes faturas.

Mas garantiram que, absolutamente,
não haviam comprado mercadorias que
pudessem ter motivado a extração da
duplicata n. 14.153. em 31 de junho de
1930, sendo de salientar que a ultima
de n. 14.316, de 30 de agosto, já se
achavam paga desde 11 de setembro.

Intimada a firma Luzes & Comp.' a
prestar escalreeimentos, declarou aue

as alegações de Carmine Martuscello
Comp. eram a expressão da verdade.

Determinou, então, o diretor da Re-
cebedoria que um dos agentes autua
tes examinasse a escrita da firma e
sora da duplicata, apurando o res 	 ti-
ve fiscal ter havido engano na issão
da fatura n. 44.153, meneio da no
auto, por isso que se referia a merca-
dorias vendidas pela fatura anterior
n. 13.982, de 30 de junho, que foram
devolvidas, em parte, para troca.

O empregado, encarregado do serviço,
esqueceu-se de anotar a circunstancia,
e dai a emissão da duplicata em jogo,
referente á importancia daquela troca.

No "Diario" e "Contas correntes" de
Luzes & Comp. verificou o fiscal o
lançamento andando o débito da firrria
autuada.

Pelas razões expostas, considerou o
diretor_ da Recebedoria improcedente o
auto e recorreu ex-ofkio para o mi-
nistro da Fazenda.

Em face do decreto n. 20.475, de 2
de outubro de 1931, foi o processo en-
caminhado a este conselho.

Isto posto, e
Considerando que são inteiramente

procedentes os fundamentos do despacho
da Recebedoria, por se acharem, devida-
mente, comprovadas as alegações dos
autuados:

Acordam Os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso ex-oficio de fls., para confirmar
a decisão recorrida.

Conselho de Contribuintes em 1 de
dezembro de 1932. — F. de O. Pas-
sos, presidente. — Malaguias dos San-
tos, relator. — Mario P. da Camara. —
Serafim Valland-ro. — Raul de Araujo
Maia. — Paulo Seabra. — Andrade
Queiroz. — João Augusto Alves.—Can-
dido Borges. --- Uldarico Cavalcanti. —
Benedicto da Costa. — José Lourdes
Salgado Scarpa. — Ciente, Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.649

Recurso n. 1.265 — Classificação de
mercadorias 6— Recorrente, United Sta-
te.s Rubber Export Company Ltd. —
Repartição de origem, Alfandega do Rio

• de Janeiro.
Diligencia

Relatado e _discutido o presente pro-
cesso relativa ao recurso interposto pela
United States Rubber Export Company
Ltd., do despacho da do inspetor da Al-
Tandega desta capital, mandando classi-
ficar como pneumaticos para carros de
passageiros os que a recorrente decla-
rou destinados a automóveis de carga.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes em converter o julga-
mento em diligencia para solicitar a
remessa da amostra da mercadoria em
causa..

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Candldo Borges, relator
— Mario P. da Camara. — Raia de Arau-
jo Mala. — Serafim Vallandro. — Be ..
nedicto da Costa. — Malaquios dos San;.
tos. — Andrade Queiroz. Paulo Sea-
bra. — José Lourdes Salgado Scarpa -
—"João Augusto Alves. — Fui presente •
— Sd'	 representante . da Fazenda
Pública.

AdÓRD.K0 N. 1.683	 .

. 719 A — Imposto do Mio — Re-
cor ente, Recebedoria do Distrito Fe-
d. a (ex-officio) — Repartição de ori-
gem. Recebedoria do Distrito Federal.

Em face do § 4°, do art. 70, do regula-
mento aprovado pelo decreto nume-
ro 17.538, de 10 de novembro de 1926,
não cabe recurso "ex-officio" das de-
cisões da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, quando a importancia da mul-
ta não fõr superior a 500$000

Em 6 de fevereiro de 1926. foi lavra-
do auto de infração contra Marcos Vo-
inch, estabelecido á rua do Catete nu-
meres 78 e 80, por ter sido encontrado
em seu poder uma nota de venda da
Rfarmoraria Luzitana, acusando a iro-
rportancia de 150$000 sem a necessária
estampilha, infringindo assim o art. 1°
Tabela b, § 4°, do regulamento ano
ao decreto n. 14.339, de 1° de setembro
de 1920.

Correndo o processo os tramites le-
gais, foi finalmente decidido pelo Sr.
diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral em 24 de agosto de 1927, que as-
sim resolveu:

"No estabelecimento, comercial de
Marcos Voloch. foi encontrada a nota de
fls. 2, GMT] recibo sem Mo, dando cau-
sa ao auto de fls. 3.

Não decorrido ainda na data do auto,
o prazo de que trata o art. 60, c, do
regulamento expedido com o decreto
n. 14.339. de 1 de setembro de 192(t.
vigente então, fez a 3° Sub-Diretoria
intimar o expedidor da nota em que 'Re

encontra o recibo para no prazo de 15
dias, alegar o que entendesse conveni-
ente á sua defesa.

No prazo aludido. veiu a firma inti-
mada — Neves & Bastos com a petição
de fls. 6, expondo que o recibo em apre-
fabricou e Mira passado por um empre-
ço se prendia a entrega de moveis que
gado de Voloeh, o que, 'facilmente, se
demonstra pela parte deetacavel da nota
que conservaram e juntam.

De fáto, as duas partes da nota tern
perfeita corresnondeneia e o recibo foi
lançado em ambas , nela mesma pesstia.

Essa circunstancia, como a de não
se compreender que Voloch recebesse,
por seu emPregado qualquer importan-
cia de si próprio, esclarece, por comple-
to, que o recibo, como alega a defesa,
se refere aos moveis ou objectos entre-
gues.

Resta, portanto. saber se, assim sen-
do, tal recibo está sujeito ao sèlo. nor
se enquadrar no n. 2, do & 4°. da Tailela
b, expedida com aquéle decreto, manti-
do na mesma tabela, parágrafo e nume-
ro do regulamento ora vigente, anexo ao
decreto n. 17.538, de 10 de novembro
de 1926.

N parece que assim seja. Os regu-
lamentas mencionados quando se refe-
rem a recibos tais, isto é, o documento
com o caracteristico de recibo especial,
certo quizeram compreender somente,
escritos envolvendo quitação de .somas
ou valor.por exemplo,

o que correspon-
de á entrega de titulas de divida publi-
ca, de titules de credito, etc., desde
que não sujeitos ao selo proporcional. -
Nunca, porém,' aos concernentes a en-
trega, de documentos desentranhados de
processos, ou como no caso em foco, aos
que se relacionam com a entrega de
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s e servem apenas para a
a enferencie de notas, faturas, etc.

"Aqui Dá° ha quitação, e, em muitos
aasos, até a indicaçao do preço da mer-
cadori2 é omitido.

erieo lia r	 Ot,:ibv na acepo comergial
e eornem 410 eocabulo — isto é. de de-
elaração ele aluem havei' lecebicto qual-
que' soma eu valor, em dinheiro, ou
efeitos equivelep tes, ern pagamento de
alguma Poisa, ou de serviços ou prove-
niente de restituição de tais valores.

E que só a recitos de valores se re-
Pero o § 4°, n. 2, da tabela le anexa ao
dec. o. 17.538, de le de novembro de
19 0e, mentica iu (h mesma tabela do
dec. n. 14.330, de 1920, faz certo a Par-
te Anal o n.esmo a. 2, quando manda
excluir do aelo elle indica, os recibos su-
jeitos ao eêlo ploeoncional do# 1° da
tabela a.

Ass:m, pois, julgo improcedente o au-
to para mandar arquivar este Processo.

Atendendo, porem, a que, na caso, ha
interpretaaão de dispositivo regulamen-
tar, firmando doutrina, a observar-se
em todos os casos semelhantes, submeto
es te despacho á consideração de S. Ex.
o Sr. ministro da Fazenda."

No Tesouro o processo foi examinado
pelo diretor da Receita Publica que em
parecer ele 25 de janeiro de 1928 opinou
pela aprovação da decisão da Diretoria
da Recebedoria do Distrito Federal.
Posteriormente o processo foi presente
a este Conselho por força do dec. nu-
mero 20.475, le 2 de outubro de 1931.

Nestas condições e depois de tudo
bem examinado:

, Considerando que em face do que
dispõe o § 4° do art. 70 do regulamento
aprovado pelo dec. n. 17.538, citado,
não cabe recurso "ex-oficio" das decisões
da Recebedoria quando a importancia da
multa não fer superior a 5008000;

Considerando que no presente pro-
reseo se o auto tivesse sido julgado pro-
cedente a multa importaria em 1001L
"ex-vi" do art. GO, combinado com o §
8° do art. 68 do dito regulamento:

Acordam os membros do Conselho
de Contribuintes não tomar conhecimen-
to do processo e restituf-le ao Ministerio
da Fazenda por não se tratar, na espe-
cie, d g recurso "ex-oficio" e sim de uma
decisão do Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal submetida á considera-
ção do Sr. ministro da Fazenda.

Conselho de Contribuintes, em 19 denovembro de 1932. — F. de O. Passos.presidente. — Seratim Vallandro, re-lato. — 410 Lourdes Salgado Searpa.
— Raul de Araujo Maio. — Paulo Sea-
bra. — Malaguias dos Santos. — An-
drade Queiroz. — Iodo Anousto Alces.— Condido Borges. — Xisto Vidra Fi-
lho. — .1fario Camara. Ciente. — Sd Fi-lho, representante da. Fazenda Publica.

Andito;co N. 1.685
Recurso n. 1.764 -- Vendas inerctin-

Recorrente: Abclo Bulus.
ftepartição de origatii: Delegacia Fis-

cal no Estedo do Rio de Janeiro.
dfulta imposta por infração do art. 6'

bera "A". Aplicação d,o dec. rit4nyero
t1.45D, de 1° de junho de 1932
Visto o examinado 9 processo refe-

rente ao recurso inteeposto para este
Conaelho pele firma Abdo Bulias, esta-
belecido em Nova Friburgo, da decisão
da Delegada Fiscal do Tesouro Nacio-

nal no Estado do Rio de Jaaieiro, con-
firmatoria da proferida- pela Terceira
Coletoria de Niterói, que, era face do
auto n. 2 lavrado em 12 oe março de
1929, impôs á. (mesma a multe de reis
500$000, penalidade estabelcieda no ar-
tigo 32°, 'á' e" do regulamento do im-
peste de vendas niereantis aprovado
pelo decreto u. 17.53e de 10 de ee-
vembro de laiee.

Coneiderando que a infração está
provada e quea multa foi imposta por
força de determinação legal:

mas,
Considerando que, a multa iam questão

está compreendida nas relevadas pelõ
art. 4° do dec. li. 21 .459, de 1 de ju-
nho de 1932;
• Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhicimento do
processo para deciarar relevada a multa
imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novembro de 1932. -- F. de O. Passos,
presidente. -- Scraffin Vai/em/Do, De-
lator. -- JOsé Lotardes Salgado Scarpa.
-- Andrade Queiroz. -- Condido Borges.

Malaguias dos Santos. -- João Au-
gusto Alves. -- Paulo Seabra. Xisto
Vieira Filho. Ciente, Sa Filho, repre-
sentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1 ..687

Recurso n. 1.665 -- Fáturas consue
lares.

Recorrente: lime & Comp.
Repartieão de erigem: Alfandega do

Rio de Janeiro.
Por se tratar de ,sinuples infreu.,ão re-

.gulamentar, tem aplimção o art. 4°
do dec. n.. 21,459, de 1 de junho de
1932
Refere-se éste processo á multa de

2% imposta sobre a nota de despacho
ri, 91.338, por infração alo art. 12, le-
tra "i" do Regulamento de Fáturas Con-
sulares.

Na Mura consular n. 62e do Con-
ciliado de Liverpoot, relativa a 336 fei-
xes de tubos de aço galvanisados, vindos
pelo vapor inglês "Delem-eme" ien 22 de
fevereiro de 1932, foi omitida a nume-
ração (les dito volumes e por isto foi
a frima lime & Comp., recorrente, in-
timada a recolher a multa de 2 ee, de
conformidade com o reguleinento da
Faturas Consulares.

Dessa decisão recorreu 	 firma alie
tuada.

Esse o relatorio.
Considerando que a multa em ques-

tão está corraireendida nas relativas ao
art. 4° do dec. e. 21.459, de 1 de ju-
nho de 1932.

Acórdem os membros do Conselho de
Contribuintes torneie conhecimento do
processo par declarar relevada a (muita
imposta á recorrente. -

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novembro d.e, 1932. -- F. de O. Passos,
presidente, -- Serafim Vallandro, ise-
lator. lourdes• Salgado Searpa.
— Andrade Queiroz. - -Candido Borges.
--João Augusto Alves. Malaguias dos
Santos. -- Raul de Araujo Maia.- --
Xisto Vieira Filho. -- Paulo Seabra.

Ciente, Sã Pilho, representante da
Fazenda Publica.

Abril de 19'd:$

eeóreaÃo N. 1.700
Recurso n. 764 — Imposto de con-

sumo.
Reçorrente — Joaquim Marques.
Repartição , de origeic —; Recebedoria

do Distrito Federal.
Contravenção do art. 53, do regulamen-

to do imposto de consumo Não IC111
aelicação co easo o beneficio da anis-
tia concedida pelo art. 4°, do decreto
a, 21.459, de 1 de junho de 1932
Visto e examinados estes autos da sua.

e.specie se verifica o seguinte:
No estabelecimento comercial de Joa-

quim Marques sito á avenida 28 de Se-
tembro n. 289, nesta capital foi autuada'
a infração do artigo 53, do regulamento
do imposto de consumo, por terem sido
encontradas estampilhas do imposto de
consumo já utilizadas.

Intimado a alegar o que julgasse a
bem dos seus direitos o autuado apre-
sentou a defesa de fls. alegando que em
sua ausencla por motivo de saúde um
seu empregado concorreu para que fosse
lavrado o auto de infração de que se tra-
ta e pedindo que por equidade lhe fosse
relevada a multa.

Provada e confessada assim a infração
foi imposta pela Recebedoria a multa de
600$, minimo do art. 53 citado, recor-
rendo o autuado dentro do prazo legal
para éste Conselho.

O que tudo visto e examfiaado e
Considerando que a infraçã,o e,stá cone

fessada e provada;
Considerando que não consta do pra.

cesso quaisquer elementos- clerimentee
da infração autuada;

Considerando que a multa em queea
tão escapa á anistia fiscal por força do
art, 2°, letra a do decreto ri. 21.459, de
1 de junho de 1932.

Acórdam os membros do Conselho 414
Contribuintes em negar provimento ao
recurso Para confirmar a decisão re-
corrida,

Conselho de Contribuintes, em 20 dà
de novembro de 1932. — P. de O. Pos-
ses, presidente. — Xisto Vieira Filho.
relator.	 Serafini Vallaruiro, Jos
Lourdes Salgado ,Searpa. 	 Raul de
Araujo Mala.	 Mglaguias dos Santos.
— Andrade Queiroz. — João Augusto
Alves.— Paulo Seabra, Casutido
Borges. — Mario P. • da Caiariam. —Fui presente, 84 Filho, representante da
Fazenda Pública.

Delegacia Geral do Imposto sare
a Renda

EXPEDIENTE DO ART.-Ir-GADO GERAL

Dia 7 de abril de 193,?
Oficies expedidos;

N. 10 — Ao Sr. ministro da Fazende
— Sobre objeto de serviço.

995 — Ao agente da Estrada de
Ferro Central do Brasil eia Belo floria
zonte e diretor de Estrada de Ferro eara
Luiz o Terezina laequisitando pas-
sagens.

N. 96 — Ao diretor técnico do Llor
Brasileiro — Ideara.

Na. 133;436 — Ao diretor da Receita
Publica — Restituindo orneei-as. os em ase‘i
são interessados João Baylongúe e
briol de Andrade Botelho.

Ns, eaei;360 — Ao Dr. fixpecurach, r-
criminal da Rep uelic a — %estata l j
processos de executivo  fiscal mo vict
pela Fazenda Nacional contra Aniton!o
Fendo e a firma .e.ndrade Ca.r valho $;
Comp.
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N. 1.202 — Ao delegado fiscal no Es-
tado de Pernambuco Restituindo o
processo relativo ao aforamento de um
terreno situado na freguezia de Santo
Antonio, municipio de Recife, requerido
pela firma Renda Friori & Irmão e co-
municando não ser conveniente a con-
cessão do aludido aforamento. (D. E.
3'— Sec p. n. 5.152/33).,
. N. 1.203— Ao delegado fiscal no Es-

tado da Baía — Encaminhando um
abaixo assinado de representantes de
todas as classes sociais e autoridades da
cidade de Santa Maria da Vitoria, afim
de ser cumprido o regulamento do sêlo.
(D. E. 3' Sec. p. n. 5.438/33).
• N. 1.204 — Á Recebedoria do Distri-
to Federal — Encaminhando- requeri-
mento da União dos Trabalhadores do
Livro e do Jornal para cobrança do
sélo. (D. E. 3° Sec. p. n. 5.260/33). •

N. 1.205 — Á Despesa Publica — En-
caminhando processo e titulos de pen-
são de montepio ns. 21.469 a 21.479,
conferidos a D. I,eontina Candido Ro-
drigues, Mano José de Figueiredo Ro-
drigues e aos menores Paulo, Mouricio
Pedro Figueiredo Rodrigues, Francisco
Eloenora, José, Estella, Luiz Affonso e
Evaristo de Figuieredo Rodrigues, e pe-
dindo o pagamento das devidas pensões.
(D. C. 2' Sec. p. 22.152/32).

N. 1.206 — Ao D. N. Portos e Nave-
gação — Devolva planta e orçamento,
na importancia de 456:3248015, das des-
pesas com a construção de um tanque,
na ilha de Barnabé, porto de Santos. (D.
C. 3' Sec. p. n. 22.562/32.)

N. 1.207 — Á delegacia fiscal no Es-
tado . de Pernambuco — Pedindo sejam
as interessadas no montepio de D. Luiza
Francisca de Souza Vianna e Alice Jo-•
vina Vitor Vianna cientificadas, para
regularidade do respectivo processo, de
que as mesmas provem por meio de
atestado: a) .que a viuve se conserva
no estado de viuvez, vivendo honesta-
mente; b) que a filha, liabilitanda se
conserva no , estado de solteira; e) que
Luiza Vianna a que se refere a certidão

N. 361 — Ao Dr.. 1 0 procurador da
Republica — Idem, contra , Angelo Reis.

Ns. 382183 — Aos Delegados Fiscais
em Minas Gerais e Estado do Rio — Res-
tituindo processos em que são interessa-
dos 'Constancia Sabina de Padua e Adal-
berto da Silva.

N. 383 — Ao delegadó fiscal na Bata
.-- Fazendo comunicação.

N. 384 — Ao delegado fiscal em Sergi-
pe — Reiteirando oficio fazendo comu-
nicaçãoy

N. 385 — Ao delegado fiscal em São
Paulo — Fazendo comunicação.

N. 386 — Ao delegado fiscal em Minas
Gerais — Fazendo comunicação.

Ns.-387189 — Aos delegados fiscais em
S. Paulo, Piaui e Rio Grande do Norte
— Fazendo comunicações.	 •

NG. L-1521156 — Ao Dr. 3* procura-
dor da Republica — Solicitando serem
canceladas diversas certidões de divida.

Telegramas expedidos: •
N. 77—Ao chefe de secção do Imposto

de Renda em Pernambuco -- Sobre obje-
to de serViço. ••

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
PROTOCOLO GERAL

Expediente do dia 31 de março de 1933
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de obito do contribuinte é a mesma
Alice Jovina Victor Vianna.(D, C. 2' Sec.
p. n. 22.232/32).

N. 1.208 — Á Comissão de Estradas
de Rodagem Federais — Comunicando
que o Sr. encarregado do expediente
autorizou o abono da gratificação de
2558000 ao engenheiro Christovão de
Souza, correspondente a 17 dias de ser-
viço que prestou na locação da estrada
de rodagem Corrêas- Terezopolis. (D.
C. 1° Sec. p. n. 4.000/33).

N. 1.209 — Ao Departamento Nacional
de Portos e Navegação, comunicando 'que
o Tribunal de Contas, em sessão de 6 de
março último, ordenou o registro do con-
trato celebrado com o Touring Club do
Brasil para a arrendamento da estação
de passageiros do cais do porto desta Ca-
pital. (D. C. 1' secç p. n. 5.119133.)

N. 1.210 — A' Despesa Pública, resti-
tuindo o processo relativo ao pagamento
da importancia de 8:0008000, ao enge-
nheiro Franklin de Oliveira Ribeiro.
(D. C., 1' Soe. p. n. 5.255133.)

N. 1.211 — A' Inspetoria Federal de
Obras contra as Sécas, informando que
o Sr. Chefe do Govêrno Provisorio dei-
xou de aprovar a aquisição dos automo-
veis e caminhões a que se refere o ofi-
cio n. 351S, de 23 de janeiro último, por
faltar a informação sobre o valor da
despesa. (D. C., 1" Sec. p. n. 4.822,
de 1933..)

N. 1.212 — A' Inspetoria Federal de
Obras contra as Sêeas, comunicando ha-
ver o Sr. Chefe do Govêrno Provisorio
aprovado a aquisição dos automoveis, e
caminhões a que se refere o oficio nú-
mero 4021S, de 31 de janeiro último.
(D. C., 1' Sec. n. p. 4.823133.)

N. 1.213 — Ao Departamento dos
Correios e Telegrafos, perguntando si a
maquina a que se refere o oficio nú-
mero 3.209, de 10 de março último, foi
de fato pedida e adquirida pelo Correio
ou si foi apenas entregue para experien-
eia, como é de habito dos vendedores.
'(D. C., 1' Sec. p. n. 21.606132.)

N. 1.214 — Ao Lloyd Brasileiro,
transmitindo cópia do oficio n. 16, de
17 de janeiro último, do procurador dos
Feitos da Saude Pública. (D e C., 3'
Sec. p. n.. 2.516133. )	 •

N. • 1.215 — Ao Instituto de Mate de
Curitiba, comunicando' que o Lloyd Bra-
sileiro informou, já ter antorizado a sua
agencia em Montevidéu a restituir a con-
tribuição provisoria de avaria grossa ali
depositada pelos Srs. Pesquera & Comp.,
contra o resgate de todas as vias de re-
cibo de depósito, visto ter aceito a ga-
rantia (idei jussoria prestada aqui pelos
seguradores da carga, a qual fica em
lugar do aludido depósito. (D. C., 3'
See. p. n. 5.011133.)
. N. 1.216 — A' Inspetoria Federal das

Estradas, comunicando que o Sr. minis-
tro autorizou a Réde Mineira de Via-
ção a d4spôr da locomotiva n. 30, nos
termos do seu requerimento, e que tal
alienação deverá observar as disposições
,do decreto n. 21.063, de 19 de fevereiro
de 1932. (D. C., 1' See. p. n. 18.335,
de 1932.)

N. 1.217 — A' Despesa Pública, re-
metendo processo e titulo de pensão de
montepio ri. 21.461, conferido a' Ma-
noel Calmon de Araujo Góes, na quali-
dade de filho menor de contribuinte Ma-
noel Joaquim de • Araujo Góes, telegra-
fista de 1' classe da extinta Repartição
Geral dos Telegrafos, e pedindo provi-
dencias no sentido de ser efetuado pelo

Tesouro Nacional o pagamento da de-
vida pensão. (D. C., 2' Soc. p. nú-
mero 18.6681932.)
Expediente do dia 1° de abril de 1933

Avisos:
N. 519	 Ao Ministerio da Fazenda

— Restituindo o processo relativo ao
pedido de autorização formulado pelo
Banco do Brasil para debitar ao Tesou-
ro Nacional a importancia de 12:000000$
correspondente ás subvenções devidas
Companhia Lloyd Brasileiro, e por esta
caucionada ao mesmo Banco. (D. C. 1'
Secção, p. n. 2.087-33).

N. 520 — Ao Ministerio da Fazenda
Declarando que o pagamento das subven-
ções concedidas á Companhia Nacional
Lloyd Brasileiro pelos serviços de nave-

. gação efetuados nos mêses de setembro,
outubro e novembro de 1931, já foi so-
licitado por êste ministerio por conta da
verba 23°, (D. C. 1' Secção, p. número
4.975-3).

N. 521 — Ao Ministerio da Fazenda
— Comunicando haver a Diretoria- do
Lloyd Brasileiro recomendado a todas az
suas agencias, que informem, com a de-
vida antecedencia ás repartições de Fa-
zenda, interessadas no recebimento' de
valores, da data da chegada dos vapores
da companhia aos respectivos portos de
escala. (D. C. 3' Secção p. n. 4.225-33).

N. 522 — Ao Ministerio da Fazenda —
Restituindo o processo relativo ao me-
morial em que a Companhia Carbonife-
ra de Urussanga pede quitação do débito
de 1.500:000$, Proveniente de empresti-,
mo que lhe foi feito, em 1930, pelo Go-
verno Federal. (D. C. 1' Secção p. nú-
mero 5.250-33).

Oficios: .
N. 1.219— A' Recebedoria do Distri-

to Federal — Transmitindo, para co-
brança de sêlo, o requerimento relativo
a Valentim Negrellas. (D. C., 3' Sec-
ção, p. n. 5.519-33).

N. 1.219 — A' Inspetoria Federal das
Estradas — Comunicando que o senhor
encarregado do Expediente, no requeri-
mento'em que a R. M. de Viação pede
ser autorizada a dar baixa e consequen-
te alienação dos tornos ns. 140, 5 e 9 e
da plaina n. 55, da E. F. Sul de Minas,
proferiu o seguinte despacho: "Autorizo
a baixa do material. Quanto á sua alie-
nação ouça-se a Diretoria Geral de Con-
tabilidade, onde se acham pedidos seme-
lhantes da Réde Mineira de/Viação pro-
tocolados sob ns. 16.693 e 20.254-32
(1" Secção, em 23-1-1933). (D. E., 3"
Sução, p. ri.. 4.415-33) .

N. 1,220 — Ao D. N. Portos e Nave-
gação — Comunicando a designação do
engenheiro' Mauricio Joppert da Silva
para, em comissão, atender no D. A. Ci-
vil aos trabalhos extraordinarios decor-
rentes da construção do aeroporto do Rio
de Janeiro. (D. E. 2' Secção, p. núme-
ro 3.757-33).

N. 1.221 — Ao delegado fiscal, no Es-
tado de Minas Gerais — Remetendo me-
modal firmado por varios habitantes da
cidade de Campo Grande, para o devido
cumprimento da lei de sélo. (D. E. 2'
Secção, p. n. 961-33).

N. l.222 — A' Secretaria da Fazenda
do Estado do Paraná — Remetendo as
segundas vias dos manifestos de. cargas
embarcadas nos portos de Ardooina e
Paranaguá com destino ás Ilepublicas do
'Uruguai e Argentina durante o ano de
1932. (D. E., 3' Secção, p. n. 5.129-33).

N. 1.223 —A' Delegacia Fiscal, no Es-,
•

•
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tado do Piaui -- Pedindo sejam os in-
Leressados no processo de habilitação de
montepio de D. Catherine Gonçalves de
gema cientificados da necessidacie de
ipresentarem á Diretoria Geral de Cen-
tabiiidade requeeimento, solicitando o
abono definitivo da pensáo de montepio.
(D. C., 2 Secção, p. n. 21.548-932).

N. 1.224 — Ao Departamento dos Cor-
reios e lelegrafos — Pedindo remessa
de uma certideo ex-o!!icio, do pagamen-
to de joias e mensaleiades, teetuado pelo
carteiro de 1 • classe da extinta Adminis-
tração dos Correios do Estado do Piauf,
Odilon 'reveres de Lima, desde a data de
sua inscriçee, como contribuinte ate á do
óbito, da qual deverá constar o modo por
que foi pega a joia inicial e sebre que
ordenados anuais foeam feitos os respec- •
tivos descontos. (D. C., 2' Secção nú-
mero 21.548-32).

N. 1.225 — A' Despesa Pública —
Trensmitindo processo e titulos de pen-
são de montepio ns. 21.452 a 2e.460,
conferidos á D. Waldemira Aguiar de
Mello e outros. (D. C., 2 4 Secção, p.
n. 3.543-33).

N. 1.726— Ao D. C. Telegrafos — So-
licitando a remessa da certidão, ex-offi-
cio, de pagamento de »p ias e mensalida-
des efetuado pelo telegrafista de 2° classe,
aposentado, da extinta Repartição Geral'
'dos Telegrafas, Alfredo Godolphim Ban-
deira. (D. C., 2' Secção, p. número
5.061-33).

N. 1.227 — A' Central do Brasil —
Fazendo igual pedido relativamente ao
34 escriturario Jose Ribeiro da . Veiga.
(D. C., 2' Secção, p. n. 4.481-33).

Expediente do dia 3 de abril de 1933
ANi608 :
N. 523 — Ao Ministerio da Fazenda

— Solicitando providencias afim de
que, no Tesoure Nacional. seja paga,
por conta da verba 23° do orgamento
da desPeze desse ministerio, a conta da
Comoanhia Nacional de Navegação Cos-
teie, na importancia de 54600, pro-
veLente de transporte de pessoal, em
dezembro de 1930. (D. C. 1' Senão
p, n. 4.35211933).

N. e24 — Ao Ministerio da Fazenda
— Solicitando o pagamento, por conta
da verba 23' da importancia de 170,300
á Rede do Viação Sul Mineira, prove-
nieate de transportes de pessoal e ma-
terial efetuados durante os mezes de
triRroo, abril, junho e julho de 1927, em
proveito da extinta Diretoria Geral dos
Correios. (D. C. 1* eeecçeo p. a. 3.954,
de 1933).

N, 525 —,Ao Ministerio da Fazenda
— Solicitando o pagam erto á The Rio
de Janeiro Tramway, Light and Power
Cornpany Limited, da importancia de
33$800, de energia eletrica consumida,
no ano passado, por dependencias da
Inspetovia Federal das Estradas. (D.
C. 1 4 sec. p. n. 4.6e0133).

N. 526 — Ao Ministerio da Fazenda
— Solicitando o pagamento, por conta
da verba 23', ao estafeta postal de Bar-
ra de São Mateus á cidade de São Ma-
teus, no Estado do Espirito Santo, da
importancie , de 130$00e, peoveniente de
selai ias aee deixou de receber em de-
zene.u a de 1931. (D. C. 1' sen. p. nu-
mero 4.362130).

N. 527 — Ao Ministerio da Fazenda
- Solicitande o pagamento da impor-
tancia de 400000 de (liarias que n tele-
grafista de 4' classe da extinta Rume-
Meã° Geral doz Telegrafas, João Qual-

berto ie Almeide, deixou de receber
durante o periodo de 17 de novembro
25 de dezembro de 1931. (D. C. le se-
cção p. a. 4.09833).

N. 528 — Ao Minieterio da .Fazenda
— Solicitando o pagamento da impee-
tenda de 350$000 ao Sr. Antonio Amo-
rim, relativa a alegueis de casa, em
1923, poi dependeneias do 1° distrito
da Inspetoria Federal de Obras contra
as Secas. (D. C. 1' seo. p. n. 3.011,
de 1033).

N. 329 — A' Comissão de Correição
Administrativa — Transmitindo pro-
cesso relativo ao deposito bancario, fei-
to em 1927, em The National City Bank
of New York, á disposição da Estrada
de Ferro Central do Brasil, para paga-
mento á American Locomotive Sales
Corporation. (D. C. 1 . secção n. 2.559,
de 1933).

N. 530 — A' Central do Brasil — De-
clarando que foi transferida ao enge-
nheiro Caetano Lopes Junior, chefe da
1' divisão, a autorização concedida com
fundamento no art. 264 do R. G. de
Contabijidade Publica, para assinar
guias de pagamentos em suspenso, con-
stantes de folhas de vencimentos, gra-
tificações, quotas de impostos, etc., não
liquidadas em tempo oportuno. (D. C.
1* sec. p. n. 4.764130).

N. 531 — Ao Ministerio da Fazenda
— Comunicando a autorização contida
no aviso precedente. (D. C. 4.764133).

N. 522 — -Ao Ministerio da Fazenda
- Solicitando o pagamento da impor-
tancia de 460:000$000 á Compe-
nhia Naeional de Navegação Costeira
pelos sereiços de navegação prestados
no mez de setembro do ano paseado, na
linha Rio Grande-Pará. (D. C. V se..
cçãon. n. 2.2881e3).

(Meios:
N. 1.223 — A' Cemissão Rio Grau-

dense Pró Flagelados do Nordeste, em
Porto Alegre — Aeusando o recebimento
do oficie sem numero, de 22 de junho
do ano finde, em o qual se comunica
o resultado da ação desenvolvida em
pról dos nordestinos flagelados. (D. E.
34 seo. p. n. 41.222132).

N. 1.229 — A' Comiseeto Central de
Comprae — Pedindo o regresso do en-
genheiro Clovis de Macedo 'artes ao
Departamento N. .Portos e Navegação.
(D. C. i a sec. p. n. 17.869132).

N. 1.230 — Ao Departamento Nacio-e
nal de Portos e Navegação — Comuni-
cando que foi solicitada á Comissão Cen-
tral de Compras o regresso do engenhei-
ro Clovis do Macedo Metes. (D. C.
1 4 sec. p. n. 17.869132).

N. 1.231 — A' Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas — Comunicando
o seguinte despacho sobre a autoriza-
çã'o pedida para pagar a quantia de reis
6:121$500, refffl .ente á indenizaçee de
408.100m2 dos terrenos ocupedos pelo
peampareento do açude "Piranhas", Es-
tado da Paraíba, e pertencentee a José
Rodrigues Coura. — "Responda-se que
a despeza de que trata o telegrama já
foi autorizada em aviso deste ministe-e

_rio, n. 17, de 21 de março de 1930, de-
vendo ser liquidada normalmente, con-
forme tenha sido ou n"áo empenhada
naquele ano, isto depois de feita a ve-
rificação de eçue reaimente não foi
da liquidada. ' (D. C. /* sec. p. nu-
mero 13.e38132).

N. 1.232 — A' Rede (":e Viação Cea-
rense — Comuni e ando o seguinte des-
pacho: "Indeferido, em face das infor-
mações da Réde Cearense", proferido no

requerimento emem que o ajudante de
contador Galilleu Thaumaturgo de Alen-
car solicitou disp e nee de repoeicão dai rnportancia de 295e000 e o abono de
199$800, a que se julga com direito
pele exercicio de contador interino de
L. F. de Sobral. (D. C., i a . sco. p.a. 14.079J32)

N. 1.233 — A' Noroeste do Brasil —
Comunicando que o Banco do., Brasil
expediu instruções á agencia de Baurie,
no sentido de os suprimentos de nume-
rario a essa Estiada seum feitos, quan-
to possível, era cédulas miudas. (D. C.
i a see. P. n. 3.698133.)

N. 1.234— A' I. F. de Obras contra
as Secas — Transmitindo conta na im-
poreeneia de 120$000, provenienLe de
telegrama transmitido pela E. F. de
Sobral, em novembro do ano findo, e
em proveito do Departamento de Secas
do Estado do Ceará, e oorreunieando que
o Sr. ministro autorizou o pagamento
da referida conta. (D. C., 1 4 sec. p.n. 3.123133.)

N. 1.235 — A' Central do Brasil —
Comunicando o .indeferimento, de accNr-
do com as informeeões proferido no re-
querimento em que Adalgiro de Azeve-
do, despachador de 3 4 classe da 2' di-
visão, solicita pagamento de gratifica-
cão reletiva aos meses de novembro e
dezembro de 1931, quando agente de
classe, esteve comissionado no cargo
que ora ocupa (D. C., I ft SCO. p.
n. 9.e73132 )

N. 1.236 — A' interventoria feder-1
no Betarei do Ceará — Transmitindo
apia de parecer prestado num memo-
rial de salineiroá, peia diretoria do
Llevd Biasileiro. (D. C., 311 soe. p,
n. 3.301133.)

N._ 1.237 — A' Despesa Publica —
Restituindo preeesso de exercidos fin-
dos, em que é interessado Domingos
Xavier de Andrade, auxiliar diarista da
E. F. Oeste de Minas. (D. C., 1 4 f,-ecp. ri, 11.398132.) -

N. 1.238 — Ao D. N. Portos e Na..
vegação — Transmitindo cópia de pa-
recer da comissão juridioa deste m1-
nisterio, de 7 de janeiro do ano passa-
do, com a qual poderá ser atendida, 3
solicitação da Companhia Terasileira
Portos. (D. C., 3' sec. p. n. 22.21732'

N. 1.239 — eo Departamento ?e,
Portos e Navegação — Comunicando
que o Sr. encarregado do expediente,
na petição em que a Sociedade Arme..
rens Gerais ,Braeil pediu moratoria
para pagamento das quotas de amorti-
zação, relativas ao aluguel das caias
as. 2.60 e 264, á avenida. Venezue • a,
prorniu o segniikLe.
Tendo; preceda o Departamento
acôrdo com a recomendação constante
do aviso n. 1.269, de 11 de junho de
1932". (D. C.; 3' se. p. ri. 31/132 )

N. 1.240 — Ao D. N. Portos e Na-
vegação — Perguntando si a despesa
com o pessoel a ser contratado 'para os
serviços do canal de santa Mar', no
Estado de Sereipe, vai ser efetueela
pela verba orçamentaria do exercido
corrente. (D. C. 3' ec)c. p. a 1.817" t3.)

N. 1.241 — A' Despese Publica —
Restituindo o processo relativo ao pa-
gamento de gratificações' por serviços
prestados fóra ela hora . do expediente,
por diversos funcionariore do I), N.
Partos e Navegação, e declarando que
as aludidas gratificações foram awai.°1-
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zadas pelo Sr. ministro. (D. C., (a sec.
P . n. 5.794133.)

N. 1.242 — A' I. F. de Obras con-
tra as Secas — Comunicando haver o
Tribunal de Contas resolvido autorizar
o registro dos contratos celebardos com
os engenheiros Sylvio Aderne, Abel Ri-
beiro Filho, Jacintho Xavier Martins Ju-
nior, Jayme Tavares, Carlos Ferreira de
Freitas, Estevam Marinho, Lauro de
Mello Andrade, Edmundo Regis Bitten-
court • e Francisco Saboya de Albuquer-
que para. prestação de serviços aquela
inspetoria. (D. C., 3a sec. p. nume-
ro 5.605133.)

PROTOCOLO GERAL
Expediente de 4 de abril de 1933
Avisos:

N. 533 — Ao Ministerio da Fazenda,
transmitindo cópia do oficio n. 2.628,
de 2 de setembro último, referente ao
aforamento de um terreno, acrescido de
marinha, situado á praia do Meirelles,
no litoral da cidade de Fortaleza. no
Ceará, requerido pelo Sr. Raul de Souza
Carvalho, em que o D. N. de Portos e
.Navegaçao pede sejam tomadas as ne-
cessarias providencias no sentido de ser
sustado êsse aforamento, (D. E. 3' Se-
ção, p. n. 14.938, de 1933.)

N. 534 — Ao Tribunal de Contas,
transmitindo cópia das informações
prestadas pelo D. C. dos Telegrafes

• sobre o processo administrativo movido
contra o telegrafista de 4' classe da
extinta R. G. dos. Telegrafes, Demo-
crito Rocha. (D. C. 1' Secção, p. nu-
mero 13.854, de 1932.)

N. 535 — A' Comissão de Correição
Administrativa, transmitindo processo
sobre certificado de vales e certidões nos
1° e 2° distritos da Inspetoria 'de Obras
contra as Sècas e Réde de Viação Cea-
rense. (D. C. 1' Secção, p. n. (2.380,
de (932.)

N. 536 — A' interventoria federal no
Estado de Alagbas, transmitindo cópia
das informações prestadas pelo super-
intendente da The Great Western of
Railwav Company Ltd., á Inspetoria F.
das Estradas, a proposito do arrenda-
mento dos armazens ns. 157 e 173, lo-
calizados á rua Sá e Albuquerque, no
bairro de Jaraguá. (D. E. 3' Secção,
p. n. 5.135, de 1933.)

N. 537 — Ao Ministerio da Justiça,
restituiclo, devidamente referendado, o
decreto de 8 de março último, pelo qual
foi aposentado, administrativamente,
Edgard Borges Delgado, auxiliar de es-
crita, em disponibilidade, da Central do

(D E. 2' Secção, p. n. 5.290,
de 1933.)

N. 538 — A' Comissão de Correição
Administrativa, transmitindo o processo
relativo ao engenheiro Arrigo Werneck
Rossi, da Estrada de Ferro Central do
Brasil (D. C. 1' Secção, p. n. 3.769, de
(933.)

N. 539 — Ao Ministerio da Guerra,
agradecendo ao respectivo titular a sua
anuencia, mandando fornecer á comis-
são de Estradas de Rodagem Federais
dez caminhões dos usados. (D. G. 1'
Secção p. n. 5.020, de 1933.)

N. 540 — A' Comissão de Correição
Administrativa, transmitindo processo
relativo á denuncia oferecida contra o
agente da Central do Brasil, Homero de
Oliveira Guimarães Junior. (D. C.
1' Secção p. n. 1 2.835, de 1933.)

541 — Ao Tribunal de Contas,
transmitindo dpia do dectiguA.,•;.20mrgeo.	 .

de 27 de março último, que abre o cre-
dito especial de 2.500:000$, para o.ne-
cessario registro. (D. C. 4' Secção, p.
n. 5.697, de 1933.)

N. 542 — Ao Ministerio da Fazenda,
pedindo para ser posta á disposição da
Comissão Central de Compras a impor-
tancia de 2:500$, ,i5 conta da sub-consi-
gnação n. 6, da verba 7', do orçamento
deste mlnisterisz., afim de atender a des-
pêsas de materiais requisitados para os
serviços da fiscalização do porto do Rio
de Janeiro. (D. C. 1 a Secção, p. nu-
mero 5.371, de 1933.)

Oficies:
N. 1.243 — A' I. F. de Obras contra

as Secas, transmitindo as certidões de
tempo de serviço apresentadas pelo ex-
1° •escriturado Olivio Marcilio Dias Ta-
vares, afim de que seja organizadá a
folha de pagamento pela verba 23', a
que tiver direito o mesmo funcionaria.
(D. C. 1' Secção, p. n. 19.654, de
1932.)

N. 1.244— A' Despêsa Pública, trans-
mitindo documentos relativos á apo-
sentadoria de Heitor Capella do Livra-
mento. (D. C. 2' Secção, p. n. 3.826.
de 1933.)

N. 1.245 — A' Despêsa Pública,
idem, de Luiz Chiaverini. (D. C. 2' Se-
cção,'p. n. 1.914, de 1933.1

N. 1.246 — A' Rêde de Viação Cea-
rence, comunicando que o St. 'encarre-
gado do Expediente, tendo presente o
relatario organizado pela Comissão de
Sindicancia, sobre certificados de vales
e certidões nos 1° e 2' distritos da I. F.
O. C. as Sècas, e na referida rède, pro-
feriu o seguinte despacho: "Oficie-se á
diretoria da Réde Cearence, no sentido
do 2° item, constante de fls. 9, do ofi-
cio da Comissão de Sindicancias n. 108,
de 25 de junho de 1932, e submeta-se,
em seguida, o caso á deliberação da Co-
missão de Correição Administrativa.
(D. C. 1' Secção, p. n. 12.380, de
1932.)

N. 1.247 — A' 'Comissão de Estradas
de Rodagem Federais, comunicando que
o Sr. ministro da Guerra, atendendo á
solicitação deste ministerio, mandou
fornecer á dita comissão dez auto-cami-
nhões dos usados. (D. C. 14 Secção, p.
n. 5.020, de 1933.)

N. 1.248 — A' Central do Brasil, re-
metendo cópia do aviso n. 6, de 243 de
janeiro último, do iMinisterio da Guerra,
a proposito da designação de oficiais
para fazerem parte das Comissões de
Redes, de que trata o decreto n. 21.985,
de 20 de outubro do ano passado. (D.
E. 2' Secção, p. n. 1.655, de 1933.)

N. 1.249 — A' Inspetoria Federal das
Estradas, o mesmo assunto do preceden-
te. (D. E. 2' Se°. p. n. 1.655, de
1933).

N. 1.250 — A' Noroeste do Brasil,. o
mesmo assunto dos precedentes. (D. -E
2' sec. p. n. 1.065, de 1933)'

N. 1.251 — A' Despesa Publica, tran-
smitindo Processo e titules de monte-
pio ns. 21.489 e 21.490, conferidos á
D. Maria Luiza de Barros Carvalhaes e
a menor Consuelo, na qualidade de viu-
va e filha do contribuinte, engenheiro
João de Barros Carvalhaes, inspetor de
distrito da Central do-Brasil. (D. S. 2'
se°. p. n. 4.148, de 1933).

N. 1.252 — A' Delegacia Fiscal no
Estado de S. Paulo, transmitindo carta
firmada por Guilherme Pires, afim de
ser cobrado sêlo por verba. (D. E., 2'
oce.ahrro. 5,444: 44 194)

• —

N. 0.2/53 — A' Contrai do Brasil,
restituindo processo administrativo re-
ferente a Alvaro Pinto de Oliveira, fiel
da Inspetoria do Tesouro . da mesma
Estrada. (D. E. 2' seo. p. n. 2.403,
de 1933).

N. 1.254 — A' Comissão Central de
Compras, comunicando que, 'além da
importancia indicada no oficio numero
597, de 14 de fevereiro da D. G. de
Contabilidade dèste ministerio, foi pos-
ta á disposição nessa comissão a de róis
2:500$, á conta de sub-consignação
mero 6, da verba 7', do orçamento deste
ministerio, afim de atender a despesas
de materiais requisitados para os ser-
viços da Fiscalisação do Porto do Riri
de Janeiro. (D. E. 1' sec. p. numero
5.371, de 1933).

N. 1.255 — A' Despesa Publica, trans.
mitindo documentos relativos á aposen-
t,adoria de José Rodrigues de Macedo nq
cargo de marinheiro de lanchas da D.
R. dos Correios e Telegrafes do Distrin
to Federal. (D. E. 2' sec. p. numera
5.694, de 1933).

N. 1.966 Ao D. G. Ilelegrafos,
transmitindo cópia do aviso do Miniss
terio da Fazenda, n. 8, de 18 de janei.
ro ultimo. (D. E. r sec. p. numerq
1.1%, de 1933).

N. 1.257 — Ao D. C. Telegrafes, de--d
volvendo o processo administrativo nu-.
mero 217-8-26, da antiga AdministraçãO
dos Correios de São Paulo. (D. E. 2%
Se43. p. n. 4.899, de 1933).

N. 1.258 — A' Alfandega do Rio 01
'Janeiro, transmitindo petição e demais
documentos relativo á isenção de direi.
tos aduaneiros e da taxa de expediente,
para o material constante da relaçãdi
importado dirótamente com 'destino aos
serviços da R. Mineira de Viação. (D.
E. 2' sec. p. n. 5.336, de (933).

— A' Alfandega do Rio de Janeiro:
N. 1.259 — Transmitindo petição

demais documentos relativos á isenção
de direitos aduaneiros e da taxa de ex.L
pediente para o material importado
retamente com destino á Leopoldina,
D. E. 2' Set. p. n. 5.340/33).

N. 1.260 — Transmitindo petição
demais documentos relativos á, isenção
de direitos aduaneiros e da taxa de em
pediente para o material importado
retamente com destino aos serviços (
cargo da R. Mineira de Viação. (D.
2" Soe., p. n, 5.339/33).

N. 1.261 — Mesmo assunto do prece
dente. (D. E. 2' Sec., p. n. 5.338/335

N. 1.262 — Mesmo assunto dos pra
cedentes. (D. E. 21 Sec., p. n. 5.331
de 1933).

Expediente de 5 de abril de 1933

Avisos:
A' Comissão de Correição Administra

tiva:
N. 543 — Comunicando que o enge

nheiro Francisco Benjamin Galbli, pel
conhecimento n. 13.089, de 4 (h , julIg
último. ráeolheu ao Tesouro Nacional
importancia de 1823900, que lhe 1,
paga a mais em folha de diaristas c'
porto de Laguna, em 1930, eonforni
apurou a ComiS-são de Sindicancia
Portos de Santa Catarina. (D., C.
)8ee., p, n. 12.114/32).

— Ao Ministerio da Fazenda
N. 544 -- Solicitando o pagatnent

por conta da verba 23', da hoportano
de 480$, ao escrevente da Central



N.1)

Brasil, Walter da Cruz Maltes, relativa
a vencimentos que deixou de receb.r no
per'odo de 'setembro a dezembro do
1930 quando licenciado (D. C. 1 See.,
p. n. 3.924/53).

Protocoio ge..al:
Oficies:
N. 1.263 - A' Despesa pumica,

voftend0 o processo de habilitação ao
montepio de D. ilerminia Carneiro de
Carvalho e outras, Noiva e filhas em
João Augusto de Carvalho, agente de 24
classe da Central do Brasil. (D. .C. 2a
ser. p. n.

N. 1.264 - A' Despesa Publica, trens-
mitinclo processo e titules de pensão de
ree•tepie ris. 21.480 a 21.483, confe-,
rikios a D. Ele.onoi . a Zeller COX e outra
e pedindo providencias no s.utirlo de ser
efetuada pela Delegacia Fiscal no Es-
taco de PernambucA o pagamento das
devidas pensões.	 D. C. 2" see. p.
n. 22.784-32.)

N. 1.265 - A' Delegacia Fiscal no
Estado da Baia, solici:ando, para regu-
laridade do respectivo processo, seja a
interessada no montepio de Virgilio Ce-
sar de Carvalhu cientificada de que deve
requerer o abono deEnitivo da pensão
e. que tem direito. (D. C. 2" sec. p
n. 21.553-32.)

N. 1.256 - Ao D. C. Telegrafes, co-
municando que os pedidos de material

903.064 a 903.070 foram encami-
nhados á Comissão Central de Compras.
(D. C. 1' See. p. n. 5,045-33.)

N. 1.207 - Ao D. C. Telegrafes, fa-
zendo igual comunicação :'elativamente
ao pedido de material n. 903.085. (D.
C. 1' sec. p. 5.276-33.)
N. 1.268 - Ao D. C. Telegrafos,

Idem relativamente ao pedido du mate-
rial si. 903.08l. (D. C. 1 4 ser., p.
n. 5.304-33.)

N. 1.259 - (o D. C. Telegrafos,
Men relativamente ao pedi.to de mate-
rial n. 903.083. • (D. C. 1 4 seo., p.
ri. 5.4.59-33.)

N. 1.2/70 - Ao D. C. Telegrafes, ce-
manicando que o Sr. encarregado do
expediente, no oficio ri. 4.037, de 24
de março ultimo, proferiu o seguinte
despache: - "De acôrc1u". (D. C. 1'
sec., p. n. 5.516-33 . )

N. 1.271 - Ao D. C. Telegrafes, co-
mtanicando que o pedido de material nu-
mere 903.032 foi encaminhado á Co-
missão CeMral de Compras. (D. C. 1'
sec., p. n. 4.832-33.)

N. 1.272 - Ao D. C. Telegrafes, fa-
zendo igual comunicação relativamente
ao pedido de material n. 903.058-33).
(D. C. 1 4 see., p. n. 4.833-33.)

N. 1.273 - Ao D. C. Telegrafes,
idem relativamente aos pedidos nume-
ros 903.059 o 903.4)60. (D. (1 1° sec.,
p. n. 4.834-32.)

N. 1.274 - Ao D. C. Telegrafes,
icem relativamente ao pedido numero
9M.081. (D. C. 1' sec., p. n. 4.835-
33.)

N. 1.275 - Ao D. C. Telegrafes,
Idem relativamente ao pedido numero
903.062. (D. C. l' soc., p.. numero
4.838-33.)

N. 1.276 - Ao D. C. Telegrafes,
relativainente ao pedido numero

903.063. (D. C. 1 4 soc., p. numero'
4.837-33.)

N. 1.277 -e- Ao D. C. Telegrafes,
Idem relativamente aos pedidos numeros
903.073	 303.079. (D. C. 1" soc., p.

4.961-33.)

N. 1.78 - A' Ceru..al do Brasil, idem
relativamente aos pedidos ns. a04.141,
a 904.156. (D. C. 1' see., p. n.
33.)

N. 1.279 - A' Central do Brasil, icem
relativamente ao pedido r. 901.177. (D.
G. 1' see.. p. n. 5.228-33.)

N. 1.280 -- A' Central do Brasil, idem
relativamen te aos p didos ns. 904.046 a
904.048. (D. C. 1' seo., p. ri. 3.0709-
33.)

N. 1.281 - A' Central do Brasil, idem
rel:-divamente aos pedidos ris. 904.157 a
904.176. (D. C. 1' see., p. ri. 5.491-
33.)

N. 1. 982 - A' Central do Brasil, idem
relativamente aos rei:Mos ris. 904.030 a
904.038. (D. C. 1' sec a p. n. 3.713-
33.)

N. 1.283 - A' Despesa Publica, re.s-
tituindo o processo de D. Judith dos
Santos Venites e outros, viuva e filhos
de Manoel da Costa Venites, tel-grafista
de 2' classe da extinta B. G. dos Tele-
grafos. (D. C. 2' sec., n. n. 5.007-33.)

N. 1.284 - A' Despesa Publica, res-
tituindo o processe n. 7.992, de 1931,
referente ao pagamento, por exercieios
findos, pretendia.° pela Companhia Fer-
roviaiia Este Brasileiro. (D. C. 14
ser., p. ri. 19.394-32.)

1. ,1.285 - A' Contabilidade do Te-
spiro Nacional, restituindo o processo
Éelativo á comprova,ão de despesa efe-
tuada á conta do adia r tarnento de reis
1:400$400, recebido co Tesouro Nacional
peki 1° oficial da Inspetoria Geral de

Josa Maria de Santa Rosa.
(D. C. 1° 3cc., p. ii. 2.881-33.)
N 1.N6 - A' Inspetoria Geral de

Iluminaçào, comunicando que o pedido
de material n. 910.082 foi encaminhado
11 Comissão de Compras. (D. C. 1' sec.,
p. n. 4.810-33.)

N. 1.257 - A' I. F. de Obras contra
asSaas, fazendo iwial comunicação re-
lativamente aos pec1iclos ns. 911.011 a
911.013. (D. C. 1' Sec., p. ri. 4.791-33.)

N. 1.288 -- Ao D. N. Portos e Na-
-- Idem, relativamente aos

pedidos ris. 907.014 e 907.015. (D. C.
1 8 See. p. n. 5.059-33).

N. 1.289 -- Ao D. N. Portos e Na-
vegação. -- Idem, relativamente ao pe-
dido n. 908.029. (D. C. Sec. p,
5.368-33) .

N. 1.290 -- A' Depesa Publica, pe-
dindo a devebnão do processo de mon-
tepio concedido a D. Anua Marques de
Souza Maltes e outros, para o fim de
atender-se a um pedido de revisão.
(D. C. 2" sec. p. n. 5.652-33).

N. 1.291 -- A' Despesa Publica, re-
tneleado novamente processo de habili-
tação ao montepio de D. Maria de Car-
valho Lima :':oares e outros e declaran-
do que a exigencia contida no oficio mi-
mero 282, de 10 do março ultimo, nunca
foi feita em casos identacos, tratando-
se como se trata de filha3s menores.
(D. C. 2 4 ,Sec. p. n. 4.811-33).

N. 1.292 -- A' Despesa Publica, Pe
-dindo para ser sustado o desconto de

que trata o n. 22 § 2° do art. 25 de Re-
gulamedto do monstepio, que veui so-
frendo a pensão de D. Maria José do
Nasciimento Moraes, viuva do contribu-
inLi Tacyritho Bernardino Pinto de Mo-
raes, condutor c14, trem de 2° classe da
E. F. Central do brasil. (D. C. 2'
Soc. p. n. 5.145'-33),

N. 1.293 -- A' Despesa Publica, rea-

tituindo o processo de habiiitaçáo de
montepio de D. Adria de Brito Coelho e
outros, por haver sido preenchida a
formalidade que se fazia necessaria.
(D. C. 2' Soe. p. n. 5.772-33).

Diretoria Regional dos Correios
o Telegrafes do Distrito Federal

Requerin1ento despachado
Dia 16 de março de 1933

sociedade Anonima "A Batalha". -
Deferido.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Requerimentos despachados

Alcides B. Wright, Francisco Gomes
Ribeiro, Nestor Francisco dos Santos,
Ieolbui Rosa de Souza, Luiza Amaral,
Maria 'rhereza Baptista, Manoel Sampaio
da Costa, Pedro Ivo Pereira de Carva-
lho, ;Manoel Pereira de Souza, Ernilia
Maria Toledo Silva, Clausina de Olivei-
ra Marinho, Anestor dos Santos Freitas,
Cypriano Ameno da Rocha, Domingos
Angelo, João Baptista de Gouveia, Jose
Euzebio Norberto, Luiz Cardoso da Sil-
va e outros, Quintana° de Meio, 0e-
svaldo Daniel Mendes e outros. - Com-
pareçam á Seeretaria.

Manoel Vieira Rosas, pedindo paga-
mento. - Paguem-se as guias anexaz.

Ernesto Monteiro Bertholdo, pedindo
pagamento. - Deferido.

Roberto Lago Diniz Junqueira, Arthur
Gonçalves Nobrega, Enetydes Mendes
Ferraz Camargo, Francisco 1:terso, Fran-
cisco da Silveira, Henrique Corréa Bar-
bosa, José de Santa Rita, José Baptista
Guimarães, Mario Vieira Loureiro„ pe-
dindo certidãe. - Certifique-se.

Manoel Domingues Rolo Junior,
dindo certidão. - Certifique-se noe ter-
mos da informação de 23 de março de
1933.
• Manoel da Rocha, pedindo certidão. -
Certif iq e-c e .

Arthur Redrignes de Faria, Argemiro
Freire Carneiro, Candido Souza de An-
drade, José Anacleto dos Santos, Loira
Dias Giliwá,rães, pedindo passe. - Con-
ceoo com 50 Ta de abatimento.

Miguel Fernandes de Souza e Murilb
Normand°, pedindo readmissão.-Aguar-.
de oportunidade.

Leopoldo Antonio Alves e Manoel Pe-
dro Barbosa, pedindo efetividade. --
Deferido, nos termos do parecer do
Trafego.

Lu iz Gonzaga e Oliveira dos Santo:,
pedindo transferencia. - Defiro nos
termos da informação.

Octacilio Luoio de Figueiredo tinira
pedindo cancelamento de punição. -
Indeferido.

Patrus João ,'Irnão, pedindo restitW-
cão de excesso de fretes. - Deferiao
na inmentancia de quarenta e sete mil
e seiscentos reis (478600). Requeirá.,
porém, o pagamento ao Ministerio
Viação, por conta da verba 23 da Fa-
zenda.

Paulo de Araujo Vianna, pedindo
transferencia para condutor. - Aten-
da-se, ermo praticante de condutor ex-
tranumerario, conforme o parecer do se-
nhor chefe da 2, 'divisão.

Pedro Rodrigues da Cruz pedindo
promoção. - A' 4' divisáo, para aten-
der, quando for oportuno.

Pedro Teixeira, pedindo cancelamen-
to da matricula de contribuinte da ea1
Z

i-
a Pen85ea.-Detoartclo.



s 'Mapa da renda telegrafica arrecadada nas estações desta Capital durante o
mês de fevereiro último,. comprada á de fevereiro do ano passado.
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193,	 1933
Para mais Para menos

Andaaaf 	
Avenida Gomes Freire 	
Avenida Rio Branco.......
•Bangú 	
BaTão de Matai. .. 	
Botafogo 	
Cães do Porto 	
Campo Grande 	
Cascadura 	
Catete 	
Copacabana 	 .• • • •
Gosma Velho 	
I). Pedro II 	
Deodero 	
Engenho 'de Dentro 	
Engenho Novo...... 	
Fazenda de Santa Cruz 	
Fortaleza de São João 	
Grajitl 	 • 	
General Canabarro 	
Hadock Lobo. 	 ••n •

Hotel Gloria 	
Igrejinha 	
Ilha das Cobras 	
Ilha do Governador 	
Ipanema 	
Jardim Botanico.....- 	
Lapa 	
Largo de Catumbf 	 e".
Leme 	  GP.117,040.
Madureira 	
Marquês de ~antes 	
Meyer 	
Olaria 	
Paquetá 	 Nél“.

Pedra de Guaratiba......
Pedregulho .......
Penha 	
Piedade 	  	 a....
Ponta do Cajd 	
Praça da Bandeira........
Praça Mauá 	
Praia de S. Christovão	
Praia Vermelha 	
Ramos 	
Realengo 	
Rio Comprido 	
Rua do Senado 	
Sanai Theraza 	
São Chrisovão 	
São Clemente
São Francisco Xavier 	
São Januario.....a 	
São Luiz Gonzaga 	
Sepetiba 	
Sucursal de Praça 15 de

_ Novembro 	
Tanque 	
Tijuca 	 . 	
Vila Isabel 	

4778200
1:459400

—
—

857$800
7998400

—
9$400

1:3118020
78588--'6
62$500

4698730
443$160
140$100
4018000
1421900
271200
45160g

3636100
--

238540

41087- 00
- -

4078,600
2908760

4:3938470
42$406

502$001
347$600
394a90(
171$196
105$500

- -
45$200

P33$800
648800

1798800
1098200
8978500

7:6538700
173$300
1868000
/081400
93$000

251$900
534$100

--
968660

_-
—

1228800
298$70C

, 91000
Poeto(
2574;400

13:142$560 126 :0121505
98000

	

2 :976$900
	

3 :883$300

	

1 :5581950
	

1:810350

2:77314335
341700

3:7611745

1598260

••nn

—

352$600
—

460$660

1128300

16$306

n••n•nn

w••n•

n••nnn•

—

111$750

4818225
481$225

7:1301055

Soma 	  256 :714$485 268 :611$0 VI 27 :293$806 15 :4 i782,50

Diferença para mais em 1933 	 :876$558

Diretoria Geral dos Correios e Telegrafos. 3 6 abril da 1933.— noriano Pei-
xoto Barbosa, 3° oficial. — Emiti° Tavares de Atacado, assistente técntoo Postal.

67:8138505
2421000

1 :334$700

4 :694$44

- 5

2776900
$17$580

7:2468500
2:199$850

12:528120

- 0

2066100

167870

- 0

751800

3 :2198100
699$500

2:4H$300

16884- 00

3258000
4:593$430

2:031$200

25213- 00

-
—
—
—

330$40(1
602$900
3868640

3928050
:625$960

3 :6288265
571$000

'$000 -

4776200
1:459$800

65 :039$870
2071304)

2:1928500
7998400
9091700
2871300
7588300

:5578520
2:9851676

621500
12s997$930

6498550
1401100
4011000
3101600
103100
451600

3631100
2 :8661500

7231040
2:035$700

4101700
568100

4071600
6158760

8 :9866900
42$400

502$000
3478600
3948900

2:2028300
105$500
230000
45$200

1336800
61$800

1791800
1098200
897$500

7 :653$700
1731300
5161400
7118300
4798700
250900
534$100
280%300

1:722$500
3:147*(140

8676900
12'24800
298$700

9$000

ta rda n do
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- Departamento dos Correios e Telegraf osSocieoade Comercial o Industrial Su-
issa no Brasil, pedindo permissão para
cruzar a linha ferrea no pateo da esta-
ção fie Sertão, por meio de um cabo
trifasieo subterraneo de, baixa tensão.
—• Deferido, mediante !assinatura' do
termo, de -acardo com a minuta erga-
nisada pela 3' divisão.

Servulo Fernandes Póvoas, pedindo
baixa da fiança. — Aguarde o prazo
regulamentar.

Sebastião Ferreira da Silva, pedindo
• restituição de -importancia referente a
dezesseis canudos com queijos. — Di-
rija-se o interessado, querendo, ao se-
nhor recretario do Interior do Estado de
Minas Gerais„, ao qual foram remetidas
as reclamações ns. 3051936 e 3111930.

Sociedade Anoninia "Casa Pratt", pe-
dindo entrega de uma pasta. — D ar' -i-
do, mediante paevic pagamento do frete
e da multa e assinatura de termo de res-
ponsabilidade.

S. M. Torrada pedindo inclusão de
tipos de papel no Catalogo de Materiais
— O recorrente Ode- comparecer ás
cone,urrencias para aquisição do mate-
rial do natureza do que trata etSta pe-
tição, visto não haver padrão oficiali-
fado.

Sebastião Vicente de Faria, pedindo
contagem de tempo de serviço..— Aver-
be-se o tempo de serviço constante do
quadro junto, mas sómente para os efei-
tos de aposentadoria.

Benedictu Corrêa Lima, pedindo efe-
tividade. — Deferido.

Henrique Corrêa Barbosa, pedindo pa-
gamento de diferença de vencimentos.
— Deferido.

José Wenceslau, pedindo readmissão.
— Indefiro, em face do parecer da 2'
divisão.

Jos-6 de Alineida • Corraa. — Deferido
ha importancia de 6$300. Requeira, po-
rém, o pagamento ao atinisterio da Via-
cão, por conta da verba 23 da Fazenda.

José Carlos Weydt, pedindo restitui-
ção de importancia paga a titulo de
posto de selio. — Autorizo a restituição
da quantia de 40$, descontada a titulo
de selo de nomeação. O intereesado de-
verã requerer . o pagamento ao Sr. mi-
nistro da Viação á conta da verba 23".

Luiz Dionysio de Castro, pedindo
transferencia. — Indeferido, á vista da
Informação do Trafego.

Lino Pinto, pedindo transferencia. —
Indeferido, á vista das informações.

Luiz Leite Carujo, pedindo restituição
de diferença de frete. — Deferido, na
importancia de 33$700. Requeira, po-
rém, o pagamento ao Ministerio da Via-
ção, por conta da verba 23' da Fazenda.

Leonidio José Augusto, pedirdo auto-
rização para construir barracão e •ai 'ter-
reno da Estrada. — Indefiro, de con-
formidade com o parecer da Linha.

Luiza Alves da Costa, pedindo read-
rnissão.	 Indeferido.
' Miguel de Oliveira, pedindo transfe-
rencia. — Indefiro, á vista da informa-.
ção da Locomoção.

Max Matthiesson & Comp. Ltda., pe-
dindo devolução de material. - - Resti-
tuam-se, á vista das informações.

Maria Jos6 da Silva, pedindo pagamen-
to. — Nada ha que deferir. Na data do
obito o marido da requerente já estava
aposentado pela Caixa de Aposentado-
rias.

Mario de Magalhães Legow, pedindo
aumento de diaria. — Indeferido.

Manoel Firmino, pedindo aposentado-
ria. — Encaminhe-se o pedido á 'Caixa
alí! Auosentadorias-
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Departamento de Aemnautica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETC

, Dia 7 de abril de 193e

De acórdo com despacho do Sr. di-
retor foram renovados, mediante apre-
sentação de exame& modicos, os prazos
das licenças dos seguintes eeronautas
S.everiano Primo da- Fonseca Lins, Oui.
Iherme Mertens, iGustavo Wachsmuth,
Otto Dreyer, Friedrich Oreis, W:illiam
Grooch, Robin•Glohn, Robert Ni-
0n, Arthur La Porte, Leoa Antoine,

George Pivot, André Depecker, Clau-
dius Dupont, L. B. Boyd, Paul de
Kusmik e Felice Mazzetti.

Bin virtude de despacho do Sr. di-
retor, foram renoeados, mediante vis-
teria, os prazos de validade dos certi-
Peados de navegabilidade ' dos avieaes
F-AIXS, F-AILR, V-AILB, da Compa-
gnie Generale Aéropostale.

Ministerio da Agricultura
Diretoria. Geral de Agricultura

Secçáo de Expediente e Contabilidade

Dia 4 de abril de 1933

Requerimentos despachados pelo Sr.
ministro:	 , •

Dolor Heriodato Lima Carvalho, soli-
citando os favores fiscais relativos
inseteeidas. — Inckterido, á vista das
informações.

Dalvino Sobral & Comp., Ltda., soli-
citando que lhe seja cobrada a taxa
relativa aos intetecidas. — Deferido, á
vista das informações.

Dias 23 e 25 de março de 1933

Requerimentos despadhados pelo Sr.
diretor geral de Agricultura: •

José Vicente de Souza, professor do
Patronato Agricola "Venceslau. Braz",
solicitando ser promovido ao cargo de
diretor do Patronato Agricola "Visconde
de Meuá". — Indeferido, á vista das In-
formações.

Professor Rigaud de Souza, reiteran-
do seu oferecimento para. auxiliar como
professor de fisica, do curso de veteri-
naria. — Aguarde portunidade.

•nnn••n•11.

Diretoria do Expediente
e Contabilidade

Peimeira secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISITit

Dia 4 do abril de 1933

Avisos:
Ao interventor federal em Pernam-

buco:
N. 635 — Solicita providencias no

. sentido de ser depositada, na agencia do
Banco do Brasil, a quota do Estado, de
conformidade com o disposto na alinea,
III, do art. ti°, (19 decreto n. 20.275.

• — Ao delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 630 — Autoriza a entrega á agen-
cia do Banco do Brasil. nessa- capital,
do credito de 210:000$, de acôrdo com o
disposto na alinea II, do art. 5', do de-
creto n.20.275.

— Ao ministro da Fazenda:
N. 637 — Solicita providencias ,afim

de que ô credito, na importancia lotai
de 210:000, seja distribuido á Delegacia
Fiscal em Pernambuco, para atender ao
pagamento, nocorrente ano, da contri-
buição que compete ao Governo Federal,
no °esteio dos serviços transferidos ao
governo desse Estado.

— Ao presidente do Banco do Brasil:
N. 638— Comunica haver autorizado

á Delegacia Fiscal em Pernambuco, a
entregar á agencia desse banco, em Re-
cife, o credito de 210:000$, correspon-
dente á contribuiç,ão que cabe ao Go-
verno Federal, para o custeio, no cor-
rente ano, dos serviços trensferidos ao'
governo do aludido Estado.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de abril de 1933 ,

Oficios:
Ao diretor da Despesa Pública,:
N. 633 — Transmite a folha relativa

a gratificação que compete, no mês de
março, ao cinematografista,' contrátacio,
Lafayette Fernandes Cunha.

N. 634 — Restitue o processo refe-
rente ao pagamento de 3:720$, a que se
julga com direito Justo Antonio de Oli-
veira.

— Ao diretor da Fazenda Modelo de
Criação de Tigipió:

N. 639 — Comunica as providencias
constantes dos avisos ns. 635 e 636,
'desta data.

— Ao diretor da Estação Geral de Ex-
perimentação de BarTeiros:

N. 640 — Idem.
— Ao diretor da Despesa Pública;
N. 642 — Comunica não ter providen-

ciado sobre a distribuição do credito
para pagamento de Oswaldo Knesse,
em 1933, por ter sido o mesmo exone-
rado em 8 de novembro de 1932.

Dia 31

•

— Ao delegado fiscal em Porto- Ale-
gre:

N. e43 — Transmite os requerimentos
em que o veteeinario de 2' classe e de-
legado do extinto Serviço de Industrie
Pastoril, nesse Estado, Paulo Frées da
Cruz, solicita pagamento de gratifica-
ções de função.

Ao diretor da Diretoria de Plantas
Texteis: •	 •

N. 844 —Transmite para inicio de
processo de pagamento, por exercidos
findos, seis contas no total de 36357,00
da The Leopaldina Itailveay Company,
Limited.

— Ao diretor da Estação Experimental
de Com.bustiveis e Minerios:

N. 6'45 -- Comunica que, tendo sido
submetido ao conhecimento do Sr. can-
seltor da Fazenda Publica, o assunto
constante do oficio reservado n. 395, de
5 de agosto, fivou apurado nenhuma ir-
regularidade existir.

— Ao Sr. secretário da Agricultura do'
Testado do Espirito Santo:
. N. 646 — Tranmite o processo rela-

tivo ao pedido de pagamento do Ayree
Coelho & Comp., na importancie de, re,s
10:272$100, proveniente de foree.eimen-
tos feitos á Estação Experimentei Goita-
cazes em 1929 e 1930.

— Ao diretor da Diretoria do Ensino
Agronomico:

N. 847 — Transmite para inicio de
processo de pagamento, por exercidos
findos, quatro contas no total de 738$500
da The Leopoldine Railway ,Company
Limited.	 N,	 •

— Ao presidente do 'Tribunal Regional
Eleitoral — Goiaz:

N. 648 — Comunica forem solicitadas
as necesearias providencias ao delegado

._fiscal em Minas Gerais, no sentido de ser
enviada á Delegacia Fiscal nesse Estado,
a guia de vencimentos de Miguel San-
tos.

--- Ao delegado fiscal era Belo Hori-
zonte:

N. 64.9 — Reitera o pedido constante
do oficio n. 4.454, relativo ao pedido
de Miguel das Santos, ex-guarda vigilan-
te, em disponibilidade, do extinto Patro-
nato Agrecola "Casa dos Otteni" nesse
Estado.

— Ao Sr. Antonio Chaves de Lira Pes-
tana:	 •

N. 650 —Comunica, de ordem do Sr.
ministro, que o assunto de sua carta es-
capa á eompetencia do ministerio, po-
dendo dirigir-se ao Instituto da Casta-
nha, recentemente criado nossa capital.

Requerimentos dspachados

Viação . Ferrea do Rio Grande do Sul,
pedindo pagamento de 2•3$900 por expe-
dição de telegramas em 193e, em pro-
veito desta secretaria (D. C. fie860132)

Requeira o pagamento "por exercicio
findos".

Moreno Borlido & Comp.
'
 pedindo o

Pagamento de 4:617900 de torneamen-
tos ao Jardim Botanico, em 1e30.
Provem e realização dos feeneeimentos.
(D. C. 2643 de 1933.

Emanuel da Metia Guedes de Vateen-
cones, solicitando nova matricula no
1° ano, do curso de medicina veterinaria.
— Deferido.

Dia 29.

Evandro Rocha, solicitando ser -man-
tido no seu posto. — Indefeeidce, á vis-
ta das informações.

An	 Trifino Corrêa, solicitando as
vantagens

de
das

berat
efeti

 concedidas aos alunos da Es-
cola	 edicina. — Deferido, nos ter-,
mos	 informações.

Lio Joaquim Barroso, solicitando
sua	 v

par
es.

ação. — Aguarde oportuni-
d 'de a ser submetido a concurso de
titul

Dia 1 de abril de 1933

dré

Jorge Santieff, solicitando urna si-
(licencia sobre' sua demissão. *— Indo-

)'Terei°, á vista das informações.

fI

•



7050	 Sabado 8
	

DIÁRIO OFICIAL	 .Vbri!, cie 1r,..Jd

Dia 5

Ao Sr. Manoel Pio Correa, natura-
lista viajante, adido, do Jardim Bota-
nico:

N. 656 — Solicita a remessa, urgen-
te, de um relatorio sobre o andamento
dos trabalhos de que foi incumbido, no
qual deveis indicar o tempo que, prova-
velmente, ainda lhe será necessario para
a sua conclusão e o total das despesas a
realizar.

N. 057 — Comunica que os seus ven-
cimentos serão pagos por exercicios fin-
dos, dependendo de requerimento o pro-
cessai-dento da dívida.

— Ão diretor da Diretoria do Fo-
mento e Defesa Agricolas:

N. 658 — Transmite, para o inicio de
processo de pagamento, por exercicios
findos. 15 contas com os documentos
anexos, ao total de 179$000. da The Leo-
poldina Railway, Limited.

— Ao diretor geral da Diretoria Ge-
ral de Pesquisas Cientificas:

N. 659 — Comunica que o Sr.• minis-
tro autorizou a admissão do Sr. Mark
Cyril Malamphy, na qualidade de geofi-
sico do Instituto Geologico e Mineralo-
gico do Brasil, nos termos do art. 7 do
decreto n, 18.088, de 27 de janeiro de
1928.

— Ao Sr. diretor do Instituto Geo-
legico e Mineralogico:

N. 660 -- Transmite, para o inicio de
processo de pagamento, por exercidos
findos, a conta na importando de réis
54$100, e docivinentos anexos, da Lao-
peldina Railway 'Company, Limited.

— Ao diretor da Despesa Pública:
N. 661 — Comunica que o Sr. minia-

tro de s ignou para servir como auxiliar
do seu Gabinete, o assistente da Direto-
ra 11-1 Fomento e Defesa Agricolas,Ray

-mundo Yernandes Silva.
— 10 diretnr da Estação Experimen-

tal de Carta de Assucar — Campos:
N . — Transmite, para o inicio de

prarese-, rir' pagamento, por exercicios
f i ndos. duas contas com ris documentos
anexos . no total de 2288400. da The Leo-
neblina itailway Company Limetd.

- An diretor da Diretoria do Fo-
mento e Defesa Arrienlas:

N. g03 — Hem quatro contas, no to-
fai ite 010ee decurnentes anexos, da The
Leopeldina Railway Company, Limited.

— ko diretor geral do Departamento
Nacinnal rio Povoamento:

{'R4 — Transmite a primeira via
sia folha de pagamento e requerimento
em CIIIP n auxiliar dos eerejeos gerais da
Ineo p toria do Serviço de Proteção aos
Tr/11j4-n rio Amazonas. ;lese Sant'Anna
Parrn': ¡sede pagamento de diarias.

An contador geral da Republica:
N. 665 'Transmite as tabelas re-

ferentes aos credites do orçamento da
despesa, da vertia 3' do ministerio. pos-
tos á disposição do Tesouro Nacional e
das delegacias fiscais nos Estados.

— Ao diretor da Despesa Publica: -
N. 066 — Idem.
N. 667 — Declara que a informação

de que necessita a 2' sub-diretoria; re-

letivamente ao pagamento requerido por
Manoel Rufino da Cruz, deverá ser pres-
tada pelo Ministerio da Educação e
Saude Publica.

— Ao diretor do Instituto de Meteo-
rologia:

N. 668 — Reméte o Processo em que
Julieta Pereira de Oliveira pede recon-
sideração do despacho do Sr. ministro,
que negou pagamento do abono de dois
meses de vencimentos.

N. 669 — Transmite, para o inicio de
processo de pagamento, por exercicios
findos, 2 contas no total de 2308000, da
The Leopoldina Railway Company, Li-
mited.

N. 670 — Remete o requerimento de
Margarida Vieira, pedindo pagamento de
abono de dois meses de salario.

N. 671 — Solicita providencias 'no
sentido de ser ouvido o funcionario
Djalma Figueiredo sobre a entrega do
DC- 12.455-32. afim de ser o mesmo de-
volvido á diretoria.

— Ao diretor da Diretoria do Fomen-
to e Defesa Agrieolas:

N. 672 — Transmite, para o inicio
do processo do pagamento, por exerci-
cios findos, 8 contas no total de 2568700.
da The Leopoldina Railway Company,
Limited.

— Ao diretor da Diretoria do Fomen-
to e Defesa Agricolas:

N. 673 — Remete a 3' via do empenho
n. 58, do ano passado, da extinta Dire-
toria Geral do Serviço Florestal -do
Brasil:

— Ao diretor do Aprendizado Agricola
de Berreiros:

N. 674 — Transmite requerimento do
Dr. Clodoaldo de Magalhães Avelino, pe-
dindo pagamento da importancia de réis
21:7008, por serviços profissionais pres-
tados ao Aprendizado no periodo de ou-
tubro de 1927 a maio de 1929.

— Ao diretor da Companhia Nacional
de Navegação Costeira:

N. 675 — Solicita a remessa da 1' via
do empenho n. 2, cio Museu Nacional,
extraído em 4 de fevereiro de 1930.

— Ao diretor da Contabilidade do Mi-
nisterio da Fazenda:

N. 676 — Remete cópia autentica do
aviso do ministerio n. 3.689, de 21 de
outubro de 1932. relativo ao adianta-
mento de 12:000$, feito ao Sr. Amilcar
Savassio diretor da Estação Sericic,ola
Barbacena.,

•— Ao delegado fiscal no Estadodo Rio:
N. 677—Transmite o D. E. C. 2.554.

de 1933 e anexo, referente a uma conta
na importando de 628100, da Compa-
nhia Telefonica Brasileira, por serviços
prestados em 1932 ao Posto Zootécnico
Federal em Pinheiro.

— Ao diretor da Diretoria Geral de
Agricultura, Industriae e Comércio --
Belém Pará:

N. 678 — Comunica que a Diretoila
Geral de Agricultura, oportunamente
providenciará relativamente ao custeio
dos serviços do Campo de Sementes Bra-
gantino.

— Ao diretor geral da Diretoria Geral
de Industrie Animal:

N. 679 — Remete o requerimento do
Dr. Ernesto Soabra Muniz. ex-médico

do curso Complementar anexo á Fazene
da Modelo de Criação Santa Monica, pee
dindo pagamento de abono de dois inee
ses de vencimentos, por ter sido dispene
sacio de seu cargo e solicita informaçõee
a respeito.

Dia 6

Expediente deepachado

Conta da Rede Mineira de Viação. rid
importancia de 698200. de passagen4
concedidas em 1932. á extinta Diretoria
da Indústria Pastoril — D. E. C. 1.533.
de 1933.

Requeira o pagamento por "exercicioe
findos".

Conta da Rede Mineira de Viação, na
importancia de 628200, de passagens
concedidas em 1932, a extinta Diretoria
de Indústria Paftoril — D. E. C. 1.533,
de 1933.

Requeira o pagamento por "exerccio4
findos".

The Western Telegraph Company, Ltd.,
pedindo pagamento de 290$, provenientoll
de transmissão de telegrarbas em 1932.,
D. E. C. 1.445133.

Requeira o p agamento por "exercidosfindos".
The Wes te rn Telegraph Campa n y.Ltd.. pedindo pagamento de 290$. Pro-veniente de transmissão de telegrama*

em 1932. D. E. C. 1. i45133.
Requeira o pagamento por "exercidosfindos".

Diretoria Geral de Pesquizas
Cientificas

Secção de Expediente e Coneabilidade

EXPEDIENTE 110 SR, DIRETDR GERAL

Dia 5 de abril de 1933
Oficies:
Ao diretor geral de _Agricultura,: -
N. 257 — Transmitindo as folhas de

pagamento das diarias a que fizerarl
stis o Sr. engenheiro agronemo Joaquim
Bertino de Moraes Carvalho, ex-diretor
do extinto Instituto de Oleos, e os alu-
nos da curso de especialização em olecs
vegetais e subetandas derivadas, de-
tante o mês de janeiro do corrente anc .

— Ao diretor de Expediente e Con-
tabilidade:

N. 258 — Pedindo urna cópia do ofi-
cio n. 952. de 20 de ou tubro de 1932.
do extinto Serviço G'cologio e Minera-
logico do Brasil,

— Ao diretor do Instituto Biologict
Federal:

N. .259 — Pedindo providencias .lo
sentido de, sempre que tornar-se rn-
cessaria uma requisição de passAgem,
ser declarado o numero de metros rubi-
cos para bagagem a (pie dá direito.

Identieos para:
Instituto de Quimica, 260.
Instituto Geologieo e Mineralogico

13r.isil, 261.
Instituto de Meteorologia Hidrometri-

ca e Ecolog. Agr., 262.
— Ao diretor de Expediente e en-

tabilidade:
N. 063 — Transmitindo o retineri-

mento em que a ex-observadora da Es.
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.tação Ciimatologica de Utearíti, em
Mato Grosso, Maria de Lourdes Lebre,
pede indenização da importancia de

'900$009, dispendida com O seu trans-
porte de Utiariti a Cuiabá, no ano piei-
abri° findo,

N. 264'— Transmitindo uma das vias
do balancete demonstrativo das despesas

,efetuadas em fevereiro ultimo, pelo e-
int	 Instituto Biol egico de Defesa

`.."Agricola.

— A' Comissão de Compras:
N. 265 — Solicitando providencias

no sentido de - ser fornecido a esta Di-
retoria Geral, com a possivel brevidade,
'o material discriminado no pedido,
junto.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTERIO DA EDUCAÇAO

E SAÚDE ~LIÇA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

INSPETGRIA DE HIGIENE INFANTIL

Termo de contrato celebrado entre a
Inspetoria de Higiene Infantil e o Ins-
tituto Centrai do Povo, para locação
de parte do predio numero cento e
alteai% e oito (n. 188), da rua Riva-

. _devia Corra, onde funciona um con-
Sultorío da citada inspetoria

No dia seis (6) do mês de abril de mil,
noveeentos e trinta e •res (1933), com-
pareceu na sede da Inspetoria de Higiene
Infantil, o senhor Chas. A. Long.,. do-
miciliado nesta Capital, á rua Itivaeavia

Corrèa numero Cento . e oitenta e oito
(188), diretor do Instituto Central , • do
Povo, sito no predio numero céntci e oi-
tenta e oito (188); da rua Rivadavia Cor-
rèa, e perante o douter Olympio ()Ente
de Oliveira, inspetor de higiene infantil,
declarou que alugava parte do mencio-
nado predio para na mesma coatinuar
Instalado um consulte-rio da referida ins-
petoria, mediante as condições seguin-
tes:

Primeira — O aluguel será de sete-
centos mil reis (700$000) mensais, pago
mi Tesouro Nacional.

Segunda — Todos os preparos e obras
de que carecer, a parte do referido imo=
vel, serão feitos pelo proprietario, com-
petindo á Inspetoria de Higiene Infantil
sómente a parte referente ap asseio e
conservação.

Terceira O presente contrato ,vigo-
rará até trinta ,e uni (31) de dezembro
de mil noveeentos e trinta e tres (1933),
e será renovado nos dois (2) anos sub-
sequentes ee fór votado ou aberto cré-
dito para o custeio' da referida despesa,
e se isso I& conveniente aos trabalhos
da Inspetoria de higiene Infantil, sendo
rescindido imediatamente se não forem
votados ou abertos os quantitativos pre-
cisos, sena que dai resulte oaus de qual-
quer especie para a Unia° . Findo 9 con-
trato, poderá a Inspetoria de higiene in-
fantil ocupar por mais seis (6) neóses a
parte do referido imovel, ficando livre á
mesma, n direito de retirar os aparelhos
e as instalações que no mesmo tenha
colocado.

Quarta—Desde que haja conveniencia
para os trabalhos da Inspetoria de Hi-
giene Infantil, sérá lavradq imediata-
mente "o termo de rescisão do presente
contrato", sem que' dai resulte onus de
qualquer especie para a União.

Quinta — O ,presente contrato, cuja

minuta foi definitivamente!, aprovada
pelo senhor ministro da' Dducaçao e
Saude Pública, e para o qual deixou de
ser aberta coneurrencia pública, á, vista
do disposto da letra "et' do artigo du-
zentos e quarenta e seis (2 46) do ':octigo
ele Contabilidade Pública, aprovado pelo

. 

clecre`-o numero qurnze mil seteeent/is e
oitenta e ires (15.783), de oito (8) de
novembro de mil novecentos e vinte e
dois (1922), só entrará em vigor depois
de aprovado pelo Tribuna/ de Contes,
não se* responsabilisando a União Por
qualquer indenisaçãe se aquele instituto
denegar o respectivo registro.

Sexta — A despesa resultante da assi-
natura deste contrato correrá por conta
tia sub-eonsignação -numero vinte e um.
,421), da verba onze (11) do artigo se-
timo (7°), do Orçamento da Despesa
Para o corrente exercido, e da qual foi
previamente deduzida.

E, por estarem assim acórdes, lavrou-
se o presente termo que vai assinado
pelo senhor Chas. A. Long, pelo doetor
Olympic, plinto de Oliveira, inspetor de
higiene infantil, pelas testemunhas Jo'r-
ge da Silva Marques e jubas Alves, que
se achavam presentes .e se prontificaram
a assinar o termo supra. Sobre estampi-
lhas federais no valor de vinte e sete mil
e duzentos heis (273200), estava escrito,.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1933. —
Pelo Inetituto Central do Povo, Chas.
Long. — Olinto de Oliveira. Testemu-
nhas: Jorge da Silva Atarques, 	 Jarhas

Nada mais consta do presente terna°,
cuja cópia foi fielmente extraída do
livro de contratos desta inspetoria, a fo-
lhas 42 verso e 43.

Secretaria da Inspetoria de Higiene
Infantil, 6 de abril de 1933. Visto, —
0/int.) de Oliveira, 'inspetor. Confere. —
JoNé Guimarães, escrituraria.

"IA n TO nr Tr,T AT,	 Abril' de 1.932 7t51

•	 Jatas
Receita do dia

7 de abril de 1932....

Importanciaa
Em ouro	 Em papel

68:2903100	 42:9433600Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RONDA
7 de abril de 1933 	 185:9253500

•1n••••n

108 :5483200

4PTReadarda de 1 a O de abril de 1933.......2.826:229$196
Arrecadada em 7 de abril de 1933 	 	 1.044:5873577

Receita mensal:
•	De 1 de, elidi a 7 , de abril

de 1932 	  458:5063100 318:0503300
De 4 de abril a 7 de abril

3.870:8163773 de 1933	 . 	 969:5163700 554:7803500
Em igual período de 1932 	 	 3.829:0003709 Diferença da receita Orce-

(miada . 	 511 :010$600 238:7803200
Diferença para mais em 1933 	 	 41:8163064 Receita global:
Arrecadada de 2 de janeiro a 7 de abril de

1933	 .	 	 	 69.110:5033150
Em igual periodo de 1932 	 . .	 68.522:2603944

1.,..~•n•••n••.~.Inns•••••

De 2 de janeiro a i de
abril de 1932	 	

De 2 de janeiro a 7 de
abril de •933	 	

7.158:9883300

11.886:8683300

6.771:3073100

10.906:2103200

Diferença da receita arre.
cadada . . 	'Diferença para mais em 1933 	 	 588:2423206 _4.732:8803000 4.134:903$100
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TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR SECFtETARIO

Dia 4 de março de 1933
Oficias:
N. 801 — Ao Sr. delegado fiscal no

Amazonas, restituindo, para diligencia,
o processo de comprovação de adianta-
mento de 50:0005000, feito ao Interven-
ter Federal, no Territorio do Acre. Fran-
eia . ° de Paula de Assis Vasconcellos.

N. 802 — Ao Sr. Dr. juiz federal na
Saia:ao do Estado da Baia, remetendo,
conforme pedido, os processos de torna-
da de cantas sob n. 14.542, de Alberto
Candido Guimarães Tourinho, ex-te-
sCoureiro da Administração dos Correios,
(11:_. sse Estado.

as. 803 e 804 — Restituindo, para
diligenc,a, os processos de comprovação
dos adeantamentos de:

1:5005000, feito a Jorge Leal Braga,
porteiro do Conselho Nacional do Tra-
balho;

5:5005000, feito a Josa Francisco da
gdpsta Souza, porteiro do Departamento

-7ía.aorial de Estatistica.
N. 805 — Ao Sr. chefe dos Serviços

Economicos do Departamento dos Cor-
reios e Telegrafas, rainetando as seguin-
tes provisões, de quitação:

N. 156, de Idelvira Estreita de Faria,
agente postal de Frefeito Bento Ri-
beiro;

N. 157, de Ambrosina de Freitas Oli-
veira, agente postal do Rocha;

N. 158, de Emitia Dias, agente postal
do Realengo;

N. 159, de Francisca Corrêa dos San-
tos, agente do Correio da Praia de São
Cristovão;

N. 160, de João Baptista Alves, agen-
te postal do Curato de Santa Cruz;

N. 162, de Alfredo Alonso Galante,
agente postal de Pedregulho;

N. 10, de Maria da Gloria Costa Pe-
reira, agente do Correio de Ramos;

N. 16eil, de Cristovão Paulino da Sil-
va Pires, encarregado da Posta Restan-
te do Correio;

N. 166, de Edgard Freies, amanuense
da Diretoria Geral dos Correios;

N. 16a de Albertina Champion Ma-
chado, agente do Correio de Tijuca;

a. 4, de Olympia Pereira da Silva,
agente do Correio de Santissimo;

N. 170. de Maria Theberge Amaral do
Assis, agente postal da rua da Passa-

N. 171, de Isabel Eugenia do Amaral
Guimarães. agente do Correio da rua
rrai Caneca;

N. 172 de Thereza Valioso do Nasci-
mento Silva, agente do Correio de São
Luiz Gonzaga;

N. 173, de Maria Assumpção da Mot-
a Azevedo Corrêa, agente do Correio da

,rnpol CIO ;	 •

NOTICIARIO
A IMPRENSA E A VIDA ESCOLAR
(Comunicado da Diretoria Geral de

Informaçaes. Estatistica e Divulgação
do Ministerio da Educação e Saude Pu-
blica).

As grandes realizações que aceleram
o ritmo do progresso social tem, com()

condição precipua para que frutifiquem
prévia do meio a que se aplicam, sem
em resultados estaveis, a preparação
a qual nunca passarão do tentativas
condenadas ao fracasso, com o efeito
contrapoducente tie desmoralizar idéas
muitas vezes felizes, inspiradas em ra-
zões de interesse publico evidente.

Onde falham as condições de rece-
ptividade na massa do povo, relativa-
menta ás inovações edificantes, condu-
contes a orientar para melhores rumos
a evolução das comunidades civiliza-
das, os programmas de aperfeiçoamen-
to, por melhores que sejam as mien-
çaas dos seus autores, não logram ven-
cer as barreiras levantadas pela mi-a-
ferem:a, apatia e mesmo aversão das
populações mal instru idas e afectarias
á rotina. As proprias leis progressistas
resultam inoperantes pela falta da
apôio da opinião coletiva e, quanto
mais adiantadas no seu pensamento,
tanto menos eficientes se revelam pela
falta da cooperação publica, falta saiu-
pre emorgente da incompreensão ge-
neralizada dos altos deaignios do legis-
lador.

Na democracia brasileira, os ideais
das classes cultas dirigentes concreti-
zaram-se na eatauturaeão do aparelho-
politico e administrativo em termos do
perfeição e complexidade que não cor-
respondem ao nivel cultural da parta
mia consideravel da população, sendo
esta a causa notória do mau funcio-
namento das instituições politicas e do
clamor da minoria intelectual em favor
de unia campanha nacional em pró] do
desenvolvimento, em todas as direções,
da educação publica,

Se examinarmos, por exemplo, a nos-
sa legislação do ensino, verificamos que
se inanira, a partir dos primórdios
ultima dacada, nos inais avançados
procassos da pedagogia e da politica
educacional, o que não impada de aos
mantermos, quanto á realidade rios re-
sultados auferidos pelos sistemas em
vigor na Republica, numa situação acra
duvida pracária, come no-lo demons-
tram as estatist.icas. Possuimos, ao me-
nu uo papel, o aparelhamento moder-
no que nos habilitaria a obter os mata
uteis rendimentos se o pudessemos im-
pulsionF cuny anientemeata, dispondo,
para tanto, do que é indispensavel nes-
se genero de realizações — a colabora-
ção I . ntusiástiea e integral não só do
POVO como dos- propríos individuos res-
poasaveis, em alguns setores, pela mo-
vimentação do . complicado mocaniamo
da ocganizaaao educacional. A fiscali-
zação rigorosa prescrita nos regula-
mentos deixa, entretanto, a. desejar,
manifastando-se tanto mais falha quan-
to mais honorifica, em certas zonas
onde, os serviços de inspeção se acham
confiados a agentes que servem me-
diante parca ou nenhuma remuneração.
As instituições auxiliares da escola não
empolgam a população, interessando
apenas limitados grupos de responsa-
vais pela classe discente. O recruta-
mento do professorado para as escolas
isoladas do hiaterlo na transforma-se
em problema angustioso por exigir
abnegações. Por outro lado, os pais
olham com displicencia as escolas, ás
quais enviam os filhos sem outro obje-
tivo que urna sumaria alfabetização nos
primeiro e segundo anos do curso fun-
damental.

Tudo isso indica não se encontrar a
população da maior parte do pais ao
par da ralevancia da educação, do que
ela deve ser na sua compreensão a nos
seus métodos. O perfeito conhecimento
do assunto despertaria entusiasmos c
integraria a nação nos propositos das

,administrações regionais e federal. A
campanha educacional teria, por toda
parte, devotados obreiros que agiriam
com ardor para prestigiá-la, dentro e
(tira das esferas oficiais.

Para conseguir esse desideralum ur-
ge preparar a conciancia nacional pol
meio da publicidade, não de simples
afirmações sobre a relevancia da ins-
trução no desenvolvimento da naciona-
lidade, mas de informações positivas
sobre a vida escolar tal corno se pro-
cessa no pais e no estrangeiro, de modo
a sugerir, ou patentear, pelo conheci-
manto do problema, o que já tem sido
feio e o que ainda é preciso fazer, as
Perspectivas a alcançar e as falhas a
corrigir para a nossa util progressão na
esteira dos pavoa avançados em mataria
de ensino.

A imprensa é o mais poderoso Ins-
trumento da transformação da mentira-
dade predominante no pais, colimando
a modificação da atitude do povo eia
face da questão educacional. Numero-
sos são os nossos diários que já con-
sagram á vida escolar um dilatado es-
paço em ua colunas, orientação
devia imitar a imprensa oficial do in-
terior que já tem feição noticiosa, de -
(ficando aos aspectos da ensino no Bra-
sil a alhures um noticiaria instrutivo
a nina escolhida colaboração doutrima
aia. A circulação obrigatória das folhas
oficiais na numerosa classe 'do amei,-
nalismo muito concorreria para habili-
tar' uma parte da população com a °Vi-
la cenciencia da extensão e compleai-
dade do estorço o desenvolver' em pio!
da formação intelectual da juventude,
e, desse (ainbecimento,	 resultaria
progressivo- incremento das /mates qaa
militam pela baia causa. Todos os bra-
sileiros que sabem lar deviam ser na
Lace atual da nossa civilização educado-
res e mais ainda evangelizadores e A-
penhados com ardor no serviço di. aaa-
cação nacional. E é esse o pensamento
que parece haver inspirado o gova 'ao
de Minas Gerais ao consagrar no eaaão
oficial do Estado uma ampla secção
assuntos educacionais, proporaiona.,:,ao
assim aos assinantes daquele diário a ara
variada e utilissainia leitura. Idem
deveria ser a atitude das demais folaas
oficiais do mesmo tipo, as quais
fórma concarreriam para a preparaeac
de urna mentalidade propicia á apaii-
cão dos sistemas adiantados que as:
missas leis aperfeiçoadas sancionar ., e
não podem tornar efetivos, a qua jus-
tifica a suspeita, no fundo imprea.5eden-
te, da insinreridade	 do legislador. a
distancia entre a mentalidade dos
'agentes e o nivel da cultura geaai
população adulta explica o impasse que
só poderá ser contornado pela arcara-
ganda edificante que gera, mantem a
consolida o progresso, congregand os
votos e as energias concientea de '„,-)1a
a comunidade em torno dos gra:ides
ideais . E um deles, talaez o maio' no
momento que atravessa a Rapar -laica. é
o da formação da nossa juventude, des-
de que, coma salientou o insigne sábio
patrício. "Na Brasil só ha um proble n
ma: a educação do povo".
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MARIO OFICIAL,	 Abril de {933 7053

Ministerio da Agricultura - - Rio de janeiro - E. U. do Brasil - Bolefiin diario do Instituto de Meteorologia,
Hidrometrla e Ecologia Agricola

•	 Em 6 de abril de 1933
Previsões para o periodo de 14 horas do dia 6 as 18 horas do dia 7

Distrito Federal e Niterol - Tempo : Bom, com nebulosidade, sujeito a passageira perturbação Temperatura : estavel. Ventos:
variaveis, predominando os de siri a léste, frescos.

Estado do Rio de janeiro - Tempo: bom, com nebulosidade, sujeito a passageira perturbação, salvo a léste, onde será instavel,
com chuvas, todo o periodo. Temperatura : estavel.

Estados do Sul - Tempo: bom, salvo no litoral e serra do Paraná e Santa Catarina, onde continuará perturbado, com chuvas.
Temperatura: estavel. Ventos : preáominarão os de sul a léste, frescos.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 'toras do dia 5 ás 14 horas do dia 6
O tempo foi instavel com chuviscos inapreciavels, até cerca de 14 horas, quando passou a bom, com nebulosidade. A tem-

peratura foi estavel. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram: maxima 27.2 e mínima
18.4 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: maxirna 25.4 e mi-
alma 20.4, respectivamente, até 13 horas e 45 minntos e ás 4 horas e 30 minutos. Os ventos foram variaveis.

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 6 de abril de 1933
	

Observações das 24 horas precedentes
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Manaus (X) 	
Belém(X) 	 ...
São Luiz (x) 	
Barra do Corda (X) 	
Grajail (X) 	
Terezina 	  759.4 24 SE 2 9b 29 22 9 1 to• lo
Fortaleza	 (Poranga-

ba)-, 	
Quixeramobirn 	

60.4
61.4

26
24

C
E

O
2

9b
5b

-
-

I
I

32
27

23
22

18
16 Ao' Ao,

A
Ao.t

Sobral (X) 	 .
Iguatú (X) 	
Natal 	 59.5 29 SE 2 9b Chão I 24 1 lo
João Pessoa (X) 	
Campina Grande (X)
Recife (Olinda) (X) 	
Pesqueira (X) 	
Goiana 	  59.9 -1.3 27 2 E 2 5b 26 20 13 Ao 2 Ao 2 Ao
Garanhuns (X) 	
Fera. Noronha (X) 	
Maceió (X) 	
Sant'Anna	 do	 Ipa-

nema (X) 	
Aracajo 	  60.5 2 SE 2 5b 30 23 O B
Propriá.... 	   60.7 2 SE 2 Sb 34 17 O 1 1 1
Oudina	 (S.	 Salva-

dor (X) 	
Barra R. Grande (X)
Caetité 	 63.2 - 18 - SE 9b - 1 32 15 - _ to ___11111 A::
Ilhéus 	
Caravelas..... 	

62.0
63.5

-0.4
-0.3

23
26

-3
O SE 2

9b
Sb

Chão
Tranq. 1

28
27

21
22

11
3

B
I

A 0
1

Aoi
lo

Belo Horizonte 	
anuaria 	

64.1
60.5

-O 5
-1.0

19
24

2
o

SE
E

2
5

9e
5a -

1 22
29

16
19

0!
O B

i
a

B
B

Teofilo Otoni 	 62.6 21 - SE 2 9b 1 25 lo 1 1 . At
São Lotrrenço . 	 64.1 -0.2 18 -2 C o 5a 25 13 O 1 1 13
Cambuquira	 	 64.2 -1.5 20 1 SE 2a - 24 14 O 1 I B
Passa Quatro 	 64.6 -0.3 19 1 2 2b - 23 12 0 B E B
Poços de Caldas 63.4 -0.1 16 SE 5 9b 22 14 O 1 t Z I
juiz de Fóra 	 656 19 E 2 5a 32 15 1 AC:_1111. AC: to
Golas (X) 	
Catalão	 	
Cuiabá (a).. • ••••• .• o •

Corumbá (X).. 	
Aquidauana (X) 	
Bela Vista 	 758.4 27 NE 1	 2 O 33 16 O BVitoria(x) 	
C. ltapendrim ....... 66.8 -0.7 21 1 C O 5b 22 18 8 - At lo

ft.
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Capital Federal. 	
Cr mpos. 	

67.2
66.4 -0.5

21
22

o
1 C

2
o

Oh
Oh

P. vgs. 1
MO	 .

24
24

20
19

1
1

A
A

1
1

1 f?
4.0

Paraiha do Sul (Esta-
ção fechada 	

Friburgo 	
Petropoll s	 .... 	
!"Zezende .......
Terezopolis . 	
Cabo Frio 	

	 	 66.0
68.0
66.0
65.5
66.6

-1.1
0.3

-0.8
-O 6
-1.1

18
13
20
18
25

2
-2

1

4

NE
SE
C
SW
SE

2

O
2
2

96
2a
Oh
26
96

-
--•

Chão

I
B
I
13
1

20
19
26
21
26

10
14
17
11
21

2
O
31
O
01

A::
1	 -

1

lo
1
1
I
1

B
I
Ao°
1
1

Angra dos Reis (X).
S. Paulo	 . , 	
Santos 	
Ribeirão Preto 	

65.9
66.0
63.3

0.7
-0.3
07

10
24

-4
o
o

SE
C
E

2
o
2

91);
2b I Tranq.
2a!	 -

1
B
B 00

25
28
28

18
19
17

0!
O
O

E
B

8
E
1

1
Bx
B 00
4otS. C. do Pinhal 	

Faxina	 	
Campinas... 	   

65.7
63.9
65.0

-0.4
3.2

18
22
'20

-
-o

-1

SE
E
E

2
2

2a'
5a
O

B
R
B

28
28
27

l'i
14
16

3
O
O

I
B
I

1
B
1

B
l

Campos do Jordão(X)
Cedi. oa 	
r'aranagui

66.2
66.7

-0.8
-0.5

18
20

O
-2

C
C

O
O

96
9b

-
Tranq.

1
Mn

-

23
28

13
20

1
2

E
1

El
1

lo
lo

Guarapuava 	 64.7 -0.5 16 O E 2a --- B 23 14 O 13 8 B Cs. 2
Palmas 	 65.5 -0.7 15 -1 21	 5a-- E 23 12 O 13 13 13

66.2 -0.7 21 -2 C 01	 9b Chão lo 25 20 2 lo 1 lo
Lages 	
Herval Novo . . t ... 	
S. Francisco .....

65.4
65.6
66.0

-1 4
-0.1
-0.6

15
18
21

-3
O

-4

NE
c
c

2	 Oh
0
0!	 Ob Chão

AV':
E **
lo

23
29
26

14
11
20

1
O
O

4:-:
E -
B

fl
E
f3

AO
El 
lo

Xanxere 	 62.6 1.4 18 -2 C 01	 O B 27 14 O B 13 B 	 2
E 00 13Porto Alegre 	 64.6 -1.2 22 2 NE O B 31 16 O B

Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga 	 63.1 -0.6 24 1 NE 34 12 O B
:Santa Vitásaa (X) 	
Montevidéu 	 58.3 -5.6 24 1 NE
Buenos Aires 	 58.0 -4.0 25 2

	n•nn••n••n•nnnn1n•••nn••nn••nni0~01~.•••••

As temperaturas maximas verificaram-se em Propriá e São Luiz Gonzaga com 34°. C.
A temperatura minima verificou-se em Rio Negro com 6.° C.
Observações-Estado do co:é em decimos de céo encoberto ar O, totalmente limpo -a 10, totalmente encoberto; a) nuvent

alias: e) englobadas.; b) baixas. Estado do tempo -8, ;bom • Ex, hum ap5s perturbação; I, incerto; A, ameaçador ; M, mão. Fe-
nomenos diversos: (0) chuva ; T, trovoada ; 	 chuviscos ;	 nevoa seca ;	 nevoeiro; .41,, granizo ; r< trovoadas com relainpa-
gos;	 relampagos;	 veatania ; 	 orvalho; ag, aguaceiro: ge, geada; hs, halo solar ; ht, halo lunar ; es, coriaa solar ; cl, corem
luaar ; ai, arco iris.

Os rumeros Indicativos da força do vento referem-se á. • Escala Beaufort, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos e
expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota -- A pleasão barometriea acha-se reduzida a O C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X Indica (lua não foi recebido o
despacha telegrafico. Os dados eoustantes do presesste boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 5 ás 9 horas do dia 6

Zona Norte - Não é feita 2 sinopse devido á deficiencia de Infos mações meteorologicas.
Zosa Centro - Nas 24 horas, o tempo foi, em teral, instavel, com chuvas, esparsas. Hoje, ás 9 horas, o tempo continuava

tr, erto. A. temperatura manteve-se esTavel, exceto no litoral do Estado do Rio, onde se elevou ligeiramente. Os ventos sopraram de
leste. cm rajadas frescas, et parsas, tendo reinais) calmaria em parte do Estado do Rio.

Zona Sul-Nas 24 horas, o tempo foi instavel, com chuvas fracas esparsas, salvo em alguns pontos do Pai aná e Santa Catarina, onde
decorreu bom. A's 9 horas, hoje, o tempo era incerto, exceto em São Paulo, onde se apresentava bom. A temperatura sofreu ligeiro
dealinio em Santa Catarina e foi estavel nos demais Estalos. Os ventos sopraram do quadrante leste, fracos. Não é feita a sinopse esa

Rio Grande do Sul, devido á deficiencia de informações meteorologleas.
bota - A presente sinopse foi elaooracia com os dados recebidos da rede meteorologica até ás 14.00 horas.

Discriminação das zonas : Zona Norte -- Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba,
Pernambuco, Alagõas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catatina e Rio Grande do Sul.
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Postos ter mo-pluviometrIcos do Distrito Federal

Elementos
• 	 C.)
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o
o

-o ba
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=
o
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o vo. -o
E
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o
17

o
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=
to
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o

Maxim. 	 23.6(X) 24.5 24.5 28.8 (X) 25.9 28.4 -- 28.2 28.4 28.1 -- -- --
Minima 	 17.8 18.1 18 O 18.2 19 2 16.8 -- 17.8 18 3 18.6 -- -- --
Chuva 	 4 	 -- 0.4 O O 0.0 0.0 0.0 -- 0.0 0.0 1.4 -- -- --

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minirna dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.

Servieo hidrometrico

Estações bbs.

exs

E
'ai E 0...

Estações Obs.
.1. Eo cNi

r.=e

Bacia Amazonica	 Dia 5:
Rio Paraíba do Sul - Dia 6:

Guarareina 	 0.46 -0.14
'acarei 	  0.33 -0.13

Esperança (X) 	 Caçapava 	 0.88 0.08
S. P. Olivença (X) 	 Pindamonhangaba 	 1.72 0..03
Fonte Bôa (X) 	 Guaratinguetá 	 0.90 0.00
Tefé (X) 	  Rezende 	   0.51 -0.02
Manáus (X). .. 	 Barra Mansa 	 1.40 0.00
Porto Velho (X) 	 Barra do Pirai 	 1.49 0.01
Itacoatiará (X) 	 Paraiba do Sul 	 0.43 -0.02
Pacintins (X) 	 Anta 	 1.08 0.03
011aidos 	   5.24 0.03 Porto Novo 	  0.82 -0.06
Santarém (X) 	 S.	 Fidelis 	 2.68 -0 02
Porto Nacional (X) 	
Carolina 	   --

Campos... 	 7.41 0.06

Boa Vista (X).. 	 Rio Itajal .Assú - Dia 6:
Imperatriz (X) 	
Conc.au Arag.• 	 4.99 0.11 Barracão 	 0.52 0.30
Cruzeiro do Sul (X) 	   Taió 	  0.86 -0.04
S. Felipe (X) 	 Rio do Sul 	 1 46 -0.04
Rio Branco (X). 	 Hansa 	 075 O 00
Labeéa	 (X) 	 Subida 	   0.52 -0.07
S. Gabriel (X) 	 Aquidaban 	   1.18 0.00
I iumaitá (X) 	  Indaial 	 1.10 -0.02
Manés (X) 	 Passo Manso 	 0.61 0.00
Mjr.	 Amarante 	 2.05	 1 -0.05 Blumenáu 	 0.05 -0.05
ltaituba (X) 	 Gaspar 	 1.60 0.10
Arumanduba 	 3.66 1	 -0.04 Ilhota 	  1.92 -0.28
Alta Mira (X). 	 	

Rios Belmonte-Pardo - Dia 6:

Rip S'. Francisco - Dia 6: Arassual 	   	 1.60 -0.10
Barra Pontal. 	 1.82 .0.08;
Uniu 	  2.32 -0.28

Pirapttra 	 0.95 0.03 Itaobim 	 1.92 -0.26
S. Francisco 	 1.99 0.04 São Pedro 	  2.20 -	 000
Januaria 	
Carinhanha 	

2.50
2.00

. 0.00
0.00 Bacia Paraná Paraguai - Dia 5:

Rio Branco (X) 	  Tres Lagôas 	 2. 76 	 1 0. 00
Barra do Rio Grande (X) 	 Pres. Epitacio (X) 	
Remanso X) 	 Guaíra (X) 	
Joazeiro (X) 	  Porto Mendes (X) 	
Cabrobó (X). 	 Fóz Iguassú (X) 	
Paula Afonso (X) 	 Cuiabá. 	  3.15 41.10
Piranhas 	 4.89	 1 -0.36 S. Luiz Caceres (X) 	
Propriá 	   ,	 1.79 -0.11 Corumbá (X) 	

Estado e tendencia das aguas dos rios

Bacia Amazonica - Dia 5 Subindo em Obidos. Baixando em Arumanduba e Major Amarante.
Rio São Francisco - Dia 6 - Continuará mais ou menos estacionario em rodo o curso.
Rio Paralba do Sul- Dia 6 Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio ltajai-Assri - Dia 6 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rios Belmonte-Pardo - Dia 6 -Baixando em Barra do Pontal, Arassuai, ltinga, Itaobirn. Estacionado S. Pedro.
Bacia Paraná Paraguai - Dia 5 - Estacionario em Três Lagbas. Baixando em Cuiabá
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Csiaçõee.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

200 1.000 I 1.500

1
2.000	 3.000

Hora

Altitudes

4.000 Maxima

k. ‘ naido Ncronhar,X) 	
A erateoo(ll. (A) 	

1..21) 	

411iA:,.:IJ	 X) 	
(X;.) 	

eu.ana (X).
1..b n ds .ias	 	

izonte

Lampos (X X) 	
kin da jas.eiro., 	
:ciu de	 jariLiro	 	
Ido de Janeiro (C); (XX)
Samios 	
Curitiba (X
1 lorianopolis (XX) 	
Porto Aleije

10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
7..311
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

13.
21 0C

9.30
.30

9.30
9.30

SSE
SE

ESE
SSE

E

7
3

3
T

1

SSE
ESE

ESE
SE

E

12
5

8
5

4

SE
ESE

ESE
E

ENE

11
2

8
5

5

SE
E:.,15

ESE

ENE

11
5

3

E
—

12

4

OMR.

ENE	 /I

.1•••

ENE 8 E 11

1.550 to.
2.250 ms.

1.050 ms.
1.500 ms.

5.100ms.

(X) Indica cf:, e nlo foi recebido o despacho teiegrafico.
(XX) Indica que nAo to: feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Inkitca 4ue a sondagem de 7 hs, foi re4lizada no C. dos Atonsos e a de 21 lis, da vespera, no Observatorio Meteorologtco.

1-	 •



Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 7 de abril , de 1933 Observações- das 24-horas precedentes

Temperatura
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wa 41)	 .cil ce

et	 el
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0, 	 0,3 O	 to 4

Mi •,"	 as CO	 til..en 1.4	 íz •n1
CZ

Temperatura
do ar

E

R

Sabado 8
	

MAMO OPliCIAL
	

Abril de 1933 7057

Ministerio da ligriculturà — Boletim dial% do instituto de Meteorologia, Hidrometria e Ecologia Agricola
Rio de Janeiro — E. U. do Brasil

Em 7 de abril de 1933

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 7 ás 18 horas do dia 8

Distrito Federal e Niterol — Tempo : Bom com nebulosidade, forte por vezes. Temperatura : Estavel á noite e ligeira ascensão
de dia. Ventos : De sul a léste, frescos.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo: Bom com nebulosidade, forte por vezes, salvo a léste. onde de instavel com chuvas, pas-
sará a bom com nebulosidade. Temperatura: Estavel á noite e ligeira ascensão de dia, salvo a leste, onde será estavel.

Estados do Sul — Tempo : Bom com nebulosidade. Temperatura : Estavel á noite e em elevação de dia. Ventos : De suéste a
nordéste até Paraná e do quadrante norte nos demais Estados, frescos.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federai, de 14 horas do dia 6 ás 14 horas do dia 7
O tempo foi instavel com chuvas fracas e chuviscos pela manhã de hoje e bom com nebulosidade após. A temperatura foi

estavel. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito "Federal foram: maxima 26.8 e minima 19.8 e as
temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações foram : maxima 25.3 e minima 20.4, res-
pectivamente, ás 10 horas e 50 minutos e 5 horas e 10 minutos. Os ventos sopraram de sul a leste, frescos por vezes.

Manáos (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
Barra da Corda (X) 	
Grajaú (X) 	
Terezina 	   757. -2.0 27 3 E 1	 21 5a 31 22 1 lo
Fortaleza	 (Peranga-

ba) (X)....	 ..... 	
Quixeramobim (X) 	
Sobrai (X) 	
iguatú (X) 	 	 ...
Natal (X) 	
João Pessõa (X) 	
Campina Grande 	 58.6 24 SE 1	 21 9b 1 29 20 O I f
Recife (Olinda) (X) 	
Pesqueira (X) 	
Goianna 	 59.2 -0,7 27 O NE 21 5a 29 19 18 lo
Garanhuns (X) 	
Fernando Noronha (X)
Macek) (X) 	
Sant'Anna	 do	 Ipa-

nema (X) 	
Aracajú (X) 	
Propriá (X).. 	
Ondina	 (São	 Salva-

dor) (X) 	
B. 4o Rio Grande (X)	
Caetité (X). 	
Ilhéus 	
Caravelas 	  

61.
63.1-0.4

-1.0 24
26

1
o SE

51
21

9b
9b

Vagas
Chão

26
28

21
24

42
o

At
1

Ao Ao2
1,111

Belo Horizonte (X) 	
Januaria 	
Teopfilo Otoni 	
São Lourenço 	
Cambuquira 	
Passa Quatro . 	

60.0
61.E
60.1
	 	 54.3

63.9-0.7

-0.5
-1.0
-4.0
0.1

23
24
21
17
19

1
3
3

-3
o

SE
SW
C
SE
SW

5
2
O
2
2

2a
5b
5a
9b
5a

28
27
27
23
24

19
19
11
13
13

o
o
o
o
o

1

B

13
1

a	 - 13
Poços de Caldas(X)
Juiz de Fóra 	
Goiás 	

65.1
62.3

-0.7
—

19
24

o E
E

2
2

9b
9a /3

25
30

17
20

O
o

B e 13

Catalão (X.) 	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X) 	
Aquidauna (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitoria 	
C. Itapemirim 	

764.
66. -0.6

22
22 .1 C O

9e
5b

Vagar A 26
23

21
18

2
20 10 'o

Ao'
lo
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tioservações realisadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 7 de ahril de 1933 Observações das 24 horas precedentes

Temperatura
do ar

E

Zr.

:apitai Pede:ai 66.3-0.9 22 1 C O 5' P. vos. 13 26 20 1 I I lo
Jampos..	 	 	 ..
l'aralba	 du	 3o 	 (X).

ourgo	 ..... 	

55.9

65.1

-0.5

-0 6

23

19

1

1

S

C

2

O

9b

9e

-

-

I

B

26

23

18

14

2

O

A ;:::

1

Ao

13

Ao

1
ev,z000lis 	 66.4-1.6 16 3 C O 2b - B 20 12 O B B 13
ezend	 .	 	 6.5 2 -0.8 21 1 E 2 5a - B 27 18 O 1 B 1

Lelropolis 	 6.5.4-1.1 20 2 SW 2 96 - 1 23 14 1 B 13 lo
o Frio 	 66.1 -0.5 25 O NE 2 9a - 13 27 20 1 I 13 !o

A 1g Á a dos P-is ()Q..
São Paulo 	 65.6 -0.3 18 2 SE, 51) - 1 25 13 01 1 B
santos	 . 	 65.6-0.4 22 -2 C o 2a Tranq. 13 28 17 O a El B
Ribeirão -Preto 	 62 9 -0.4 22 0 E 2a - 3 28 16 O B 1 B
S. C. do Pinhal 	 64.4 -1.3 18 O SE 2 2a - 13 29 12 013 1 I
'• axina	 . ......... 63.9 0.0 22 1) SE 2 2a 3 2,1 10 -1 I B
2ampinas 65.6 -0.3 21 1 F. 2 5a - • B 27 15 O I 13 El
Campos do Jordão (X)
juritiba 	 . 66.8 0.6 17 .1 E 2 2b - B 25 9 O 13 B i
?ara aguá 	 66.7 0.0 20 O W 2 2b Tranq. B 25 18 1 A r: .A f L.
Juarapuava 	 . . 61.6-0.1 16 O E 5 2a ._... B 24 13 O El ". B " B	 2
Palmas	 	 65.7 0.2 15 O C O 5a - B 25 11 O B 13 e; Ç,..°
:Iodar opoMs 	 66.4 0.2 22 1 C O 5b Tranq. B 26 20 1 lo 1 B
ages 	 65.6 0.2 16 1 NE 2 5b - 11 23 12 O 1 B B

-lerval	 Novo ....	 . 0.
S. Francisco 	

65.4.0.2 17 -1 C O 0 - s 29 11 O 1
i

13 B

Xanxeré.. 63.1 C.5 14 -4 C O O - 27 11 O 13 B 5C
'orto Alegre 	 65.0 0.4 21 -1 C O 2b - B 31 15 O B B B
Uruguttlana
3. L. Gonzaga 	 62.7 -0.4 24 O NE 2 2a - 34 18. O 13 B 13
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu 	 64.7 6.4 20 -4 SE 4
Buenos Aires 	 64.0 6.0 18 -7 SE 3

A temperatura maxima verificou-se em Jaú com 352.

tamperatura minima verificou-se era Rio !"egro com 41.
Observações - Estado do céo: em decimos de céo encoberto : de O, totalmente 11mpo-4 10, totalmente encoberto; a) nuvens altas;

englotadas; baixas. Estado do tempo - B, bom • Bx, bom após pertura tç:o • / ineerio ; A, amenador; M, mau, Penomenos
farsas: (	 chuvas ; T. trovoada ; °chuviscos; »,..)6 nevo: seca ;nevoeiro; 4:n granizo; < trovoadas com relampagos; ).relam.

anos, uuJ ventan'a; 	  orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; ks, halo solar; hl, halo lunar; cs, coróa solar; cl, coréia lunar; ai, arco 'ris.
Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é

expressa pelos expoentes o, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a O° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido e
tiespacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

(._•inopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 6 ás 9 horas do dia 7

Zona Norte - Não é teia a sinopse desta zona devido á frIta de informações metebrologicas.

Zona Centro O tampa foi perturbado com chuvas esparsas nas 24 horas. Hoje ás 9 horas apresentava-se entre Incerto e bom.
A trole :fatura foi estavel. Os ventos foram varias-eis com nadas frescas esparsas.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas foi bom no interior do Rio Grande do Sul e Santa Catarina e perturbado com chavzs
fracas e ¡_.arsa; nos demais Estados. Hoje ás 9 horas o tempo era bom. A temperatura declinou em Santa Catarina e foi estavd
nos demais Estados. Prsdominraram os ventos do quadrante léste, com rajadas frescas esparsas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rède meteorologica até ás 14.30 horas.
Discriminação das zonas: Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Kati, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,

Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Cstados : Minas Gerais, Goiás, Mato W9550, Esp4rito Santo e Rio IU Janeiro;
Zotta Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Bacia Atitazonica - Dia 6:

Rio S. From:Isco - Dia 1:

Firapdra 	
São Francisco 	
januarta 	
Carinhanba 	
Rio Branco (X) 	
Barra do Rio Grande (X). 	
Remanso (X) 	
joazeiro (X) 	
Pabrobó 	
Paula Afanso (X) 	 	 ..
Pu anhae 	

Propriá (X)

Esperança(X) 	
S. P. Olivena (X) 	
Poete Boa (X) 	
Tefé (X) 	
Manaus (X)... 	
Porto Velho. (X) 	
itacoatiara (X) 	
Párintius (X)
Obidos (X) 	
Santarém (X)
Porto Nacional (X).
Carolina (X)
1345a Vista (X
Imperatriz (
Conceição Araguaia (X) 	
Cruzeiro do Sul (X) 	
São Felipe (X).. 	
Rio Branco (X) 	
Labréa (X).. 	
S. 3abriel (X) 	
tiamaitá
Manés (

Amarante (X)
Italtuba (X) 	
Arumanduba 	
4ita Mira (X) 	

Sabado 8
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

(a) Maxima da vespera. A átaxinia e a niinima dos demais postos foram lidas ás 14 .boras e a citara ás 7 110(43 de

Serviço bidrometrico

Diferençai
em	 EstaçOes24 horas
mi.

Obs.

Rio Partilha do Sul - Dia	 :

Guararema 	  0 36
faceei 	 0.24
Caçapava 	 0.76
Pindamonhangaba 	  0.90
Guaratinguetá 	   089
Rezende 	  0.50
Barra Mansa 	
Barra do Pirai 	

1.56,
1.52

Paratoa do Sul 	  0.44
Anta 	 •• 1.05
Porto Novo 	 082
5. Pidelis 	  .. 	 2.60
Campos 	  7.40

Rio liajal-Asad - Dia 7:
Barracão 	 0.23
Tal6 	 0.73
Rio do Sul 	 1.44
Hans* 	  	 	 0.73
Subida 	   0.50
Aquidahan 	 1.12
indaial . 	 1.18
Passo Manso 	 0.64
Biumenáu 	 • 	 •	 • 0.00
(Mapa: . 	
ilhota 	 2.00

Rios Belmonte Pardo - Dia 7;
Arramai 	 1.50
Barra Pontal 	 1.72
Itinga 	 2.18

0.92 -0.03 Itaoblm 	 1.75
2.06 006 São Pedro 	 2.02
2.56
2.40

0.00
0,40 Bacia Paraná Paraguai -7130:6;

Tres	 agoas 	 - • •	 - 2.74
Presidente Lpitacio (X) 	
Guaira (X) 	
Porto Mendes (X)  • - 	 %Cl.%	 .	 •

2.15 -0.05 Pós l:wassil (X) 	
Goiaba 	 2.84

4.51 -0.08 S. Lufz C.áceres (X) 	
Corumbá 	 4.86

Qiierença
em

2,1 horas
mt,

-0.10
.0.09
0.10
0.18

-0.1,4
0.16
0.03
0.01

-0.03
0.00

-0.08'
-0.01

-0 29
.-0.13
-0.02
-0.02
-0.03
-0.06
0.08
0.00

-0 05
-0.02
0.08

-0.10
-0.10
-0.14
-0.17
-0.18

-0.02

-9.31

. 	 . 	 .Estado e tendencia das aguas dos doa
Bacia Amazouica - Dia 6 - Não é feita a tendeucia das aguas desta bacia por absoluta falta de Informações bidrometricas.
Rio S. Francisco- Dia 1 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Paraiba do Sul - Dia 7 - Continuará mais ou menos estaciOnario em todo o curso,
Rio	 - Dia 7 - Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso.
Rios Belmonte Pardo - Dia 7 --- Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Paraná Paraguai - Dia 6 - Baixando em Tres Lagoas c Cuiabá.
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DIARTO °VIGIAI;	 rle 1933

Sondagens aerologicas por meio de balões piloto

Altitudes
Estações	 Hora	 200 I	 500	 1000	 1500	 2000 1 3000 I 4000

	
IMaxim&

ENE 8
ENE 11

NNE

- 8

1.650 ins.
1.500 ms.

1.500 ms.
2.250 ms.
4.200 ms.
6.150 ms.

2.101ms.
3.300 ms.

Fernando Noronlia (X),
Quixeramobim (X)......

10.00
9.30

Natal (X) 	 9,30
Olinda (XX) 	 9.30
Maceió (X). 	  9.30
Ondina (X) 	 9.30
Ctiiaba (X) . 	  7.30
Caravelas (XX) 	  9.30
Belo Horizonte 	 9.30 ESE	 5 E 7 ESE	 4 SSE 5
Vitoria	 	 9.30 SSW 4 SSE 7 SE	 '	 9 SE 9
Campos (XX) 	 9.30
Rio de janeiro	 	 9.30 ENE	 2 ESE 5 ENE	 9 ENE 8
Rio de janeiro 	 13.00 SE	 7 ESE 6 E	 5 NE 7 NNE 7
Rio de Jaaeiro (0) 	 7.00 E	 3 ENE 7 ENE 10 ENE 7 ENE 12
Santos 	 9.30 E	 2 ENE 4 ENE 10 ENE 9 NE 11
Curitiba (XX) 	 9.30
Florianopolis	 	 9.30 WNW 2 NNW 4 hiNE 10 NE 12 NNE 10
Porto Alegre 	 9.30 N	 5 NW 6 NW	 2 NNE 2 NNE 7

—
NE 10
ENE 15

—
—

ENE 17

(X) indita que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) Indica que a sondagem de 7 hs, foi realizada no C. dos Afonsos e a de 21 lis, da vespera, no Otnervatorio Meteorologia°

PARTE COMERCIAL

	

Praças	 90 d/v
sobre Londres 	 	 5 9/32
Valor da libra 	  45$443,786
sobre Paris 	 	 —
sobre Italia 	
sobre Alemanha 	
Sobre Portugal
Sobre Belgica (papel) 	 ...... D

sobre Belgica (ouro) 	
sobre Ilespanha 	
Sobre Suissa
sobre Suecia	 . 	
sobre Noruega . . .. . 	
Sobre Dinamarca
sobre Sina e Palestina
sobre Tcheco-Slovaquia
Sobre Nova York . 	
Sobre Montevidéu . 	 • • 	
Sobre Buenos Aires (papel) 	
Sobre Buenos Aires (ouro) ......

	

obre Holanda 	
Sobre Japão 	
Sobre Rumania
Sobre Canadá
Sobre Austria . tw •
Sobre

Moedas
Libra esterlina -(moeda metalica) 	
Vales ouro, por 18000 	
Dollars (papel) 	
Liras (papel)
Francos	 • • * 	 X n1111.9 ara, .6 •• • flitp 	

Escudos apei) 

	

	  •
Bolsa

Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 %,
(1930) . 	 	 9801000

Apolices emprestirno municipal de 1906, port 	 	 1538000
Apolices emprestimo municipal de 1917, port 	 	 1511000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.535)	 1701000
Apolices emprestimo municipal de 1931, port 	 	 1701009
Apolices emprestjmo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 3.264) 	A` vista Obrigações do Tesouro de Minas, de 5001, 9 % 	
5 1 5/6 4 Obrigações do Tesouro de Minas, de 1:0008, O %• 	

451850,746 Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-
1540	 ereto a. 1 . 999) 	 	 1631000
/700	 Ações de bancos:

31235	 Banco do Brasil 	  390100A
$432	 Ações de companhias:
— Empreza Terras e Colonização 	 	 108000

18910	 Companhia Manufatora Flurninense 	 	 908000
11165	 Companhia Docas de Santos, nom 	 	  2121000
21645	 Debentures:

— Companhia Industrial Campista 	  1201000
......	 Companhia Docas de Santos 	 	 1888500
— Vendas por alvará:
— 2 apolices uniformizadas de 2001, 5 % 	 	 7201000

$410	 26 apolices uniformizadas de 1:0001, 5 % 	 	 8211000

	

131300	 100 apolice uniformizadas de 1:0001, 5 % 	 	 8231000

	

68500	 2 apolices diversas emissões, de 1:0001. 5%, nom. 8268000
38515	 10 apolices emprestimo municipal de 7 5,, port.

— (decreto n. 3.264) 	 	 1611000
51536	 .
31110	 Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, 7 de

abril de 1933. — Ary de Almeida e Silva, sindico.
ame.

Junta dos Corretores e Bolsa de Mercadorias

PREÇOS CORRENTES OFICIAIS QUE vroortArrAm N4 SEMANA 00
6 A 11 DE MARÇO DE 1N3

Cenero — Qualidade e procedencia 	 Unidade de venda
Preço

	

Mínimo	 Maximo
Aguas minerais!

Por caixa:

	 ..

Chile .. • ... . .. • Ia a ...pl., 	 lb, • •

• •• •,•;••• • ••
;'•!	 •

mem.

n11111,

Ifflel•

me.

miem

•••••n

n••n•

Maur

mie=

••••n•

nn•

4~..n

1n•n

01.n

MIM
. .

• • • .

*tigre",

CAMARA SINDICAL
Cotações oficiais de cambio e titnlos fixadas pela Camara Sin-

dical dos Corretores da Fundos Publicas da Capital Federal
1611000
4901000
987/000

104$000
71264

211800
11115
1870
8700

AplIiiee/f:
A/Solite& uniformizadas de 1:0008, 5 % 	
Apolines diversas emiesfles de 1:000$, 5 %, nom 	
~ases diversas emissGes de 1:0001, 5 %, port 	
Obrizacilap do Zeitern,Ittnieff)a l de 50047% (1930)

Slcasco Cleasail
8221000 Cara,mb. . 	 ,..	 381000	 558000
8268000 Lambari . 	 •	 37000	 541:000
8281000 Salutaris	 	 6.	 371000	 541000
490$080 Carnbuquira • 	 n	 371000	 54$00()



Àtm) nv"rel NT, .	 Abril de 17:13 '70r1

383000	 553000	 Batatas:
Por quilo:

Nacional:
Mineira e paulista 	

2253000 2308000 Do Rio Grande 	
2153000 2203000 Estrangeira. . . 	 	
2003000 2103000	 Cebolas:

Por quilo:, .

•Por pipa el 480 litros:	 	 —.. ......

Caldos. Extra sêlos:	 Café:

De 40 graus 	  4003000 4103000	 Por quilo:
De .38 graus 	  3703000 3803000 Torrado de i a
De 36 graus 	 	 	 	 3403000 3503000 Torrado de 2` ......... 	

Alfafa:	 Em grão:
Por quilo:

	

	 Por 10 quilos:

Nacionais

Alhos:	 Farinha de mandidca::

Par 100:	 Por 50 quilos:

13700 De Porto Alegre:,liacionais	 • 	 	 33500
F.strangeiros	 •.- 	 	 5$000	 53500 Fina	 	

Ante:	 Entrefbaa • 	

	

'	 *	 , ,	 ,,Grossa	 •  .........„.".• • Étioe 4..a ,.2., a. ,zdti

Por 60 quilos: 	 De Laguna:

São Lourenço 	
Aguardente:

Por pipa ol 480 litros:
Caldos. Extra selos:

De Parati . 	
De Angra .
De Campos.
De Pernambuco . . 	

Alcool:

- $780 -$880
$700 $800

•01*.• •

.•••••	 • $800	 $840

	 : 23200 23600
.. 	 138:00 23200

Nacional.	 . 	 	 $400	 $410 Tipo 7 • 	 ..• 144 9-111,	 4.1k 	 ii $600
Azeite:	 Farelo de trigo:

Por lata:	 'Por 35 quilos:

63000 Dos Moinhos Nacionais 	 •.: 	  43000	 43500.	 	'iversas marcas •D 73500

211500	 243500
183000	 183500
153000	 173000

jlrilhado de l a (agulha) 	 	  . • ••	 653000 ' 683000
Brilhado de 2' (agulha) 	 ..	 603000	 623000 Fina.	 	 Wi •L• WIC • • ulue•:. anã:~ *te ••-•,

Especial . 	 	 583000	 593000 Grossa. . . ,....., ...... ph....19...-e.k.tkel

Superior • 	 	 56'3000	 573000	 Farinha de trigo:
Bom	 523000	 543000	 Por saco com 44 quiloslIleguier	 	 .	 483000	 503080
Japonês especial •, 	 	 543000	 561000	 Moinho Fluminense:
Japonês de i a • 	 1 	 	 503000	 523000
Ja2onês de 2' . 	 	 483000	 503000 Especial ..... • ••.....,„.• • •unone • .; 	

Snel 	 • 	 	 263000	 283000 S.
DiamLeoantpoin

ldo ••.....,•"éj ..., • .0 . • .o..1 ..... . .....
a . 	 .

	

Asnear:	 ,	 .	 Semolina 	 .1.9."*"Lamakszt. mui

.	 , N.

	

Per saco de 80 quilos:	 Moinho Inglês:
Bramo eristal . 	 	 I

	

•	

444"	

563000	 573000	 (11. F, 	 MLtrayárnelo .	 46/3000	 48800p,	 ,

	

ho. • . • ....... k . x•ifib • • « • • ....PI	 "'""'	 Buda ..:„,„.... ..... ..,.... .. . ........ 4

Mascavo . . 	 ..
Per quilo:

Refinado l a (extra)
Refinado I a	-	
'Refinado 3• 	 ...m

Bacalhau:
Caixa com 58 quilos:

Diversas marcas . 	
Bacalhau:

Por 1/2 caixa:
Cascudo 	
Cascudo Peixelin .

-	 Banha:
Por quilo:

De Porto Alegre:
Latas com 20 quilos 	

_ Latas com 2 quilos 	
' Latas com 1 quilo 	

De Laguna:
Latas com 20 quilos 	

De Itajal:
Latas com 20 quilos 	
Latas com 10 quilos 	
Latas com 2 quilos 	
Mineira e paulista, latas com 20 quilos
Miwira e paulista, latas, Com 2 quilos

444/0

mm	 32$000
▪ . 313000
• 301000
má	 • 343000

m.	 323000
303000
343000
313000

363000

._.
40:.000
7,41000
683000

.nnn

4308000
.....

523000
52$000

Me.

803-000
553000
203000

40304)0
363000
363000
301000

363000 383000 Nacional 	
Semolina	 . ... • •••••.: .......... .• 	
Soberana	 	 ...Aja!~ L• ',.•.• • •-•-•..‘ii • • • o

0•11.. $980
$980 Á.

•nn• $820 Por 60 quilos:

Preto bom 	 •• 353000
Preto regular 	 .... zum....

/40$000 1703000 De obres — de Porto Alegre 	
Preto nolaS — especial 	

—
393000

Manteiga	 	 703000
Branco nacional 	 663000
Estrangeiro.	 .	 443	 o	 	 ) ......

513000 573000 Enxofre	 .	 	...	 • 	  .. 583000
.11~ =RIM Amendoim.	 .	 .	 .	 ..., 	 .00.. -- e

Fradinho	 	 4ec • • • MI 	 483000
Mulatinho	 	 , 	
De	 outras	 qualidades.	 .	 .	 • • ......„....,,,, 	

453000
-...

Fumo:
1$900 23100 Por 15 quilos:
18900 21100
/0900 2$10a Em corda, de Minas:

Especial	 	 553000 •

13900 1$950
Bom . 	
Baixo

303000
123000

Rio Grande:
13900
1$900
13900

21080
23080
23080

Amarelo
Amarelo 2'
Comum I'	 	  

363000
32$000
343000

Comum 2* • 	  263000
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	De Santa Catarina:
	 Vinho:

Especial (de 1') 	 	 22$000	 24000	 Por barril:
Superior (de 2') 	 	 16$000	 208000 ••• Do Rio Grande. . . ............ ..... 	 --	 105$000
Baixo (de 3*). 	 	 __	 __	 Estrangeiro:

,Da Baia:

	

	 Virgem	
Por pipa:

. . . 	 	 __	 330$000
90$000 Verderspecial	 8(4000
55$000 Colares 	

......	 ..._	 340E000
Superior	 	 .	 40$000

	

40000	
........	 ......	 360$000

Bom	 	 ....	 30$000 Charque:
• Querosene:	 Por quilo:

	

Par caixa:	 Do Rio da Prata — mantas. 	 	 __
Do Rio da Prata — mantas 	 	 3$000	 3$100

Americano, diversas marcas 	 0	 --	 45$000	 Do Rio Grande:
Lombo:	 Patos e mantas 	 	 2$000

2$400	 22147°0°0

	

Por quilo;	
Mantas 	 	 , -_De Mato Grosso — patos e mantas 	

De Minas e Paraná 	 '	 11300	 2$100 )o interior de Minas, Rio e Slio Paulo$1$800	 2304
Manteiga:	 O sindico, Bento Dias Pereira.

Por quilo:
De Minas e Estado do Rio 	 	 41400	 5$000
Santa Catarina — latas de 5 a 10 quilos	 -_	 __
Estrangeiras — diversas marear. 	 :	 -_

Milho:
Por 62 quilos:

Amarelo . 	 	 128500	 12$500
Vermelho 	 • 	 	 141500

1105:01010°Mesclado 	 .....	 9$000
Do Rio da Prata 	 	 --	 __	 Superintendencia da Fiscalização de Sorteios

Oleo:	 TESOURO NACIONAL
Por quilo bruto:

	

2$700	
EDITAL DE earrena.c..Ão

De linhaça — em barril 	 	 --.. Pelo presente fica intimada a sociedade anonima "OEm lata 	 	 2$800 Jornal", com sada, que teve, á rua 1:rêse de Maio ns. 33 oPor litro: 1$900 35, nesta Capital, ai não encontrada, nem pessda que a re-De caroço de algodão 	 -•	 -	 presentasse para ciencia da decisão desta superintendencia,De caroço de algo(lão estrangeiro 	 ..	 --	 __ que julgou procedente o auto de infração contra a mesma
Polvilho:	 .	 lavrado pelo fiscal Francisco Laudares, com imposição da

	

Por quilo:	 multa de dois contos de réis, HOS precisos termos do art .. 47,
De Minas, Rio e S. Paulo 	 	 $650	 $700 n. 1, do regulamento arrrovado pelo decreto n. 12.475, de
De Porto Alegre 	 $650	 $700 23 de maio de 1917.
De Santa Catarina 	 • $650

	

$700	 Rio de Janeiro, 7-de abril de 133. — Annibal Bessone
Fosforos: •n•.....•

P. Corrêa, superintendente da fiscalisação.
Em lata:. •

Marca "In iranga"

	

170$000	 Alfandega do Rio de Janeiro" - 111444:04.*
Marca "Olho" 	 i70$000
Marca "Sói" 	 	 —	 170000 	

EXAME DE nasiLrraçÃo PARA A NONIXAÇIÃO DE AJUDANTE DE• ••••• 
D ESPAG II ANTE

Outras marcas . 	 	 ...._ .._
De ordem da banca examinádora, convido os seguintes

Queijos:	 ao' exame de habilitação de que trata o art. 8°, do decreto

	

Por um:	 a. 22.104, de 1117 de novembro de IP32, a comparecerem, se-
De Minas . ...... ../..,,,,,,,,,,,:da 	 ./$800	 4$000 gunda-feira, 10, ás 15 horas; no Liceu 'de Artes e (Macios.,

	

Por um:	 afim de se submeterem a exame oral de português:
De Palmira tipo "Rheno" 	 	 98600	 12$000	 Augusto Pinto de Morael.

	

Por quilo:	 Arnaldo Joaquim de Oliveira.
Tipo prata — nacional 	 •	 5$500 .' 7$000	 Ary Brum.

Sal:	 •	 Arnaldo Teixeira dos Santos Junior..
Asoanio Bastos.

	

Por saco com 60, qtlilos; .	 Suplementares:

------, 	 9$100	 Djalma Pereira Baptista.
Carlos Augusto Moreira.Do norte:	 ; •

Grosso.
Moido	 	 • .. • . • .... • .. • • •• •••• •	 10$300	 Djalma Pereira de Souza.

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA FAZENDA

De Cabo Frio:
Grosso• • • ........ - . • • • • •• .•
Moido 	 .	 . 
Estrangeiro. . . . .............

Tapioca:
Por quilo!

Diversas procedencias. .
Torcinho:

Alfandega, em 7 de abril de 1933. — O secretário, Tholes
de Mello.

Cornissáo Central de Compras do Governo Federal
COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govèrno Federal, pede
pretos unitarios parx os matarias da relação abaixo:

$600	 $900	 O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

8.3100
9$300

Por quilo:	 Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
Comum. . . ,. 	 	 1$800	 2$200 vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.
De fumeiro. 	 	 2$700	 2$800	 Cada proposta deverá citar o numero que designa cada

série, a data deste número do Diario Oficia/ e conter tão
Vinagre:	 ~ente os artigos da série a que se referir.

Por 86 litros:	 Para mais detalhes sôbre as espeeificaeões aqui fome-
Nacional. . 	 	 .	 303000	 40$000 tidas, cópias exatas do enviadas pelas repartições requisi-

tantes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Por caixa:	 Central desta Comissão.

Estrangeioe . 	 	 48$000	 608000	 Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret, •
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Edital n. 419.042

Artigo — Unidade — Quantidade
• ;

• 'Propostas para 19 de abril de 1933:
Para stock:

1. Cobaias, peso minimo, , 0,350 grs., urna 	 	 300
2. Coelhos, peso inumo, 1.200 grs. um 	 	 50
3. Frangos gordes peso adnimo, 900 grs., um 	  3.500
4.."Galinhas gordas, peso rninimo, 1.700 grs., uma 5.000
5. Ovos frescos, grandes, duzia 	 	 4.000

Nbta — As mercadorias acima deverão estar á disposição
da C. C. C., a partir do dia 1 de maio de 1933.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias conforme
a necessidade das repartições.

1" Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos e espe-
cificados para cada uma das zonas — urbana, suburbana,
rural e maritirna.

2.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas de 20 % para mais- ou para menos, obrigando-se
o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas con-
dições do edital.

3.* A G. C. G. requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias contados da data da assinatura do contrato. Findo
o prazo sem a requisição de toda a quantidade, fica reser-
•vedo ao fornecedor o direito de opção entre a continuação
do fornecimento nas condições contratuais, até o esgota-
mento da quantidade contratada e a rescisão do contrato.
Si .e fornecedor deixar de exercer o direito de opção até 15
dias anteriores á terminação do contrato, o mesmo direito
ao devolve á Comissão.

4.° Os artigos acima serão entregues mediante requisi-
oões parciais é escritas assinadas por um membro da C. C. C.
A entrega será feita em qualquer ponto da circumscrioão do
Distrito Federal, correndo as despesas e riscos de transportes
por conta do fornecedor. O prazo . de entrega para cada re-
quisição é de dois dias.

5' Os pagamentos serão 'parolais e correspondentes ao
valór de cada requisição.

G. Os preços unitarios versarão sempre sobre as quan-
tidades liquidas.

7' O fornecedor fica sujeito ás seguintes penas conven-
cionais: a) no caso de roseição de mercadorias por não serem
de 1' qualidade, ou por se encontrarem em máu estado de
conservação, multa de 5 % sare o valór respectivo, inde-
pendentemente da obrigação de substituir os artigos recusa-
dos, no prazo de um dia; b) na segunda vez, multa de 10 %
sôbre o valór da quantidade regeitada, além da substituição;
e) na terceira vez, multa de 20 % sôbre o vettr da quanti-
dade regeitada, perda da caução, rescisão do contrato e ex-
clusão da firma do Registro de Fornecedores da C. C. C.;
d) a substituição dos artigos regeitados será feita no prazo
de um dia, solo pena de serem adquiridos de terceiros, por
conta do fornecedor, independentemente das penalidades cons-
tantes das letras anteriores; e) as linpórtenelas das multas
e aquisições de artigos não substituidos, poderão ser dedu-
tidas dos créditos do fornecedor na C. C. C., descontadas da
caução ou cobradas, por ação executiva.

80 — A C. C. C. agirá Dom o máximo rigor, em
relação a quaisquer infrações no cumprimento doe forneci-
mentos que tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer
firma e reserva-se outrossim, o direito inapelavel do basear o
julgamento das propostas apresentadas; na idoneidade das fir-
mas, avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores
fornecimentos. A qualquer nova firma mie pretender efetuar
fornecimentos Mentirmo a0 constante deste edital, serão exi-
giveis garantias e demonstrações de qualquer natureza, a cri-
terio exclusivo da C. C. C.

9° — Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas
Cujo compromisso para a aceitação, verse sóbre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sóbee o preço mais baixe.

O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, deverão prestar
uma caução de 10 % sôbre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titulos federais ao portador, caução essa
que,so será restituida após o esgotamento completo de todo o
stock, ou findo o prazo contratual.

11°,e,-. A O. C. C. se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular ou reduzir a presente Con-
~IN no todo mi em parte, a seu exclusivo eriterio.

12° — Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não deolareui expressamente submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições da presente colete de preços.

4""""
A C. C. C. avisa aos Srs. proponentes que o presente

edital será publicado urna só vez e afixado no quadro da C.'C. O.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

—
As propostas para esta série deverão obedecer ás prescri-

ções do respectivo regulamento afixado na portaria desta Co-
missão, e ser entregues em subscritos fechados, contra registro
em protocolo, no dia 19 de abril de 1933, das 11 ás 13 horas,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão abertas ás 14
horas, na presença dos interessados, que deverão para isso apre-
sentar o cartão de' identidade fornecido pela Secretaria da C.
C. C.

Edital 419.045

Artigo — Unidade	 Quantidade
Propostas para 19 des fibre de 1933

Para stock:
1. Alfafa nacional de I° qualidade, em fardos, cem

média de 50 quilos, quilo 	 	 4.00e
2. Farelo de trigo, quilo 	 	 20.000
3. Milho amarelo bom, quilo 	 	 17.000

Nota — AS mercadorias acima deverão estar á disposição
da C. C. C. a partir do dia 1 de maio de 1933.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme a
necessidade das repartições.

1° — Os preços deverão ser ibrnecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos e especi-
ficados para cada uma das zonas — Urbana — Suburbana —
Rural e Marnima.

20 — A C. C. C. se reserva o direito de alterar . as quan-
tidades pedidas de 20 % para mais ou para menos, obrigando-se
o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas con-
dições do edital.

3° — A C. C. C. requisitará os artigos oferecidos dentro
de 99 dias contados da data da assinatura do contrato. Findo
o prazo sem a requisição de tecia a quantidade, fica reservado
ao fornecedor o direito de opção entre a continuação do forne-
cimento nas condições contratuais, até o esgotamento. da quan-
tidade contratada a a rescisát do contrato. Si o fornecedor
deixar de exercer o direito de opção até 15 dias anteriores á
terminação do contrato, o IllegM0 direito se devolve á Co-
missão.

— Os artigos acima serão entregues mediante requisi-
ções parciais e escritas assinãdas por um membros da C. C. C.
A entrega será feita em qualquer ponto da circunscrição do
Distrito Federal, correndo as despesas e riscos de transporte
por conta do fornecedor. O prazo de entrega para cada regul.
alerto é de dois dias.

54° — Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

80 — Os preços unitarios versarão sempre sere as quan-
tidades liquidas.

7°.— O fornecedor fica sujeito ás seguintes penas conven-
cionais; a) no caso de rejeição de mercadorias por não serem
de primeira qualidade, ou por se encontrarem em rnáu estado
de conservação, multa de 5 % sóbre o valor respectivo, ilide.
pendente da obrigação de substituir os artigos recusados, no
prazo de um dia; b) na segunda vez, multa de 10 % sare o
valor da quantidade rejeitada, além da substituição; c) na ter-
ceira vez, multa de 20 % Obre o valor da quantidade rejeitada,
perda da caução, rescisão do contrato e exclusão da firma do
Registro de Fornecedores da C. G. C.; d) a substituição doe
artigos rejeitados será feita no prazo de um dia, sob pena de
serem adquiridos de terceiros, por Conta do fornecedor, inde-
pendentemente das penalidades constantes das letras anterio-
res; e) as importariolas das multas e aquisições de artigos não
substituldos, poderão ser deduzidas dos créditos do fornecedor
na C. C. C., descontadas da caução ou cobrança por ação exee
cutiva.

3' A Comissão Central de Compras agirá com o maximo
rigor, em relação a quaisquer infrações no cumprimento doe
fornecimentos que tenham sido eventualmente adjudicados a
qualquer firma, e reserva-se, outrossim, o direito inapelavel
de basear o julgamento das propostas apresentadas, na ido-
neidade das firmas, avaliada esta na capacidde demonstrada
em anteriores fornecimentos. A qualquer nova firma que
pretender efetuar fornecimentos identicos ao constante deste
edital, serão exievels garantias e demonstrações de igialquer.

•
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natureza, a criterio exclusivo da Comissão Central de Com-
pras.

9.° Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas cujo
compromisso para aceitação, verse Obre prazo inferior a
15 dias, e as que consignarem simplesmente, uma redução sô-
bre o preço mais baixo.

10. O fornecedor ou forneeedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante dêste edital, deverão prestar
uma caução de 10 % (dez por cento) sóbre o valor da en-
comenda, consistente em dinheiro ou em titulas federais ao
portador, caução essa que só será restituida após o esgota-
mento completo de todo o stock, ou fiado o prazo contra-
tual.

11. A Comissão Central de Compras se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas estipulações, em face
das propostas apresentadas, bem como o de anular ou reduzir
a presente cpncurrencia, no todo ou em parte, a seu exclusivo
criterio.

12. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem, expressamente, submeter-se, rigo-
rosamente, a todas as condições da presente coleta de preços.

A Comissão Central de Compras avisa aos Srs. propo-
nentes que o presente edital será publicado no Diario Oficial
um só vez e afixado no quadro da C. C. C_ á rua Visconde
de Inhaúma n. 84-loja.

As propostas para esta série deverão obedecer ás pres-
crições do respectivo regulamento afixado na portaria desta
Comissão, e ser entregues em subscritos fechados, contra re-
gistro em protocolo, no dia 19 de abril de 1933, das 11 ás 13
horas, á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja, e serão abertas,
és 1 horas e 15 minutos, na presença dos interessados, que
deverão, para isso, apresentar o cartão de identidade forne-
cido pela Secretaria da Comissão Central de Compras.

00LÉTA N. 419.048

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 19-4-1933

Para Stock:
1. Alho perfeito de 1' qualidade, tamanho médio,

quilo
2. Café arn pó de 1° qualidade, tipo adietado pela,

Comissão. Café puro torrado do tipo 7 e
nunca inferior a 7. Condição exigida: Eu-

- midade em pó numa superior a 5 % o que
se verificará em analise prévia, indicar a
marca, quilo	 17.000

3. Fesforos de pau sen caixae tipo grande, marca
Olho, Ypirang-a. ou Sc-)1, maço 	 	 600

4. Pimenta em grão, quilo 	 	 30
5. Pimenta em pó, lata de 100,0, quilo 	 	 30

NOTA — As mercadorias acima deverão estar á disposi-
ção da C. O. C. a partir do dia 1 de maio de 1933.

Para entregas parceladas, no prazo de 90 dia, conforme
a necessidade das ,Repartiçaias.

1°. Os preços devera() ser fornecidos pela Unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos o espe-
cificados para cada uma das zonas, urbana., suburbassa, rural
e maritima.

20 . A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas de 20 % para mais ou para menos, obrigando-
se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas
condições do edital.

30 . A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
do 90 dias, contados da data da assinatura do contrato. Findo
o prazo sem a requisição de toda a quantidade, fica reser
vado ao fornecedor o direito de opeão entre a continuação de
fornecimento nas condições contrátuais, até o esgotameato
quantidade contratada e a rescisão do contrato. Si o forne-
cedor deixar de exercer o direito de opção até 15 dias an-
teriares á terminação do coutráto, o mesmo elreito soe devol-
ve á Comissão.

e. Os artigos acima ser'áo entregues mediante requisi-
ções parciais e escritas assinas por um membro da C. C. C.
A entrega será feita em qualquer ponto da circunsorição do
Distrito Federal, correndo as despesas e riscas de transporte

por conta do fornecedor. O prazo de entrega Para cada re-
quisição é de dois dias.

5°. Deverão os proponentes apresentar amostras de um
quilo, em duplicata, do artigo constante do itein 2, que pre-
tendem fornecer, devendo essas amoat•as conter café em grão
e não em pó.

6°. Os proponentes deverão declarar em suas propostas,
a marca dos artigos constantes dos itens 2 e 3.

.7". Os preços imitarias versarão somente sobre as quan-
tidades

80 . Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9°. O fornecedor fica sujeito as seguintes penas con-
vencionais: a) — no caso de reacição de mercadorias por
não serem da qualidade ou marca contratadas, ou por se en-
contrarem em mau estado de conserves:aia ou acondiciona.-
mento, multa de 5. % sobre o valor respectivo, indepeedente-
mente da obrigação de 'substituir os artigos recusados,
prazo de um dia; b) — na segunda vez, multa de 10 % sobre
ie valor da quantidade regeitada, além da. substituição; c) —
na terceira vez, multa de 20 % sobre o valor da quantidade
regeitada, perda da caução, TeSeiSãO do contrato e exclusã,o
da firma do Registro de Fornecedores da C. C. C.; d) —
substituição dos artigos regaitades será feita no prazo de um
dia, sob pena de serem adquiridos de terceiros, por conta do
fornecedor, independentemente das penalidades constantes dile
letras anteriores; e) — as importâncias das multas e aqui-
sições de artigos não substituidoe, poderão ser dieduziches dee
créditos do fornecedor na Comissão, descontadas da caução
ou cobradas por ação executiva.

10. A C. C. ICS. agirá com o maximo rigor, em relação
a quaisquer infrações no cumprimento das 'fornecimentos
que tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer
ma e reserva-t,e, outrossim, o direita inapelavel de basear e
juleamento das propostas apresentadas, na idoneidade dae
.firmas, avaliada esta na capacidade demonstrada em anterio-
res fornecimentos. A qualquer nova firma que pretender ese..
tuar fornecimentos identicos ao constante deste edital, serão
exigiveis garaatias e demonetraaies de qualquer natuaeza,
oriterio exclusivo da	 C. Ce

11: Estão sujeitas á invalidação eumária as propostere
cujo compromiesso para aceitação, verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as 'que consignarem simplesmente, uma reducãe
sobro o preço mais baixo.

12. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fOr adjudi-
cado o fornecimento oonstante deste edital, deverão preetee
uma caução de 10 tas sobre o valiosa da enoomenda, eansistora
te em dinheiro ou em titules federais ao portador, caucda
essa que só será reetitu-ida após o esgotamento completo ce
todo o stock, ou findo o prazo tametratual.

13. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos danas
e estabeleces' nevas estipulações, em face das propostas ames-
sentadas, bem como, o de anular ou reduzir a presente tola
currencia. no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

14. Não serão levadas em conta as propostas em que
proponentes não declarem expreesamente, submeter-se rigs-
rosamente a todas as condições da presente coleta cie preços.
.15 A Ce C. C. se reserva o direito de requisitar ames- .

Iras dos artigos ~nascidos, si 'assim atilam' Oonver~

A C. C. C. avisa aos are. proponentes que o presease
edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro .cla

C., á rua Visconde de inhaaano, n. 8l. loja.

As propostas para esta série deverão obedecer ás presta-
ções do respectivo regulamento afixado na Portaria desta (O-
missão. e ser entregues em subscritos -fechados, centra regis-
tro era prebocole, no .dia 19 de abril de 1933, das 11 ás ta
horas, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja e serão aleeiese
ás 14 horas e i0. minutos, na presença dos interessados. (eia
davarão Para ¡saia, apresentar o cartão rle identidade foulea,
rido pela Secretaria da C. C. C.

Edital 419.049/50

Propostas para 19 de abril de 1933

Para stock:

Artigo — Unidade — Quantidade
1. Agua mineral — Salutaris, Caxambú, S. Loua

renço, garrafa 	
	

700
2. Ameixa preta ecoa n. 00, quilo...... 	

	
ati

400
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3. Azeite de oliva em latas de 1 quilo, tipo Galo,
quilo 	

4. Azeitona preta em latas de 1 quilo, tipo Dou-
ro, lata 	

5. Banana de 1' qualidade em latas de 1 quilo
• tipo Colombo, quilo. . 	 '
6. Chá preto da Judia, em lata de 1 libra, tipi

Lipton ou Melrose, quilo.
.7. Chocolate em pó de 1' qualidade em latas ,ct

1 quilo, quilo 	
8. Doce em compota (pera, pecego, figo), em lati

de 1 quilo, tipo Colombo ou Leal Santos
lata 	

9. Goiabada 'Pesqueira em lata de 1 quilo, marca
Peixe ou Rosa, quilo.

10. Marmelada de- 1° qualidade em latas de 1
quilo, tipo Colombo ou Leal Santos, quilo

11. Massa de tomate em latas de 112 quilo, bruto,
Nacional, lata.	 .

.12. Mate em folhas, em barricas, peso liquido,
- quilo 	

13. Pecegagas em latas de 1 quilo, tipo Colombo
ou Leal Santos, quilo 	

14. Petit-pois n. 2 em latas de 112 quilo, Na-
cional, lata	 160

Nota: — As mei..iadorias acima deverão estar á disposi-
ção da Comissão Central de Compras, a partir do dia 1 de
maio de 1933.
. Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme

a necessidade das repartições.
1.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-

preendendo carga. descarga, e transporte , dos artigos e espe-
cificados para cada urna das zonas: urbana, suburbana, rural
e maritima.

2.° A Comissão Central de Compras se resrva o direito de
alterar as quantidades pedidas de 20 % para mais ou para
menos, obrigando-se o fornecedor a manter os mesmos pre-
ços e nas mesmas condições do edital.

3.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos, dentro
de 90 dias, contados da data da assinatura do contrato. Fin-
do o prazo sem a requisição de toda a quantidade, fica re-
servado ao fornecedor o direito de opção entre a continua-
ção do fornecimento nas condições contratuais, até o esgo-
tamento da quantidade contratada e a rescisão do contrato.
Si o fornecedor deixar de exercer o direito de opção até 15
dias anteriores 4 terminação do contrato, o mesmo direito se
devolve á Comissão.

4.° Os artigos acima - serão entregues mediante requisi-
ções parciais e escritas, assinadas por um membro da Co-
missão Central de Compras: A 'entrega será feita em qualquer
ponto da circunscrição do Distrito Federal, correndo as des-
pesas e riscos de transporte por conta do fornecedor. 'O prazo
de entrega para cada requisição é de dois dias.

5.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
yalor de cada requisição.

— Os preços unitarios versarão sempre sobre as quan-
tidades liquidas.

7° — Os proponentes 'deverão declarar a marca, tipo,
4ualidade e procedencia dos. artigos que se propõem fornecer.

8° — A G. C. C. se reserva o direito de requisitar amos-
tras dos artigos oferecidos, si assim julgar conveniente.

gr' — O fornecedor fica Sujeito ás seguintes penas con-
•encionais: a) no caso de regeição de mercadorias por não
serem dá qualidade ou marca contratadas, ou por se encon-
trarem em mau estado de conservação ou acondicionamento,
multa de á% sobre o valor respectivo, independentemente da
obrigação de substituir os artigos recusados, no prazo de um
dia; b) na segunda vez, mulita de 10% sobre o valor da quan-
tidade regeitada, além da substituição; e) na terceira vez,
multa de 20% sobre o valor da quantidade regeitada, perda
da caução, rescisão do contrato e exclusão da firma do ite-
gistro de Fornecedores da C .. C. C.; d) a substituição dos ar-
tigos regeitados será feita no prazo de um dia, sob pena de
serem adquiridos de terceiros, por conta do fornecedor, iode-
pendentemente das penalidades constantes . das letras ante-
riores; e) as importancias das multas e aquisições de artigos
s-ão substituidos, poderão ser deduzidas dos créditos do forne-
cedor na Comissão. descontadas da caução ou cobradas por
ação executiva.

10° — A C. C. C. agirá Com o maximo rigor, em relação
a quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentoS que

tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma e
reserva-se outrossim, o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores forne-
cimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar for-
necimentos identicos ao constante deste edital, serão exigi-
veis garantias e demonstrações de qualquer naturesa, a cri-
terio e).-clusivo da C. C. C..

11 0 — Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas
cujo compromisso para aceitação, verse • sobre prazo inferior
a 15 dias e -as que consignarem simplesmente, uma redução
sobre o preço mais baixo.

120 — O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, deverão prestar
Illna caução de 10% sobre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titulos federais ao portador, caução essa
que só será restituida após o esgotamento de todo o stock, ou
findo o prazo •contratual.

13° — A C. C. C. se reserva o direito de piMir novos
dados e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular ou reduzir a presente
concurreucia, no todo ou em parte, a seu-exclusivo criterio.

140 — Não serão levadas em conta as propostas em que
oS proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições da presente coleta de preços.

A C. C. C. avisa aos senhores proponentes que o pre-
sente edital será publicado uma só vez e afixado no quadro
da C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.
• As propostas para esta série deverão obedecer ás pres-

crições do respectivo regulamento afixado na portaria 'desta
Comissão, e ser entregues em subscritos fechados, contra re-
gistro em protocolo, no dia 19 de abril de 1933, das 11 ás 13
horas, á rua- Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão aber-
tas ás 13 horas e 45 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar o cartão de identidada,for-
necido pela Secretaria da C. C. C.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
RETIFICAÇÃO

Referencia: Edital 419.041 (ardis, assucar, batatas, , fei-
jão, etc)

A Comissão Central de Compras comunica aos interessados,
em geral, 'que o edital de coneurrencia supra mencionado,
publicado no Diario Oficial de 6 de abril de 1933:

Onde se lê: na clausula . 10*:;
A C. C. C. agirá com o maxirno rigor, em relação•a.

quaisquer infrações no Cumprimento dos fornecimentos
reserva-se, outrossim, o direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na idoneidade das fir-
mas, tenham sido eventualmente adjudicado a qualquer fir-
ma e avaliada esta na capacidade demonstrada, etc.

Deve-se lêr:

A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação a quais-
quer infrações, no cumprimento dos fornecimentos que te-.
nham, sido eventualmente adjudicados c; qualquer firma, e
reserva-se, outrossim, o direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na idoneidade das fir-
mas, avaliada esta na capacidade demonstrada, etc.

Péla Comissão Central de 'Compras, C. M. Faveret, dire-
tor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
RETIFICAÇÃO

Referencia: ,Edital 904.046-48 (lubrificantes e material
de limpesa).

A Comissão Central de Compras do Govérno Federal co-
inunica aos interessados, em geral, que, no editai supra men-
cionado, publicado no Diario Ofiekd de 6 de abril de 1933,

Onde se	 na clausula 3':
Constituem elementos de julgamento das Propostas:
a) o peso unitario;
b) os prazos de entrega, etc.
Deve-se lér:
Constituem elementos de julgamento das propóstas:,
a) o preço unitario;
b) os prazos de entrega, etc.
Péla Comissão Central de Compras, C. M. raveret, dire-

tor.

600

200

300

10

300

40

2.200

1.500

2.600

2.200

300
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Comissão Central de Compras do Governo Federal

AVISO

Referencia — Editais:
419,041 (arrès. assuear, batatas, feijão, etc.).
419.04i (farinaceos e massas alimenticias).
119.047 (leite, manteiga, queijo).
901.04e/18 (lubrificantes 4' material de limpeza).
A Comissão Central de Compras ~unira aos interese

sedes em geral, que os editais ile coneurrene5a supra men-
rionados, foram publicados ou Diarin Oficial de 6 do abril
de 19?3, e acham-se afixados no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de lnhnúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Favere(,
diretor.

Comissão Central dc Compr ps do Governo Federal

AVE-

Referenda: editaes ns. 712. f,fijk.36 i,ferregens). 903.032
(zinco puro de 98 %, cobres cor .: r soforo para pilhas Weiss,
senos de ve1ro para pilhas Weiss, !arnpo.r.4-!:, madeira. sulfato
de cobre com cristais), 904.030/8 (material de expediente).

A Comissão C entral de Cumpras comunica aos interes-
, sel es em geral que, os editais de concurrencia supra men-
•nereeies. foram publicados nu Diario Oficial de 3 de abril de
193:1, e acham-se afixados no quadro da C. C. C., á rua Vis-
eorde de Inhaúma n. 84-loja. — Pela Comissão Central de
Compra, C. M. Faveret, diretor,

Comissão Central de Compras do Governo Federal

errieicaçÃo

Referencia: edital n. 712.061/% (ferragens).
A Comissão Central de Compras comunica aos intereesa-

dos em geral que, no edital supra mencionado, publicado no
Diario Oficial de 3 de, abril de 1933, onde se lè: na 'neta do

fite do edital... e serão abertas, as te heras e 45 minutos na
presença dos intereseados, que deverão para isso. apresentar,
ele.. deve-se serão abertas, ás "1 S horas" na presença
dos eiteerssadoe. que deaerão para issí, aprcesntar, etc. —
Pela Comissão Central de Compras. C. M. Face rei, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal

RETIFICAÇÃO

Referencia: edital n. 903.032 (zinco puro, cobre com re-
oforo para pilhas \Veies, copes de vidro para pilhas \Veies,
tampos de madeira, sulfate de cobre com esietaie),

A Comissão Central de Compras do Governo Federal co-
munica aos interessados em geral, que no edital de. concur- •
romna supra mencionado, publicado no Mario Oficial de 3 de
abril de 1933, onde se le, no principio do edital, propostas para
1-1-1033, deve-se ler: propostas para 11-4-1933. — Pela Co-
missão Central de Compras, C. M. Faveret, diretor.

11••n••n••••

Comissão Central de Compras do Governo Federal

rornneeçÃo

Referencia: edital n. 901.030/8 (material de expediente).
A. Comissão Central de Compras comunica aos intereese-

dos em geral, que no edital de concurrencia supra mencionado,
publicado no Diario Oficial de 3 de abril de 1933, onde
no item 11, copiador de papel japones. , com indice. com 50 fa-
lha', de 0.25 x 0.50 etc. deve-se ler: suniador de pape! japenes;
cem índice, com 500 folleee de 0.2e e 0,50. ele.; (este se
no item 14. absorvente para mimiog yafo, formato 0,22 x 0.33,
ore resmas de 400 folhas. pesando 17.900 quilos no minimo
cada resma. etc., deve-se ler: absoev ente para miireografo.
formato 0,22 x 0.33, em resmas de 400 folhas, pesando 17k.900
ou minimo, cada resma, etc.; onde se lê, no item 80,
regue de aço com escova em mem, de 0,30. uma...2. deve-se
ler: regua de aço com "escala" em m/m, de 1.00. uma.. .2. —
Pela Comissão Central de Compras, C. 31. Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

RETIFicAçÃo
Re:termina edital n. 903.052 (Material

de comuracações telegraficae e radio
conitieicaçõe,$).
A Comiseão Central de Compras do

Fecwr.al, comunica aos interes-
2..a flas ern ral. que no 'edital :acima
mericianádo, yablic.ado no Diario
le 5 (1::, alvii de 1933:

OT:de se f4: Ni nota
_no dia 17 de abril de 1933, das 11

a,: e: horas e	 minutai", Lis pre.senca
cs autf.rossacio .s.	 deverão, para. isso,

aoresent:.-	 eal . i.ãs ) de id,,.mitidade, etc.

_no 'dia 17 de abril do 1933. das 11
ás .13 horas á rua Visconde dr. Inhaúma
a. 84, teia, e $i abertas 44 13 horas
e 4J.Inirjt.4s. ra pr•.sença dos interes-
5-voctos, çao	 para i.z.so, aprosen-
br o (\Irra d identidade. etc.

peia eemeteee ,Gertere, 1 rk Cernpras.—
ie 3f.	 ret, diretor.

Cw....issão C er. ra I de Compras
do Governo F'Nlerai

1,. "1 k ',3 0,30/7 (segundo
;Aviamentos, N7.r. oftas, e,aleados

E' etc
,k_:,,ntral de Compras do

._*x,.)‘•:...ri:sy Federal, comunica aos ¡uberes-

sedes em gera!, que no edital acima
mencionado, pubbeade no Diario Oficial
de 5 de abril de 1933:

Onde se M: Depois do item 4:
Informação: une ancora estampada de

0,022 de diametro. T3m ',aceites de censo
grosas, gro‘a
	 	 100

5. 55-13-11: Botões de metal ama-
relo tipo A n. 2,
Deve-s,, Ur:

Informação: com ancora estampada de
0,022 de diweetro. teu pacdtes de cinco
grosas.
5. 55-B-11: Doble, de metal ama-

relo tipo A li. 2. gresa 	

00pela eemiesão Cenese de Compras.—
C. 31. Parecei, (Erelo.,...

Comissão Centeal de COinpras
do Governo Federal

Referenci-.	 n. :04.157/7e k,Mate-
rial ele!seo)

A Genineee 1:entee1 de Compras ao
Governo Femet eene lreea intprrc-

sados em gerai que no edital acima
mencionado, ',tilintado no Mario Oficial
de 5 de Anil de 1933:

Onde se	 No i•ern 79:
... de 10" de eemerimento x. 2 7/16-

de diametro :eterno I, tineeetro
interno, etc.

Deve-se ler:
... de 10" de comprimento

de diametro externo x j 1/2"
tro interno, etc.

Onde se lê: No item 122:
N. 36 — BS, metro 	

Deve-se ler:
N. 36 — BS, quito 	 	 3

Onde se lê: No item 123:
N. 38 — BBS. metro 	

Deve-sse ler:
N. 38 — BS, quilo 	 	 3

Onde se lê: No iiem
N. 10 — BS. metro 	

Devese ler:
N. 10 — 118, quilo 	  lett

Onde se lê :	 item 287
De 230 vatfs	 120 '5, olfs, ema	 e(1

Deve-ee ler:
De 2e0 watts	 ai	 , urna 	 	 e0

°ride -e lt". 	 trin:'jr.S 

Lamparies de nitres-emite para Orne i -
nação de edificio s de quaisquer dos
bricantes,

Dsve-ee
Earnpa, 	 rii;•,,,,:eue,, para 11un::...

pl,rn , d mia: seve" dos fane:-
cantas, r',.

Oncit,	 le: Ne item :31n..
De 1.000 \vens x 220 veits, 1'03eu (1».

nate, etc.
Deve-se ler:
De 1.00o \vette x 120 vens. rreeet (1e-

liat h, etc.

2 7/16"
de diame-

t30:
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E 5.652, Joanneu	 Gregoar, rua Al-
mirante Alexandrino n. 1.692.

F 32.340, Kneubuhler - Oscar, rua
S. Pedro n. 14.

E 20.733, Lima - Joaquim Souza,
rua Evaristo da Veiga n. 10-sob.

F 32.323, Montezuma - Waldemiro
A., rua Dias da Cruz n. 237.

E 14.247, Oliveira - Aurino Viana
de, rua Amaro Cavalcanti n. 7, sob.

E 21.464: Oliveira - Manoel de, rua
Primeiro de Maio n. 19, Marechal Her-
mes.

E 4.669. Oliveira - Cegar Augusta
E 40.056, Peniche , - Carlota o (Ni-

de, avenida Riu Branco n. 247.
veira, rua Gago Coutinho n. 62.

E 33.841, Rocha	 Adhemar Silva,
rua Toneleros n. 202.

E 30.778, Santiago - Cloyis Bastos,
(Dr.), Alfandega do Rio de Janeiro.

E 6.659, Santos - Custodio Spell-
dono dos, rua dos Araujos n. 79.

E 1.273, Terra - Antonio Joaquim
(espolio), avenida Mem de Sá ps. 1921.1

E 26.189, Veiga - Helena de Andra-
de, rua Alfredo Chaves a. 64, S. Cle-
mente.
' Suplemento:
F 7.554, Cunha	 Luiz de Azevedo,

rua Ministro Viveiros de Castro n. 24.
E 27.318. Cunha - Luiz Solano Car-

neiro da, Banco do Brasil.
E 1.883, Cunha - Ranulpho Bo-

cayuva da, rua Eduardo Guinle n. 37.
• D 4.701, Ferreira - Mario Tavares
rua Almirante Salgado n. 37.

E 23.554, Gomes - Pedro Silva
Araujo. rua Primeiro de Março a. 9.

E 33.715. Guimarães - ()ladino Ja-
cintilo de Carvalho, rua Desembargador
Izidro n. 178.

E 16.450, Lago - Elpidio de Barros
Pereira do, rua Engenho de Dentro nú-
mero 103.

E 24.908, Malpas - C., praça 15 de
Novembro ri. 10.

A 873. Ilead - John Armstrong, rua
Marechal Floriano n. 168.

A 1.224, Stevens - John Kelynack,
rua da Alfanclega ri. 50.

31.953 e F 6.282, Carvalhal - José
Paulo Pereira, rua S. Pedro n. 132.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os con-
tribuintes abaixo relacionados a presta-
rem dentro do prazo de dez dias, escla-
recimentos que se tornam necessiirios,
para regularisar sua situação junto a
esta Delegacia Geral, devendo para esse
fim, dirigirem-se á Secção de Cadastro.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda - Rio de Janeiro, 7
de abril de 1933. - O secretário, Wixt-
demar Pinto.

Constanzo - Vicente.
Jannini - Vicente.
Lobo - Asterio.
Teixeira . - Ephigenia Augusta. •

Delegacia Geral do . Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço público que

. foi calculado o imposto correspondente
ás declarações seguintes:

Distrito Federal:
Exercicio de 1932:
E 12.661, Bitencourt - Carlos Ma-

chado, rua Ayres Saldanha n. 36.
E 5.010, Botafogo - Joaquina de

Souza (menor), rua Souza Lima n. 120.
E 33.844, Combescot - Jean, rua da

Alfandega n. 41, r andar.
E 16.541. Couto - Yolanda do, tra-

vessa S. Vicente de Paula n. 5, Rad.
Lobo.

E 23.459, Cunha - José da, rua Pe-
reira Nunes n. 30.

E 21.491, Godoy - Oscar, rua Macha-
01. de Mais a.. 14..

Firam cientificados èsses contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-se
notificação por via postal, podendo não
obstante dele tomar conhecimento nesta
Delegacia Geral, dentro do prazo de 10
dias contados da data de 11 do corrente,
e reclamarem a bem de seus direitos
em requerimento dirigido ao Sr. dele-
gado geral.

O despacho sobre Use requerimento
será publicado no Diario Oficial, e, den-
tro de cinco dias depois da publicação,
se receberá o recurso para a instancia
administrativa superior, sem efeito sus-
pensivo quanto ao pagamento do im-
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda - Rio de Janeiro.
7 de abril de 1933. - O secretario,
Watdemar Santos,

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
imposto sobre a Renda, convido os con-
lx.ilwillt 0440. Pedgei0~ kgeata-

rem dentro de "dez dias", contados 30
dias depois da data da publicação deste,
esclarecimentos que se tornam necessa-
rios para regularizar sua situação, junto
a esta 'Delegaca Geral, devendo para
êsse fim, dirigirem-se á secretaria:

N. 2.643-33 -- J. Garcia & Alves --
Rua Marechal Floriano n. 226.

N. 14.262-32 -- José Antunes Morei-
ra -- Av. Henrique Val •ladares 213°.

N. 13-33 -- Augusto Borges fi Comp.
-- Rua Sant'Anna n. 73.

N. 1.733-32 -- Fernandes & Duarte
- Rua Teotonio de Brito n. 35.

N. 12.043-32 -- Alexandre Alves
Torres Carneiro -- Rua Conselheiro
Saraiva n. 29.

N .14.388-32 -- Gelasselm & Castro.
- Av. Gomes Freire n. 131."

N. 3.425-33 -- Alfredo da Silva Ta-
lhada -- Avenida Pedro II, Th 224.

N. 1.543-33 -- Feliz Fonseca & Comp.
N. 1.443-33 - ertrari, )Souza &

Comp.
N. 14.279-32 •-- Manoel Vez 	 Rua

Archlas CordeiTo n. 336.
N. 125-33 -- Gaspar Fonseca Tava-

res -- Rua Arohias Cordeiro n. 336.
N. 125-33 -e- Gaspar Fonseca Tava-

res -- Rua da Prainha n. 62.
N. 607-32	 Elias A. Paohti

da Alfandega. n. 356-A.
N. 4.521-28 -- José Maria/1n° Ju-

nior. -- Rua Borges de FreitaS sin.
N. 8.125-31 -- Hilario de Mello Re-

zende -- Rua Senador Soares n. 12 e
Av. Rio Branco n. 125..

N. 1.5044-33 -- Banco Federal de
Credito Popular e Agricola do Brasil.

N. 2-048-32 -- Attila Muniz Freire
-- Inspetoria Federal das Estradas.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Dia 7 de abril de
1933. - Waldentar Pinto, pelo secre-
tário.

Delegacia Geral do Imposto &live
a Renda

De ordem do Dr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os con-
tribuintes abaixo relacionados a pres-
tarem dentro de "dez dias", contados 30
dias depois da data da publicação desta,
esclarecimentos que se tornam necessa-
ries • par regularizar sua situação junto
a esta delegacia geral, devendo para 64-
se f3m, dirigirem-se á Secretaria.

N. 1-930-33-Angelo Valotto.
N. 599-33 -e- Antonio Ribeiro Vat

- Rua Benedicto Ottoni n. 54.
N. 10.333-32 - Salgado & Comp. -

Rua São Pedro n. 23	 1° andar.
N. 12.567-32	 Iktiddl,etown Car

Company.
N. 443-33 -- Lourenço Julio Teixeira

- Rua S. Christovão n.
N. 779-33 -- Antonio da Silva e Sá

-- Rua dos . Invalidos n. 133.
N. 13.491-32 -- Dai-luta Schebek --

Rua Coronel Cabrita ri. 34.
N. 12.694-31 e- Gerente da "A Noite"

Pm• Ay. Rio pranco.

Onde se lê: No item 317:
De 32 watts x 220 volts, Uma 	  30

Deve-se ler:
De 32 watts x 220 volts. uma 	 	 40

Outrossim, comunica esta Comissão
aos interessados, que foi suprimido o
item 36 do mesmo edital.-Pela Comis-
são Central de Compras, C. W. Faveret,
diretor.

Comissão Central de Compras
do Govèrno Federal

AVISO

Referencia editais : na. '904.1'45/156
(Material de pintura) 904.157/76 (Ma-
terial eletrico) 703.060/7 (Aviamen-
tos, fazendas, calçados. etc.) 903.062
(Material de cdmunicações telegráfi-
cas e radio comunicações.) 903.063
(Material de comunicações telegrafi-
cas e radio comunicações).

A Comissão Central de Compras comu-
nica aos interessados em geral, que os
irlditais acima mencionados, publicados
ne Diario Oficia/ de 5 de abril de 1933,
acham-se afixados no quadro da C. C.
C., á rua (Visconde de Inhaúma n. 84,
loja.

Pela Comissão CenPral de Compras.-
C. M. Faveret, diretor.
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N. 10.512-32 -- Soott & Urner Ltd.
- Av. Rio Branco n. 109-5° andar.
N. 2.4643-33 -- J. Garça: & Comp.--

tua Marca/ia' Floriano n. 226.
N. 1.107-33 -- G. Mesquita & Comp.

t ua Teofilo °Mout n.
N. 13.402-32 -- Coe-Nino & De Luaea

Rua Sen. Antonio Carlos n. 395.
N. 5.5'7.9-31 Searotaria da Escola

iuperior do Comércio do Pia de Janeiro
--Praça da Republica n. O.
N .1-04-33 -- S. R. "Vanguarda"--

tua do Rosario n. 70.
N. 13.057-32	 Alipio Virgillodi

Claria.se Indo do Brasil nu-
ocre il.

SecretaNa da Delegacia Geral da Ima
rostv sabre a Ronda. Dia 31 de rrarço

1933.	 Woldaan,ar Pinto, pelo se-
:acudo.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital ficam intimadas
os herdeiros dos ex-coletores das ren-
das federais em airajui. no Estado de
S. PP.1.110 e em S. João Marcos e Man-
traratiba, no Estado do Rio de Janeiro,
Martinho Xavier Seefelder e José Maria
Dantas, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste,
recolherem, aos cofres publicoa, reapea
ativamente, as importanehas de 930350,
a 6:204682, alcances apurados nos
processos de tornada de contas dos el.
tados exatores, !aferentes .aoa periodos
de 1 de reverei-ia de 1926, a 31 de agosto
de 1928 e de 1 de janairo de 1922 a 15
de maio de 1925, e a cujos pagamentos,
bem como as doa juros da mora, foram
condenados pelos acordaoai de 24 de se-
tembro de 1930, e 13 de abril de _1932,
sob pena de serem feitas as alienações
admiaistrativas das fianças dos respon-
saveie e consequente oobrança judicial
executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de março de 193.3. — Marfo
Newton de Figueiredo, diretor.

Diretoria do Domini() da União

CoNCURRaxCIA PÚBLICA PARA A VENDA vo
CAScO, MAQU'.NA E CALDEIRA DO BEBO-

CAOOR DENOMINADO "JOAQyINI
NI.10

De ordem do Sr. diretor e de acôrdo
COM o deainte lso do Si'. ministro da fa,-
zanda, exarado a 19 de janeiro de 1933,
no processo n. 69.97a;32, declaro aber-
ta a concurrencia pública para a venda
do rebocador "Joaquim Miudinho", cuja
casco se encontra sobre as pedras jia
ilha de grata Barbara, e a mecanismo
sob a guarda das oficinas da.Alfa.ndega,
na mesma ilha, onde poderão ser exami-
nados pelos interessados — mediante as
clausulas e condições seguintes: Pri-
meira — As propostas que serão abertas
ro dia 18 de abril, ás 13 horas, na Di-
refaria em Doednio da União, perante o
Sr. diretor que presidirá a coneurren-
eia. serão apresentadas em três vias, em
enve l oaes fechados, contendo os 'do-
cumento autenticos comprobatorios de
idoneidade, sendo o original devidamen-
te estampilhado. datado e assinado saro
rasuras eu arneadas, sendo as quantias
escritas em algarismos e lambem aor
extenso. Serainda — Até á vespera do

dia indicade na clausula primeira para
abertura das propostas, o coneurrente
efetuará na Caixa Ecouomica, mediante
guia desta dir e toria, uni deposito da réis
1:000$ (urn conta de réis) em moeda
corrente eu titulos ao portador da divida
pública. Terceira — Nenhuma proposta
poderá ser inferior a 11 :000$ (onze
contes de réis), cabendo ao comprador
a obrigação de retirar tarribem o casco
do rebocador, dentro de 30 dias, a con-
tar da data da aceitação da sua propos-
ta. Quarta — O pagamento integra!
sará efetuada até 10 dias após a data da
aceitação da nroposta, sob pena do per-
da da caução.

Datilografei a	 e-sente cópia na
retoria do Domínio da União. em '3 de
abril de 1933. — rilonilia dos Santox
Dias, datilografa.

Diretoeia do Domini° da União

De ordem do senhor diretor e despa-
cho do senhor ministro da Fazenda, de 9
de fevereiro de 1933, exarado no pro-
ocaso n. 45.652, de 1932, são por es,.3
convidados os herdeiros sucessores
Eduardo Coalho Garcia, a e,mnparece-
rem a esta diretoria no prazo de 30 dias
contados da data da primeira publica-
ção deste para se pronunciarem relati-
vamente ao pedido de aforamento da
terreno de acrescidos de marinhas nú-
mero 697, situados á rua Marquez de
Caxias as. 242-252, em Niteroi, reque-
rido pelo senhor Roberto Salathi; sob
pena de se proceder pela fórina que me-
lhor garanta os interesses da Fazenda
Nacional. (Processo n. 45.652, de 1932).

Primeira Sub-Diretoria do Dominas
da União, 3 de abril de 1933: — Euze-

Naglor, sub-diretor, interino.

Diretoria do Domini° da União

De ordem do senhor diretor, é por
este convidado o senhor Pedro Francis
co Corraa, a comparecer a esta direto-
ria, no prazo de 15 dias, contados da
data da primeira publicação deste, afim
de satisfazer as exigencias da sub-dire-
toria, relativamente ao pedido de afo-
ramento de um terreno situado no Pri-
meiro Distrito do Municipio de São
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, sob
pena de se proceder pela fórma que me-
lhor garanta os interesses da Fazenda
Nacional. (Processo n. 2.504, de 1933),

Primeira Sub-Diretoria, 3 da abril de
Euzebio Naglor, sub-diretor.

interino.
n•n•nn•••

Diretoria do Dcminio da União

De 'ordem do s.enhor diretor, é poe
este conaidado o senhor Vitorino aosa
Tavares, a comparecer a esta diretoria,
no prazo da 15 dia, contados da data
da primeira publica-cão deste, afim ria
satisfazer as exigericias da Primeira
Sub-Diretoria, relativamente ao pedido
de transferencia para seu nome da 2.1
alqueires de terras em Santa Cruz; sob
pena de se proaader pela fórrna que me-
lhor garanta os intanessas da Fazenda
Nacional. (Processo n. 3.987, de 1933).

Primeira Sitb-Diretoria, 3 da abril do
1933. — Euzeboas Noolor, sob-diretor,
interino.

MlNISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SACDE PCBUCA

Assistencia a Psicopatas

COLONIA DE PSICOPATAS (HOMEM

Chama-se a atença'o dos interessados
para o edital de concurrencia adminis-
trativa permanente, publicado á pagina
6.202, do "Diario Oficial" de 28 de
março,

••••••••n•

Inspetoria de Aguas e Esgotos

Charpa-se a atenção dos interessados
para o edital, publicado á pagina 6.827,
do Diario Oficial de 1 do corrente, pato.
qual são chamados diversos proprieta-
rios de prédios, para satisfazerem SOLI4
débitos dentro do prazo de 15 dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr, inspetor, convido o
Sr. Siloé Cordeiro a comparecer nesta-
secção com o certificado de numeração
do predio de sua propriedada sito á rua
Leasil n. 51, afim de ser junto ao les-
querimento n. 58.1-933.

Secção de Expediente, 30 de março da
1933. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da secção.

Escola Politeenica da Universidade
do Pio de Janeiro

De ordem do Sr. diretor desta Escola,
faço público para conhecimento dos inte-
ressados que, a partir desta data e pelo
prazo de seis lilases, fica aberta a ins-
crição de concurso para provimento efe-
tivo da cadeira de "Termodinainica
Motores Tecnicos".

Os candidatos no áto da inscrição, de-
verão atender ao seguiste:-

Art. 92. O candidato PO provimento
no cargo de professor catedratico deverá
apresentar A Secretaria da Escola., no
ato da inscrição em concurso:

I, prova de ser brasileiro, nato ou na-
turalizado

II, prova- de sanidade e de idoneidade
moral

III, surriculuni vitae e documentação
da atividade profissional ou cientifica
que tenha exercido ou se relacione com
a cadeira cru concurso;

IV, diploma de engenheiro por qual- •
quer dos cursos a que pertencer a ria-
deira vaga, expedido por instituto afie
cial ou oficalmeote reconhecido, a,
além disso, quaisquer diplomas ou certi-
ficados universitarios que venhara a ser
exigidos em lei;

V, titulo de docente livre ou prova de
haver concluido o curso, profissional, pele
menos, seis anos antas.

Chamo a atenção dos interessados para
os . arts. 103 e seu paregrafo, e 104 de
decreto n. 20.865, de 28 de deeembro da
1931.

Escola Politecnica, 22 de fevereiro do
1933 . ar. (Assinatura Ilegível), secratá,-'
rio em exereieio.
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Colegio Pedro

CONCURS o PARA PROVIMENTO DOS CARGOS
DE PROFESSOR CATEDRATICo DE QuimI-
CA, DE PORTUGUÊS, DE LATIM E DE MA-
TEMATICA

De ordem dos Srs. diretores das duas
5ccaes do Colegio Pedro II, em obe-
diencia ao aviso n..71 de 2 do corren-
te, do Sr. ministro da Educação e
Saude Pública, de acôrdo com o arti-
go 16 do decreto n. /9.890, de 18 de
abril de 1931 e com a resoluçãoda Con-
gregação do Colegio em sessão realiza-
da no dia 25 do corrente, fazemos pú-
blico parta conhecimento dos interessa-
dos que SQ acham abertas, no Colegio
Pedro II, pelo prazo de 120 dias coa-
fades do dia imediato ao da publica-
ção do presente edital, as inscrições
para preenchimento dos cargos de pro-

"Yessor catedratico de quimica (duas
vagas, uma em cada secção do Cole-
gio), de latim, de português e de ma-
tematica.

Para inscrição no conourào, deverá o
candidato apresentar:

a) prova de que é brasileiro, nato ou
naturalizado;

b) prova de sanidade e de idonei-
dade moral;

c) prova de haver completado o cur-
so de humanidades ou diploma de ins-
tituto idoneo onde se ministre e ensino
da disciplina em concurso;	 •

d) documentação 'relativa ao exerci-
cio do magisterio, á atividade literaria
ou cientifica do candidato;

e) recibo do pagamento da taxa de
inscrição na importando, de 3004000.

O concurso compreenderá duiceesiva-
mente as seguintes Provas:

o) defesa de &esc; •
b) prova escrita, para as cadeiras de

português, latira e matematiea, e pro-
va exPerimental para as de quimioa;

e) prova didatioa.
A tese constará de orna dissertação

sobre assunto da cadeira e de livre es-
colha do candidato.

A prova escrita e. a experimental ver-
sarão sobre questões ou temas propo-
los por ocasião da prova e relativas ao
ponto sorteado •de uma lista de vinte,
organizada pela comissão examinadora
e aprovada pela Congregação.

Essa lista será publicada 30 dias an-
tes do inicio do concurso.

A prova didatica. que terá duração
de 50 minutos, será °tal e constará de
uma dissertação sobre ponto sorteado
com 2.1 horas de antecedencia, de uma
lista de 30 pontos, organizada no dia
do sorteio pela comissão examinara
e aprovada pela Congregação.

O candidato deverá apresentar, no ato
da inscrição, 100 exemplares da tese,
oue poderá ser impressa, mimeografa-
da ou datilografada.

EXistem dois cargos vagos - de profes-
sor catedratiro de quimica. um no Ex-
ternato e outro no Internato. O con-
curso será para preenchimento das
duas vagas.

As inscrições para esses concursos
Sfk encerrarão no dia 31 de julho do
corrente ano. ás 17 horas, na secreta-
ria do Internato. á Praça Marechal .
;Deodoro, 177, São • Christovão. A i ride

crição para o concurso de quimica tem-
bem poderá ser feita na Secretaria do
Externato, 4 rua Marechal Flor iano
Peixoto, 68, nos termos deste edital.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1933.
— Oetavio Mesquita, secretario, interi-
no do Externato. — lodo Baptista Tor-
res, secretário do Internato.

Biblioteca Naciona

DIREITOS AUTORAIS

Mês de março

De ordem do Sr. diretor geral e de
conformidade com as leis em vigor, faço
publico que se efetuaram os seguintes
registros:

N. 5.344 — Requerido pelo autor Dom
Xavier de Mattos, "Psychologia da adoles-
cencia. Um volume mimeografado no
Estado de São Paulo, em 1932.

N. 5.345 — iltanuerido pela propele-
tarja a Sociedade Coral Harmonie, "Har-
monte" Deutsche Mueikzeitung fur Rio
de Janeiro — Ano I, n. 9, de dezembro
de 1932. Um volume impresso nesta Ca-
pital.

N. 5.346 — Requerido pelo autor Nel-
son Barboza. "Só na Bóia", marcha car-
navalesca. Musica e letra compostas
nesta Capital em 1933.

N. 5.347 — Requerido pelos proprie-
terios Jarbae de Andrade França e Ma-
noel Augusto Leal — "O Portuario".
Ano I, n. 8, de 16 de fevereiro de 1933.
Um avulso impresso nesta Capital.

N. 5.348 — Requerido pela proprie-
taria, a Companhia Brasil Editora S. A-,
"Educação Física". ano 1, n. 2, de 21
de dezembro de 1932.

N. 5.349 — Requerido pelo autor
Tino Bruno, "Nicodont", samba, musica
e letra compostas nesta capital em
1932.

N. 5.350 — Requerido pelo autor
Antonio da Silva Mendes, "O caso da
ciencia atual?", um volume impresso
em Niterói, em 1932.

N. 5.351 — Requerido pelos autores
Manoel Antonio Barreires Noite, Manoel
Vertullo e Jorge Martins, "Igual ás ou-
tras", revista teatral, composta nesta
capital, em 1932, um volume datilogra-
fado.

N. 5.352 — Registro requerido pelos
cessionarios G. Ricordi te Comp., "En-
sino moderno de piano" (Aprendizagem
raeienalizada), da autoria do professor
Antonio Sá Pereira, um volume im-
presso em São Paulo, em 1933.

N. 5.353. — Requerido pelo • autor
Aluizio José da Rocha, "Projeto de fi-
nanciamento da rede nacional de radio-
fusão", um volume mimiografado nesta
capital, em 1933.

N. .5.354 — Requerido pelo ailtor te-
nente-coronel Jocelino Paoheco de Aseis,
"Lingua Franeeza". I* edição, um volu-
me impresso em 1932, no Estado do
Ceará.

N. 5.3561 Requerido pelo autor
Leopoldo Luiz dos Santos, "O Fecriptorio
do Commerciante", um volume impresso
em 1932, em Pernambuco.

N. 5.356 .— Requerido pelo autor
Luiz Carlos Berrini, "Nomegrama ordinal.

dos dias de um anuo e meio", um avulso
impresso no Estado de São Paulo, em
1933.

N. 5.357 — Requerido pelo autor
Luiz Carlos Berrini, "Nomogrania 'ataleo
de juros compostos", uni avulso 'impressa
no Estado de São Paulo, em 1933.

Biblioteca Nacional, 6 de abril de
1933. — Luiz Córte-Real de Assumpção
secretário.

,•nnn

Instituto Oswaldo Cruz

OONCURREN CIAS ADMINISTRATIVAS ~MA-
NENTES

Para fornecimentos de materiais de can-
sunio 'habituais aos trabalhos do Insti-
tuto Gswaldo Cruz, para o periodo de
1 de maio a Si de agdsto de 1933

Coneurrencias as. 22 a 29

22. Forragens, etc.
23. Carne fresca de parco, et^
24. Pão fresco, etc.

, 25. Gêneros alimentícios.
26. AVOS e ovos.
27. Leite, etc.
08. Legumes, tempêros, frutas, eto.
29. Combustivel.
De ordem do senhor doutor diretor do

Instituto Gemido Cruz e de acôrdo cem
a autorização do senhor ministro de Es-
tado da Educação e Saude Publica, em
aviso-circular n. 17, de 4 de dezembro
de 1930, comunico aos interessados que
de achei° com os artigos numeros 52 o
seus parágrafos e 53 do Código 'de Con-
tabilidade Publica da União, serão rece-
bidas no Instituto ~Ido Cruz propos-
tas para fornecimentos de maberiaes,
medida das necessidades, dos artigos
abaixo mencionados e de acôrdo com as
seguintes condições:

Primeira -- A concurrenoia será, rea-
lizada sob- a presidencie do senhor almo-
xarife, na secção do Instituto Gswaido
Cruz, sita á rua Uruguaiana n. 33, 1'
andar, no dia 20 de abril de 1933, ás 16
horas.

Os interessados deverão apresentar
suas propostas em envelopes fechados,
em ires vias, sendo a primeira conve-
nientemente selada e obedecendo rigoro-
samente á ordem e á especificação do
preço de unidade em algarismos e por
extenso, não emalo tomadas em conside-
ração ás que não satisfizerem estas con-
dições.

Segunda — Só poderão concorrer as
firmas que forem idoneas e que já este-
jam inscritas no livro de inscrições do
Instituto, bem como as demais que se
quiserem inscrever, o que poderão fazer
até a vespera da realização da ooneur-
renda.

Os requerimentos para as novas ins-
crições deverão ser acompanhadas dos
documentos em que se prove a existen-
cia legal da firma e os pagamentos das
licenças e impostos, inclusive o de renda
relativo ao ano de 1932.

Terceira — Os concurrentes apre-
sentarão, com as propostas, o dooumenta
provando que depositaram na teeouraris
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do Instituto Oswald•o' Cruz, em obniga-
- çfies ou em apólices da Divida Publica ao
portador, a quantia de 1:000$000 (um
conta de réis) para cada grupo que coa-
correr, calçai) esta que servirá de ga-
rantia aos fornecimentos que lhes forem
cometidos dentro do pra :o estabelecido
por esta concurrencia.

Quarta ---- Todos os materiais a forne-
cer daaerão ser de primeira qualidade e
de mak& com a especificação e deverão
ser entregas na sade do Instituto Os-
waldo Cruz, em Manguinbos, dantra das
48 horas que se 6aguirem ao recebimonto
do pedido oficial.	 •

Quinta - No sendo a entrega dos
materiais feita dentro do prazo concedi-
do, ou _anda o artigo de qualidade in-
fari•or, fia o Instituto Osavalio Crua,
com o direito de comprar onda lhe con-
vier este s artigos, correndo par conta do
fcrueeedur contratante ,ocia e .qualquer
dfferenaa de preço para mais, ficando
ainda o mesmo sujeito multa.de 25 a
50% sobre o valor dos artigos quadei-
xar de fornecer a juizo 1u doutor dire-
ls,r da instituto. Essas multas e diferen-
ças serão descontadas da caução, ficando
para isso o ,instituto com o direito .de
lançar mão da referida caução, sem que
ao fornecedor caiba direito de reclama-
ção ou indenização alguma.

Sexta - Os concurrentes ficam obri-
gados a fornecer os materiais que lhes
foram adjudicados nas quantidades re-
queridas não se obrigando o instituto a
adquirir sinão aqueles de que carecer e
á medida que se tornarem noceasarioa
e de acôrdo com os acua recursos orça-
man tari os .

Se Uma - Para julgamento das pro-
postas será organizado um mapa de-
monstrativo, cabendo a preferencia ao
TrieítOr preço dado para cada artigo se-
paaadamerte, excetuandoase o caso em
que haja declara...aí° expressa de que o
julgamento se fana pelo preço global do
grupo. Em caso de empate, será dada a
preferencia á firma nacional. Si o em-
pato fôr entre firmas nacionais ou entre
outras em igualdade de candiçõee, sará
proposta uma nova concurrencia para
desempate, decidindo-se por sorteio em
mo de novo empate.

Oitava - O Instituto Oswaldo Cruz, se
reaarva o direito de anular a concurren-
dia em todo mi em parte por motivos
que julgar convenientes aos seus unte-
rasses, sem que deste fato caiba direito
ao concurrante de reclamação ou 'ride.
niaa0o, qualquer que seja o Motivo in-
vocado.

Nona - Os prema dados para as ar-
tigos das presentes conaurrencias não
podaaão ser alteradas e vigorarão sé-
mente em 11933, de 1 de maio a 31 de
azos t o.

.Decima - As despezas, resultantes dos
fornecimentos dos artigos constantes das
presentes ooncarrencias, serão empenha-
das parceladamente e pagas na tesoura-
ria do Instituto °avoado Cruz, á vista
clr; cotas devidamente processadas e
acararão por conta da renda propria.
deste estabelecimento.

Rio de janeiro, Instituto Oswaldo
Cruz 6 dr abril de 1933. - Theophil0
Ottoni á/ato-ida de Abreu, almoxarife.

CONCURRENCIA N. 22

Forragens e etc.

1. Alfafa estrangeira, quilo.
2. Alfafa nacional, quilo. •
3. .Alpiste,
4. Aveia em grão, quilo,
5. Cevada cm grão,. quilo.
6. Capim aarde para cavalos, quilo.
7. Capim verde para pequenos ani-

mais.
8. Farelo, quilo.
O. Fubá grossa, quilo.
10. Fubá fino, quilo.
11. Milho em grão, quila
12. Sal groso, quilo.
13. Trigo em ,arão, quilo.
14. Triauilho em sacos, quilo.
15. Geamen de trigooquilo.
Rio de Janeiro, Inatituto Oswaldo

Cruz, 6 de abril de 1933. - Theophito
Ottoni Mauricio de Abreu, almoxarife.

CONGURRENCIA N. 23

Carne fresca de porco e et".

1. Carne fresca não frigorificatia,

2. Carne de porco, quilo.
3. Carne de carneiro, quilo.
4. Carne de cabrito, quilo
5. Carne de. vitela, quilo.,
6. Figado, quilo.
7. Coração de boi, um.
8. Lingua fresca, unia.
9. Mocotó, um.
10. Rabos, um.
11. Tripas, quilo.
12. Rim, um.
13. Toucinho fresco, quilo.
14. Miolos de boi, um.
15. Miolos de vitela, um.
16. Cabeça de vitela, urna,
17. Tosticulos, par.
18. Estomago de sumos, quilo.
19. Figado da porco, um.
20. Baço de porco, um.
21. Laringe completa de boi, uma.
22. Tiroide de boi, quilo.
Rio de Janeiro, Instituto Oswaldo

Cruz, 6 de abril de 1933. - Theophdo
Ottoni Mauricio de Abreu, almoxarife.

aNCURRENCIA N. 24

Pão fresco, etc:

1. Pão fresco de Primeira qualidade,
•quilo.

2. Farinha de trigo, quilo.
3. Farinha de rosca, quilo,
Rio de Janeiro, Instituto Oawalelo

Craz, 6 de abril de 1933. - Theophito
Ottani Mauricio de Abreu, almoxarife.

CoNeummescra N. 25

Generos alimenticios •

I. Alhcs, quilo.
2. Arroz de primeira qualidade, quilha.

3. Arroz extra, qu!to.
4. Arroz brilhado eePecial,
ó. Arroz agulha especial, quilo.
6. Assucar refinado (Pérola, Ina,

te, Neve ou Brasil), quilo.
7. Azeite Plagniol, litro.
8. Azei te Tricana, litro
9. Azeitonas, lata.

10. Bacalhau, quilo.
11. Bananada Colombo, quilo
12. Banha, quilo.
13. Batatas grandes especiais, quilo
14. Batatas grandes amarelas, quilo.
15. Biscoitos Aymoré, quilo.
16. Carne seca, especial do Rio Grande/

Mato Grosso, quilo.
17. Cebolas, quilo.
18. Cevadinha, quilo.
19. Chá preto, quilo.
20. Cajá' soluael Bhering de Is qualia

dade, quilo.
21. Farinha de Mandioca, quilo.
22. Feijão de cor, quilo.
23. Feijão preto, quilo.
24. Fubá fino, quilo.
25. Goiabada Pesqueira, quilo,
26. Leite condensado marca Moça, lata
27. Lombo de porca salgado, quilo.
28. Lingua seca das grandes do Ri(
Grande, uma.
29. Laranjada Colombo, ,quilo.
30. 111aizena, pacote.
31. Manteiga nacional, qualidade extra
• quilo.
32. Marmelada Colombo, quilo.
33. Massa Branca, quilo.
34. Massa amarela, quilo.
35. Massa de tomate, quilo.
36. Mate, quilo.
37. Mixed Picvels 'Variou, V. grande,
38. Molho inglês Perrins, vidro,
39. Palitos. pacote.
40.. Pecegada Colombo, quilo.
41. Petit-pois franaês. lata.
42. Petit-pois pertugués, lata
43. Petit-pois nacional; lata.
44. Fósforo, pacote.
!A. Queijo da Minas, quilo.
46. Queijo Parmesão, quilo. .
47. Sal fino em vidros, vidro..
48. Sabão virgem, quilo.
49. ¡Sabão especial amarelo, quilo.
50. Sardinhas nacionais, lata grande.
51. Sardinhas portuguesas, lata grant:e.
52. Sardinhas francésas, lata grande.,
53. Tijolo de arear inglês, duzia.
54. Velas brasileiras, pacote.
55. Toucinho salgado. quilo.
56. Vinagre tinto, litro.
57. Café moído de l qualidade, quitas
58. Café torrado em grão, de 1 4 quali.,

dade, quilo.
59. Féculas de batotas, pacote.

Rio de Janeiro, Instituto Osavatelo
Cruz, 6 de abril de 1933. - Theophito
Ottorsi Mauricio de Abreu, almoxarife.

•••n•n••n•

CONGURRZNUA N. 25

Aves e ovos

1. Prangos, um.
2. Galinhas, uma
3. Ovos, duzia.

Rio de Janeiro, Instituto Oswaldo
Cruz, 6 de abril de 1.93.3. Theopado
Ottont idaurioto dfl Abreu, alaboxarde.
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GONCUREENOIA 11. 27

Leite, etc.
1. Leite fresco de Vár.R, litro.
2. Manteiga com sal de l a qualidade,

quilo.
• Rio de Janeiro, Instituto Oswaildo
Cruz, 6 de abril de 1933. — ThP2philo
Ottoni Mauricio de Abreu, almoxarife.,

CONCURRENCIA N. 28
Legumes, temperos, fruta, etc.

1. Bananas, uma.,
2. Carvão genetal (secos de 30 quilos),

saco.
3. Gelo, quilo.
4. Laranjas, uma
5. Legumes, quilo.
6. Leuha em tecos, tonelada.
7. Limão, um.
8. Temperos, quilo.

Rio de Janeiro, Instituto Oswaldo
•Cruz, 6 .Éle abril de 1O3:3. — Meophilo
Ottoni Mauricio de Abreu, almoxarife..

CONGURREN N . 29

Combustivel

1. Carvão de forja de la qualidade, to-
nelada.

2. Carvão kelie-gaz, n. 1, de 1' quali-
dade, tonelada.

3. Carvão em briquetes, marca Certa,
• tonelada.

4. -Carvão "Domestico", tonelada.
Rio de Janeiro, Instituto Osvaldo

Cruz, 6 de abril de 1933. Theophilo
Ottoni Mauricio de Abreu, almoxarife.

•nn•••••n

Diretoria Geral de Educação

CONCURSO PARA INSPETORES DO ENSINO
SECUNDARIO

Realiza-se, segunda-feira, dez (10) do
corrente, na sala de sessões da Diretoria
Geral de Educação, á tua Moncorvo Fi-
lho n. 8, ás doze (12) horas, a prova
escrita da secção "B" (Francês, Inglês
ou Alemão) do concurso para o provi-
mento dos cargos de inspetores federais
do Ensino Secundado.

Tomarão parte, nessa prova, os can-
didatos habilitados nas provas anterio-
res:	 -

Antonio Gabriel de Paula Fonseca.•
Eduardo Guidão da Cruz.
Huron de Souza Meirelles.
Maria Luiza de Andrade Magalhães.
Nair Fortes.
Theop h il o ' Moyses .•
}tio de Janeiro, 7 de abril de 1933. --.

Agricala Bethlem.

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
CIOS INTERIORES

Inspetoria do Trafego do Distrito
Federal

O inspetor do trafego da Policia do
Distrito Federal, de iacordo com o die-

posto nos artigos V e 100, do regulamen-
to em vigor (decreto n. 15.614, de 16 de
agosto de 1922), determina que, a par-
tir desta data seja feito, em uma só dire-
ção, o transito de veiculos pela rua
Theotonio Regadas, observiando-se Indo
do • largo da Lapa para a rua Joaquim

Rio de Janeiro, 29 de março de 1933.
— O inspetor, capitão Amaury Kruel.

Poliela do Distrito Federa)

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia
7 do corrente:

Aprovados: Fausto de Vaseoncellos,
Augusto Cotrin Moreira de Carvalho Fi-
lho, Jorge Ferreira dos Santos e Antonio
Belisario Tavora.

Reprovados: Nove.
Inspetoria do Tráfego, em 7 d•e abril de

. 1933. — O inspetor geral, R. Kruel

Policia do Distrito Fedek

INSPETORIA DE VFACULOS DO DIS-
11RITO FID.ERAL

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro de
prazo de 48 horas, para responder por
infrações do regulamento do transito na
conformidade do artigo 363, os proprie-
tarios e condutores dos veículos abaixo
mencionados:

Dia 4

Onibus:	 •

N. 2, José Francisco e 45utros, artigo
248 L, motorista.

Dia 3

N. 26, Light, and Power, artigo 82-81,
motorista.

, Dia 4

N. 63, Light and Power, artigo 248 L•
motorista.

N. 66, Light and Power, artigo 248 L.
motorista.

Dia 3

N. 114, Light .and Power, artigo 248 L.
motorista.

N. 115, Light and Power, artigo 248 L, •
motorista.

Dia 4

ti. 116, Light and Power, artigo 144,
motorista.

N. 146, Martins Jordão Ltda., artigo
248 L, motorista.
. N. 158, Viação Estrela do Norte, arti-
go 248 L, motorista.

N. 158, Inação Estrela do Norte, artig
248 L, motorista.

Dia 3

N. 174, J. Antonio Mroeira, ortiga
81, motorista.

Dia 4

N. 174, J. Antonio Moreira, artigo
144, motorista.

N. 197, Viação Progresso, artigo ?Jia
L, motorista.

N. 199, Nerval Campos e outro, artigo
144, motorista.

•N. 279, Martins Jordão Ltda., &diga
248 L, motorista.

N. 307, Auto Onibus S. A., rrttgo 248
L, motorista.

N. 333, Light and Power, artigo 144.
motorista.

N. 336, Light and Power, artigo 252 L
motorista.

N. 384, Luiz Vieira Souto, artigo 241
ti-, motorista.

N. 419, Mario Biandi, artigo 144, mo-
terista.•

N. 438, Viação Popular, artigo 248 14
motorista.

N. 444, Empreza Ónibus Luxo, artig
248 L, motorista.

N. 445, Fonprez.a Onibus Luxo, artigt
248 L, motorista.

Dia 3

N. 436, Independencia Auto Onibu1
'artigo 248	 motorista.

Dia 4

N. 476, J. Antonio Moreira, arlrigo 71
motorista.

N. 482, Renascença Auto Onibus, ar
Ligo 248 L, motorista.

N. 483, Viação Guanabara, artigo 24
L, motorista.

Dia 3

Viação Brasil, artigo 79, mo

Dia 4

N. 488, Mario Bianchi. artigo 144, mo
torista.

Carga:

N. 317, Domingos J. Souza, artigo 71
motorista.

Dia 5

N. 592, Bhering Comp. S. A., arti
go 81, motorista.

Dia 4

N. 611, A. Emydio Souza, artigo
L, motorista.

N. 919, Companhia Cervejaria Brah
'na, artigo 79. motorista.

Ónibus:

N. 489,
torista.
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Dia 5

N. 1.054, J. Moreira Rocha, artigo 81,
knotorista.

Dia. 4

N. 1.863, Companhia Fabrica de Vidros,
artigo 79, motorist a .

N. 3.505. Dr. Eduardo Duvivier, ar-
tigo .79, motorista.

N. 4.904, Oliveira Irmãos Ltda., arti-
go 79, motorista.

N. 6.396, The Calorie Companhia. ar-
tigo 92, motorista.

N. 6.841, João da Silva, artigos 257,81
e 102, motorista.

N. 141, Dr. Somo Moreira, arts, 257 e
102, motorista.

Dia 3

Passageiros:

N. 377, Jayme C. Leite, artigo 81, mo-
torista.

Dia 4

N. 399, J. Qentil (Filho, artigo102,
motorista.

N. 936, Henrique Braga, artigo 79,
motorista.

N. 1.282. Mario A. R. Paranhos, arti-
go 102, motorista.

N. 1.683, Raul Leite & Comp., artigo
79, motorista.

N. 1.704, Ruy Gayana, artigo 248 L,
proprietario.

Dia 3

N. 1.728, Momulo C. Cardim, artigos
102 e 257, motorista.

N. 1.964, Dr. Otoni S. Freitas, arti-
gos 102 e 257, motorista.

N. 2.062, João da Rocha, artigo 248 L,
e E, motorista.

N. 3.556, Adelino J. Rebelo, artigo
102, motorista.

Dia 4

N. 4.386, João T. Almeida, artigo
lea, motorista.

N. 4.432, Olga de Alvarenga, artigo
100, motorista.

N. 4.432, Olga de Alvarenga, artigo
100, motorista.

N. 4.584, Heyder S. Gomes, artigo 85,
motorista.

. 5.419, Giovani Naipoli, artigo 248
L, motorista.

N. 5.855, Luiz B. Vasconcelos, artigo
motorista.

Dia 4

N. 6.070. Raul S. Bergalo, artigo 389,
§ 4°, motorista.

N. 6.741, Ernesto S. Ilerrera, artigo
100, motorista.

Luiz Streia, n. 7.033, arts. 257-102
Motoriata.

Francisco (...1oines Silveira, n. 7.089,
art. 248-L	 Proprietario.

Franci .-xo Gaimes Silveira, n. 7.089,
arts. 102 1, 257 -- Proprielario.

Manoel Francisco Coloba, n. 7.748,
art. 159 -- Motorista.

:Wredo Brandão, n. 7.984, art. 248-
L -- Motorista.

Avinenin Henrique, n. 8.233,• -- Motorista.
Roque Lima Garhow, n. 8.382,

248-L -- Motorista.
Alipio Dias da Silva, n. 7.743,

248-L	 Motorista.
Manoel Magalhães, n. 8.936, artigo

2.48-L -- Motorista.
Edmundo Fortes, n. 9.204, art. 102

-- Motorista.
Alfredo d'Avila Lima. n. 10.672, ar-

tigo 79 -- Motorista.
Albano Soares, n. 10.736, art. 151

Motorista.
Alves & Peixoto, n. 11.480, art. 248-

L Motorista.
Victor M. e. Rangel, n. 11.812, ar-

tigos 102-257 -- Motorista.
OcIttle M. Araguay,a. n. 12.278, ar-

tigos 102-257	 Motorista.
Adelino T. Malta, n. 13.745, art. 103

-- Motorista.
João Alvas Alvanete, n. 13.884, ar-

tigo 79 -- Motorista.
Companhia Comercial e Maritima, nu-

mero 14.289, art. 248-L -- Motorista.
Francisco Moreira, n. 14.735, artigo

248-L p- Motorista.
.Felix Rappick, n. 14.871, art. 389,

§ 4° -- Motorista.
¡Simonsen & Comp., n. 15.268, arti-

go 102 -- MkAorista.
Raul A. D. Gonçalves, n. 15.451, ar-

tigo 79 -- Motorista .
Companhia Industrial Corticeira, mi -

'minero 45.776, art. 248,1. -- Motorista.
Ora:lvani M. Trindade, n. 16.923, ar-

tigo 248-1, -- Motorista.
Dr. Amartlys Falcão, n. 1.7.164, ar

tigos 144 e 159 -- Motorista.
Observação -- A falta do pagamento

das multas importa. lia remessa dos au-
tos. ao Juizo Federal no prazo regula-
mentar, de acôrdo com o art. 364 do re-
gulamerato que bolixou com o ~reto
n. 15.614, de 16 do agosto de 1922. --
O inspetor, Arna.ury Kruel.

Departamento Nacional
do Povoamento

CONCURR1NCIA PÚBLICA PARA A exscuçÃo
1113 OBRAS DE QUE NECESSITA A LAN-
CHA "LYRA CASTRO", DO SERVIÇO MAR!-
TIMO D$STE DEPARTAMENTO

Faço público, de ordem do Sr. dire-
tor geral. que na conourrenicia pAlb1,

hoje realizada, de acôrdo com o edital
publicado no "Diario Oficial" de 22 de
março último, foram apresentadas as
seguintes propostas:

Secção de Expediente e Contabilida-
de do Departamento Nacional do Povoa-
mento, 7 de abril de 1933. .- Octavio
Pacheco, diretor de seeÇão.

OONGURREVCIA PÚBLICA PARA A EXECUÇÃO
DE OBRAS DE QUE NECESSITA A LAN-
CHA "LYRA CATO", DO SERVIÇO MARI-
TIMO DÉSTE DEPARTAMENTO

A Soc. Anony. Thornycroft do Brasil,
estabelecida á Avenida Rio Branco nu-
mero 19, nesta Capital, propõe-se exe-
cutar na /ancha a motor "Lyra Castro",
as obras indicadas no edital de e,on-
currencia, publicado no Diario Oficial
de 22 de março, pags. 5.74015.74f, pela
importancia de 17:3504000 (dezessete
contos trezentos e cincoenta mil réis),
dentro do prazo de 45 (quarenta e cin-
co) dias uteis, submetendo-se ás con-
dições do editai.

Rio de Janeiro, 7 de abril de .1933.
(Assinatura ilegivel).

PROPOSTA

A Casa Mayrink Veiga S. A. brasi-
leira, com sédè nesta Capital, propõe:

Concurrencia publica para a execução
das obras de .que necessita a /ancha a
motor "Lyra Castro", do Serviço Mari-
timo desse departamento.

Executar as obras de. que necessita
a lancha a motor "Lyra Castro". se-
guindo inteiramente a discriminação
constante do edital publicado no Diario
Oficial de 22 de março de 1933; peia
importancia total de' quatorze contos
cento e trinta e cinco mil reis
(14 :135/6000) .

- Prazo de entrega e 'conclusão das
obras - trinta (30) dias.

Submetemo-nos a todas as condições
do edital.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933.
- Por procuração da Casa Mayrink Vei-
ga S. A., Álvaro Ribeiro, diretor.

artigo

artigo

artigo

Dia 3	 MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

M. S. Lino & Comp., industriais, es-
tabelecidos nesta praça, á rua Sacadura
Cabral ns. 152/54, com oficinas gerais
e com estaleiros de construção naval era
Toque-Toque, Niteroi, vêm pronta, ao
Departamento Nacional do Povoamento,
a execução de todas as obras de concer-
tos e reparos, para a lança "Lyra Cas-
tro", obedecendo a todos os detalhes .
constantes do edital de concurrencia e
bem assim as discriminações de obras a
serem executadas, pela quantia de réis
15:954000 (quinze contos novecenots e
ciumenta mil réis).

A lancha será entregue no prazo de
30/40 dias.

Os proponentes declaram estar de
perfeito acórcio com todas as clausnlas
do edital, com as disposições do Codigo
de Contabilidade e que o seu "Fortim"
e residencia são nesta Capital.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933.-
Por procuração, Mario da Silva Mendes.
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MINISTERIO DA GUERRA

' Escola Militar

•Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concurrencia perma-
nente, publicado á pagina 5.606, do
"Diario Oficial" de 21 de março.

•
Primeiro Regimento de Artilharia

Montada
De ordem do Sr. tenente coronel co-

mandante, interino, dêste regimento e
presidente do conselho de Administra-
ção, faço saber a quem interessar que,
ima dia 23 de abril, ás 9 (nove) ho-
ras, nêste quartel, serão vendidos em
hasta pública os seguintes animais jul-
gados inserviveis para o serviço do
Exercito, a saber: cincoenta e um a51)
cavalos.

Para informaaões e outros esclareci-
.

Mentos poderão os intere,gadOs diri-
gir-se ao almoxarifacio deste corpo, nos
dias uteis das 7 ás 15 horas. 	 . .

•Adanho Andrade Caitro, capitão al-
moxarite pagador. contadar.

--
- Serviço Central de Transportes

do Exército

CONGURREINCIA ADMINIVTIIATIVA

De ordem do senhor tenente coronel
presidente do Conselho de Administra-
ção faço publico,que no dia 24 do corren-
te ás 14 horas, impreterivelmente, serão
recebidas propostas para execução dos
reparas á concertos na cabrea "Mare-
chal de Ferro" e forneai••ento de, ma-
quinas deatinadas á oficina de constru-
ção naval, de conformidade, com as es-
pacificações tecnicas abaixo discrimina-
das sob as seguintes condições:

A)—As propostas uma para cada gru-
po, em duas vias «em rasuras, emendas
ou entrelinhas, serão apresentadas em
sobre-cartas fechadas e lacradas,contendo
além da nomenclatura dos artigos a for-
necer e especificações das serviços a
executar, o preço de unidade, por exten-
so e algarismos, sendo a primeira via
selada -com estampilha federal do valor
de 1$000, por folha ou fração de folha.
de 0,33 x 0,22 e com o respectivo selo de
educação e sasria;

E) — Os proponentes deverão apre-
sentar em outra sobre-carta, reapaeri-
mento dirigido ao senhor .presidente do
Conselho de Administração e a aarnPa-
nhado .dos documentos, em original ou
c-ertidão, que provem:

1° — Haver pago, nas ,epooas estabele-
cicias, como negociantes dos artigos de

• que faz objeto o presente edital. os im-
postoa federais e municipais relativos ao
ultimo semestre vencido, a saber:

I — -Imposto de- industrias e profis-
sões;

II — Imposto de renda.' relativo ao
exercido anterior. ou certfdão negativa
da respectiva delegacia;

TU—Imposto, de consumo (para tanto
basta apresentar o registro ou na'finte
de que trata o artigo 8° do decreto nu..
mero 14.4348. de 26 de ianeiro de 1925:

IV — Liaenca da Prefeitura, referente
ao _ramo de negocio do artigo que pre-
tende forneear:

V — Certidão do Ministerto do Tra-
; balho de que a firma dispõe de 213 de

• empregados brasileiros;

2°—Ser negociante matriculado, cons-
tituindo miava:

/ — Contrato social, em original ou
certidão passada por tabelião ou pela
Junta Comercial, quando for firma no-,

II — Declaração da Junta Comercial
quando for .firma individual;

III — Ter casa importadora, o, crde
provará com documentos de imPoataa40
(faturas), quando se tratar de araigoa

de origem estrangeira;
4" — Estar conetituicla legalmente nos

termos do deoreto n. 434, da 4 do ju-
lho de 1891, quando for urna sociedade
anonima;	 •

5° — Estar legalmente autorizada a
funcionar na Republica, quando for fir-
ma estrangeira (Riario Oficiai que pu-
blicou o deoreto);

6° — Certidão de haver cumprido fiel-
mente o ultimo contrato com o Gover-
ne, no caso de já ter sido fornecedora;

C) paoponentea deverão entre-
gar, conjuntamente com os doóumentos
de idoneidade, o titulo que prove ter
caucionado na Caixa Economica do Rio
de Janeiro as imporlancias de 2:000$,
(dois contos de róis), e 1:500$ (um
conto e quinhentos mil róis), respecti-
vamente, para o concerto da eabrea ou
fornecimento das maquinas, corno ga-
rantia, da fiel execução do serviço , ou
fornecimento. Estas cauções serão res-
tituidas aos interessados, cuja idoneida-
de não ficar provada ou aos que não lo-
grarem a 'a dj u dica ção do serviço ou forne-
cimento das maquinas, logo que for
aprovada a coricurrencia.

D) — O material empregado nos eon-
certos e reparos da "Cabrea", deverá ser
todo ele de primeira qualidade e sem
defeitos,•

E) o prazo anaXian0 para a entrega do
serviço da "Cabrea", completo será de
trinta dias (30), e para a entrega das
maquinas, funcionando perfeitamente, o
de oito dias (8),.
• 4E) — Ao fornecedor que deixar de

obedecer ao estipulado na alínea E)
será salvo caso de força maior devida-
mente ,coinprovado, imposta a multa
de 10 °I° sobre o valor 'total aio servi-
ço da Cabrea ou do fornecimento das
maquinas. Neste caso, a administração
marcará nove prazo e no caso de rein-
cidantia a multa será imposta no dobro.
As multas iserão descontadas da, caução,
que devená, ser imediatamente reeeinple-
fada.

Cl) — Em igualdade de condições ca-
berá a execarão do serviço ou o forneci-
mento ao proponente que oferecer maior
redução de preços; se continuar o empate
ao proponente nacional e se, ainda as-
sim. permanecer a igualdade de preços,
proceder-se-á a sorteio.

II — Não serão tornadaa em conside-
ração quaisquer ofertas de vantagens
hão previstas néste edital nem as pro-
postas que' contiverem apenas 0 ofere-
cimento de uma redução sôbre proposta
mais vantajosa.

I — As propostas cujos anibres não ti-
verem sido considerados idoneos, não se-
rão abertas.

Pica reservado á administração
p direito de anular no todo ou em palia

a presente concurrencia, se isto consul-
tar aos interesses da Fazenda Nacional.

Discriminações' técnicos e administra-''
tivas dos trabalhos a serem executados na
cabrea "Marechal de Ferro":

Calafeto geral do convés. Retirar as
taboas do convés, que estiverem inutili-
zadas, a juizo da administração, e colo-
car outras de peroba do campo, depois
de convenientemente pintados os legares
onde tiver de se colocar os respectivos
parafusos galvanisados, arruelas e ró-
llaas de madeira. Retirar todo o breu das
costuras do convés e tocar para o fundo
todo o calaféto afim de poder comportar
três estópas de linho alcatroada de pri-
meira qualidade ficando as costuras com
uma profundidade da lace do convés á
estopa, de 6/8" de altura afim de ser.
colocado o breu preparado para o refe-
rido convés depois de verificado pela
administração. Substituir todas as ra-
lhas do convés que estiverem inutiliza-
das, por outras, depois de resguardados
os parafusos que forem ne,cessarios.

Fornecimento de maquinas destinadas
á oficina de Construção Naval:

uma serra circular reforçada com mo-
tor de 12 H. P., conjugado ou não.

Uma maquina de furar madeira com
motor de 2 H. P., conjugado ou não..	 -	 -

Um torno para madeira com niotor de
1 H. P.,. conjugado ou não.

Uma maquitia de esmeril..
Além das estipulações contidas nas ali-

neas anteriores, o fornecimento das ma-
'quinas obedece0 ás seguintes condi-
ções:

I — As propostas deverão conter dis-
criminação completa de cada maquina,
sendo todas elas as mais aperfeiçoadas
que existirem no mercado, devendo vir
as propostas acompanhadas de fotogra-
fias elucidativas.

II — Em igualdade de preços e de
aperfeiçoamento, ser aceita a maquina de
mais simplas manejo, siando essa condi-
ção verificada in loco por técnicos es-
pecialistas.

III — No preço apresentado deverá
estar compreendido o transporte -até o
local, montagem e instrução, bem como
todos os pertences da maquina.

O proponente ficará na obri-
gação de receber, como parte do paga-
mento, as antigas. maquinas -de apere-
lhar, serra circular e torno de madeira,
apresentando a respectiva oferta.

V — A administração levará em 'conta
para aceitação da proposta, não só 3
preço de 'oferta das maquinas novas;
como o de aquisição por parte do pro-
ponente das maquinas -Velhasanterior
mente citadas.

VI — A administração resolverá em
definitivo a aceitaeão de determinadas
maquinas que mais vantagens oferece--
rem, sem que assista direito á reclama-
ção por parte dos demais interessados

Para, quaisquer informações poderão
os interessados dirigir-se ti, Pagadoria
ciaste Serviço, todos os dias uteis, das
9 ás 12 bolas.

Serviço central de Transportes do
Exército, na Capital Federal, em 6 de
abril de 1933., — 20 tonante Dcocleciano
Silva, na ausencia do i° tenente secre-
tário do C. A., Argeu Nqgueira Va-
lente.
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Lindolpho Tavora Freire de Andrade.
Decio Santos Bustamante.
Vidal Renato Lobo Medeiros.

Turma suplementar
Geraldo Paulo Cotta.
Theodorico Silva de Souza Carneiro.
Aurelio Telles Coelho da Rosa.
José Varella Barca.
Olavo Cruz Mascarenhas.
,Ruy Fonseca.
E'	 obrigatorio	 o comparecimento	 da

4.

Artigos — Unidade

Proponentes
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Inspetoria Geral de Iluminação
PREÇO DA ENERGIA ELETRICA PARA ILUMI-

NAÇÃO

De ' ordem do Sr. inspetor geral, faço
público que o preço da energia eletrica
para os particulares, fornecida pela So-
ciedade Anonima do Gaz do Rio de Ja-
neiro, no mês de março proximo pas-
sado, foi de 876,44 por kilowatt-hora,
servindo de 'base a média do cainbio do
referido mês, conforme certidão da Ca-
mara Sindical de Corretores de Fundos
Publioos, enviada a esta repartição.

Capital Federal, 5 de abril de 1933.
— O secretário, Trajano Luz.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

EDITAL DE CONCURRENCIA PARA O SERVIÇO
DE NAVEGAÇÃO DO ALTO—PARANÁ' E
AFLUENTES, DE ACORDO COM O DECRETO
N. 22.36+6, DE 17 DE JANEIRO DE 1933.

De ordem do senhor diretor faço pu-
blico que na Secretaria da Administra-
(Ião Central deste departamento, á Pra-
ça "Maná' n. 1(), primeiro andar, serão
recebidas ás 14 horas do dia 10 de abril
do corrente ano, propostas para o con-
trato do serviço de navegação do Alto-
Paraná e afluentes, de acordo com as
condiwes estabelecidas no edital pu-
blicado no Diario Oficial de 10 do cor-
rente mês.

Secretaria do Departamento Nacional
de Portos e Navegação, em 9 de março
de 1933. — Merrio de Almeida Goulart.
Visto. Em 9 de março de 1933. — Ma-
rio de Almeida Goulart, pelo chefe da
yrimeira Divisão.

MINISTERIO DA MARINHA

Diretoria Geral do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro

1. De ordem do Sr. almirante dire-
tor geral deste Arsenal é cohvidado
comparecer a esta Secretaria o 2° ofi-
cial Godofredo de Vasconcellos afim de
poder ser dado inicio ao processo ad-
ministrativo mandado instaurar pelo
Sr. ministro da Marinha contra o cita-
do funcionario.

2. Esse comparecimento deverá ser
feito dentro do prazo de 8 (oito) dias a
contar da data do presente edital, o que
não feito correrá o citado processo á
revelia do mesmo funcionario.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
22 de março de 1933. — Alfredo Ribei-
ro d'Abreu, secretario.

Diretoria do Pessoal
De ordem do Sr. vice-almirant , di

retor geral do Pessoal, faço publico, pra
conhecimento dos interessados, que no
dia 11 (onze) de abril corrente, terão
inicio as provas orais, para os candida-
tos abaixo mencionados; sendo nesse dia
as da secção "B" (Matematica), no Ar-
quivo de Marinha, á rua Conselheiro Sa-
raiva n. 20, ás (11,45) onze horas e
quarenta e cinco minutos:

Turma efetiva

Yvan Demaria Boiteux.
Jayme Gomes Leite de Carvalho.
Dano Sampaio Diniz.
Joaquiin Ignacio Lavigne Albernaz,
Orlando Francisco Pinhel.
Sylvio Henriques de Siqueira.
Oswaldo Martins Galhanone.
Roberto Moreira da Costa Lima Pilho.
Acacio dos Santos Loureiro Junior..

•Fundado nesta capital onde tem sua
sede e fóro por tempo indeterminado
com seu fundo social a constituir-se
tem por fim a arregimentacão eleitoral
para a defesa do seu programa politica
O Partido Autonomista do Distrito Fe-
deral, será administrado por uma Co-
missão Executiva composta de três
membros efetivos e três suplentes e um
Conselho Deliberativo. A Comissão Exe-
cutiva representará o Partido em JuiLo
ou fóra dele e em geral nas suas Ma-
ções para com terreiros. Os membro., do
Partido não respondem nem solidaria
nem subsidiariamente pelas obrigacóes
contraídas pela omissão em tome do
Partido. A dissolução do Partido só se
dará por decisão da Comissão EXecut
homologada pela Assembléa Geral pas-
sando o seu patrimonio á Prefeitura do
Distrito Federal. Os presentes Estatu-
tos poderão ser alterados ou reformados
pela Comissão Executiva, ou a cpieni
ela delegar poderes de acOrdo com os

, interessados do Partido. — A diretoriu.
(1: — 7.7 ."	 7-1-923	 lt:Au0 .

50 ADES ANONIMAS

N. 66 DA ASSEMBLEA GERAL ORDINA-
,,,,mk,,,v,Nr~rtik-rrAlgteirepretm

'MRCOVADO, REALIZADA NO DIA 27 DE
MARÇO DE 1933
No cia 27 de março de 1933, ás 14

horas, na sécio da Companhia de Fiação
e Tecidos Corcovado, á rua Theophilo
Ottoni ris. 24-28, nesta cidade do Rio
de Janeiro, presentes sessenta e cinco
(65) acionistas, por si e procuradores,
representando vinte e quatro mil e ses-
senta e uma ações, como tudo consta do
livro d'e presenças por eles assinado, o
Sr. Manoel Lopes Fortuna Junior, dire-
tor-presidente, declara que, havendo nu-
mero legal para a constituição da as-
,sembléa, pedia fosse indicado quem de-
vesse presidir os trabalhos. E' indicado
e aclamado o Sr. Dr. Guatter José Fer-
reira, que, assumitWo a presidenciat
convidou os Ss.s. Manoel Gomes atoraira

IV — Limpeza e asseio

Cruzvaldina, lata 	
	

21500

V — Diversos artigos

Flit, lata de 1 pinta 	
	

51500
Flit, lata de 2 pintas 	

	
91000

Kaol nacional, em latas de 1/8, duzia 	
	

141000
Papel higienico, pacote 	

	
11100

Papel higienico, com 1.000 folhas 	
	

11500
Papel higienico, rôlo 	

	
11200

VI — Roupas diversas	 •

Toalhas felpudas, para rosto, artig) superior, uma 	
	

21500
Toalhas felpudas, para rosto, artigo regular, uma 	

	
21000

' turma suplementar.
Diretoria do Pessoal (D.P.1). em 7

MMIE.
	

de abril de 1933. — Alberto Augusto
Coelho, primeiro tenente, comissario, se-
cretario.

Sede da Oitava Circunscrição ,:e Recrutamento, em JIDZ de Fiara. 13 de março
de 1933.—Hermenoildo Castelo Mu . :, (ielo da Silva, 2° tenente comisionado, secre-
tário do Conselho de Administração.

5.	 SOCIEDADES CIVIS
PARTIDO AUTONOMISTA DO DISTRITO

FEDERAL

EXTRATO DE ESTATUTOS



78f)	 SabadO 8
	

iii p io riFIrt N i .	 Abril de 1933

Jacob Nielsen para servirem como se-
ratados. G'onstituida assim g mesa,
anda o Sr. presidente fosse procedida

s leitura das atas das sessões anterio-
ros, as quais, sem diecussão, foram apro-
vadas pelos acionistas presentes. Em
seguida, devendo ser procedida a leitura
do relatorio e contas da diretoria, por
indtaa a ã o do Sr. Jacob Nielsen, é isso
dispensado, visto publicação feita na
imprensa é do conhecimento pessoal de
todos os acionistas pela ei'istribuição dos
adatorios mandados imprimir pela com-
ranha. A' vista de semelhan t e resolu-
seis da assembléa, o Sr. presidente deu
s palavra ao Sr. Jcsé Antonio de Souza,
alia-aro do conselho fiscal, que fez a

do parecer seguinte: "Parecer do
lho Fiscal da Companhia de Fia-

o o Tecidos rorcovado	 O conselho
: s eca!, dando	 primento ao Peu man-

prócedeu ao exame nos livros e
saiais rslativos ao exercido fiada, en-
aiit e ando tudo em perfeita ordem. Nos-

condições, é de parecer e propõe que
s•'am aprovados os atos e contas da
Credoras, relativos ao ano da 1932. Fia-
na a leitura do parecer acima, o .Sr.
prasidante declara em discussão o rala-
torto, contas da diretoria e parecer do
conselho fiscal, sem que, sobre o assun-
to, tivesse havido . qualquer objeção.

- Encerrada a discp strão e poste á vota-
ção, é aprovado o relatrio, contas da
diratoria e parecer do conselho fiscal,
por lados os acionistas presentes, abs-
tendo-se de votarem os rnçrribros da di-
retoria o do conselho fiscal, estes só-
mente em relação á aprovação do pa-
recer dado. Seguindo a segunda pa
da ordem do dia, o Sr. presidente p e
aos Srs. acionistas 'que se munam as"
°adulas precisas para a eleição dos mcm-
bros do conselho fiscal e seus suplentes.

E, feita a chamada pela ordem de ins-
crição no livro de presença, recolhidas,
contadas e apuradas as mesmas cedidas,
verificou-se o resultado seguinte: Para
membros efetivos do coaselhoeman-aaa--
.TosaasArifótiln- d ouza, conde Antonio
Dias narseià-e-Dr -, Gualter José Ferrei-

d Inesruo Conselho:
Sottu  Maiur Affonsis Vizeu e
Jacob Nielsen. Apurada o resultado,

proclamou eleitos os aci-
ma indicados, declarando-os empossados
nos respectivos cargos. Finda a ordem
do dia, usa da palavra o Sr. Manoel Go-
mes Morc,ira, que apresenta a indicação
seguinte: Proponho conste da ata a sa-
tisração que me causou a visita feita á
Fabrica Botafogo, ficando agradavelmen-
te impressionado por tudo quanto vi e
sobretudo pela ordem, metade e disci-
plina que verifiquei em todos os ser=
viços com a indietinta coadiuvação de
tados. chefes Je serviço, mestres e ope-
rarios. O inesperado desaa visita maior
significação empresta ao que tive oca-
sião de observar e admirar e .pent isto
congratulando-me cm os meus dignos
adagas, acionistas que somos desta casa,
venho louvar a diretoria, pedindo-lhe ai
mamo tannio, num gesto que reputo de
inteira justiça, transmitir a todos os
onerados, sem distinção de categoria, as
expressões da nossa maior admiração
pelo cuidado, diligencia e zelo com que
aasempenaam as suas funrões. Rio do
Janeiro, 27 rio março de 1933. — Manoe!
Gomes Moreira. Manifestada a unanime
aprovaçãa dos Srs. acionistas, O Sr.
presidente declara aprovada a mesma

indicação. Finalmente, por indicação do
Sr. conde Antonio Dias Garcia, é apro-
vado pela assembléa que os membros da
mesa, por delegação de todos os presen-
tes, fiquem plenamente autorizados a
assinar a presente ata. E, por nada mais
haver a tratar, o Sr. presidente declara
encerrada a reunião. agradecendo a pre-
sença dos Srs. acionistas, como a indi-
cação de seu nome para dirigir os tra-
balhos da assembléa. E eu, Manoel Go-
mes Moreira, servindo de secretario, a
subscrevo e assino.— Gualter José Fer-
reira. — Manoel Gomes Moreira. — Ia-
eob Nielsen.

Ministerio do Trabalho, Industria e
Comercio — Junta Comercial do Dis-
trito Federal — Certifico que, por des-
pacho da Junta Comercial de 6 de abril
de 1933, se arquivou nesta repartição,
sob o n. 10.728, o documento referente
á Companhia de Fiação e Tecidos Cor-
covado. a saber: Ata da assembléa geral
ordinaria realizada em 27 de março ul-
timo, que aprovou o relatorio e o pa-
recer do conselho fiscal e elegeu o con-
selho fiscal e suplentes. Eu, João Hy-
gino de Araujo, 1" oficial da secretaria
desta Junta, passei a presente certidão.
Secretaria da Junta Comercial da Capi-
tal Federal, 7 de abril de 1933. — Jeão
Rapino de Araujo, 40 oficial. — Visto,
Isidoro Campeis, diretor.

(C. :718 -- 7,4-933 -- 9t8C(sll,)

SUL AMERICA"
mpaifa Ilactorial de Seguros de Vida

41-A'Oa ASSEMBLEA GERAL PYMNAORnUWA
4rAS," IlEAL4ALA 13:k 29 DE

maaço ia 1933
Aos 29 dias do mas de mane do ano

de 1933, na séde da Companhia Nacio-
nal de Seguros de Vida "Sul America",
á rua da Quitanda r. 86, nesta cidade
do Rio de Janeiro, presentes. acionistas
representando 32.296 ações, ou sèjam
80,74 % do capital social, crinfórme o
livro de presença, .foi aberta a sessão,
assumindo a presideneia da assenibléa
o Sr. .diretor Julius Wall, que convidou
para 1° e 2' secretarias, respectivamen-
te os Srs. Drs. Carias Pinto' -Soares e
Pedro Lago, os quais aceitaram o enc_ar-•
go e assumiram as suas funções. For-
mada, assim, a masa, disse o Sr. presi-
dente que os Srs. acionistas se achavam
reunidos para os fins eripeciais mencio-
nadas no edital ele convocação da assem-
bléa, publicado Pela imprensa, na forma
da lei e concebido nos seguintes ter-
mos: "Sul Arneric,a" — Companhia Na-
cional de Seguros de Vida — Ase smbléa
Geral Ext raordinaria — São convidados
os Srs. acionistas para se reuniram em
assemblaa geral extraordinária, no slia
29 de maço correnta, ás 16 horas, na
séde da Companhia, á rua da Quitanda
n. 86, nesta capial, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sôbre urna
praposta para aiteração do beneficio
post-mortein e bonificação a diretores.
Rio de Janeiro, 13 de março de 1933. —
A diretori Continuando, disse o se,-
nhor 'presidente que a proposta e o res-
pectivo parecer do conselho fiscal eram
os seguintes: "Proposta pi,ra alteraçito
do beneficio post . mortern, e bonificação
a diretores. Em 1913, lia, portanto, vin-
te a diretoria propoz e a assembléa
aprovou, que se estabelecesse o - paga-
Inerik de uma certa quantia em bane-

fido da fainilia dos funcionados da
Companhia que viessem a falecer estan-
do a seu serviço e lendo, pelo menos,
5 anos de trabalho efetivo, Esta medida,
assim consta da áta que sancionou, sa-
bre ser um áto de justiça ,para com os
funcionados da Companhia, ,os quais
todos se empenham pelo seu desenvolvi--
mento, é um legitimo amparo á familia
dos Me.Sino, além de um estimulo para
que permaneçam nos seus empregos, eà-
forçando-se sompre para a conquista le
postos superiores mo funcionalismo da
sociedade. Novas deliberações tomou a
assembléa em reuniões posteriores, uru-
vando propostas no sentido de melhorar
o beneficio post-mortem. Ainda com
mesmo intuito, que é ode satisfazer a
necessidade inilndivel da Companhia
amparar e proteger todos aqueles que
lhe dedicam suas atividades: Propomos
conceda a assembléa geral autorização á
diretoria para elaborar e pôr em nxa-
dição os planos atinentes áqueles fine,
de acerdo com o conselho fiscal. Ernbó-
ra se possa considerar semelhante assun-
to da competancia própria da adminis-
tração, pedimos autorização á assembléa
para a diretoria decidir, de atõrdo com
o conselho fiscal, por ter sido a as-
sembléa que, inicialmente, concedeu a
proteção post-mortem. O plano geral
poderá prevede não só o caso de inerte,
corno o de invalidez temporada ou per-
manente. O post-.mortem será extensi-
vo á diretoria e funcionarias que tenham
mais de 5 anos de efetivo serviço e terá
por e,scópo a proteção á familia do ser-
vidor da Companhia—esposa, ascen len-
tes ou descendentes, só podendo seia atri-
buido a terceiros na falta daquêles. Ou-
trossim, não poderá o post-mortem ser
objeto de qualquer transação e não res-
ponderá por dividas, salvo aquelas que
tiverem sido contraidas cora a propria
Companhia, as quais serão desconta-
das, pagando-se aos beneficiados e sal-
dos De acôrdo com o conselho fiscal,,
serão fixadas as bases do valõr post-
mortent, que não excederão, respecias a-.
mente, 12 e 24 meses para ftincionaro,-:
e diretores das sornas que veacerern, e.
bem assim, a sua regulamentação e ta
medidas técnicas necessarias á sua exe-
cução. Quanto á invalidez temperaria ou
permanente, a diretoria, ainda de acorda
com o conselho fiscal, ficará autorizada
a organizar um plano no sentido de ses
um amparo concedido durante a invali-
dez temporada e urna pensão durante
invalidez permanente, sem prejuizo
post-'mortem, a diretores e funcionados,
confórma as regras que 'rem estabas
lecidas. Propomos, outrossim, que o to-
tal da bonificação cancedida aos direta..
res pela assembléa geral da 26 de ju-
nho de 1926 soja mantida pelo prazo da
Mv° mandato e repartida em para-a
iguais entre os Srs. Justus Wallersiein
e Antonio Sanahez de Larragoiti, direta-
res fundadores de Companhia e qua
após' 37 anos de exarcicio ininterriaa
das suas funções, continuam no exerci-
cio efetivo da seus cargos, reeleitos coma
fóra-m ambos nela última assemblõa da
acionistas. A bonificação será oalculaolii
dos lumos liquides Cessará e direito a
bonificação no caso de morte durantt:.
mandato ou perda do cargo." fio ,lis
Janeiro, it de março tf 1933. — Dr.
Antonio Lopes dos Santos. Carlos Martscs
da Silva e Pedro Lago. "Parecer
conselho fiscal. O conselho fiscal aai
Companhia Nacional de Seguros de
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Vida "Sul America", examinando a pro-
posta para alteração do beneficio post-
'norteai, concedido pela assembléa ge-
ral extrabrdinaria aos funcionarios e di-
retores da Companhia, nada tem a opor
quanto á sua aprovação de vez que a me-
dida vem amparar os servidores da so-
ciedade, não só no caso de morte, como
Lambem nos de invalidez temporaria QUI
permanente. Concordamos, por igual, e
aconselhamos tainbem • a aprovação dos
senhores acionistas, sêja mantida, pelo
prazo do novo mandato, a bonificação
concedida pela assembléa geral, de 26
de junho de 1926, e repartida em par-
tes iguais entro os diretores fundadores
mencionados na proposta e que ha 37
anos vêm administrando a sociedade,
efetivamentt, com zêlo e eficiencia.
Rio de Janeiro, 23 de março de 1933.
— Dr. Figueiredo Rodrigues, Dr. Otto
Raulino o Dr. •loysio de Castro". A
assembléa, depois de haver solicitado
explicações e sôbre a proposta falado
varies senhoras acionistas, resolveu, por
unanimidade, que ficasse- a cargo da
diretoria, de aeôrdo COM o conselho fis-
cal, a fixação das bases e regras relati-
vas ao posternorteni e invalidez tempo-
rada ou permanente, as quais, uma vez
determinadas, não poderão ser altera-
das, sem audiencia e acôrdo do mesmo
conselho. Tomando conhecimento da par-
te •da proposta relativa á bonificação
aos dois diretores mencionados á•assena-
bléa a aprovou, por unanimidade, abs-
tendo-se de votar o :procurador de am-
bos. Estando preenchidos os fins para
que fôra convocada a assernbléa, o se-
nhor presidente suspendeu a sessão pele
tempo necessario para ser lavrada esta
áta, o que feito, é a mesma lida e apro-
vada por todos os senhores acionistas,
sendo escrita por mim, primeiro secre-
tário, que a subscrevo e assino com o
senhor presidente, segundo secretário e
demais acionistas que o queiram. —

-Julius Weil. presidente. — Carlos Pinto
Soares. 1° oretário. — Pedro Lago, 2°
sacretár•

(C-2.334-7-4-33-111 $200)
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Aos 5 dias do mas de abril do ano de
1933

'
 reunidos ás 14 'horas, na sede sa-

ciai da Companhia Ferro Carril Cario-
ca, á rua de Santo Antonio, na estação
'dos Arcos, compareceram doze acionis-
tas da Companhia, possuidores de
23.060 ações, com o direito de 2.304

OtOS e, representando mais de dois
. terços do Capital Social.

• Verificando o' presidente da (Impa-
labia, Sr. Alfred Hutt, haver numero

• legal para o funcionamento da assem-
• bléa geral, abriu ele a sessão; passan-

do • a presidi-1a. de acordo com os esta-
' lutos da Companhia, convidando para

primeiro e segundo secretarias os Srs.
acionistas. Manoel- Moreira da Silva e
Dr. Minando Furtado da Rocha, que
aceitaram.

Instalada a mesa, o' Sr. presidente,
depois de fazer algumas considerações

•sobre o balanço geral da Companhia,
encerrado em 31 de dezembro de 1932,
e da necessidade da reforma de dois oa-
ragrafos dos Estatutos, concedeu a pala-
vra ao acionista, Sr. Dr. Alfredo Mala,
que, usando dela, cm esclarecimento a

proposta que mandára á mesa para
refoinra de dois paragrafos dos Estatu-
tos, disse que: — "O Sr. Nilo Jayme
Pereira, como membro do Conselho Fis-
cal, tinha examinado os livros da Com-
panhia e depois de estudar o artigo 6°
dos Estatutos, achou que a letra d do
paragrafo 1° do referido artigo não de-
terminava claramente o fim do atual
"Fundo de Amortização" nem a maneira
de determinar a quota anual a ser trans-
ferida ao referido "Fundo".

Ao vér do Sr. Nilo Jayme Pereira,
continuou o Dr. Alfredo Maia, o "Fun-
do de Amortização", devia servir para
reconstruir o Capital da Companhia in-
vertido em bens reversiveis a terçeiros,
ao fim da concessão atual ou seja em
35 anos. E para que o "Fundo de Amor-
tisação" tenha esta finalidade será na-
cessaria eliminar do artigo 6°, paragra-
fo 1°, letra d todas as palavras depois
de "indenisação".

Disse mais o Dr. Alfredo Maia que
o Sr. Nilo Jayme Pereira Lambem sa-
lientou a necessidade de se empregar.
dinheiro do "Fundo de Amortisação5"
assim definido, em apolices ou outros
titulas, a juizo da Diretoria, mas fora
dos bens reversíveis da Companhia.

Terminando, declarou o Sr. Dr. Al-
fredo Mala que concordava plenamente
com o ponto de vista do Sr. Nilo Jayme
Pereira e por isso julgava conveniente
de acôrdo com a sua proposta sobre á
mesa, a modificação da letra cl do pa-
ragrafo 1°, do artigo 6° dos Estatutos,
fazendo-se a eliminação de todas as pa-
lavras depois de "indenisação".

Ao mesmo tempo, achou o Sr. Dr.
Alfredo Maia que se devia modificar a
letra • do mesmo artigo e paragrafo, e
por isso, na sua proposta, pedia Lam-
bem que se eliminassem as palavras
depois de "Reserva" até "Emergencias",
para dar ao Fundo de Reserva uma fi-
nalidade mais ampla.

Em seguida, o ar. presidente mandou
lér a seguinte proposta que o Sr. Dr.
Alfredo Maia erwiára á mesa e bem as-
sim o parecer do Conselho Fiscal.

Proposta:	 -
A letra d do paragrafo 1° do artigo 6°

fica redigida do seguinte modo:
Uma quota necessaria á constituição

de um fundo para amortização, dentro
do perioCtia das respectivas concessões,
do capital realmente empregado em
instalações, Materiais e °litros bens
roversivesi a terceiros sem indenização.

A letra e do paragrafo 1° do artigo 6*
ficará prevalecendo como segue:

Uma quota necessaria á constituição
do Fundo de Reserva, á juizo da Direto-,
ria.

Parecer do Conselho-teiscal:
O Conselho" Fiscal da Companhia

Ferro Carril Carioca, consultado pela
sua Diretoria sobre a presente proposta
cie reforma de Estatutos, é de parecer
que a mesma consulta, os interesses da
referida Companhia e propõe que seja
aprovada pelos Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1933.
'— Nilo Jayme Pereira. — John Walker.
— F. N. Dobbert.

Terminada a leitura, o acionista, Sr.
Juvenal Murtinho Nobre pediu que a
votação fosse feita por ações, o que foi
aceito.

Posta em discussão a proposta acima
transcrita, assim como o parecer do
.Conselho Fiscal, e não havendo quem
sobre as mesmas pedisse a palavra, o
Sr. presidente submeteu-os á votação

da assembléa que os aprovou por una-
nimidade de votos.

Não, tendo havido quem mais quizes-
se usar da palavra,. o Sr. presidente•
suspendeu a sessão, afim de ser lavra-
da a presente ata que, depois de lida
em voz alta, foi aprovada e assinada por
todos os senhores acionistas presentes.
— E eu, Manoel Moreira da Silva, 1° se-
cretario, subscrevo e assino.

Rio de Janerio, 5 de abril de 1933.
— Manoel Moreira da Silva. — C. A.
Sylvestre. — F. L. Coelho. — F. B.
Dobbert. — Nilo Jayme Pereira. — C.
N. Ryan. — P. p. National Trust C'
Ltd., C. N. Ryan. — Alfrcd Hutt. —
Alfredo Maia Junior. -- Juvenal "ra-
nho Nobre. — Armando F. da Rocha.
— A. Mont o Barbosa.

(C — .336 — 7-4-933 —102$000).

Aos dez dias do mês de março de mil
novecentos e trinta e três, aeúnidos, na
sede social, acionialas portadores cie
cento e eincoenta e oito mil quatrocen-
tas e cinco ações, conforme livro de pre-
sença e cautelas previamente deposita-
das no escritorio da companhia, o presi-
dente desta, Sr. Francis Walter Rime

• dá inicio aos trabalhos, pedindo á eal-Sa,
preliminarmente a indicação do diretor
que devia presidir a assembléa. Aclama-
do èle proprio, assume a direção da
mesa, convidando para socretarios Os
Srs. Dant'e 'Alvares de Souza e lloracie
Augusto da Matta, que aceitam u con-
vite. Diz então o Sr. Rime, que a as-
semblea ora constituída tem por fina
manifestar-se sobre o balanço e contas
da diretoria no ano de mil novecentos,
e trinta e dois, conforme convocação pu-
blicada oportunamente no "Diario
• e, assina ia mandar proceder á lei-
tura do relatorio da directoria, e siais
anexos, dados á estampa no "Diario
Oficial" da vespera e ue que havia um
exemplar sobre a mesa. O Sr. doutor
Francisco Eulalio do Nascimento e Sil-
va Filho faz ver, com o apoio de toda a
casa, a desnecessidade dessa leírüfã,
visto que os respectivos documentos já
são do inteiro conhecimento dos inte-
ressados. O -Sr. p•P -Sidente os põe en-
tão em discussão e, não havendo quem
pedisse a palavra, declara aprovados o
relatorio, balanço e contas da diretoria,
relativos ao ano de mil novecentos e
trinta e doia. e o respectivo parecer do
conselho fiscal, nestes termos: "Pare-
cer". "Como membros efetivos do conse-
lho fiscal da Companhia Brasileira de
Fosforos, somos de parecer que podem
ser aprovadas as contas da sua diretoria
referentes ao exercicio de 1932, por istc
que o balanço que apresenta reflete a
-situação geral da companhia e está de
acôrdo com os respectivos livros, que
foram por nós detidamente exanIinados,
assim como toda a documentação de sua
contabilidade. Rio de Janeiro, 1° de
março de 1933. A. C. Ciceri. — G. L.
Rime. — José Thiers Pinto." O Sr. pre-
sidente agradece, como membro da di-
retoria, o ato da a,ssembléa, sancionando
as suas contas e gestão, e pede á casa
que, completando a sua missão, eleja o
conselho fiscal para funcionar no cor-
rente anno. O Sr. Manoel Albano Fra-
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goso propõe a reeleição dos conselheiros
atuais. o elle a assembléa unan i memen-
te aprova. O Sr. presidente dá, pois,
como reeleitos: Srs. Arthur Cyril
creri, Gilberto Leon Hirrie e Dr. José
Thiers Unto, membros efetivos; e, su-
pleráts, os Srs. Georee Liee Ghandler,
Ansilcar Zeterino Barroso e Armindo
Met-eiva ey Silva Reis. Nada mais . ha-
vendo de que tratar, dá, o Sr .presiden-
te por encerrados os tes,ballios, man-
dando lavrar esta áta por mine Dant,e
Alvares de Souza, primeiro retário
da maza, o que é feito. sendo então a
mesma áta lide e aprovada, recebendo
a assinatura de todos os presentes. Rio
cie :Janeiro 10 de março de 1933. —
Dente Alvores de Souza. — F. Walier

— floracio Augusto da Matta. —
Companhia Industrial Flumineese, go-
rado Augusto da Ma"ta, diretor-te-
soureiro. — gime & Corn.. — Luis Ri-
?wird, Pinto. — Oscar Augusto Pereira.
— .(.omnaribi g Fabril Paranaense, og-
enr Annusto
te -- Norinan genry llime. — Amilcar
Zefe..-in , Barroso, _ Renato Ramos. —
A. L. St/vete i ]. -- Manoel Aliara.° Fra-
goso. — Euphrasio Quaresma. — Fran
eiReo Eu7ari4;„ do Nascimento e Silva
Filho.	 yr -

• 2,439 — 7-4-933 — 578100)

Appelinari. diretores: Srs. Angelo
Clerle, Carlos de Figueiredo Braga e
Rayixiand SeMerrenberg conselho lis-

rezio Martinelli, Guido Lajeio
e Raul-Mechado; suplentes: Silvio po-
laccor-Aterrandre "MeSterteen, Renato Di
Pictro. Agradeeirani is diretores pra-
isentera-prteva de confiança !pie lhes da-
vam os acionistas reelegendo-os e de-
clararem que, em vista das circunstan-
cias, continuavam dispostos a exercer
as suas funções sem qualquer remune-
ração. Em vista destas declarações re-
solveu a assemblea que a diretoria con-
tinuasse a servir durante e exercido
sem vencimentos, assim como os mem-
bros do coneelho fiscal.

Nada mais iiavendo a tratar, o senhor
presidente deu per encerrada a assem-
bica, e agradecendo a todos os presentes
mandou lavrar esta ata, de pois de lida
e aprovada vai assineda por todos os
presentes acinistas, e eu. Carlos de Fi-
gueiredo Braga, 20 secretario a li, con-
feri, subscrevo e assino com a mesa e
demais acionistas presentes.

Rio de Janeiro, trinta e um de março
de mil novecentos e trinta e três. —
Carlos de Figueiredo Braga. — Raul
Fernandes. — Por procuração de South
American Investment C.° Ltd., Guiâo
Lajolo. — Carlos de Figueiredo Braga.
— Julio CaPtro Lima. — Arthur Fer-

"BRASIL"
,Companhia de Seguros Gerais

ATM DA VIG •g STNIA OITAVA AS4EMBLÉA OE-
..."11"--**ItIrl5finINA IXIA DE ACIONIWPAS

Aos trinta dias do mês de março de
mil novecentos e trinta e três, ás quin-
ze horas na :Ade da Companhia. á rua
de São (ácido número 46, sobrado, pre-
sentes os acionistas gue assinaram o
livro de presença, representando 38.638
(trinta e oito mil seiscentos .e trinta e
oito) ações, o superintendente da Com-
panhia, Sr, Rayinend Garrut, deu por
iniciados os trabalhos da assemblea ge-
ral ordinaria, que, de acárdo ' com a
convocação Jetta cru tempo oportuno,
terá de aprovar as contas e relatorio
da Di retoeia concernentes ao exercicio
de mil novecentos e trinta e deis, pa-
recer do Conselho Fiscal e realizar a
dela° de seus membros efetivos e su-
plentes para o exercido de mil nove-
centos e trinta e très.

Em primeiro lo grar, pediu o superin-
tendente, Sr. Raymond Carrut, para ser
pelos presentes desigrad è ium aeionis-
ta para presidir os trabalhes, tendo
sido indicado o Sr. Maurice. Lecestre,
que, ate5s agradecer a sua itidicação,
assumiu a presidencia. convidando para
primeiro e segundo secretários. respece
O-a pear i a. os Sr. Dr. Alberto Wha-
tely e Raul Diederiebsen, os quais, azei-

p;I:=saraw a fazer parte da mesa
ceie dirigia os trabalhos.

Em seguida, o Sr. presidente solici-
tou ao Sr, 1° secretário, 'para 'proceder
á leitura do edital de coavecaeão, rela-
todo e contas da Diretoria e parecer
do Coeselbe Fiscal, o que ler feito.

Terminada a leitura, são pelo Sr.
presidente postos em discussão esses
documentos. Não tendo nenhum dos
Srs. acionistas pedido a palavra, _de-
clara o mesmo Sr. presidente que ia

pôr á votação a aprovação daqueles, o
qu r: foi feito, tendo-se apurado have-
rem sido aprovadas por unanimidade,
abstendo-se de tomar parte na votação
os membros presentes 8 Diretoria 8
do Conselho Fiscal.

Prosseguindo nos trabalhos da assem-
bléa, o Sr. presidente declarou que, do
acOrdo com os Estatutos, deveria ser
fixada a remuneração dos membros
efetivos do Conselho Fiscal, em mil no-
vecentos e trinta e dois, e procedida a
eleição dos membros efetivos e suplen-
tes para e exercício de 1933.

Sobre esta parte usou da palavra o
acionista Sr. Dr. Mario Mateis. para
Prepór á Assemtnléa a fixação dos me-s-
inos /amorados do ano anterior, pro-
posta esta que foi aceita por unanimi-
dade.

Por escrutinio secreto se procedeu a
seguir á eleição dos membros do Conse-
lho Fiscal para o exercido de mil no-
vecentos e trinta e três, verificando-se
terem sido reeleitos pos unanimidade
todos os membros do mesmo Conselho
Fiscal do exereicio findo.

Pediu. então, o acionista Sr. Dr.
Henrique Durnont Villares fosse con-
signado uru voto de Louvor á Diretoria
pela sua brilhante gestão do exercido
em apreço, reforçando com êste seu
pedido á opinião do Conselho Fiscal, o
que foi tambem aprovado por unani-
midade.

Após esta última votação pediu a pa-
lavra o superintendente. Sr. Raymend
Carrut, para fazer sentir aos presentes
a lacuna existente na Diretoria, de dois
dos seus membros, Srs. Emite Pilon
Dr. Luiz Augusto Teixeira de Assume-
vão, o primeiro falecido onos unimos
dias do mês de dezembro tiltffno e o
segundo por ter solicitado a sua de-
missão, visto não pretender continuar
no exercicio do seu mandato de dirétor,
salientando que, atendendo ao èesen-
volvimento dos negocias da Companhia.
imprescindivel se lernava a eleição de
um novo membro para a Administra-

Considerando a exposição do Sr. Ray-
mond Carrut e verificada a concordar-
da cia Assemb l éa sobre o seu ponto de
vista, .o Sr. presidente Os á votação o
preenchimento de tira desses cargos,
verificandoese haver sido eleitii o Sr.
Maurice Leeestre por 3.850 (três mil
oitocentos e cincoenta) votos, havendo
10 (dez) de abstenção.

O eleito, agradecendo a práva de con-
fiança que lhe acabava de ser demons-
irada, prometeu contribuir com o ma-
ximo de suas possibilidades para o
cicsenvolvimento sempre crescente da
"Brasil" Companhia de Seguros Ge-
raes.

Nada mais tendo a tratar e não ha-
vendo nenhum dos presentes pedido a
palavra Para se ocupar ainda de qual-
que.- assunto. o Sr. presid e n t e, . cone-a-
tufando-se com os assistentes pela beo,
ordem dos trabalhos da a ssenibliéa. de-
clarou esta rneerrade. solicitando e
rerm.anencin dos assistentes no recinto
até que fosse lavrada esta áta, o em.
foi feito.	 •

E eu, 1° secretário, a fiz lavrar e ase
signo com os demais membro ,. da mexa,
denois de lida e achada conforme,

São Natio. 30 de mano de 4Pe3. --
Dr. Albeitto Whatelv. — Raul Diederi-
chscn. — Maurice Lecestre.

(C-2.340-7-4-1933-76$500)

Aos 31 dias do més de março de 1933,
ás '2 bern e da t erde, presentes na sede
da corepanbia, á rua da Alfandega n. 11,
2° andar, nove ac i onistas, representando
a totalklade de nções do capital soei
foi aberta e sessão da assembléa geral
o-atinaria da Companhia Passagem Ceei.:

. trai, convocada ea. ferina da lei de aceire
di com os avisos publiendos no Diario
Oficial de 18-2, 25-2 e de 25-3e33, o
Dr. Paul Fernandes foi designado por
unanimidade para presidir a reunião, e
asnim i ndo em seguida a presidencia
convidou para s e cretario o Sr. Carlos
de. Figueiredo Braga.	 -

Declarou entra° o senhor presidente
que se achavam na mesa o relatorio da
diretoria, o parecer do conselho fiscal e
o balanço do exercicio findo, documentos
estes cuja leitura foi dispensada a Pe-
dida dos acionistas eres eetes, poe terem
Cr mesmos sido publicados pela im-
prensa. Posá- estes documentos em disse
...sessão e não tende sido feita objeção ale
pema. d e u e senhor presidente a discus-
são como encereada e eilleeetteu os re-
iericlos -..elatorio, balanço e parecer a
votos; foram os mesmos aprovades pela
aseemblea, abstendo-se es diretores e
fiscais Lie votar respectivamente as con-
tas e o pe recer elo conselho fiscal.

O Sr. president e anunciou em segui-
da que a diretoria, em vista dos lucros
doe exercicios 1930. leal o 1932 apre-
sentarem e total de 9.í:2,,0$200. propu-
nha a distribuirão de um dividendo de
1 1!2 pri.posSa esta que submetida a
votos foi aprovada unanimemente pela
ae.sembléa.

O Sr. presidente 'declarou que de
aeeirdo com cs estatutos, cumpria á ase
semb l es eructe-ler á eleição dos Membros
da diretoria e do conselho fiscal para
servirem iierar ! e o ano de 1933, tendo o
segeinte resultei° sido apurado denteis
de votnção — Diretoria.: presidente, - Dr.

FereaeideaS -yle:e presidente, Arthur

•
.	 , • nandes Pinheiro Junior. — et/varo' Mo-

COMPANHIA PASSAGEM CENTRAL	
— Arthur Appolieari. — Angeloe)'z'lerle. — licQ ,neerree Schnorrenberg.

A'PA DA ASSEMPL! !'.A. GERAL onnusealuaerusa-	 (C-2. a4-7-4-933----548100.)

-e ---"tfretie tal 31 DE MARço DE 1933	 essa ____
a,

saee
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BRICA.BRASILEIRA DE LEU-
ICIO DE ruttozwas

XTA DA A SSEMELÉA GERAL BrMAGEDINARI A•
4151~0191STAS-/YA""et"le-"*PADRIGA.-

SILEIRA DE LANIFICIOS DE PFTFROPOLIS.

-Aos cinco dias alo mês de abril de mil
_ novecentos e trinta e três, nesta cidade

do Rio de Janeiro, na casa n. 24, sobra-
do, á rua General Camara, cedida para
esta reunião, ás duas horas da tarde,
presentes acionistas representando mais
de três quartos do capital social, como
consta do livro de presença, foi acla-
mado presidente da assembléa o acio-
nista Sr. J. A. Chapman, que assumin-
do a presidencia convidou para secre-
tario o Sr. Eduardo Alexander. Assim
constituida a mesa, pelo presidente foi
mandado lar os anuncias de convocação,
publicados no '"Jornal do Comercio", e
tomando a palavra informou á assem-
baea que a falencia da Companhia está
em pedrada final de liquidação, já tendo
sido distribuidas aos credores o rateio
de trinta e cinco por cento. .Em vista
disto era seu pensamento propôr á as-
sembléa que a sociedade apresentasse
aos seus credores uma concordata ax-
tintiva do pagamento de cincoenta par
cento, sendo levados em conta os trinta
e cinco por cento já pagos, e maio cinco
por cento a serem pagos proximamente
e á vista os restantes dez por cento,
afim de se.rehabilitar e continuar a
funcionar livremente. Iara o pagamen-
to 'da porcentagem restante e despesas
finais da falencia, obtivera 'ele auxilio
de amigos, de fórma que estava habili-
tado'a auxiliar a sociedade e libertá-la
da falencia. Propunha por isto aos acio-
nistas que fosse autorizada- a Diretoria
a promover tal concordata e sua homo-
logação, praticando o mais que neoessa-.
rio fosse para o funcionamento regular
da Companhia. Propôs mala o Sr.
presidente que ura vez honiologasia a
concordata, a Confpanbia para poder
funcionar precisava de elementai novo,
isto é, de numerado que a habilitasse
a iniciar as suas operações e funajona-
mento da fabrica. Propunha, então, que
os Srs acionisaas ratificassem a auto-.
rização já dada, e constante do artigo
8" dos Estatutos, para contrair empres-
timos por alabentures. finando a Direto-
ria igualmente autorizada a fazer op
rações de credito, contrair emprestigi s
com garantias hipotecarias dos bensadaaa
Companhia por aquele meio já autori-
zado, ou por hipoteca simples, isto é,
com particular, ficando o emprestimo
limitado a 600:000$ (seiscentos cantos
de réis), com os juros e prazo pela fiar-
ma que melhor entender a Diretoria,
tendo-se -'em vista a situação atual e
dificuldade da obtenção de recursos.
Submetida essa proposta á discussão,
não houve quem contra ela se manifes-
tasse, R submetida á aprovação foi una-
nimemente aprovada. Propôs ainda o
Sr. presidente que os Srs. acionistas
deliberassem sobre a conaseniencia,
tatulo da economia, ser a administração.
da Companhia reduzida apenas a dois

• diretores, em vez de três, como .reza o
art.. 9* dos Estatutos, até que se nor-
malize a situação da Companhia e possa
esta suportar maiores despesas, ven-
cendo cada diretor o honorario mensal
de um conto e quinhentos mil réis.
Propôs mais que o mandato do Conselho

/ Fiscal não fosse remunerado, a titulo de

foi submetida á aprovaçao e unanime-
mente-aprovada. Passando-se á eleição
da Diretoria, os Srs. secifirlinnif-
ram-se de cedulas, e feita a apuração,
foram eleitos acia_Sr,Jonathan Augustin
iChapnlariaara' ''õ-Wa:"-Gustincus -Sanceau.
Paraaaeleiçdai -Conselho Fiscal e su-
Plantes foi este o 'resultado: Para morri-
bros	 ho-Consei	 alzaJohn' Frederi-cciaStiardéTs; . StruP-e Dr. Ada/-
tas José' das liéla; - para strpientes: E. D.Hargreavesa-Eduardo -Alexander -e E.

-11. Coggin. Diante' 'deste resultado o
Cx. presidente proclama eleitos direto-res e membros do Conselho Fiscal estes
mesmos senhores, declarando-os em-
possados desde logo. Foi mais decidido
pelos Srs. acionistas que o mandato da
Diretoria e Conselho Fiscal duraria até
a primeira reunião da asserribléa geral
extraordirraria a ser realizada após ahomologação da concordataa para ratifi-
cação dos Estatutos e demais formali-
dades neoessarias, para regularização
da vitt social da Companhia, na forma'da lei. Nada mais havendo a tratar, foi
pelo Sr. presidente encerrada a' assem-
blaa, mandando lavrar esta ata, que,
lida e aprovada pelos acionistas presen-
tes, vai por todos assinada. E eu, Edu-
ardo Alexarrder, secretario, a conferi e
assino. Rio de Janeiro, 5 de abri/ de
1933. — Eduardo Alexander.
A. Chapman, presidente. — John. R.
Shalders. — John 1'. Shalders, por si epor procuração de Bessie Maclean, El-
len Buxton, Alfred Mel/er Buxton, Hara
ry Buxton, Ifarry Leader Whewell,
Frederico Charles Withnall, John Ale-
xander Mc Intyre, Frederico Wittinall,
Redvers Withnall, Kathleen H. Wi-
thnall, Frank- Lithgee Finch, Harry
Thompson e alarei(' Sanderson Dichin-
Sen. —' C. H. Kostrup. — Elsa Kastrup
C. E'. Kastrup, tutor). .-- Geo Bailey.r- E. H. Coggin.
Conferida a presente cópia	 r
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o
assinatura. io de Janeiro, 5 de abril
de 1933.	 Eduardo Alexander.

(C.---2.741-7-4-9.33-91.08‘00)

---

Por unanimidade de votos, foi a mesa as-
sim constituicks: presidente, Sr. Conde
Antonio Dias Gaalcia; ~ratarias: se-
nhores Armando Rodrigues Taborda e
Dr. Heraeliio Paes Ribeiro. O presiden-
te da mesa 10u os seguintes documen-
tos que se achavam sobre a mesa: pu-

. bicaçac aorta no Diario Oficial, do se.
guinte teor: Companhia Industrial San-
ta Fé -- As,semblea geral extr.aordiria-
ria -- Ficam convidados -os senhoras
acionistas para uma reunião extraordi-
n.aria, na sede da COmpanhia, no Morro
do Santo Antonio, ás 14 horas do dia
9 do corrente, afim de tratarem de as-
sunto de interesse social, e, principal-
mente, para deliberarem sobre urna
proposta da diretoria, referente ás me-
didas a serem tomadas a proposiao das
decretos ns. 21.341 de 2 de maio de
1932, do Govaano Provisorio da Repu-
blica e 3.869, de 6 de maio de 1932, do
prefeito do laistrito Federal. Rio de Ja-
neiro) 2 de tmarço d.e 1933. A diretoria.
Exposição do Sr. presidente da Compa-
nhia: Srs. acionistas: A diretoria da
COmpanhia uma vès elena e empossado,
tratou de examinar a situação em que
se encontravam os seus negocias e prin-
cipalmente os que diziam respeito aos '
decretos do Chefe do Govairno .Proviso-
rio e do prefeito do Distrito Federal,
tornando sem efeito a escritura de 20 de
agosto de 1931, pela qual a Paefeitura.
do Distrito Federal adquirira á Cotnpa-
nhia o dominio e posse sobre o Morno
de Santo_ Antonio. Após êsses atos a
Companhia limitou-se a lavrar judicia/-
mente um protesto para ressalva o --
.seus direitos, aguardando, sem duvidas
melhor oportunidade para agir em juta

.zo. Ha cerca de um ano que os decretos
foram publicados e assam é tempo de
serem- tornadas providencias a respei-
to. Examinando a diretoria todos oh/
papeis, documentos, pareceres, etc., que
dizem respeito ao caso'e com o objéti-
vo de ser dado a ale uma soluçãa mais-
rapida, lembrou-se 'de sujeitar o assun-
to ao exame a decisão de um Juizes Ar-
bitrai, mas para tanto precisa que os
senhores acionistas deliberem a respei-
to, autorizando-a, a agir nesse sentido,
dai a 'presente reunião convocada es-
~Manente para assa fim. Os senhores,
acionistas conhecem bem tudo quanto
diz respeito ao assunto, estando assim,
habilitados a tomar qualquer delibera-
ção: Quaisquer informações, entretan-
to, de que precisarom, a diretoria esta
pronta a presta-tas. Rio de Janeiro, 3
de março de 1933. Verischno de Mello.
Presidente. Parecer do Conselho Fiscal:
O Conselho" Fiscalda Companhia !naus-
trial Santa Fé, tendo examinado a su-
aestao feita polo diretoria, no sentida
de dirimir, em Juizo Arbitrai. as desTii-
teligencias ou „controversias havidas cif--
tTe ela e os Govarnos Federal e do Dis-
trito Federal, é -de parecer que se auto-
rizo a dirçtorin 4 Companhia a pro-
mover os passes necessa .rias para taT
assinar escritura de organização do ,Tui-
zo Arbitrai. Rio de Janeiro, _ 6 de março
de 1933. Antorio Leite da Silva Garcia.
--. José Bainho da Silva Carneiro. --
Carlos Duarte de Ilivaira. Propoata do
Sr. Izalitino Ribeiro Caldas Bast3s7
Proponho que a Diretoria .da Compa-
nhia fique devidamente autorizada:

economia. Submetida essa iroposta á
diacussão e não havendo ivergeneia,

secretario, que a autentico com a minha

°MPANNIA ANNISTRIAI.SANTk
A7A- DA NONA , ASREWLE'A

fir"riZtVaTIVRIA, RitALItADA M 9^ DE "MAR-
071P-7.

Ata quatorze horas do dia nove (9)
de março de 1933, tendo se reunido, na
séde da Companhia Industrial Santa
Fé, no Morro de Santo Antonio, sobas-
tas em numero insuficiente para • deli-
berar sobre o urgente assunto, que mo-
tivou a convocação da assemfiléa re-
solveram os presentes esperar mais al-
gum tempo, pois alguns retardataricas
'Iodariam aparecer. 'A's dezesseis horas,
foi verificado, pelo livro de presençai,
que se achavam na séde, (22) vinte e
dois acionistas, representando um to-
tal do (7.080) sete mil seisaentas e oi-
tenta ações, mais da (314) três quartos
do capital social e o bastante para que
a assernbaaa se realizasse. O Sr. doutor
t¡macio Verissimo de Mela), presidente
(Ia Companhia, declarou que estava
abortai a sessão e pediu que fossem
indicados os dirigentes dos trabalhos.
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a promover a creação e - instalação de
um Juizo Arbitrai com plenos, gem-
e ilimitados poderes para •dirimir t
as controversias e desinteligeneias it a-a
vidas entre ela e os t;ovarnos Fe48.5raT-e
cio Diatrilo Federal e que culminaram,
eotn a publicação dos decretoe na. 21.341
ele 2 de maio de rala', do Chefe do Go-
verno Paoy ieorio da	 PoMtiblied, e

8C,9 de 6 de maio do dito alua do ta-
teia-entoe Faderal Geste Distrito; /4) to-
mar quaisquer outras medidas judiciais
OU extra-judiciais acauteladaras dos di-
reitos e i•telaese• da Conipanlini. OR-
IxNti cio em aeerdo CUM qualquer credor
ou dayedor da Companhia, transigindo
ara ,juizo OU rara chie. Sultaelida a
;a . oposta á aiisaussão e como ninguein
p edisse a palavra foi a mesma posta em
Àotacão pelo Sr. presidnte, sendo
aprovaila uirditillICIVIC111% ficando a-sina
a. Diretoria autorizada a praticar os
atas nierHonactos na 111'IiR proposta.
Uma vez lavrada a presente ata, fol
lida pelo lo secretario e submetida a
votos, sendo aprovada por todos os acio-
nistas presentes, que a assinam, com o
presidente da Companhia. Rio de ja-
neira, 9 de março de 1933. -- Conde
Antonio Dias Garcia. -- Armando Ro-
drigues Taborda. — Heraclito Paes Ri-
beiro. -- Ignocio Verissinto de Meifo.

Pr procuração espolio do coronel
João Carneiro Santiago junior, espolio
do cel. Gasemiro José Osorio, Dr. Olyn-
tho Carneiro Vilela. -- José Braz P.
Gomes. -- José Braz P. Gomes. --
lzaltino Ribeiro Caldas Bastos. -- Cal-
das Bastos & Comp. -- Theodo?niro Cor-
neiro Santiago. -- Por procuração, Dr.
Arnaldo Tavares, D. Albertina Lima Ta-
borda, D. Maria Hortencia Sodré, dou-
tor Feliciano Pires de Abreu Sodré --
Armando Rodrigues Taborda. -- Anto-
nio Leite da Silva Garcia. -- José Bai-
nho da Silva Carrieiro. -- Antonio Ri-
beiro Seabra. -- Albino Dias FonteS
Gareia.--Migueit Flautim) do Monte. --
Fernando Marinho. -- L. G. Borges

•Fortes. -- José Gaolart Santiago Brum.

MINISTERIO DO 14RADALMO INDUSTRIA t

CoMERC.10

Junta Comercial do Distrito Federai!'
Certifico que, por despacho da Junta

Comercial de 23 de março de 1933, se
araillkyou nesta repartição sob numero
10.712, os documentos referentes á
Companhia Industrial Santa Fé a saber:

Ata da asseaublea geral extraordina-
ria realisada. em 9 de março corrente,
que 'autokzou a diretoria a promover a
ereação e instalação de um ;ruim Arbi-
trai-com plenos, gerais e ilimitados pode-
tas para dirimir todas as controversias
e desintaligancia.s havidas entro a So-
ciedade. e as Govêrnos Federal 43 do
Distrito Fadara]. Eu. Jotlo Ilygino de
Araujo, 1° oficial da Seçretaria deata
Junta. passai a presente certidão. Rio
te Janeiro. 2-3 de março de 1933. João
flyo'ino	 de Araujo, 1°	 oficial. So-
bre estampilhas no ,valar de dez
ml réis e mais o selo da educação e
eaudo. Visto. a . Ca em 24 de marco
do 1933. Asinaturas e outras palavras
ilagiacis.	 (Ao lado o carimbo da
Junta Comercial da Capital Federal).

(C. 2.719 --74-33	 1246$500).

PAPRIA DE CALÇADO "D. N. B.

covrA DA ATA DA _A n 5BAL cem-
is 16 DE M'ARÇO DE

•

A's Oueseis horas do dia 16 .(dezeseis;
de março de mil uovecentoe e trinta e
Ires nesta eidads do aio de Janeiro,
sede da Companhia de Calçados'
á Avenida Pedro 11, duzentos e quaren-
ta, reuniram-se em assemblea geral or-
dinarla os acionistas da referida com-
panhia, lepreeentando 5.850 ações, cotia
lorine o livro de preeenaas, para o fira
especial aie tomarem conhecimento do
retatorio e contas da diretoria, bem
como do parecer do consalho fisel, re-
fereatea ao exercido findo em trinta e
um de dezembro de. mil novecentos e
trinta e dois e procederem á eleioáo dos
novos meti-MI. (1e do conselho fiscal e
seus suplentes. Verificada a. existencia
cie numero legal, foi a reunião aberta
pelo presidente da companhia, Sen1101:
Flavio Maria de Novaes, que pediu, aos
senhores acionistas escolherem o presi-
dent d'esta asaemblCa sendo eiarã,

aclamado o senhor Domingos José lto-
ballintio, que em seguida, assumiu, agra-
decendo e convidando para seeretarioe
os senhores Francisco Bento de Oli v e i

-ra e, Manoel Pereira da Silva, ficando as-
sim constituido a mesa. Em seguida, o
senhor presidente depois de pedir ao se-
nhor segundo secretario que lesse a con-
vocação da assemblea publicada nos jor-
nais desta capital, leu o relatorio da di-
retoria esclarecendo pontoa do mesma.
Finda a leitura cio relatorio da direto-
ria, o senhor presidente convidou
dos membros do Conselho Fiscal a ler na
seu parecer o que foi feito pelo senhor
Gaza' . Augusto Bordalle e é o seguinte:
"Parecer do Conselho Fiscal: Os abaixo
assinados, meptras do consolho
tendo examinado a escrituração da Corn-
pannia de Calçados "DNB", referente ao
ano de 1-932, (mil novecentos e trinta
doia), e encontrandaa tudo em ordem, são
de parecer que devem ser aprovados as
contas e atos da diretoria e aconselham
a distribuição de rim dividendo de cin-
co por cento ;5 1°). Rio do Janeiro,
oito de março de -mil novecentos e trinta
e tres. — t".i'ezar Augusto Bprdallo. —
Evaristo Maria de :Novaes. — José Anto-
nio de Souza." Terminada a leitura do
parecera foi o niesinn posto em discussãa
e como nenhum outro acionista pedisse
a palavra para sobre ele se Inanifwtat,
foi submetido a votação, sendo unanime-
mente aprovado, abstendo-se de votar os
membros da diretoria e do conselho { is-
cal. O senhor presidenta depois de de-
clarar aprovados os atos a contas da di-
retoria, referentes ao exercido findo em
trinta e uni de clezemnro de mil nove-
centos e trinta e dois, disse que nos tea-
mos da convocação ia peocader á eleição
dos novo(' membros efetivos e suplentes
do conselha fiscal, pedindo que c,t.
nhores acionistas se inuniem das res-
peetiva.s cedidas, pois ia proceder ú cha-
mada na ordem da inserioão no livro de
presenças. Feita a chamada e recolhi-
das as cedidas .) uma urna especial, foi
as eleição ;apurada; verificando-se os
seguintes resultados: „Cezar Augusto
Bordallo, Jo.s4 Antonio de Souza e .FX3.-
ef o .. ,!tfavia de Novaas quo obtiveram
a Sn'eados cada uru e para membroz
suplentes do mesmo conselho .fora
ele i tos os SC. ht) reS Jayme Satto Maior,
Francisco Bento de Oliveira e Manoel

Pereira da Silva, que tambe,m obLiversna
5. S5vot, da. um. O senhor pret.
dente' osdeclarou eleitos e empossados
em seus respectivos cargos. E nada inata
havendo a tratar, foi lavrada esta ata
que vai por todos assinada e por mim
Oswaldo 1Fleital, que a escrevi. —
waldo Feital. — Domingos José Roba-
linho. — Francisco Bento de Oliveira.,
- Manoet Pereira da Saro, — José Ana
torgo de Souza, por procuração de Car-
lota Maria de Oliveira Basto, por procu-
ração de Jayme Solto Maior. — flor
procuração, Evaristo Maria de Novaes.
— Por procuração, Justino Conde Rodri-
gues. — Solo Maior. — Cezar Augusto
Bordallo. — J. Watson Bennett. — An.
tenho F'. Carneiro. — Caetano Olivieri.

Flavio Maria de Novaes. — Walde-
miro Pitta. E nada mais continha na.
ata supra que,copiei fielmente cio pro.:
prio

(C "2.724-7-4-3p-681300)

flOMPANR/A ADRIATICA DE SEGUROS

ngrifecter,Ão..aaimaaaaa
Na demonstração da Conta de Receita

e Despêsa desta companhia, publicada
no -DiariG Oficial" de 30 de março úl-
timo, a paginas 6.345, deve, ser feita a
seguinte correção:
"Despésas gerais, im-

postos e/Aissões	 1.055:799$422
.r°

CRU/IT FONCIER DU BR.ÉSIL ET DE
"--
	 L'AMERIQUE DU SUD

BALANCETE PÁS OPERAÇÕES EM 31 DE MAR,,..„.~i.pairmmemennie,1933

Ativo
Letras descontadas . 	 59:228$900
Emprestimos em con-

139.289:6254300tas correntes .
Vares caucionados	 52.891:0718000
Titulos o fundos per-

tencentes ao banco	 10.705:4661327
Hipotecas . 	

	
26.065:9411223

Caixa; em moeda cor-
rente no banco 	
	

1.706:0261829
Caixa; no Banco do

Brasil . 	
	

120:3361790
Caixa; em outros ra-

383:8871942mos
T'' ,,arsas contas	 50.217:7401270

281.439:3241581

9.000 ;00010N)

305 ;661$45 í

881 :864$508.

. 64:9201520

A:0001000
170.897:816$24e
52:739:1501000
47.499:9111859

Total do passivo 281.439:3241581

J. Mirilli. sub-diretor. -- 3/. Borra-
gat, sub-chefe da Contabilidade.

— 2.33b —	 — 8116001_

Total do ativo

Passivo

Capital, frs. 	
Deposites em canta

corrente
'Deposito em conta

corrente sem juros
Dapositos a prazo

fixo
Titules em caução

e em depósito 	
Casa Matriz 	
Valores hipoteca rios.
Diversas coutas ....
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BALANÇO EM 31 oa DEZEMBRO DE 1932

Atito

Acionistas 	 	 3:3338336
Caução na Prefeitura 	 	 10:0008000
Serviço do emprestimo por

obrigações 	 	 35 :3418720
Moveis e utensilios 	 	 ' 3:2258070
Titulos caucionados ....., 	 30:0008000
Caminho Aereo 	 	 1.214:9808944
Amortização do emprestimo	 2 :0008000
Obrigações a emitir 	 	 108:3008000
Obrigações caucionadas 	 	 35:0008000
',ocres e perdas 	 	 52:483$960
Diversas contas 	 	 2 :0618900
Caixa 	 	 5 :0388290 1.498:7658220

Sabe

COMPAdlIA .,CAMINHO AEREO PÃO. DE .ASSUGAlt

- Avenida Pasteur, 520 - Praia Vermelha

6-0768 - Rio de Janeiro

	  MELATORD)
Senhores acionistasrmal"

• • Durante o ano de 1032, cujas ocurrencias aqui devemos
• vos relatar; a Companhia teve da enfrentar dificuldades im-

previsiveis, já por demais conhecidas e motivadas principal-
mente pela revolução de S. Paulo: .com efeito, nesse ano a
frequencia de passageiros atingiu apenas 64 % da frequen-

- cia normal, do que resultou um baixa sensivel na renda
do trafego.

Um melhoramento expressivo foi introduzido nas de-
pendencies da Companhia: foram colocados telefones ao
altos da troa e Pão de A,ssucar, com comunicação direta para
a réde geral da cidade, e assim, estes cumes foram os pri-
meiros* desta Capital a se munirem de serviço telefonico para
o publico.	 •

- Toda a instalação do caminho aéreo se acha em (seus-
falorias condições de conservação e_ em perfeito funciona-
mento, tendo sido feita, nesse ano, reforma do bagageiro
com mudança de seus cabos.
• ' Na predima aasembléa, deveis decidir sobre ais nossas
contas, já• devidamente apreciadas pelo Conselho Fiscal, em'
parecer, e _lambem eleger Diretoria e Conselho Fiscal, na
forma dos estatutos.

E' indiscutivel que a situação da Companhia cru breve
muito melhorará, com a volta do pais ã ffua vida normal.
atravez ás proximas eleições, e com a propaganda de tu-
rismo, em boa hora, iniciada e intensificada pela Adminis-
tração Municipal.

Para qualquer. esclarecimento, com prazer, nos achamos
á vossa inteira disposição.

,Rio de Janeiro,. 21 -do • dezembro de 1932. - Augusto
Ramos, diretor-presidente. - Christovam Leite de Castro,
dPretor-tecnico.

Passivo

Capital 	 	 720:0008000
Obrigações 	 	 30:955150
Fundo de reserva.. , 	 	 11:0588780
Fundo de depreciação 	 	 19:3488500
Reversão de capital 	 	 38:9638380
Emprestimo por obriga-

ções	 525:0008000
Diversas cedas 	 	 83 :4.338910
Caneão de diretoria 	 	 30:0008000
Caixa de Peculios 	 	 5 :0058500
TitulOS em garantia 	 	 35.0008000

PARECER

O Conselho Fiscal dá Corimenhia Caminho Aerm Pão
de Asir sucar, por seus membros abaixo assinados, tendo veri-
ficado absoluta correção no balanço, na demonstração da
conta "lucros e perdas" e em todos lanamentos apresentados
pela diretoria e relativos ao ano de 1932, é cl; parecer que
sejam aprovados.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1933.	 Jorge Street.
- João Teix •' • Soares Junior. - Manoel Monjardim.

- 2.725 --: 7-4-933 - 83$600)

BANCO GERMÂNICO DA AMERICA DO SUL

Dentsch-Südamerikanische Bank A.-G.

DALANCEME DAS SUCURSAIS DO aro DE JANEIRO, EL PAULO E SAN'! OS,
• as( 31 DE MARÇO DE 1933

Ativa

Letras descontadas 	 •22.831:3338465
Letras e efeitos a reoeber por conta propria

do exterior 	 	 532::973$409
Letras e efeitoe a receber

em cobrança do ex-
terior 	  	  20.205:1498370

Letras e efeitos a receber
em cobrança do in-
terior 	  	  72.061:225$541	 92.28:374$911

65.879:1388691

68.650:331$755

Caixa • matriz 	
Filiais no exterior 	
Filiais no interior 	
Correspondentes no exterior
Correspondentes no interior 	
Titules e fundos pertencentes ao banco....
Hipotecas 	
Caixa, em moeda corrente, no banco, em

outras especies, no Banco do Brasil e
em outros bancos  •47.2118:4228571

Edificio do banco	 • 	 3.6N0:000e`" o
Diversas tonteei 	 •	 2.980 :31788n9

323.862 :922.8?' G

,	 Passiva

Capital 	
11' 	

 •.	 1 0 . O O O :00080"0
Depósitos em contas correntes com juros.. ,52.541:1^8a720
Depósitos em contas corren t es sem juros..	 10.285 :0278413
Depósitos cm contas correntes limitadas.. 	 4.024:9898219
Depósitos a prazo fixo 	 	 42.660:360;433
Depósitos em cobrança	 .wie111111~11.

do exterior 	  20.205:1498370•

Depósitos em cobrança do
interior 	 	 72.061:2258541	 92.266:3718911

Titules em caução e em depósito 	  68.650:3315575ã
Caixa matriz 	 	 18.110:7868536
Filiais no exterior 	 • 	 1.231:7928803
Filiais *no interior 	 . 	 	 8.297:2448459'
Correspondentes no exterior 	 	 5.196:59889r.2
Correspondentes no interior 	 .	 274:9778207
Valores hipotecarioe 	 	 1.756:00ete00
Letras e ordens a pagar  • 	 ..	 2.666:101*210
Diversas contas  •	 6.104:23681621.498:7658220

Emprestamos em contas correntes.........
Valores caucionados 	  25.557 :6478155
Valores depositados 	  43.092:6848600

••••

• • • •

3.291:3668276
69 :70247'

8.016:91588:6
1.489:8538227

.3.957:57neee2
778:621W0

1.750:0008000

323.862:9228810
Rio de Janeiro, 31 de devernbro de 1932. - August;

.:Itomos, diretor-presidente, - Christovam Leite de Castro,
,diretor-tecnicia.

S. E. & O. - Moeser. diretor. -- Dehne, procurador.
(C - 2.333 - 7-4-933 - 6182,00)

•



Inc. (1869)

Capital autorizado, . . 	
Capital realizado.
Fundo de reserva. 	

$ 50.000.000.00
$ 35.000.000.00
$ 35.000.000.00

THE ROYAL BANK OF CANADA

10.888:994020

6.119:6988330
22.507:6588524
33.105 :7686370
61.489:420$570:-'

5.005 :,1841880
.3.683:1701149

106:7191900
1.177:143$025
2.533 :8278135

37.320:6881606

12.560:2961490

198.911:9481794

3.933:0801000
4.3.499:0451737
23.038:0641004

11 :2,121100
84.595:1881940
•9.158:7291659
3.052:1451ill

291:9241684
1_197:8761970

13.125:9581509
17.008:6921950

198.911:9481794

BALANUTE,LDA SECÇÃO BANCARIA. ENCERRADO EM 31 DE MARÇO DE
1933

Ativo

Deposito no Tesouro 	
Contas correntes - devedores diversos 	
Correspondentes no estrangeiro . 	
Letras a receber 	
Titulas em cobrança 	
Titulos descontados 	
Tantos caucionados 	
Titulos e ações  • •
Diversas contas 	
Sociedade Anonima Martinelli 	

Caixa:
Em moeda nacional. 	 	 89:106$970
Idem estrangeira

100:0008000
606:5788500

18:2458000
112:3891100
88:2541100
77:8131300

264:0701700
570:a041580

15:8331460
5.555:4201840

200 :6171000	 289 :7238970

r 7086 Sabadp,/i
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Abril de

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO, EM
n-.0,41, DE MARÇO DE 1933

Ativo

Letras e efeitos a receber por canta propria
Letras descontadas. . 	  11.766:2981491

647:099$700do exterior.
Letras e efeitos a receber em cobrança do

exterior.
Letras P efeitos a receber em cobrança do

interior.
Emprestimos em contas correntes	
Valores caucionados.
Valores depositados.
Agencias e filiais no exterior 	
Agencias e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior. 	
Ioriespondent np interior. •	

e fundos pertencentes ao Banco 	
Caixa': em moeda corrente

no Banco. 	  11.882:0896550
Caixa: em outras especies

no Banco. 	 	 1.:045$5b0
Caixa:	 no Banco do

Brasil. 	  25.382:3881607.
Caixa: em outros Bancos 	 	 55:1641949

Diversas contas. . . 	

Total do ativo. 

	

	

Pasive
Capital. .
Depósitos em conta corrente com juros 	
Depósitos em conta corrente sem juros 	
Depósitos rirevio aviso 	
Titnlos em caução e em depósito 	
Agencias e filiais no exterior 	
Agencias e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior. 	
Correspondentes no interior. • 	
Diversas contas
Letras em cobrança 	

Total do passivo. 	

Pelo The Royal Bank of Canadá. - H. C. F. Fraser, ge-
rente. - R. J. Rogers, sob-contador.

4,f„; ^43i'	 (C 2.337	 7-4-933 - 816.600).

SOCIEDADE ANONIMA MARTINELLI

7.698:3421550

Passivo
Capital	 .	 . 	 	 500:0001000
Menos: Finais S. Paulo e San-

tos	 .	 100:0001000 400:0008000

Contas correntes - credores diversos 694:4871200
Correspondentes no estrangeiro.	 	 5:3831200
Titulos em caução 	 362:0321200
Depositantes em conta corrente 	 6.197 :1818750
Diversas contas 	 39:2586200

7.698:3426550

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933. - David Haguenauer,
gerente. - J. Miaria Siqueira, contador.

(C--2.342-7-4-33-40$800)

'44W BANCO PORTUGUÉS DO BRASIL

SÉDE: RIO DE JANEIRO

FILIAIS nm s. PAULO E SANTOS

Capital: lis. 50.000:0006000

BALANCETE DA NUME E FILIAIS ra4 31 DE MARÇO DE 1933'
- Arfo°

Capitai a realizar 	
Edificios do banco (matriz e filiais) 	
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber:

Letras do exterior...	 54:3128400
Letras do interior.... 5.254:927/888

Emprestimos. em conta corrente 	
Hipotecas.
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 	 •
Valores caucionados. 	
Valores em administração 	
Ações em caução 	
Agencias e filiais 	

	

Correspondentes no pais e no estrangeiro 	
Contas diversas
Caixa: Em moeda corrente e em outras

especies, no banco. o Banco do Bra-
sil e em outros bancos 	

257.764:46442,40

Passivo
Capital. 	
Fundo de reserva 	
Fundo de Providencia 	
Depositas em conta corrente com juros:

,C/conrente de rnovi
mento.	 	  14.492:3941119

IQ/correntes garanti-
das (saldos credo-
res 	 	 H :0451060

C/correntes limita-
das	   5.591:1068566

Deposites em conta corrente sem juros.
Depositos a prazo fixo e letras a premio.
Credores por valores em caução e admi-

nistração. 	
Valores hinoteearios
Agendas e filiais
Caução da diretoria 	
Credores por letras e efeitos a receber..
Correspondentes no pais e no estran-

geiro
Dividendos a pagar 	
Contas diversas. . . 	   

257.764:4-641.24G

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1933 - O chefe da Corta-
bilidade, F. da Costa Teixeira. - O president,e, Vfitcord.?
de Moraes.

(C-2.720-7-4-933-711400).

1/.172:3406060
5.104:0216202
7.402:175~

5.3019:2408288.

24.976:9361673
17.644:5461800
5.219:3361000
4.048:9168016

110.617:9231880
140:0008000

8.861:531/553
972:1491574

46.075:595117:3'1

10.130:7511131

50.000:000$00
10.960:3441496

280:0861000

20.094:5451745

666:7688122
2.913 :38715301

114.6668398873
17.644:5461809
8.934:4838163

140:0003000
5.309:2408288

835:5288990
298:880r00

25.019:8116630

r nffleyn..t
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ANÚNCIOS
, A' Praça

. Tendo sido dissolvida a firma Oliveira,
Moraes & Cardoso, proprietaria da Con-
feitaria São Francisco de Paula, sita ao
largo do "mesmo nome n. 32, conforme
instrumento arquivado na MM. Junta
Comereial; sob n. 126.217, em sessão de
30 de março proximo passado, a firma
Oliveira & 'Moraes, a quem coube conti-
miar com.o.referido negocios e liquidar o
passivo daquela firma, convida a todos os
dedores da extinta sociedade a se apre-
sentarem dentro de trinta dias, no ende-
reço acima, para a liquidação dos cré-
ditos.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1933. —
Oliveira & Moraes.

Reconheço a firma de Oliveira & Mo-
raes.

„Rio,. 6 de abril de 1933. Em testemu-
nho -(estava o sinal público) da verdade.

Antonio Ascensão, tabelião substituto.
• (C-4,381-6-4-33-49$000-3 vezes)

Casa Salathé, S. A.

'ASSE'MBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os acionistas desta so-
ciedade a se reunirem, em assembléa ge-
tal extraordinaria, no dia 20 de abril ie
1933, ás 14 horas, na séde social, á rua da
Alfandega h. 331, afim de deliberarem
sobre uma proposta da diretoria, para o
aumento do capital social.

ItiQ de Janeiro, 5 de abril de 1933. —
A . diretoria.

(C-2.316--5-4-33-30$600-3 vezes)

Banéo Português do Brasil
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Segunda convocação
Não tendo comparecido número legai

para o funcionamento da assembléa geral
extraordinaria, convocada para hoje, são
novamente convidados os Srs. acionis-
tas a se reunirem no proximo dia 10 de
abril vindouro, ás 16 horas, na sede do
Banco, para o fim especial de tomarem
cenhecimento de uma proposta para a re-
forma dos estatutos do Banco e delibera-
rem selbre a sua votação e execução.

Rio. de Janeiro, 30 de março de 1933.
Visconde de Moraes, presidente.

.(C-2..653-30-3-33-30600-3 vezes)

Vendas por alvará
O-corretor Joaquim Augusto Teixeira,

autorizado por alvará do Dr. juiz da 1'
'Vara de Orfãos, venderá em leilão, na

:. Bolsa, no dia 10 do corrente, 109 apoli-
'aos diversas emissões, de 1:000$, 5 Ve,
ao portador, pertencentes á menor The-
'rezinha da Apparecida Torres de Oli-
veira, herdeira de seu pai Jayme Mo-
reira de Oliveira.
. Secretaria da Camara Sindical do Ria
de Janeiro, em 1. de abril de 1933. —
Jorge Goulart, secretário.

(C-2.722-7-4-33--8$200)

Companhia Estrada de "trenó
Vitoria a Minas

Acham-se á disposição dos Srs.. acio-
nistas os documentos a que se refere o
art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891, na sede da companhia, á rua
Theophilo Ottoni n. 72.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1033. —
Pedro A. ,Nolasco P. da Cunha, presi-
dente.

(C-2.287-31-3-33-28$600-4 vezes)

Aviso

A- Companhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro avisa a quem interessar possa que
a firma José.Albino Pimcntjl & Comp.,
estabelecida nesta praça, á rua São Pe-
dro n. 23-3° andar, comunicou.ter-se ex-
traviado o conhecimento n. 3 CO, de João
Pess.& para Rio, no vapor Duque dá.: Ca-
xias, vgm.. 19, volta, entrado nèste porto
em 16 de fevereiro último, relativo a 164
fardos de algodão prensado, marca J. A.
P., embarcados por João de Vasconcel-
los . e• ccrnsignados á ordem.

Si nenhuma reclamação fôr apre3n-
tada dentro dó prazo do § 1 0 do ari. 9°
do decreto' n. 19:473, de 1931, será a
carga entregue ao notificante, indepen.
dente do conhecimento. .

Rio de Janeiro, 5 de abril . cle 1933.. —
P. de Carvalho Santos, diretor.

•
Reconheço a firma de Carvalho Santoa.
Rio de. Janeiro, 5 de abril de 1933'. -Em

testemunho (estava o sinal público) da
verdade. — José D. Rache, tabelião.

(C---2.696-5-4-33-49$000--3 vezes)

Banco Israelita Brasileiro
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA •

Segunda convocação
Não tendo comparecido número lega/

para se realizar a assembléa mareada
para o dia 30 de março findante, são
novamente convidados õs Srs. acionistas
pra comparecerem á assembléa, que terá
iogar no dia 18 de abril proxlmo 17.7turo,
ás 16 horas, na, sede do Banco, á rua Se-
nador Euzebio n. 37.

Ordem do dia
Leitu-ra do relatorio da diretoria',

ouss4o e aprovação do balanço e mais
contas do exercido de 1933, assim como
assuntos sociais.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-2,676-3-4-33-24700-3 vezes)

Companhia de Seguros Maritimos
e Terrestres "Indenizadora"

SÉDE SOCIAL — RUA ,GENERAL
CAMARA N. 71, SOBRADO.

Rio de Janeiro	 •
56° DIVIDENDO

Paga-se aos Srs. acionistas o 56° divi-
dendo de quatorze mil reis por ação
(10 To sobre o capital realizado), con-
forme balanço encerardo em 31 de de-
zembro de 1932, proxiino passado, todas
as quintas-feiras, das 13 ás 15 horas.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-1.339-30-3-33--33$700--3 vezes)

Companhia de Viação Rural

CONVOCAÇÃO

ós acionistas desta companhia do
convidados a se reunirem em assemblée
geral extraordinaria, ás 14 horas do dia
12 do corrente, na sede da mesma, á es-
trada' do Monteiro n. 531, afim de deli-
berarem Obre os seguintes assuntos:

a) cumprimento do art. 27 dos esta-
tutos;
• b)" renúncia de um diretor e de um
•membro do conselho fiscal.

De acórdo com a lei, devem ser depo-
sitadas :,,c; ações no escritorio da compa-
nhia, até o dia 8 do corrente, cumra
o que determina o art. 47 dos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1933. —
A- diretoria.

(C-1.356-1-4-33-30$600-2 veie:

•Companhia de Fiação' e Tecidos
Corcovado

JUROS DE ODRIGAÇõES ("DEDENTURES')

Nos dias 10, 11 e 12 de abril corrente.
.das 13 ás 15 horas e dêsse dia em diante.
ás quintas-feiras, serão pagos, na. sede
•desta companhia, sita á rua Theophito
Ottoni na. 24/26, os juros do 3° coupon,
á razão de 7 % ao ano, correspondente ao
semestre veneido em 31 de março pro-
Ximo passado dó emprestimo em obrip-
ções ao portador (dabentures) deduzida
a importancia de 1$680, relativa ao na-
posto dos 1°, 2° e 30 coupons de - confor-
midade com o art. 175, do decreto nú-
mero 21.554, de 20 de junho de 1932.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1933. —
A diretoria.	 .	 .

(C--2.668-1-4-33-26$500-2 vezes)

Associação dos Funcionarios Civis
e Militares

ASSEIVIBLÉA GERAL ORDINAR/A

Segunda convocação
Cumprindo o determinado na a 1 • do

art. 46 dos estatutos, convido os. senho-
res associados quites para a assembl.&
geral ordinaria, que será realizada no dia
15 do corrente, ás-15 horas, na séde desta
associação, á rua 10 de Marco n. 85. ‘2°
andar, para leitura do* relatorio, presta-
ção de contas e posse do conselho fiscal,
que funcionará no corrente ano.

Rio de Janero, 7 de abril do 1933. —
Nelson Guirnarãe! Vianná de Rarros, pre-
sidente.

A' Praça

rranásco Lopes de Almeida, tendo
adquirido a casa ce

•
mercial, sita no le-

gar denominado Horizonte, do Sr. Or-
mindo Barbosa, livre e desembaraçado de
qualquer onus, faz esta publicação, para
os devidos fins.

Avelar, 4 de abril de 1933. — Fran.
cisco Lopes de Almeida.

Reconheço a firma de Francisco Lopes
de Almeida.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1933. Em
testemunho (estava o sinal público) da
verdade. — Lino Moreira, tabelião.

(C-1.422-5-4-33-20500-3 versa,

(C--2.338L27-4-33--12$200)
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Automovefs (Regdiamento da Cir-
culação Internacional de)...„

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	  88500_é ,..4z

58000
8$000
7$000
73000
58000

1400

iMPRENSA NACIONAL
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

63000
4000
68000
33000
3$90
8$000
38000
4000
38000
4000
6400
88000
4000
78000
4000

000(
108000
4000
83000
8$000

108000
128000
14000

$500

Arquivo da Tesouraria da Baia
(Sinopsia das sesmarias do).. 	 cenou

Arniesens Gerais (Regularnent
para o estaeleciinento de).
Decr. n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	 	 $500

Autorais (Direitos). Decreto nú-
mero 4.790, de 2 de janeiro de
1924	 $500

Ajudas de custo aos emprega&
do Ministerio da Fazenda -
Decr. n. 9.283, de 30 de de-
zembro de 1911 	  iS000

0000

3$500

As encomendas de obras que não forem
acompanhadas da importancia destinada
'is despesas de porte e registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diario Oficial" sêlos do
Correio, estampilhas de adio adesivo
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas as importancias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" Vim
o abatimento de 30 To, guando a aquisi-
ção fôr de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus-
tiça a. 1.204, de 8 de agosto de 1904.

A

atos do Govèrno Provizorio, or-
gaulLados por A. D. Ribeiro. 108000

içãi. Penal (Lei n. 628, de 28
uc uuturo de 1899, que am-
plia a açãp penal por de-
nuncia	 uuereto n. 3.475, de
4 do	 1. ...Lu de 1899, qüe
reguk,..	 o art. 5° da lei
a. 0,	 28 de outubro de
191•

Agricultura (Crèa o Ministerio
da;. Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 dr
outubro de 1898). Regulamenic
para a ,cc ncessão de agua dos
encanamentos Públicos .

Alfandegas (Consolidação das leis
das) • • 	

Alistamento eleitoral (Lei
numero 3.139, de 2 de agosto de
1916, e A-Jecr, n. 12.193, de 6
de Setembro de 1016) (M) 	

Alistamento e eleições federais
(ecr. n. 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917) 	

Arquivo Nacional (Publicaçõe•
do):

Volume /
Volume M
Volume IV
'Volume V
Volume VI
Volume VII 	
Volume VIII 	
Volume IX 	 .••••

Volume X 	
Volume XI 	
Volume XII 	
Volume XIII 	
Volume XIV 	
Volume XV 	
Volume XVI 	
Volume XVII 	
Volume XVIII 	
Volume XX 	
Volume XXI 	
Volume XXIII 	
Volume XXIV 	
Volume XXV 	
olume XXVI 	

Muar% de Legislação de Pa
senda, por Affonso Duarte R
eixo:

Ano de 1906 	
Ano de 1917 	
Ano de 1918 	
Ano de 1919 	
Ano de 1920 	
Ano de 1921 	
Ano de 1922 	
Ano de 1923 	

Autorais (Leis de direitos). Leis
ns. 496, de 1 de agosto de 1898,
e 2.577, de 17 de janeiro de
1912 	

Aposentadoria (Funcionado Pú-
blicos), decreto n. 19438, de 9
de abril de 1931 	

Acumulações remuneradas (De-
creto n 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1931) 	

Bancos e Casas Bancarias — Li-
quidação extrajudicial — Dec.
n. 19.634, de 28 de janeiro de
1931

Brasil em Haja (0) W. T. Stead
e traduzido por Artlaur Bonifi-
car, e discursos de Ruy Bar-
bosa

Banha de Porco e Vinho (Estabe-
lece penalidades para as frau-
des da) Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1923 	

c
Coletorias Federais (lnst rudes

para organização dos balance-
ies das)

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1927)

Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
n. 17.490, de 1927 	

Caixa de Aposentadorias e Pop-
eus (Decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931). Reforma
a legislação

Caixas de Aposentadorias e Peri-
ases (alterações ao decreto
n. 20.465, de 1931) 	

Codigo Civil Brasileiro (Tra-

	

alhos, relativos á sua elabora	
ção (M):

3° volume
2° volume
1' volume

- Projeto (Traalbo da co..,
missão da Camara dos Demi.
todos) — 8 volumes (4) 	

— Projeto (oomissão Espe-
cial do Senado) 1° volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M)

000

Is00

5000

$500

/rrojadita (Novo mineral), por
Djalma Guimarães 	

10$900 Atlas pluviometrico do Nordeste
Imo	 do Brasil. por Drlgado de Car-

valho (Gerais) .1923 	
5$000

Utte

$502

1210‘1'

$54:4

int O

iSMe

13520

20200

63000

Anais do Congresso Constituinte
da Republica — 2' edição, re-
vista — 1* volume 	  101000

Acidentes 165 trabalho (decretos
ns. 3.723, 13.493 • (3.498, de
1919)	 	  MOO

$500

••• len00
	  10;000
	  101;000

4.	 P


